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A Revista Ciência & Evolução é um periódico acadêmico digital de acesso aberto, voltado à

divulgação científica e à valorização da produção intelectual de pesquisadores, profissionais da

educação e estudantes de diversas áreas do conhecimento. Nosso objetivo é promover a difusão de

artigos acadêmicos, relatos de experiência, revisões bibliográficas e estudos de caso que contribuam

para o avanço da ciência e para a construção do conhecimento em diferentes campos.

Com edições periódicas e processo editorial ágil, a Revista Ciência & Evolução busca ampliar o

acesso à publicação científica, oferecendo espaço para produções inéditas com relevância acadêmica

e aplicabilidade prática. Valorizamos a escrita clara, fundamentação teórica sólida e compromisso

com o rigor metodológico.

Destinada a profissionais da educação básica, ensino superior, pesquisadores independentes e

estudantes de graduação e pós-graduação, nossa revista é um convite ao compartilhamento de

saberes e experiências que possam impactar positivamente a sociedade e os ambientes

educacionais.
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O mês de agosto é mais do que uma simples passagem no calendário: é um momento de reflexão,

reconhecimento e valorização dos povos indígenas e de suas incontáveis contribuições para a

cultura, a ciência e a história do Brasil. Neste Agosto Indígena, a Revista Ciência & Evolução reafirma

seu compromisso com a construção de um conhecimento plural, inclusivo e respeitoso com as

diferentes formas de saber.

Os povos originários são guardiões de saberes milenares, que atravessam gerações em práticas

sustentáveis, medicina natural, espiritualidade, organização social e tantas outras áreas. No entanto,

sua história foi marcada por silenciamentos, preconceitos e invisibilidade. É papel da comunidade

acadêmica romper com esses apagamentos e reconhecer que a ciência também se faz nas aldeias,

nas florestas e nos rios.

Nesta edição especial, convidamos nossos leitores a enxergar a educação e a pesquisa como

ferramentas de respeito à diversidade cultural. Reconhecer o Agosto Indígena é valorizar as

epistemologias indígenas, é defender direitos, territórios e dignidade. É promover uma ciência que

não apaga, mas que fortalece as identidades.

Que possamos, enquanto educadores, pesquisadores e estudantes, aprender com a sabedoria

ancestral e construir um presente mais justo, onde o conhecimento indígena seja respeitado,

difundido e celebrado em todos os espaços, inclusive nas páginas da nossa revista.

Boa leitura!

 Equipe Editorial

 Revista Ciência & Evolução
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A PRÁTICA PEDAGÓGICA: REFLEXÕES SOBRE O COTIDIANO
ESCOLAR

AUTOR : NANCY GONÇALVES DA COSTA

 

RESUMO

 Este artigo aborda a formação de professores e sua relação direta com a prática pedagógica

desenvolvida no cotidiano escolar. O objetivo principal é analisar como os processos formativos

influenciam a atuação dos docentes em sala de aula, destacando os desafios e possibilidades

enfrentados no exercício da profissão. A metodologia adotada baseia-se em pesquisa bibliográfica e

análise qualitativa de relatos e estudos sobre o tema, buscando compreender a complexidade das

práticas pedagógicas e a importância da reflexão crítica para o aprimoramento do ensino. Os

resultados indicam que a formação contínua é fundamental para que os professores possam

desenvolver práticas inovadoras, adaptadas às demandas da realidade escolar e às necessidades

dos alunos. Além disso, ressalta-se a importância do ambiente escolar como espaço de

aprendizagem não só para os estudantes, mas também para os educadores, que ampliam seu

repertório profissional por meio da troca de experiências e do diálogo constante com colegas e

gestores. A discussão aponta ainda para a necessidade de uma formação que contemple não apenas

aspectos técnicos, mas também éticos e sociais, contribuindo para a construção de uma educação

mais democrática e inclusiva. Por fim, enfatiza-se que a reflexão sobre o cotidiano pedagógico é um

elemento-chave para a melhoria da qualidade do ensino e para o fortalecimento do papel do

professor como agente transformador da sociedade.

Palavras-chave

 formação de professores; prática pedagógica; cotidiano escolar; reflexão crítica; educação inclusiva

 

ABSTRACT

 This article addresses teacher training and its direct relationship with pedagogical practice in the

daily school routine. The main objective is to analyze how training processes influence teachers'

classroom performance, highlighting the challenges and possibilities faced in the profession. The

methodology is based on bibliographic research and qualitative analysis of reports and studies on the

subject, aiming to understand the complexity of pedagogical practices and the importance of critical

reflection for teaching improvement. Results indicate that continuous training is essential for teachers

to develop innovative practices adapted to school realities and students' needs. 
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. Furthermore, the school environment is highlighted as a learning space not only for students but

also for educators, who broaden their professional repertoire through experience sharing and

constant dialogue with colleagues and administrators. The discussion also points to the need for

training that encompasses technical, ethical, and social aspects, contributing to building a more

democratic and inclusive education. Finally, reflection on daily pedagogical practices is emphasized

as a key element for improving teaching quality and strengthening the teacher's role as a

transformative agent in society.

Keywords

teacher training; pedagogical practice; school routine; critical reflection; inclusive education

 

INTRODUÇÃO

A formação de professores e sua relação com a prática pedagógica constituem temas centrais para

a reflexão sobre a qualidade da educação nas instituições escolares. O cotidiano escolar, marcado

por constantes desafios, exige dos educadores não apenas o domínio dos conteúdos a serem

ensinados, mas também uma postura reflexiva e adaptativa que lhes permita responder às

demandas diversas dos alunos e da sociedade. Este artigo propõe uma análise crítica acerca dos

processos formativos dos professores e sua influência direta nas práticas desenvolvidas em sala de

aula, buscando compreender como esses elementos se articulam para promover uma educação

significativa e transformadora.

A escolha deste tema justifica-se pela importância que a formação docente possui no cenário

educacional atual. Em um contexto de rápidas mudanças sociais, tecnológicas e culturais, os

professores enfrentam a necessidade constante de atualização e aprimoramento, o que torna

imprescindível o debate sobre os modelos formativos vigentes e suas contribuições para a prática

pedagógica. Além disso, o cotidiano escolar revela situações complexas que demandam habilidades

diversas, como a capacidade de mediação, o entendimento das diferenças culturais e sociais dos

estudantes, e o compromisso ético com a inclusão e a equidade. Assim, compreender como a

formação de professores impacta o desempenho e a reflexão crítica desses profissionais torna-se

fundamental para o avanço de uma educação democrática e de qualidade.
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Do ponto de vista social, o estudo se reveste de relevância ao evidenciar que a qualidade do ensino

está diretamente relacionada à preparação dos educadores, que são agentes essenciais na construção

do conhecimento e na formação de cidadãos críticos. Sob a perspectiva científica, esta pesquisa

contribui para o campo dos estudos educacionais ao oferecer uma análise fundamentada sobre a

conexão entre formação e prática, podendo subsidiar políticas públicas e iniciativas pedagógicas. No

âmbito educacional, o artigo visa incentivar a reflexão sobre práticas inovadoras e a valorização da

formação contínua, aspectos indispensáveis para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem.

O objetivo geral deste artigo é analisar a influência da formação de professores na prática pedagógica

cotidiana, destacando os desafios e as possibilidades que emergem dessa relação. Como objetivos

específicos, propõe-se: investigar as principais características dos processos formativos atuais;

identificar os impactos da formação contínua na atuação docente; e discutir a importância da reflexão

crítica como ferramenta para o aprimoramento das práticas educativas.

Dessa forma, o estudo busca contribuir para a compreensão aprofundada das dinâmicas que envolvem

a formação docente e sua repercussão no ambiente escolar, apontando caminhos para que a prática

pedagógica seja cada vez mais alinhada às necessidades dos alunos e da sociedade contemporânea. A

reflexão sobre o cotidiano escolar, portanto, revela-se como um espaço privilegiado para a construção

de saberes e para a consolidação do papel do professor enquanto agente de transformação social.

 

DESENVOLVIMENTO

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SEUS DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS

A formação de professores representa um dos pilares fundamentais para a qualidade da educação, pois

é por meio dela que se estabelece a base para o desenvolvimento das competências necessárias à

prática pedagógica eficaz. No entanto, a realidade da formação docente ainda apresenta desafios

significativos que interferem diretamente na preparação dos profissionais para atuarem em contextos

escolares variados e complexos. Conforme aponta Libâneo (2013), “a formação docente deve estar

articulada com as práticas escolares, de modo a garantir a reflexão crítica sobre a realidade

educacional e a atuação do professor.” 
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Isso significa que a formação precisa ultrapassar a mera transmissão de conteúdos teóricos e promover

uma integração com o cotidiano escolar, possibilitando que os futuros professores compreendam as

especificidades e demandas do ambiente em que atuarão.

Todavia, a desarticulação entre teoria e prática, ainda presente em muitos cursos de formação inicial,

dificulta o processo de inserção dos docentes no exercício profissional. Muitos estudantes relatam que

os conhecimentos adquiridos durante a graduação não refletem as situações reais enfrentadas em sala

de aula, o que pode gerar insegurança e dificuldades na gestão das atividades pedagógicas (Tardif,

2014). Essa lacuna evidencia a necessidade de repensar os currículos formativos, incorporando

estágios supervisionados mais efetivos, projetos integradores e atividades que promovam a reflexão

crítica sobre as práticas educativas.

Outro desafio contemporâneo é a rápida transformação da sociedade, que demanda dos professores

não apenas atualização constante, mas também a capacidade de lidar com uma diversidade cultural,

social e tecnológica cada vez maior. A escola, enquanto espaço de socialização e formação cidadã,

enfrenta o desafio de preparar estudantes para um mundo em constante mudança. Nesse cenário, o

professor precisa estar preparado para adaptar suas práticas e atuar de forma flexível, respondendo às

novas demandas e problemáticas. Para Tardif (2014), “a formação continuada é indispensável para que

o professor desenvolva suas competências e se mantenha atualizado diante das transformações sociais

e educacionais.”

Além disso, a formação docente deve contemplar aspectos que vão além do conteúdo pedagógico,

abrangendo também dimensões emocionais e éticas, pois o exercício da profissão exige sensibilidade

para lidar com as diferenças e conflitos presentes na escola. A construção de uma postura ética e

comprometida é fundamental para que o professor possa exercer seu papel social com

responsabilidade e empatia, contribuindo para a construção de um ambiente escolar inclusivo e

acolhedor.

Portanto, os desafios da formação de professores na contemporaneidade estão relacionados não

apenas à aquisição de conhecimentos técnicos, mas também à formação integral do educador, que

deve ser capaz de articular teoria e prática, refletir criticamente sobre sua atuação e adaptar-se às

complexidades do cotidiano escolar. A superação desses desafios depende de políticas públicas

eficazes, instituições formadoras comprometidas e, sobretudo, do reconhecimento do professor como

agente central do processo educacional.
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A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO CONTINUADA PARA A PRÁTICA PEDAGÓGICA

A formação continuada é um componente essencial para o desenvolvimento profissional dos

professores, permitindo que estes ampliem seus conhecimentos, aprimorem suas práticas e

respondam às demandas dinâmicas da educação contemporânea. Em um cenário marcado por

constantes mudanças sociais, culturais e tecnológicas, a formação inicial, embora fundamental, não é

suficiente para garantir que os docentes estejam preparados para os desafios do cotidiano escolar.

Como destaca Freire (1996), “educação não transforma o mundo. Educação muda pessoas. Pessoas

transformam o mundo.” Essa perspectiva reforça a ideia de que a atualização constante dos

professores é vital para que possam atuar como agentes transformadores, promovendo uma educação

que responda efetivamente às necessidades dos alunos e da sociedade.

A formação continuada contribui para o fortalecimento da identidade profissional e para o

desenvolvimento da autonomia do professor. Segundo Mizukami (1994), “a formação permanente

possibilita que o educador reflita sobre sua prática, reconheça suas potencialidades e limitações, e

busque constantemente o aperfeiçoamento.” Essa reflexão contínua permite que o docente não

apenas atualize seus conhecimentos técnicos, mas também desenvolva habilidades socioemocionais,

essenciais para lidar com a diversidade presente nas salas de aula. Além disso, a formação continuada

fomenta o diálogo e a troca de experiências entre profissionais, criando redes colaborativas que

enriquecem a prática pedagógica e promovem um ambiente escolar mais participativo.

Outro aspecto importante da formação continuada é a possibilidade de introdução de metodologias

inovadoras e práticas pedagógicas contextualizadas. A educação, cada vez mais voltada para a

inclusão e a personalização do ensino, exige que os professores estejam atentos às novas abordagens

que favorecem a aprendizagem significativa e o desenvolvimento integral dos estudantes. Nesse

sentido, programas de formação continuada que enfatizam o uso de tecnologias educacionais,

estratégias de ensino diferenciadas e metodologias ativas são fundamentais para que os professores

possam diversificar suas práticas e promover o engajamento dos alunos (Saviani, 2017).
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Além disso, a formação continuada contribui para o desenvolvimento do senso crítico e da

capacidade reflexiva dos docentes, habilidades que são indispensáveis para a melhoria constante do

ensino. A partir de processos formativos que incentivam a análise das práticas pedagógicas, o

professor pode identificar dificuldades, repensar suas estratégias e implementar mudanças que

atendam melhor às necessidades dos estudantes. Essa postura reflexiva é reforçada por Freire

(1996), que entende a prática educativa como um ato consciente e intencional de transformação, no

qual o educador é protagonista.

Por fim, é importante destacar que a efetividade da formação continuada depende de políticas

públicas que garantam sua oferta regular e acessível, bem como do compromisso das instituições

escolares em valorizar e incentivar o desenvolvimento profissional de seus docentes. A continuidade

do processo formativo é fundamental para que o professor mantenha-se motivado e preparado para

enfrentar os desafios de uma educação em constante transformação.

 

REFLEXÃO CRÍTICA NO COTIDIANO ESCOLAR: UM CAMINHO PARA A TRANSFORMAÇÃO

A reflexão crítica constitui um elemento essencial para a qualificação da prática pedagógica, pois

possibilita ao professor analisar suas ações, avaliar os resultados e promover mudanças que

melhorem o processo de ensino-aprendizagem. Schön (1983) enfatiza que “profissionais reflexivos

agem primeiro e depois refletem sobre a ação, buscando compreender e modificar sua prática”, o

que destaca a importância da reflexão como um processo contínuo e dinâmico, inseparável da

experiência profissional.

No cotidiano escolar, a prática reflexiva é fundamental para enfrentar os desafios que surgem da

diversidade cultural, social e cognitiva dos alunos. A escola, como espaço plural, exige do educador

a capacidade de adaptar suas estratégias, promover o respeito às diferenças e construir um

ambiente acolhedor e inclusivo. Segundo Tardif (2014), “a reflexão crítica sobre a prática permite ao

professor identificar preconceitos e estereótipos que podem influenciar negativamente sua atuação,

possibilitando o desenvolvimento de uma postura ética e comprometida com a justiça social.”

Além disso, a reflexão crítica não deve ser encarada como uma atividade isolada do professor, mas

sim como um processo coletivo que pode ser potencializado por meio do trabalho colaborativo.

Veiga (2007) destaca que “a construção de comunidades de prática e grupos de estudo pedagógico

fomenta o diálogo e a troca de saberes, enriquecendo a reflexão e fortalecendo o desenvolvimento

profissional.”
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Esse intercâmbio entre pares cria espaços seguros para discutir dificuldades, compartilhar

experiências e construir soluções conjuntas para os problemas cotidianos da escola.

Outro aspecto relevante é que a reflexão crítica estimula o desenvolvimento da autonomia profissional,

permitindo que o professor se torne protagonista de sua prática. Essa autonomia implica a capacidade

de tomar decisões fundamentadas, experimentar novas metodologias e assumir responsabilidades

diante dos resultados obtidos. Conforme Libâneo (2013), “a autonomia profissional está diretamente

ligada à capacidade do docente de refletir sobre sua prática e de atuar com consciência crítica,

contribuindo para a inovação e a melhoria do ensino.”

A reflexão crítica, portanto, é um processo que favorece não apenas o aprimoramento das técnicas

pedagógicas, mas também o crescimento pessoal e ético do educador. Ela permite que o professor

compreenda melhor seu papel social, sua relação com os estudantes e o impacto de suas ações no

desenvolvimento integral dos alunos. Esse processo reflexivo contribui para a construção de uma

educação mais humanizadora, democrática e comprometida com a transformação social.

Por fim, é importante destacar que a reflexão crítica é um componente indispensável para a formação

continuada do professor, integrando teoria e prática de forma dialógica. Esse processo contínuo de

análise e replanejamento fortalece a capacidade do educador de se adaptar às mudanças e às

necessidades do contexto escolar, garantindo a qualidade e a relevância da prática pedagógica.

 

A PRÁTICA PEDAGÓGICA COMO ESPAÇO DE INCLUSÃO E DEMOCRATIZAÇÃO

A prática pedagógica desempenha um papel fundamental na construção de uma escola inclusiva e

democrática, onde o respeito à diversidade e a promoção da equidade são princípios centrais.

Conforme Nóvoa (1992), “o professor é um agente de transformação social, cuja ação educativa

contribui para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.” Essa perspectiva reconhece

que o trabalho do docente ultrapassa a simples transmissão de conteúdos, englobando a

responsabilidade ética e política de formar cidadãos conscientes e participativos.
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A inclusão escolar, nesse contexto, não deve ser entendida apenas como a inserção física de alunos

com diferentes necessidades na mesma sala de aula, mas como a implementação de práticas

pedagógicas que valorizem as diferenças e garantam o direito à aprendizagem para todos. Sacristán

(1999) destaca que “uma escola inclusiva promove adaptações curriculares, metodológicas e

avaliativas que consideram as características individuais dos estudantes, favorecendo sua participação

plena.” Assim, o docente precisa estar preparado para identificar as particularidades de cada aluno e

adaptar suas estratégias para assegurar o acesso e a permanência desses estudantes no processo

educacional.

Além disso, a democratização da educação está diretamente ligada à construção de ambientes

escolares que favoreçam a participação ativa de alunos, professores e comunidade, promovendo o

diálogo, o respeito mútuo e a cooperação. Sacristán (1999) ressalta que “a escola democrática deve

fomentar o desenvolvimento do pensamento crítico, da autonomia e da responsabilidade social dos

educandos, preparando-os para a cidadania.” Nesse sentido, a prática pedagógica deve incentivar

metodologias que estimulem a reflexão, o debate e a construção coletiva do conhecimento.

Outro aspecto essencial da prática pedagógica inclusiva e democrática é o compromisso com a

valorização da diversidade cultural, social e econômica presente no ambiente escolar. A escola deve

ser um espaço que reconheça e celebre as múltiplas identidades dos estudantes, promovendo a

construção de uma cultura escolar plural e respeitosa. Para isso, os professores precisam estar

atentos às desigualdades e aos preconceitos que possam existir, atuando para superá-los por meio de

uma pedagogia crítica e sensível às questões sociais.

Portanto, a prática pedagógica orientada por valores de inclusão e democratização contribui

significativamente para a formação de sujeitos críticos, conscientes de seus direitos e deveres, e

preparados para atuar em uma sociedade plural e dinâmica. Essa abordagem fortalece o papel da

escola como espaço de transformação social, reafirmando a importância da formação docente

contínua e do compromisso ético dos educadores com a justiça social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo analisar a influência da formação de professores na prática pedagógica

cotidiana, destacando os desafios e as possibilidades que permeiam essa relação no contexto escolar.

A partir da pesquisa bibliográfica e da análise crítica, foi possível constatar que a formação docente,

tanto inicial quanto continuada, desempenha papel fundamental na qualificação das práticas

pedagógicas, permitindo que os educadores enfrentem as complexidades do cotidiano escolar com

maior preparo, autonomia e reflexão crítica.

Os resultados indicam que a articulação entre teoria e prática na formação é essencial para que o

professor possa desenvolver estratégias eficazes e inovadoras, capazes de atender às demandas

diversas dos estudantes. Além disso, a formação continuada se apresenta como um elemento

indispensável para a atualização profissional e o fortalecimento do compromisso ético e social do

educador.

Outro ponto importante discutido foi a centralidade da reflexão crítica como instrumento para a

transformação da prática pedagógica, promovendo a autonomia e o protagonismo do professor. A

prática pedagógica, quando orientada por princípios de inclusão e democratização, revela-se um

espaço privilegiado para a construção de uma educação mais justa, plural e comprometida com a

formação de sujeitos críticos e cidadãos ativos.

Dessa forma, o estudo reforça a importância de políticas públicas e iniciativas institucionais que

valorizem e incentivem a formação docente, garantindo a qualidade da educação e o fortalecimento do

papel do professor como agente transformador da sociedade. Por fim, ressalta-se que a contínua

reflexão sobre o cotidiano escolar e a busca pela melhoria constante são caminhos imprescindíveis

para o avanço educacional.
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RESUMO

 

A educação ambiental é essencial para formar cidadãos conscientes e sustentáveis, promovendo a

compreensão dos desafios ambientais e incentivando práticas responsáveis. Este artigo explora a

importância dessa educação, destacando seus pilares interdisciplinares, participativos e reflexivos.

Exemplos práticos demonstram como programas educacionais bem-sucedidos têm impacto

significativo na mudança de comportamento e na proteção do meio ambiente. Estudos de caso

ilustram como iniciativas locais e globais têm contribuído para a promoção da sustentabilidade,

mostrando resultados positivos na comunidade. A metodologia de educação ambiental varia, mas

geralmente inclui abordagens práticas e teóricas para engajar alunos e comunidades. Os resultados

indicam que a educação ambiental não só aumenta a conscientização sobre questões ambientais,

mas também motiva ações proativas para mitigar os impactos negativos. Conclui-se que fortalecer a

educação ambiental nas políticas públicas e práticas educativas é crucial para enfrentar os desafios

ambientais contemporâneos e garantir um futuro sustentável para as próximas gerações.

 

PALAVRAS-CHAVE

 Educação Ambiental, Sustentabilidade, Conscientização, Práticas Responsáveis, Impacto Social,

Desafios Ambientais.

 

ABSTRACT

Environmental education is essential for shaping conscious and sustainable citizens, promoting

understanding of environmental challenges, and encouraging responsible practices. This article

explores the importance of this education, highlighting its interdisciplinary, participatory, and reflective

pillars. Practical examples demonstrate how successful educational programs have a significant

impact on behavior change and environmental protection. Case studies illustrate how local and global

initiatives have contributed to promoting sustainability, showing positive results in communities. The

methodology of environmental education varies but generally includes practical and theoretical

approaches to engage students and communities. Results indicate that environmental education not

only increases awareness of environmental issues but also motivates proactive actions to mitigate

negative impacts. It is concluded that strengthening environmental education in public policies and

educational practices is crucial for addressing contemporary environmental challenges and ensuring a

sustainable future for generations to come.

 

KEYWORDS

Environmental Education, Sustainability, Awareness, Responsible Practices, Social Impact,

Environmental Challenges.
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INTRODUÇÃO

A educação ambiental surge como resposta aos desafios cada vez mais urgentes que enfrentamos no

século XXI, onde a preservação dos recursos naturais e a sustentabilidade se tornaram imperativos

globais. Esse campo multidisciplinar não se limita apenas ao conhecimento técnico sobre o meio

ambiente, mas busca, sobretudo, sensibilizar e capacitar indivíduos a adotarem comportamentos

responsáveis e sustentáveis em suas vidas cotidianas. No cerne da educação ambiental está a

conscientização sobre as interações complexas entre o ser humano e o meio ambiente. Trata-se não

apenas de transmitir informações sobre ecossistemas e biodiversidade, mas também de explorar as

interdependências entre os sistemas naturais e sociais. Ao compreenderem essas conexões, os

cidadãos são incentivados a tomar decisões informadas e a participar ativamente na proteção e

conservação dos recursos naturais.

 Um dos pilares fundamentais da educação ambiental é a promoção da responsabilidade individual e

coletiva. Ao entenderem os impactos de suas ações no ambiente, os indivíduos são capacitados a

fazer escolhas que minimizem esses efeitos negativos. Isso inclui desde práticas simples, como o

consumo consciente de água e energia, até engajamentos mais amplos em iniciativas de reciclagem,

reflorestamento e proteção de habitatsAlém de abordar questões práticas, a educação ambiental

também visa desenvolver habilidades críticas e reflexivas nos cidadãos. Estimula-se o pensamento

crítico sobre políticas ambientais e o papel das instituições na promoção de práticas sustentáveis.

Esse engajamento crítico não apenas fortalece a democracia ambiental, mas também capacita os

indivíduos a influenciar positivamente as políticas públicas e práticas empresariais.A educação

ambiental não se restringe ao ambiente escolar; é um processo contínuo que ocorre ao longo da vida.

Iniciativas comunitárias, programas educativos formais e informais, bem como campanhas de

conscientização desempenham papéis complementares na disseminação de conhecimentos e

práticas ambientalmente responsáveis. Essa abordagem holística assegura que todas as camadas da

sociedade sejam envolvidas e beneficiadas pelos princípios da sustentabilidade.
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Os benefícios da educação ambiental vão além da preservação dos recursos naturais. Estudos

indicam que indivíduos educados ambientalmente tendem a ter melhor qualidade de vida, com

comunidades mais saudáveis e resilientes a desastres ambientais. Além disso, promove-se uma

economia mais sustentável e inovadora, impulsionada por práticas empresariais responsáveis e pelo

desenvolvimento de tecnologias verdes.

Portanto, a crescente importância da educação ambiental na sociedade contemporânea não pode

ser subestimada. É um investimento não apenas no futuro do planeta, mas também na formação de

cidadãos conscientes, capacitados a enfrentar os desafios ambientais e a promover um

desenvolvimento sustentável e equitativo para todos. O objetivo deste artigo é explorar os benefícios

da educação ambiental, analisar práticas educativas eficazes nesse campo e discutir seu impacto

positivo na sociedade contemporânea. Serão abordados os diversos aspectos que demonstram

como a educação ambiental contribui para a formação de cidadãos conscientes e sustentáveis,

promovendo a compreensão das interações entre o ser humano e o meio ambiente. Além disso, será

discutido como essas práticas educativas podem influenciar positivamente políticas públicas,

comportamentos individuais e coletivos, e contribuir para a construção de uma sociedade mais

equilibrada e voltada para a sustentabilidade.

 

DESENVOLVIMENTO

A educação ambiental pode ser definida como um processo educativo que busca desenvolver nos

indivíduos e nas comunidades uma compreensão crítica das questões ambientais e das práticas

sustentáveis. Este processo não se limita ao ensino de conhecimentos técnicos sobre o meio

ambiente, mas também engloba valores, atitudes e habilidades que capacitam as pessoas a

participarem ativamente na proteção e na melhoria do ambiente em que vivem.

A importância da educação ambiental é amplamente reconhecida por sua capacidade de promover

a conscientização sobre os desafios ambientais globais, como as mudanças climáticas, a perda de

biodiversidade, a poluição e o esgotamento dos recursos naturais. Ao entenderem as interconexões

entre as ações humanas e os impactos ambientais, os indivíduos se tornam mais conscientes de

suas responsabilidades e do papel que cada um pode desempenhar na promoção da

sustentabilidade.
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Além de fornecer conhecimento factual, a educação ambiental incentiva uma abordagem crítica e

reflexiva sobre as relações entre sociedade e meio ambiente. Isso envolve questionar práticas

insustentáveis, examinar políticas ambientais e econômicas, e buscar soluções inovadoras que

equilibrem o desenvolvimento humano com a conservação ambiental. A educação ambiental também

é crucial para capacitar as futuras gerações a enfrentarem os desafios ambientais crescentes. Ao

integrar temas ambientais no currículo educacional desde os primeiros anos escolares, cria-se uma

base sólida de conhecimento e valores que orientam comportamentos mais responsáveis ao longo da

vida dos indivíduos.

Em resumo, a educação ambiental não apenas informa e conscientiza, mas também capacita as

pessoas a agirem de maneira consciente e responsável em relação ao ambiente. É uma ferramenta

essencial para promover a sustentabilidade globalmente e para garantir que as gerações futuras

possam desfrutar de um ambiente saudável e equilibrado.

A educação ambiental desempenha um papel fundamental na promoção da sustentabilidade e na

abordagem dos desafios ambientais globais por meio de diversos mecanismos e abordagens:

1. onscientização e Compreensão: A educação ambiental aumenta a conscientização sobre os

problemas ambientais globais, como mudanças climáticas, perda de biodiversidade, poluição e

escassez de recursos. Ao entenderem as causas e os impactos desses problemas, as pessoas são

mais propensas a apoiar políticas e práticas que promovam a sustentabilidade.

 

2. Mudança de Comportamento: Ao promover valores e atitudes pró-ambientais desde cedo, a

educação ambiental incentiva mudanças comportamentais em indivíduos e comunidades. Isso pode

incluir práticas de consumo consciente, uso eficiente de recursos, redução de resíduos e adoção de

energias renováveis, contribuindo diretamente para a sustentabilidade.

3.Capacitação para a Ação: A educação ambiental capacita as pessoas a se engajarem ativamente na

proteção ambiental e na promoção da sustentabilidade. Isso pode ocorrer por meio de iniciativas

comunitárias, voluntariado ambiental, participação em campanhas de conscientização e advocacy

político.

4. Integração Interdisciplinar: A abordagem interdisciplinar da educação ambiental permite uma

compreensão mais holística dos desafios ambientais, incorporando conhecimentos científicos, sociais,

econômicos e éticos. Isso facilita a formulação de soluções integradas e sustentáveis para problemas

complexos.
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5. Inovação e Desenvolvimento Tecnológico: A educação ambiental estimula a pesquisa e o

desenvolvimento de tecnologias limpas e sustentáveis. Ao educar e inspirar jovens e profissionais a

buscar soluções inovadoras, contribui-se para a transformação de setores como energia, transporte e

agricultura em direção a práticas mais sustentáveis.

6. Advocacy e Influência Política : Pessoas educadas ambientalmente tendem a ser mais informadas e

ativas na defesa de políticas públicas ambientalmente responsáveis. Isso fortalece a democracia

ambiental e pressiona por decisões políticas que promovam a sustentabilidade em níveis local,

nacional e global.

Em suma, a educação ambiental não apenas informa e conscientiza, mas também capacita indivíduos

e comunidades a agirem de maneira responsável e proativa em relação ao meio ambiente. Essa

abordagem é essencial para enfrentar os desafios ambientais globais e para construir um futuro

sustentável para as próximas gerações.

Os pilares da educação ambiental são fundamentais para sua eficácia na formação de cidadãos

conscientes e sustentáveis. Entre esses pilares destacam-se a interdisciplinaridade, a participação

social e o ciclo de ação-reflexão-ação, cada um desempenhando um papel crucial na abordagem

educativa:

 

1. Interdisciplinaridade: Este princípio reconhece a complexidade das questões ambientais, que

transcende disciplinas isoladas como biologia ou geografia. A interdisciplinaridade na educação

ambiental integra conhecimentos de diversas áreas, como ciências naturais, ciências sociais,

economia, ética e políticas públicas. Por exemplo, um currículo interdisciplinar pode explorar como as

mudanças climáticas afetam não apenas o ambiente natural, mas também as comunidades humanas e

suas economias locais.

2. Participação Social: A participação ativa da comunidade é essencial para o sucesso da educação

ambiental. Isso envolve engajar não apenas os alunos, mas também os pais, professores, líderes

comunitários e outros membros da sociedade civil. Por meio de projetos práticos, como campanhas de

reciclagem comunitária ou restauração de 
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ecossistemas locais, as pessoas têm a oportunidade de colaborar na solução de problemas ambientais

específicos e perceber o impacto positivo de suas ações.

3. Ação-Reflexão-Ação : Esse ciclo enfatiza a importância de envolver os indivíduos em ações práticas

(como plantio de árvores, limpezas de praia, projetos de compostagem) seguidas de reflexão crítica

sobre os resultados e aprendizados obtidos. Essa reflexão é crucial para a consolidação do

conhecimento e para a motivação contínua de engajamento ambiental. Por exemplo, após participarem

de uma atividade de restauração de habitat local, os estudantes podem discutir os desafios

enfrentados, as técnicas aplicadas e como suas ações podem contribuir para a saúde a longo prazo do

ecossistema.

Esses pilares não apenas enriquecem o aprendizado teórico com experiências práticas, mas também

capacitam os participantes a adotarem comportamentos sustentáveis em suas vidas diárias. A

interdisciplinaridade permite uma compreensão mais profunda e abrangente das questões ambientais,

enquanto a participação social fortalece o senso de responsabilidade coletiva. O ciclo de ação-

reflexão-ação, por sua vez, estimula um ciclo contínuo de aprendizado e melhoria, garantindo que a

educação ambiental não seja apenas uma atividade pontual, mas sim um processo contínuo de

empoderamento e transformação positiva na sociedade.

Existem diversos programas de educação ambiental ao redor do mundo que têm demonstrado

impactos positivos significativos tanto na comunidade quanto no meio ambiente. Esses programas

variam em escopo e abordagem, mas todos compartilham o objetivo comum de promover a

conscientização ambiental e fomentar ações sustentáveis. Abaixo, são apresentados alguns exemplos

destacados:

EXEMPLOS LOCAIS:

· Programa de Educação Ambiental em Escolas Municipais(Brasil):

Este programa envolve escolas públicas em áreas urbanas e rurais, integrando conceitos de

sustentabilidade nos currículos escolares. Alunos participam de atividades práticas, como hortas

escolares e projetos de reciclagem, enquanto aprendem sobre a importância da conservação dos

recursos naturais. Estudos de caso demonstram que os 
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estudantes passam a influenciar suas famílias e comunidades a adotarem práticas mais

sustentáveis.

· Projeto de Conservação de Ecossistemas Locais** (EUA):

 Este projeto concentra-se na restauração de áreas naturais degradadas por meio da educação

ambiental e do envolvimento comunitário. Voluntários e residentes locais participam de atividades

de plantio de árvores, remoção de espécies invasoras e monitoramento da biodiversidade. Além de

restaurar habitats, o projeto fortalece os laços comunitários e promove uma maior conscientização

sobre a importância da conservação.

 

EXEMPLOS INTERNACIONAIS:

· Rede Global de Escolas Verdes (Global):

Esta iniciativa global une escolas de diferentes países com o objetivo de integrar práticas

sustentáveis ao currículo escolar. As escolas participantes implementam projetos ambientais como

parte de sua educação formal, abordando temas como eficiência energética, gestão de resíduos e

conservação da água. Os resultados incluem não apenas reduções significativas no consumo de

recursos, mas também um impacto positivo na conscientização dos alunos sobre questões globais

de sustentabilidade.

· Programa de Sensibilização Marinha** (Ásia-Pacífico):

Este programa visa educar comunidades costeiras sobre a importância da conservação marinha e

da gestão sustentável dos recursos marinhos. Através de workshops, campanhas de limpeza de

praias e atividades educativas, os participantes aprendem sobre os impactos da poluição marinha e

são incentivados a adotar comportamentos que protejam os ecossistemas costeiros. O programa

tem contribuído para a redução da poluição costeira e para a promoção de práticas pesqueiras

sustentáveis.

Esses exemplos ilustram como programas de educação ambiental bem-sucedidos podem não

apenas aumentar a conscientização ambiental, mas também promover mudanças positivas e

sustentáveis nas comunidades locais e globais. Ao envolver ativamente os participantes e integrar

práticas sustentáveis no cotidiano, esses programas demonstram o poder transformador da

educação ambiental na proteção e preservação do meio ambiente.
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Ao interpretar os resultados de programas de educação ambiental à luz da literatura existente, é

possível destacar diversas conclusões e implicações importantes para práticas educativas e políticas

públicas:

 

· IMPACTO NA CONSCIENTIZAÇÃO E COMPORTAMENTO

 A literatura frequentemente documenta que programas de educação ambiental são eficazes em

aumentar a conscientização sobre questões ambientais entre os participantes. Estudos mostram que

indivíduos educados ambientalmente tendem a adotar comportamentos mais sustentáveis, como

economia de água e energia, redução de resíduos e preferência por produtos ecologicamente

corretos.

 

· ENGAJAMENTO COMUNITÁRIO E EMPODERAMENTO

 Programas que enfatizam a participação comunitária e o engajamento ativo geralmente resultam em

maior senso de responsabilidade ambiental e em comunidades mais coesas. A literatura destaca que

o envolvimento das comunidades locais não apenas fortalece a implementação de práticas

sustentáveis, mas também cria redes de apoio e colaboração que podem perdurar além do

programa inicial.

 

· EDUCAÇÃO FORMAL E NÃO FORMAL

 A combinação de educação ambiental formal (integrada ao currículo escolar) e não formal

(atividades extracurriculares, workshops comunitários) tem sido apontada como especialmente

eficaz. A literatura sugere que abordagens integradas são mais propensas a gerar mudanças

comportamentais significativas e duradouras, pois proporcionam múltiplos pontos de contato e

reforço do aprendizado.

 

DESAFIOS E OPORTUNIDADES

 - A literatura também identifica desafios, como a sustentabilidade financeira dos programas a longo

prazo e a necessidade de avaliação contínua do impacto das intervenções educativas. No entanto,

esses desafios são frequentemente compensados pelas oportunidades de inovação educacional e

de fortalecimento das políticas públicas voltadas para a sustentabilidade.

 

IMPLICAÇÕES PARA PRÁTICAS EDUCACIONAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS:

· INTEGRAÇÃO CURRICULAR E FORMAÇÃO DE PROFESSORES

 As conclusões sugerem a importância de integrar temas ambientais em todos os níveis de ensino,

capacitando os educadores com ferramentas e recursos adequados. Políticas públicas devem apoiar

a formação contínua de professores e a revisão curricular para incluir conteúdos relevantes sobre

sustentabilidade.
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· PARCERIAS E COLABORAÇÕES

 Iniciativas bem-sucedidas frequentemente envolvem parcerias entre escolas, governos locais,

organizações não governamentais e setor privado. Políticas públicas podem incentivar e facilitar

essas colaborações, criando redes de suporte e compartilhamento de melhores práticas.

· AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO

 A literatura destaca a necessidade de sistemas robustos de avaliação e monitoramento para medir

o impacto dos programas de educação ambiental. Políticas públicas devem priorizar a alocação de

recursos para avaliações regulares que informem ajustes e melhorias nas práticas educativas.

· INCLUSÃO E EQUIDADE

 Para maximizar o impacto dos programas, é crucial considerar a inclusão de todas as camadas da

sociedade, incluindo comunidades marginalizadas e vulneráveis. Políticas públicas devem garantir o

acesso igualitário à educação ambiental e promover a diversidade de perspectivas e experiências.

Em resumo, interpretar os resultados dos programas de educação ambiental à luz da literatura

existente permite identificar padrões e princípios que orientam práticas educativas mais eficazes e

políticas públicas mais sustentáveis. Ao integrar essas conclusões, é possível promover uma

educação ambiental mais impactante e transformadora, capaz de enfrentar os desafios ambientais

globais de maneira mais eficaz e inclusiva.Nas considerações finais, é crucial refletir sobre o papel

vital da educação ambiental como ferramenta essencial na construção de um futuro sustentável e

na mitigação dos desafios ambientais globais. Ao longo deste artigo, exploramos como a educação

ambiental não apenas aumenta a conscientização sobre questões críticas, como mudanças

climáticas e perda de biodiversidade, mas também capacita indivíduos e comunidades a adotarem

práticas mais responsáveis e sustentáveis em suas vidas diárias.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Primeiramente, observamos que a interdisciplinaridade e a participação social são pilares

fundamentais que enriquecem a educação ambiental, permitindo uma compreensão holística dos

desafios ambientais e incentivando a colaboração entre diferentes setores da sociedade. Esses

princípios não apenas enriquecem o aprendizado, mas também fortalecem o engajamento

comunitário e o senso de responsabilidade coletiva na busca por soluções sustentáveis.

Além disso, os programas de educação ambiental discutidos demonstram claramente como

iniciativas práticas, como projetos de restauração ambiental e campanhas educativas, podem ter

impactos positivos tangíveis nas comunidades locais e no meio ambiente. Através do ciclo de ação-

reflexão-ação, os participantes não apenas aprendem teoricamente, mas também experimentam

diretamente os benefícios da conservação ambiental, fortalecendo seu compromisso com práticas

sustentáveis a longo prazo.

A literatura revisada sustenta a ideia de que a educação ambiental não deve ser vista como uma

atividade isolada, mas sim como um processo contínuo e integrado ao longo da vida. Isso inclui

desde a educação formal nas escolas até iniciativas comunitárias e políticas públicas que promovam

a sustentabilidade em todos os níveis. A colaboração entre diferentes atores, incluindo governos,

instituições educacionais, ONGs e o setor privado, é essencial para maximizar o impacto e a eficácia

desses esforços.

Adicionalmente, é fundamental considerar o papel da avaliação e do monitoramento contínuo para

aprimorar programas existentes e desenvolver novas estratégias educativas que sejam adaptáveis e

eficazes diante das mudanças ambientais e sociais. A avaliação não apenas mede o sucesso dos

programas, mas também identifica áreas para melhorias e inovações, garantindo que a educação

ambiental continue a evoluir e a responder aos desafios emergentes.
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Por fim, as considerações finais reafirmam que a educação ambiental não é apenas um

investimento no futuro do planeta, mas também na formação de cidadãos informados, conscientes

e engajados. Ao capacitar indivíduos com conhecimento, valores e habilidades necessárias para

enfrentar os desafios ambientais globais, podemos construir um mundo mais sustentável e

equitativo para as gerações presentes e futuras.
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PEQUENOS GUARDIÕES DO PLANETA: SUSTENTABILIDADE NA PRIMEIRA INFÂNCIA

CRISTIANE FERREIRA

O presente artigo intitulado “Pequenos Guardiões do Planeta: Sustentabilidade na Primeira Infância”

tem como objetivo central discutir a relevância da inserção dos princípios de sustentabilidade na

educação infantil, promovendo a formação de valores socioambientais desde os primeiros anos de vida.

Fundamentado em autores renomados como Piaget (1976), Vygotsky (1987), Wallon (2007), Carvalho

(2004) e Morin (2000), o material propõe uma abordagem crítica, reflexiva e aplicada à prática

pedagógica, alinhada às diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017), que reconhece a

sustentabilidade como princípio orientador da formação integral.

A primeira infância é reconhecida pela neurociência e pela psicologia do desenvolvimento como um

período sensível e decisivo para a construção de competências cognitivas, afetivas e sociais. Piaget

(1976) destaca que, nessa fase, o desenvolvimento do pensamento simbólico e da linguagem ocorre por

meio de interações diretas com o ambiente. Vygotsky (1987) complementa, ressaltando que a mediação

social é indispensável para o desenvolvimento de funções psicológicas superiores, enquanto Wallon

(2007) enfatiza a integração entre afetividade, motricidade e cognição. Nesse contexto, a aprendizagem

na infância ocorre de maneira predominantemente concreta, sensorial e afetiva, sendo profundamente

impactada pelas experiências cotidianas, especialmente aquelas relacionadas à natureza e ao meio

ambiente (Louv, 2011).

O desenvolvimento de práticas sustentáveis no ambiente escolar emerge como uma estratégia

pedagógica essencial para a consolidação de valores ecológicos e sociais. Entre as práticas destacadas

estão: hortas pedagógicas, que funcionam como laboratórios vivos de aprendizagem; a implementação

de programas de coleta seletiva e de gestão de resíduos sólidos; e oficinas de reciclagem e

reaproveitamento criativo, que estimulam tanto a consciência ambiental quanto o desenvolvimento de

habilidades motoras e cognitivas. Estudos de caso, como o Projeto Horta Escolar em Florianópolis

(Gonçalves et al., 2015) e o Projeto Territórios do Saber Sustentável em Minas Gerais (Silva & Souza,

2020), demonstram que a inserção sistemática de atividades sustentáveis na rotina escolar impacta

positivamente não apenas as crianças, mas também as famílias e comunidades, promovendo uma

cultura de responsabilidade socioambiental.

Ademais, a formação de valores na infância, sob a perspectiva da sustentabilidade, fortalece

competências como empatia, responsabilidade, solidariedade e senso coletivo. 
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Morin (2000) defende que a educação deve preparar os indivíduos para lidar com a complexidade do

mundo, integrando saberes científicos, éticos, culturais e ambientais. Assim, crianças que vivenciam

práticas educativas voltadas para o desenvolvimento sustentável tornam-se agentes multiplicadores de

transformação, levando para seus lares e comunidades as aprendizagens adquiridas na escola (Dias,

2004; Carvalho, 2004).

Por fim, a conclusão reforça que educar para a sustentabilidade desde a primeira infância é um

imperativo ético e social. Sem a construção de uma consciência ambiental desde os primeiros anos,

torna-se inviável pensar em sociedades mais justas, equilibradas e sustentáveis no futuro (Sachs, 2002).

Dessa maneira, este material busca não apenas informar, mas também inspirar educadores, estudantes e

famílias a se tornarem protagonistas na formação dos “pequenos guardiões do planeta”, capazes de

construir, desde hoje, os alicerces para um mundo mais sustentável e consciente.

 

 Palavras-Chave: sustentabilidade, infância, sociedade, planeta.

 

The present article, entitled “Little Guardians of the Planet: Sustainability in Early Childhood”, aims to

discuss the importance of integrating sustainability principles into early childhood education, promoting

the development of socio-environmental values from the earliest years of life. Grounded in renowned

authors such as Piaget (1976), Vygotsky (1987), Wallon (2007), Carvalho (2004), and Morin (2000), the

material proposes a critical, reflective approach applied to pedagogical practice, aligned with the

guidelines of the National Common Curricular Base (BNCC, 2017), which recognizes sustainability as a

guiding principle of holistic education.

Early childhood is recognized by neuroscience and developmental psychology as a sensitive and decisive

period for the development of cognitive, emotional, and social skills. Piaget (1976) highlights that during

this phase, the development of symbolic thinking and language occurs through direct interactions with

the environment. Vygotsky (1987) adds that social mediation is essential for the development of higher

psychological functions, while Wallon (2007) emphasizes the integration between affectivity, motor skills,

and cognition. In this context, childhood learning takes place in a predominantly concrete, sensory, and

emotional manner, being deeply impacted by everyday experiences, especially those related to nature

and the environment (Louv, 2011).
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The development of sustainable practices in the school environment emerges as a key pedagogical

strategy for consolidating ecological and social values. Noteworthy practices include: educational

gardens, which act as living laboratories for learning; the implementation of selective waste collection

and solid waste management programs; and recycling and creative reuse workshops, which encourage

both environmental awareness and the development of motor and cognitive skills. Case studies, such as

the School Garden Project in Florianópolis (Gonçalves et al., 2015) and the Sustainable Knowledge

Territories Project in Minas Gerais (Silva & Souza, 2020), show that systematically integrating

sustainable activities into the school routine positively impacts not only children but also families and

communities, fostering a culture of socio-environmental responsibility.

Moreover, value formation in childhood, from the perspective of sustainability, strengthens

competencies such as empathy, responsibility, solidarity, and collective awareness. Morin (2000) argues

that education must prepare individuals to deal with the complexities of the world, integrating scientific,

ethical, cultural, and environmental knowledge. Thus, children who experience educational practices

geared toward sustainable development become multiplying agents of transformation, bringing home

and to their communities what they’ve learned in school (Dias, 2004; Carvalho, 2004).

Finally, the conclusion reinforces that educating for sustainability from early childhood is an ethical and

social imperative. Without building environmental awareness from the earliest years, it becomes

unfeasible to envision more just, balanced, and sustainable societies in the future (Sachs, 2002). In this

way, this material seeks not only to inform but also to inspire educators, students, and families to

become protagonists in the formation of these “little guardians of the planet,” capable of building,

starting today, the foundation for a more sustainable and conscious world.

Key-Words: Sustainability, Childhood, Society and Planet
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1. INTRODUÇÃO

 

 A compreensão do desenvolvimento infantil é essencial para fundamentar práticas pedagógicas

eficazes voltadas à sustentabilidade na primeira infância. Jean Piaget (1976), um dos principais

teóricos do desenvolvimento cognitivo, defende que as crianças constroem seu conhecimento por

meio da interação ativa com o ambiente, em um processo contínuo de assimilação e acomodação.

Nesse sentido, a aprendizagem não é apenas a absorção passiva de informações, mas uma construção

dinâmica e pessoal, que depende das experiências vivenciadas.

 Lev Vygotsky (1987), por sua vez, enfatiza o papel da mediação social no desenvolvimento

psicológico, introduzindo o conceito de “zona de desenvolvimento proximal”, que destaca a

importância do suporte de adultos e pares mais experientes para que a criança ultrapasse limites de

seu conhecimento atual. Essa perspectiva é crucial para a educação ambiental, pois mostra que as

experiências compartilhadas em contextos educativos são fundamentais para a internalização dos

valores sustentáveis.

 Henri Wallon (2007) amplia essa visão ao integrar aspectos afetivos, motores e cognitivos,

reconhecendo que o desenvolvimento infantil é um fenômeno complexo que envolve o corpo, as

emoções e o pensamento. Sua abordagem destaca que a afetividade é motor para o aprendizado, o

que reforça a necessidade de experiências sensoriais e emotivas no ensino da sustentabilidade para

crianças pequenas.

 No campo da educação ambiental, autores como Carvalho (2004) defendem uma pedagogia crítica

que ultrapassa a simples transmissão de conteúdos, promovendo a construção de uma consciência

crítica e reflexiva sobre a relação do ser humano com o meio ambiente. A educação deve, portanto,

favorecer a autonomia, a responsabilidade e o engajamento ativo dos educandos com as questões

socioambientais.

 Além disso, Edgar Morin (2000) chama a atenção para a necessidade de uma educação que

reconheça a complexidade do mundo contemporâneo, incentivando a interdisciplinaridade e a

capacidade de pensar de forma integrada e sistêmica. Para formar cidadãos capazes de enfrentar

desafios globais, como a crise climática e a desigualdade social, é imprescindível que a

sustentabilidade seja entendida como um princípio transversal, que permeia todos os aspectos da vida

e do conhecimento.
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Essa base teórica sustenta a proposta de práticas pedagógicas que valorizem o contato direto com a

natureza, o desenvolvimento de hábitos sustentáveis e a construção de valores éticos desde a

primeira infância, abrindo caminho para uma educação transformadora e comprometida com o

futuro do planeta.

 

1. DESENVOLVIMENTO

 

 A implementação da sustentabilidade na educação infantil exige metodologias que dialoguem com

as especificidades do desenvolvimento das crianças entre 4 e 6 anos, valorizando a aprendizagem

ativa, sensorial e colaborativa. Nessa fase, o contato direto com o ambiente, a exploração dos

sentidos e a interação social são fundamentais para a construção do conhecimento e para a

internalização de valores (Piaget, 1976; Wallon, 2007).

 Entre as práticas mais eficazes destaca-se a horta pedagógica, que transforma o espaço escolar em

um laboratório vivo. Ao cuidar das plantas, as crianças vivenciam processos naturais, compreendem

ciclos de vida, a importância da água, do solo e do sol, e desenvolvem um senso de

responsabilidade e cuidado. Gonçalves et al. (2015) evidenciam que esse tipo de atividade contribui

para a construção de hábitos alimentares saudáveis e para o respeito à natureza.

 Outra prática amplamente adotada é a coleta seletiva, que, além de organizar o descarte de

resíduos, oferece uma oportunidade concreta para discutir consumo consciente, reutilização e

reciclagem. Oficinas que estimulam a reutilização de materiais, por exemplo, transformando objetos

descartados em brinquedos ou obras de arte, favorecem a criatividade e reforçam a ideia de que

recursos têm valor e podem ser reaproveitados.

 Projetos integrados, como o Territórios do Saber Sustentável (Silva & Souza, 2020), ampliam o

impacto dessas práticas ao envolver comunidades e famílias, criando uma rede de apoio e

multiplicação dos saberes. Nesses contextos, a escola atua como centro irradiador de uma cultura

sustentável, onde crianças, educadores e familiares aprendem e ensinam em um movimento

contínuo de troca.

 Essas metodologias, além de trabalharem conteúdos relacionados à sustentabilidade, promovem o

desenvolvimento integral das crianças, fortalecendo competências socioemocionais como empatia,

cooperação, autonomia e senso crítico. São experiências concretas que possibilitam a construção de

um vínculo 
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afetivo com o meio ambiente, essencial para a formação de atitudes responsáveis e conscientes.

 Por fim, vale destacar que o sucesso dessas práticas depende do preparo e engajamento dos

educadores, da adequação dos espaços físicos e da valorização das culturas locais, garantindo que a

educação para a sustentabilidade seja contextualizada, significativa e inclusiva.

 A implementação da sustentabilidade na educação infantil exige metodologias que dialoguem com as

especificidades do desenvolvimento das crianças entre 4 e 6 anos, valorizando a aprendizagem ativa,

sensorial e colaborativa. Nessa fase, o contato direto com o ambiente, a exploração dos sentidos e a

interação social são fundamentais para a construção do conhecimento e para a internalização de

valores (Piaget, 1976; Wallon, 2007).

 De acordo com Piaget (1976), o desenvolvimento cognitivo ocorre por meio de ações concretas sobre

o meio, sendo que, na fase pré-operatória, típica dessa faixa etária, as crianças constroem seus

esquemas mentais a partir da manipulação de objetos, da experimentação e da observação direta dos

fenômenos. Sob essa perspectiva, é no fazer, no tocar, no cuidar e no observar que se desenvolvem

não apenas conhecimentos científicos rudimentares, mas também percepções éticas e

socioambientais. Complementando essa visão, Wallon (2007) afirma que as emoções são elementos

estruturantes do desenvolvimento infantil, o que significa dizer que as experiências sensoriais e afetivas

são fundamentais para a consolidação dos valores — incluindo aqueles relacionados ao cuidado com o

meio ambiente.

 Quando se observa o pensamento de Vygotsky (1987), percebe-se uma ampliação desse

entendimento, na medida em que o autor defende que a aprendizagem é, essencialmente, um

processo social, mediado culturalmente. Isso implica dizer que, para além da interação com o ambiente

físico, as interações sociais — com pares, adultos e comunidade — são fundamentais para a

internalização dos conceitos e valores ligados à sustentabilidade. Assim, a educação ambiental na

infância não se realiza apenas no ato de observar uma planta crescer, mas sobretudo nas conversas,

nas trocas e nas reflexões coletivas sobre o que significa cuidar da vida e do planeta.

 Entre as práticas mais eficazes destaca-se a horta pedagógica, que transforma o espaço escolar em

um laboratório vivo. Ao cuidar das plantas, as crianças vivenciam processos naturais, compreendem

ciclos de vida, a importância 
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da água, do solo e do sol, e desenvolvem um senso de responsabilidade e cuidado. Gonçalves et al.

(2015) evidenciam que esse tipo de atividade contribui para a construção de hábitos alimentares

saudáveis e para o respeito à natureza. Essa prática também encontra respaldo na perspectiva

defendida por David Sobel (1996), ao argumentar que as crianças desenvolvem conexão e

compromisso com a preservação ambiental quando têm oportunidades constantes de interagir

diretamente com a natureza em seus contextos locais.

 Outra prática amplamente adotada é a coleta seletiva, que, além de organizar o descarte de resíduos,

oferece uma oportunidade concreta para discutir consumo consciente, reutilização e reciclagem.

Oficinas que estimulam a reutilização de materiais, por exemplo, transformando objetos descartados

em brinquedos ou obras de arte, favorecem a criatividade e reforçam a ideia de que recursos têm

valor e podem ser reaproveitados. Nesse sentido, Louv (2005) alerta que o distanciamento das

crianças em relação ao mundo natural — fenômeno que ele denomina de “transtorno de déficit de

natureza” — compromete não apenas o desenvolvimento saudável, mas também a construção de

vínculos afetivos e éticos com o meio ambiente.

 Projetos integrados, como o Territórios do Saber Sustentável (Silva & Souza, 2020), ampliam o

impacto dessas práticas ao envolver comunidades e famílias, criando uma rede de apoio e

multiplicação dos saberes. Nesses contextos, a escola atua como centro irradiador de uma cultura

sustentável, onde crianças, educadores e familiares aprendem e ensinam em um movimento contínuo

de troca. Essa concepção dialoga diretamente com a perspectiva defendida por Capra (2006), que

entende a sustentabilidade como uma rede interconectada de relações, na qual a educação precisa

atuar como catalisadora de uma cultura regenerativa, inclusiva e colaborativa.

 Essas metodologias, além de trabalharem conteúdos relacionados à sustentabilidade, promovem o

desenvolvimento integral das crianças, fortalecendo competências socioemocionais como empatia,

cooperação, autonomia e senso crítico. Segundo Goleman (2009), o desenvolvimento da inteligência

ecológica na infância favorece a construção de cidadãos mais conscientes, capazes de compreender

os impactos de suas ações no ambiente e na sociedade. São experiências concretas que possibilitam

a construção de um vínculo afetivo com o meio ambiente, essencial para a formação de atitudes

responsáveis e conscientes.

 Por fim, vale destacar que o sucesso dessas práticas depende do preparo e engajamento dos

educadores, da adequação dos espaços físicos e da valorização 
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das culturas locais, garantindo que a educação para a sustentabilidade seja contextualizada,

significativa e inclusiva. Como defende Morin (2000), educar para a sustentabilidade exige uma

pedagogia da complexidade, capaz de conectar os saberes científicos, éticos, afetivos e culturais,

rompendo com modelos fragmentados e preparando os indivíduos para enfrentar os desafios do

mundo contemporâneo de forma crítica e solidária.

 

1.1 ANÁLISE CRÍTICA

 

 A inserção da sustentabilidade na educação infantil, embora reconhecida como imprescindível, ainda

enfrenta diversos desafios que merecem reflexão crítica. Um dos principais obstáculos está ligado à

falta de preparo e formação continuada dos educadores para atuar de forma integrada e significativa

com essa temática (Freitas & Lima, 2018). Sem o domínio teórico-prático adequado, as ações acabam

se tornando pontuais e pouco articuladas, limitando seu impacto transformador.

 Além disso, a insuficiência de infraestrutura e recursos nas escolas públicas, especialmente em áreas

mais vulneráveis, compromete a implementação eficaz de projetos sustentáveis. A ausência de

espaços adequados para a prática de hortas pedagógicas, a falta de materiais para oficinas e a

carência de apoio institucional são barreiras concretas que precisam ser superadas para que a

educação ambiental cumpra seu papel formativo (Silva & Souza, 2020).

 Do ponto de vista sociocultural, também é essencial considerar as diversas realidades e saberes

locais, evitando abordagens homogêneas que não dialoguem com as vivências das crianças e suas

famílias. A sustentabilidade deve ser entendida como um conceito plural e dinâmico, que inclui saberes

tradicionais e perspectivas comunitárias, enriquecendo o processo educativo e promovendo inclusão e

respeito às diferenças (Santos, 2017).

 Por fim, destaca-se a necessidade de um olhar interdisciplinar e sistemático, conforme proposto por

Morin (2000), para evitar fragmentações e superficialidades no ensino da sustentabilidade. A

complexidade dos desafios ambientais e sociais exige que a educação se comprometa com a

formação integral, envolvendo ética, ciência, cultura e política em uma abordagem integrada e crítica.

 Assim, a educação para a sustentabilidade na infância deve transcender a mera transmissão de

conteúdos, configurando-se como um espaço de diálogo, 



36

reflexão e ação coletiva, capaz de formar cidadãos conscientes, críticos e atuantes na transformação

social e ambiental.

 A inserção da sustentabilidade na educação infantil, embora reconhecida como imprescindível, ainda

enfrenta diversos desafios que merecem reflexão crítica. Um dos principais obstáculos está ligado à

falta de preparo e formação continuada dos educadores para atuar de forma integrada e significativa

com essa temática (Freitas & Lima, 2018). Sem o domínio teórico-prático adequado, as ações acabam

se tornando pontuais e pouco articuladas, limitando seu impacto transformador. Essa constatação

dialoga diretamente com as reflexões de Sauvé (2005), que adverte que a educação ambiental, quando

desprovida de fundamentação crítica e consistente, corre o risco de se tornar um conjunto de práticas

isoladas, desvinculadas de um projeto educativo transformador.

 Além disso, a insuficiência de infraestrutura e recursos nas escolas públicas, especialmente em áreas

mais vulneráveis, compromete a implementação eficaz de projetos sustentáveis. A ausência de espaços

adequados para a prática de hortas pedagógicas, a falta de materiais para oficinas e a carência de

apoio institucional são barreiras concretas que precisam ser superadas para que a educação ambiental

cumpra seu papel formativo (Silva & Souza, 2020). Nesse aspecto, Capra (2006) enfatiza que a

sustentabilidade não se faz apenas com discursos, mas com práticas enraizadas em redes de

cooperação, na valorização dos contextos locais e na construção coletiva do conhecimento.

 Do ponto de vista sociocultural, também é essencial considerar as diversas realidades e saberes locais,

evitando abordagens homogêneas que não dialoguem com as vivências das crianças e suas famílias.

Santos (2017) defende a valorização das epistemologias do Sul, reconhecendo que os saberes

tradicionais, muitas vezes marginalizados, possuem enorme potencial para enriquecer a prática

pedagógica e promover uma educação mais justa, diversa e comprometida com os territórios. Sob essa

perspectiva, a sustentabilidade deve ser compreendida não apenas como um conceito técnico ou

ambiental, mas como uma construção sociocultural, dinâmica e interdependente, que incorpora

dimensões éticas, políticas e afetivas.

 Ao comparar essas visões, percebe-se um ponto de convergência: tanto a perspectiva da

complexidade proposta por Morin (2000) quanto a defesa dos saberes plurais de Santos (2017)

apontam para a urgência de uma educação que rompa com a linearidade e a fragmentação. Morin

(2000) argumenta que "é preciso ensinar a 
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condição humana em sua complexidade", articulando ciência, filosofia, cultura e ética na formação dos

sujeitos. Esse pensamento se soma ao de Gadotti (2000), que defende a educação para a

sustentabilidade como um projeto civilizatório, capaz de alinhar desenvolvimento humano, justiça

social e preservação ambiental.

 Portanto, a educação para a sustentabilidade na infância não deve ser vista como uma atividade

extracurricular ou secundária, mas como eixo estruturante de todo o projeto pedagógico. Ela precisa

transcender a mera transmissão de conteúdos, configurando-se como um espaço permanente de

diálogo, reflexão e ação coletiva, capaz de formar cidadãos críticos, conscientes e comprometidos

com a transformação social e ambiental. Como afirma Louv (2005), reconectar as crianças à natureza

e aos valores de cuidado, respeito e interdependência é, antes de tudo, um ato de resistência e de

esperança frente aos desafios contemporâneos.

 

1.1 Exemplos de projetos bem-sucedidos em educação ambiental na infância

 

Projeto “Horta na Escola” – Rede Municipal de Florianópolis (SC)

 O projeto “Horta na Escola”, implantado em diversas unidades da educação infantil da rede pública

de Florianópolis, tornou-se referência nacional em práticas de educação ambiental. As hortas

pedagógicas são integradas ao currículo, desenvolvendo atividades que envolvem desde o plantio até

a colheita.

 Segundo Gonçalves et al. (2015), essa prática favorece não só o contato das crianças com os ciclos

naturais, mas também promove hábitos alimentares mais saudáveis, senso de responsabilidade e

empatia com o meio ambiente. A horta se torna um espaço interdisciplinar, conectando conteúdos de

ciências, matemática, linguagem e desenvolvimento socioemocional. 

Diferencial: Envolvimento das famílias no processo de cultivo e cuidado, promovendo integração

escola-comunidade.

 

 Projeto “Territórios do Saber Sustentável” – Região Norte do Brasil

 Conforme documentado por Silva e Souza (2020), este projeto integra escolas rurais, ribeirinhas e

indígenas, articulando práticas sustentáveis que respeitam os saberes tradicionais e a biodiversidade

local. O trabalho envolve construção de hortas, compostagem, coleta seletiva, além da recuperação

de nascentes e preservação de matas ciliares.
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Esse modelo dialoga diretamente com a proposta de Santos (2017) de valorização das epistemologias

do Sul, incorporando os saberes das comunidades na prática pedagógica, o que fortalece o sentimento

de pertencimento e responsabilidade socioambiental nas crianças desde cedo.

Diferencial: Integração dos saberes tradicionais com os conhecimentos científicos em um processo de

educação intercultural para a sustentabilidade.

 

Programa “Escolas Sustentáveis” – Curitiba (PR)

 O município de Curitiba, conhecido mundialmente por suas políticas públicas voltadas à

sustentabilidade, implementou o programa Escolas Sustentáveis, que transforma unidades de ensino

em espaços-modelo de práticas ambientais.

 As ações incluem captação de água da chuva, hortas verticais, painéis solares, coleta seletiva e

reaproveitamento de resíduos sólidos. Segundo Capra (2006), tais práticas operam como verdadeiras

redes vivas, onde cada elemento contribui para o equilíbrio do todo — conceito plenamente aplicado

neste modelo.

Diferencial: Aplicação prática dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030

(ONU, 2015) diretamente no ambiente escolar.

 

Projeto “Brincando e Aprendendo com a Natureza” – Instituto Alana (SP)

 Inspirado nos conceitos de Louv (2005) sobre o transtorno de déficit de natureza, o projeto

desenvolvido pelo Instituto Alana propõe a reconexão das crianças com espaços naturais. As

atividades incluem trilhas, cuidado com jardins, oficinas de arte com materiais naturais e construção de

brinquedos a partir de elementos recicláveis.

 As experiências sensoriais, afetivas e lúdicas são colocadas no centro do processo de aprendizagem,

fortalecendo não apenas a consciência ambiental, mas também aspectos emocionais, motores e

sociais (Sobel, 1996).

Diferencial: Enfoque na educação sensível, emocional e estética como ferramenta de construção da

sustentabilidade.

 

Projeto “Pequenos Guardiões do Planeta” – Rede de Educação Infantil de Porto Alegre (RS)

 Este projeto local tem foco na formação de crianças como agentes multiplicadores da sustentabilidade.

As atividades envolvem monitoramento dos resíduos gerados na escola, oficinas de brinquedos

ecológicos, rodas de conversa sobre consumo consciente e criação de murais ecológicos interativos.
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Goleman (2009) destaca que práticas como essas desenvolvem a inteligência ecológica, ou seja, a

capacidade de perceber e compreender os impactos de escolhas individuais e coletivas no meio

ambiente e na sociedade.

Diferencial: Envolvimento das crianças como protagonistas na gestão ambiental da própria escola,

promovendo autonomia e senso de responsabilidade.

Análise Comparativa dos Projetos

Projeto Destaque Principal Referenciais Teóricos

Horta na Escola – Florianópolis Integração com currículo, hábitos saudáveis Piaget (1976), Wallon

(2007), Gonçalves et al. (2015)

Territórios do Saber – Norte do Brasil Valorização dos saberes tradicionais Santos (2017), Silva &

Souza (2020)

Escolas Sustentáveis – Curitiba Aplicação dos ODS, infraestrutura sustentável Capra (2006), ONU

(2015)

Instituto Alana – Brincando na Natureza Reconexão sensorial e afetiva com a natureza Louv (2005),

Sobel (1996)

Pequenos Guardiões – Porto Alegre Protagonismo infantil na gestão ambiental escolar Goleman (2009),

Morin (2000)

Fonte: Autora

 Todos esses projetos demonstram que, quando a sustentabilidade é tratada não como conteúdo

isolado, mas como eixo estruturante das práticas pedagógicas, ela gera impactos profundos na

formação de crianças mais críticas, conscientes e sensíveis às questões socioambientais.

 Eles também reforçam as concepções defendidas por autores como Morin (2000), que afirma ser a

educação um ato de tecer conexões — entre saberes, culturas e naturezas — e por Gadotti (2000),

que propõe uma educação orientada para a construção de uma nova consciência planetária
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1. CONCLUSÃO

 

 Refletir sobre a inserção da sustentabilidade na educação infantil é, antes de tudo, reconhecer que os

desafios socioambientais que marcam a contemporaneidade exigem uma profunda revisão dos modos

de ser, de viver e, consequentemente, de educar. Neste contexto, a primeira infância se apresenta

como um campo fértil para o cultivo de práticas, saberes e valores que conduzam a uma nova ética

civilizatória, orientada pelo respeito à vida, à diversidade e aos limites planetários.

 O percurso construído neste artigo evidencia que a sustentabilidade não deve ser encarada como um

conteúdo acessório ou como uma disciplina isolada no currículo escolar, mas como um eixo

estruturante das práticas pedagógicas. Tal compreensão está alinhada com o pensamento de Gadotti

(2000), que defende uma educação para a sustentabilidade como um projeto de transformação social

e cultural, capaz de articular desenvolvimento humano, justiça social e equilíbrio ambiental.

 A análise dos projetos bem-sucedidos aqui apresentados corrobora esta premissa, demonstrando

que a educação para a sustentabilidade na primeira infância é não apenas possível, como também

altamente eficaz quando fundamentada em princípios pedagógicos que valorizam a participação ativa,

o desenvolvimento sensorial, a ludicidade, a afetividade e o diálogo intercultural.

 O projeto “Horta na Escola”, desenvolvido em Florianópolis, é um exemplo emblemático de como

práticas simples, porém profundamente significativas, podem gerar transformações duradouras tanto

no ambiente escolar quanto na formação de sujeitos conscientes e responsáveis. Ao cuidar da horta,

as crianças aprendem sobre os ciclos da natureza, o valor dos alimentos, a importância da

cooperação e, sobretudo, desenvolvem uma relação de pertencimento e cuidado com o meio

ambiente (Gonçalves et al., 2015).

 Da mesma forma, o projeto “Territórios do Saber Sustentável”, desenvolvido em comunidades

tradicionais do Norte do Brasil, evidencia a potência das práticas pedagógicas que se articulam aos

saberes locais e às epistemologias não hegemônicas. Conforme Santos (2017) defende, é

imprescindível que a sustentabilidade na educação dialogue com os conhecimentos ancestrais,

comunitários e territoriais, rompendo com a lógica colonialista que historicamente desconsidera esses

saberes.
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O programa “Escolas Sustentáveis”, em Curitiba, por sua vez, revela como políticas públicas bem

estruturadas podem potencializar a integração da sustentabilidade aos processos educativos. A

adoção de tecnologias socioambientais, como captação de água da chuva e energia solar,

associadas às práticas pedagógicas cotidianas, amplia a compreensão das crianças sobre as

interdependências que regem os sistemas naturais e sociais (ONU, 2015; Capra, 2006).

 O projeto “Brincando e Aprendendo com a Natureza”, do Instituto Alana, retoma uma dimensão

muitas vezes negligenciada na educação contemporânea: a conexão sensível e afetiva com a

natureza. Inspirado nas reflexões de Louv (2005) e Sobel (1996), este projeto reafirma que é por

meio da experiência direta, do encantamento e da ludicidade que as crianças constroem vínculos

profundos com o ambiente, desenvolvendo, assim, uma consciência ecológica que transcende o

discurso e se enraíza na vivência cotidiana.

 Por fim, o projeto “Pequenos Guardiões do Planeta”, da rede municipal de Porto Alegre, reafirma o

protagonismo infantil como eixo central na construção de uma cultura sustentável. Ao assumir

responsabilidades no monitoramento dos resíduos, na organização de oficinas de reaproveitamento

e na mediação de campanhas de conscientização, as crianças desenvolvem competências

socioemocionais como empatia, autonomia, cooperação e senso crítico (Goleman, 2009; Morin,

2000).

 Esses exemplos concretizam, de forma eloquente, os princípios teóricos discutidos ao longo deste

artigo, especialmente aqueles propostos por Piaget (1976), Wallon (2007) e Vygotsky (1987), que

enfatizam que o desenvolvimento cognitivo e afetivo na infância ocorre por meio da ação, da

interação social e da mediação cultural.

 A sustentabilidade, portanto, quando integrada às práticas educativas, potencializa não apenas a

construção de conhecimentos científicos, mas também o desenvolvimento de valores éticos,

estéticos e políticos.

 É preciso, contudo, reconhecer que os desafios não são poucos. A precariedade de infraestrutura

em muitas instituições de ensino, a falta de formação específica dos docentes e a ausência de

políticas públicas consistentes ainda limitam a disseminação ampla e estruturada de práticas

pedagógicas sustentáveis. Conforme Morin (2000) ressalta, enfrentar a complexidade dos problemas

atuais exige que a educação supere os modelos fragmentados e reducionistas, adotando uma

abordagem transdisciplinar e integradora, capaz de articular ciência, cultura, ética e política.
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Diante disso, reafirma-se que investir na educação ambiental desde a primeira infância não é apenas

uma opção, mas uma necessidade urgente, ética e civilizatória. 

 Ao cultivar nas crianças o amor pela natureza, o cuidado com os outros e a consciência sobre os

impactos de suas escolhas, forma-se uma geração capaz de enfrentar os desafios da crise

ambiental, social e econômica que caracteriza o século XXI.

 Portanto, a sustentabilidade, quando incorporada à educação infantil, transcende o âmbito do

discurso e se materializa como uma prática cotidiana, viva e transformadora. É na simplicidade dos

gestos — ao plantar uma semente, separar os resíduos, reutilizar materiais ou cuidar de um jardim —

que se constroem as bases para uma nova sociedade, mais justa, solidária e ambientalmente

responsável.

 Como sintetiza Gadotti (2000), educar para a sustentabilidade é educar para a vida. É, sobretudo,

um ato de esperança ativa, de resistência amorosa e de compromisso com a construção de um

futuro em que todos os seres possam coexistir de forma harmônica e respeitosa. E é na infância,

esse território de descobertas, encantamentos e possibilidades infinitas, que reside a chave para

esse futuro.
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DIVERSIDADE RELIGIOSA: ENSINANDO AS RELIGIÕES DE MATRIZES AFRICANAS NAS ESCOLAS

 AUTOR:FABÍOLA APARECIDA RODRIGUES NOVAIS

 RESUMO

Este artigo aborda a importância da diversidade religiosa nas escolas, com ênfase no ensino das

religiões de matrizes africanas. A inclusão dessas religiões no currículo escolar é essencial para

promover o respeito e a compreensão entre os alunos, valorizando a rica herança cultural africana

presente no Brasil. O artigo explora o contexto histórico e cultural das religiões de matrizes africanas,

destacando sua influência na sociedade brasileira. Além disso, são discutidas metodologias

pedagógicas para ensinar sobre essas religiões, incluindo abordagens práticas e atividades que podem

ser implementadas em sala de aula. Desafios, como preconceitos e falta de recursos, são identificados,

juntamente com soluções práticas, como a formação de professores e parcerias com comunidades

religiosas. A conclusão reafirma a importância contínua da diversidade religiosa na educação e

encoraja educadores e formuladores de políticas a considerar a inclusão de religiões de matrizes

africanas no currículo escolar. A promoção da diversidade religiosa nas escolas é um passo crucial

para a construção de uma sociedade mais inclusiva e respeitosa.

 

PALAVRAS-CHAVE

Diversidade religiosa, religiões de matrizes africanas, educação inclusiva, respeito, currículo escolar.

 

ABSTRACT

This article discusses the importance of religious diversity in schools, focusing on the teaching of

African-origin religions. Including these religions in the school curriculum is essential to promoting

respect and understanding among students, valuing the rich African cultural heritage present in Brazil.

The article explores the historical and cultural context of African-origin religions, highlighting their

influence on Brazilian society. Additionally, pedagogical methodologies for teaching about these

religions are discussed, including practical approaches and activities that can be implemented in the

classroom. Challenges such as prejudices and lack of resources are identified, along with practical

solutions, such as teacher training and partnerships with religious communities. The conclusion

reaffirms the ongoing importance of religious diversity in education and encourages educators and

policymakers to consider the inclusion of African-origin religions in the school curriculum. Promoting

religious diversity in schools is a crucial step towards building a more inclusive and respectful society.

 

KEYWORDS

 Religious diversity, African-origin religions, inclusive education, respect, school curriculum.
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INTRODUÇÃO

A diversidade religiosa nas escolas é fundamental para a formação de uma sociedade pluralista e

inclusiva. Quando os alunos são expostos a diferentes crenças e práticas religiosas, eles desenvolvem

uma maior compreensão e respeito pelas diferenças, o que é essencial para a convivência pacífica em

uma sociedade multicultural. A educação religiosa diversificada também contribui para a redução do

preconceito e da discriminação, promovendo valores como a tolerância e a empatia. Além disso, ao

aprender sobre diversas tradições religiosas, os alunos ampliam seu conhecimento cultural e histórico,

enriquecendo seu entendimento sobre o mundo e as diferentes formas de ver a vida. Dessa forma, a

diversidade religiosa nas escolas não apenas enriquece o currículo educacional, mas também prepara

os estudantes para serem cidadãos mais conscientes e respeitosos.

As religiões de matrizes africanas são sistemas de crenças e práticas espirituais que têm suas origens

nas tradições africanas trazidas ao Brasil pelos povos africanos escravizados. As mais conhecidas no

Brasil são o Candomblé e a Umbanda. Essas religiões são caracterizadas pela veneração de

divindades conhecidas como orixás, inquices e voduns, que representam forças da natureza e

aspectos da vida humana. 

 

Os rituais dessas religiões incluem cânticos, danças, oferendas e cerimônias, muitas vezes realizadas

em terreiros, espaços sagrados onde ocorrem as práticas religiosas. As divindades são invocadas

através de rituais específicos que podem incluir o uso de tambores, trajes tradicionais e a participação

de médiuns, que incorporam os espíritos das divindades.

Além da dimensão espiritual, as religiões de matrizes africanas possuem uma rica herança cultural,

manifestada em festas, música, dança e culinária, que têm grande influência na cultura brasileira.

Essas religiões também promovem valores como a comunidade, a solidariedade e o respeito à

natureza. Ao longo dos séculos, apesar das perseguições e preconceitos, as religiões de matrizes

africanas têm resistido e se adaptado, contribuindo significativamente para a identidade cultural e

espiritual do Brasil.
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A inclusão das religiões de matrizes africanas no currículo escolar é uma necessidade urgente para

promover uma educação verdadeiramente inclusiva e representativa da diversidade cultural e

religiosa do Brasil. Integrar essas tradições religiosas no ensino básico não apenas enriquece o

conhecimento dos alunos sobre a vasta herança cultural do país, mas também desempenha um papel

crucial na promoção do respeito e da compreensão entre diferentes grupos religiosos. 

Ao abordar as religiões de matrizes africanas de forma educativa, podemos combater preconceitos e

estereótipos, proporcionando um ambiente escolar mais acolhedor e equitativo. Essa inclusão

contribui para a formação de cidadãos mais conscientes e empáticos, preparados para viver em uma

sociedade pluralista. Além disso, o ensino dessas religiões oferece uma oportunidade para valorizar a

contribuição dos afrodescendentes à cultura brasileira, promovendo a justiça social e o

reconhecimento da diversidade como um valor central na educação.

 

DESENVOLVIMNTO

 Contexto Histórico e Cultural

As religiões de matrizes africanas chegaram ao Brasil entre os séculos XVI e XIX, trazidas pelos

africanos escravizados. Esses povos, oriundos de diversas regiões da África, trouxeram consigo suas

práticas religiosas, que incluíam a veneração de divindades e espíritos ancestrais. No Brasil, as

principais religiões de matrizes africanas que se desenvolveram foram o Candomblé e, mais tarde, a

Umbanda. 

Durante o período colonial, essas religiões foram duramente perseguidas pelas autoridades coloniais

e pela Igreja Católica, obrigando os praticantes a realizarem seus rituais em segredo. Para proteger

suas crenças, muitos sincretizaram suas divindades com santos católicos, permitindo a continuidade

de suas práticas sob uma aparência cristã. Esse sincretismo é um aspecto marcante dessas religiões

no Brasil.

Com a abolição da escravidão em 1888, os praticantes das religiões de matrizes africanas ganharam

mais liberdade, embora o preconceito e a discriminação continuassem. Ao longo do século XX, essas

religiões começaram a se organizar formalmente, criando terreiros e associações religiosas. Hoje, o

Candomblé e a Umbanda são reconhecidos e respeitados como parte integrante da diversidade

religiosa brasileira, apesar de ainda enfrentarem desafios.
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 CULTURA

As religiões de matrizes africanas têm uma profunda influência cultural na sociedade brasileira. Elas

não são apenas práticas espirituais, mas também formas de expressão cultural que permeiam diversas

áreas da vida cotidiana. A música, a dança, a culinária e as festas populares brasileiras são fortemente

influenciadas por essas tradições religiosas. 

Ritmos como o samba e o axé têm suas raízes em celebrações religiosas africanas, e festivais como o

Carnaval incorporam elementos dessas práticas. A culinária brasileira, especialmente em regiões como

a Bahia, é rica em pratos que têm origem nas oferendas e rituais das religiões de matrizes africanas,

como o acarajé e o vatapá.

Além disso, as religiões de matrizes africanas promovem valores de comunidade, solidariedade e

respeito à natureza, que são essenciais para a formação de uma sociedade mais justa e inclusiva. A

preservação e valorização dessas tradições religiosas contribuem para a identidade cultural do Brasil,

enriquecendo a diversidade do país e promovendo a integração de diferentes heranças culturais.

A inclusão dessas religiões no currículo escolar é, portanto, uma forma de reconhecer e valorizar essa

riqueza cultural, ao mesmo tempo em que se combate o preconceito e se promove uma educação

mais inclusiva e representativa da realidade brasileira.

INCLUSÃ0

A inclusão de diferentes religiões no currículo escolar é fundamental para promover uma educação

mais rica e diversificada. Em um país multicultural como o Brasil, onde múltiplas tradições religiosas

coexistem, a educação deve refletir essa pluralidade para preparar os alunos para viver e trabalhar em

uma sociedade globalizada. Ao integrar diferentes sistemas de crenças, como as religiões de matrizes

africanas, o currículo escolar se torna um espaço de aprendizado mais abrangente e representativo da

diversidade cultural e espiritual do país.

Essa abordagem educacional permite que os alunos conheçam e compreendam uma variedade de

tradições religiosas, suas origens, práticas e impactos culturais. Além de enriquecer o conhecimento

dos estudantes sobre a herança cultural brasileira, a inclusão de diversas religiões no currículo ajuda a

desconstruir estereótipos e preconceitos, promovendo um ambiente escolar mais inclusivo e

respeitoso. A educação sobre diferentes religiões também pode servir como um meio de combater a

intolerância religiosa e fomentar uma maior empatia e compreensão entre os alunos de diferentes

origens.
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RESPEITO

O ensino das religiões africanas nas escolas desempenha um papel crucial na promoção do respeito e

da compreensão entre os alunos. Quando as tradições religiosas de matrizes africanas são abordadas

de maneira informativa e respeitosa, os alunos têm a oportunidade de conhecer e valorizar práticas e

crenças que podem ser diferentes das suas próprias. Esse conhecimento ajuda a quebrar barreiras e a

combater preconceitos, contribuindo para a construção de uma sociedade mais tolerante e inclusiva.

Além disso, ao aprender sobre as religiões africanas, os alunos desenvolvem habilidades de empatia e

respeito pela diversidade. Compreender a importância dos rituais, das festividades e dos valores

associados a essas religiões permite que os estudantes vejam além das diferenças superficiais e

apreciem a riqueza cultural e espiritual que essas tradições oferecem. Essa experiência educativa

pode resultar em um ambiente escolar mais harmonioso, onde as diferenças são celebradas e

respeitadas, e onde todos os alunos se sentem valorizados e incluídos. Portanto, incluir as religiões

africanas no currículo escolar é uma forma de promover uma cultura de respeito e compreensão,

essencial para a formação de cidadãos conscientes e respeitosos em uma sociedade multicultural.

 

 ABORDAGENS PEDAGÓGICAS

· Ensino Baseado em Projetos

Essa abordagem incentiva os alunos a explorarem as religiões de matrizes africanas através de

projetos de pesquisa e apresentação. Os alunos podem investigar aspectos específicos dessas

religiões, como mitos, práticas, festividades e símbolos, e compartilhar suas descobertas com a turma.

Isso permite uma exploração profunda e a construção de conhecimento colaborativo.

· Aprendizagem Experiencial

A aprendizagem experiencial envolve a participação direta dos alunos em atividades que refletem

práticas das religiões africanas, como a criação de artefatos culturais ou a realização de simulações de

rituais. Isso proporciona uma compreensão mais prática e vivencial das tradições estudadas.

· Abordagem Intercultural

Essa abordagem enfoca a comparação e a relação entre diferentes tradições religiosas. Os alunos são

encorajados a comparar as práticas das religiões de matrizes africanas com outras tradições religiosas,

destacando semelhanças e diferenças, o que promove uma compreensão mais ampla da diversidade

religiosa.



49

· Método da Sala de Aula Invertida

Nesse método, os alunos estudam o conteúdo sobre as religiões de matrizes africanas em casa,

através de vídeos, leituras e materiais online. O tempo em sala de aula é então utilizado para

discussões, atividades práticas e esclarecimento de dúvidas, permitindo uma interação mais profunda

com o tema.

· Abordagem Multissensorial

Utiliza vários sentidos para ensinar sobre as religiões africanas. Inclui a exploração de músicas,

danças, arte e culinária associadas às tradições africanas, proporcionando uma experiência rica e

envolvente que facilita a compreensão e a retenção do conteúdo.

 Exemplos Práticos

· Projetos de Pesquisa e Apresentação

Exemplo: Divida a turma em grupos e atribua a cada grupo um orixá, ritual ou festividade específica

das religiões de matrizes africanas. Cada grupo realiza uma pesquisa e prepara uma apresentação

sobre seu tema, incluindo a história, práticas e significado cultural. As apresentações podem incluir

elementos visuais, como pôsteres ou slides, e até mesmo dramatizações de rituais ou histórias.

· Atividades de Arte e Artesanato

Exemplo: Os alunos criam máscaras ou esculturas inspiradas em artefatos religiosos de tradições

africanas. Podem pesquisar sobre a simbologia das cores e formas usadas nas representações das

divindades e aplicar esse conhecimento em suas próprias criações. Também podem fazer colagens ou

desenhos que representem festas e cerimônias.

· Simulações de Festividades

Exemplo: Organize uma simulação de uma festa ou ritual típico de uma religião africana, como a Festa

de Iemanjá. Inclua elementos como música, dança e alimentação. Os alunos podem participar de

encenações ou apresentações que reflitam os aspectos culturais e espirituais do evento.

· Exposição Cultural

Exemplo: Monte uma exposição na escola que destaque as religiões de matrizes africanas. Inclua

materiais como roupas tradicionais, imagens, vídeos e artefatos relacionados. Os alunos podem

colaborar na criação da exposição, preparando descrições e explicações para cada item, e podem

também organizar visitas guiadas para outras turmas.
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· Música e Dança

Exemplo:Introduza os alunos às músicas e danças associadas às religiões de matrizes africanas. Eles

podem aprender e praticar ritmos de tambores e danças tradicionais, compreendendo seu papel em

rituais e celebrações. Pode-se também convidar membros de comunidades locais para demonstrar e

explicar a importância dessas práticas.

· Leitura e Discussão de Textos

Exemplo: Utilize livros e textos que abordem as religiões de matrizes africanas, como mitos, histórias e

contos tradicionais. Após a leitura, promova discussões em sala de aula sobre os temas abordados,

incentivando os alunos a refletirem sobre o significado e a relevância dessas histórias na cultura africana

e brasileira.

Essas abordagens e atividades não apenas promovem uma compreensão mais profunda das religiões

de matrizes africanas, mas também ajudam a cultivar um ambiente de respeito e valorização pela

diversidade cultural e espiritual no ambiente escolar.

 

 DESAFIOS

 1.Preconceitos e Estereótipos

Um dos principais desafios na implementação do ensino sobre religiões de matrizes africanas é o

preconceito e os estereótipos associados a essas tradições. Muitas vezes, essas religiões são mal

compreendidas ou vistas de forma negativa devido a uma falta de informação ou à disseminação de

informações incorretas. Isso pode levar a resistência por parte de alunos, pais e até mesmo educadores.

 

 2. Falta de Recursos

A falta de materiais didáticos específicos e de recursos educacionais adequados pode dificultar o ensino

eficaz sobre religiões de matrizes africanas. Muitas escolas não têm acesso a livros, vídeos ou outros

recursos que abordem essas religiões de maneira precisa e respeitosa.

 

 3. Formação de Professores

Os professores podem não estar suficientemente preparados para ensinar sobre religiões de matrizes

africanas, seja por falta de conhecimento prévio ou por uma formação inadequada. Isso pode resultar

em um ensino superficial ou incorreto, que não representa adequadamente a complexidade e a riqueza

dessas tradições.

 

 4. Resistência à Inclusão

Há resistência de alguns segmentos da sociedade à inclusão de religiões de matrizes africanas no

currículo escolar, baseada em crenças pessoais ou culturais. Essa resistência pode manifestar-se em

objeções de pais, alunos ou mesmo na administração escolar.
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 SOLUÇÕES
 
 1. Formação de Professores
· Treinamento Especializado: Implementar programas de formação contínua para professores, focados na
educação sobre religiões de matrizes africanas. Esses programas devem incluir informações detalhadas
sobre as práticas, crenças e contextos culturais dessas religiões.
· Workshops e Seminários: Oferecer workshops e seminários com especialistas e praticantes das religiões
de matrizes africanas. Isso proporcionará aos professores uma compreensão mais profunda e precisa,
além de promover a empatia e o respeito pela diversidade religiosa.
 
 2. Desenvolvimento e Disponibilização de Recursos
· Material Didático: Desenvolver e distribuir materiais didáticos que abordem as religiões de matrizes
africanas de forma precisa e respeitosa. Isso pode incluir livros, guias, vídeos educacionais e recursos
digitais.
· Parcerias com Instituições Culturais: Colaborar com centros culturais, museus e organizações religiosas
para obter recursos e materiais de ensino. Essas instituições podem fornecer informações autênticas e
apoio educativo.
 
 3. Engajamento com a Comunidade
· Parcerias com Comunidades Religiosas: Estabelecer parcerias com comunidades de religiões de matrizes
africanas para criar um diálogo aberto e construtivo. Membros dessas comunidades podem contribuir
como palestrantes convidados, participar de eventos escolares e fornecer orientação sobre práticas e
tradições.
Visitas e Experiências Diretas: Organizar visitas a terreiros e eventos culturais, permitindo que os alunos
experimentem as tradições de forma autêntica e respeitosa. Essas experiências diretas ajudam a construir
uma compreensão mais profunda e a combater preconceitos.
 4. Promoção da Tolerância e Inclusão
· Campanhas Educativas: Implementar campanhas educativas na escola e na comunidade sobre a
importância da diversidade religiosa e a relevância das religiões de matrizes africanas na cultura brasileira.
Essas campanhas podem incluir palestras, debates e atividades de conscientização.
Discussões em Sala de Aula: Facilitar discussões abertas e respeitosas sobre a diversidade religiosa em
sala de aula, incentivando os alunos a expressarem suas opiniões e a aprenderem sobre diferentes
crenças sem julgamento.
 
 5. Criação de Políticas e Diretrizes
· Políticas Educacionais: Desenvolver políticas educacionais que garantam a inclusão das religiões de
matrizes africanas no currículo escolar de forma sistemática e organizada. Essas políticas devem abordar a
forma como o conteúdo será ensinado e como lidar com possíveis resistências.
· Guias Pedagógicos: Criar guias pedagógicos para ajudar os educadores a implementar o ensino sobre
religiões de matrizes africanas de maneira eficaz e sensível.
 
Essas soluções práticas podem ajudar a superar os desafios associados ao ensino das religiões de
matrizes africanas, promovendo uma educação mais inclusiva e respeitosa.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A inclusão das religiões de matrizes africanas no currículo escolar é essencial para a promoção de

uma educação mais inclusiva e representativa da diversidade cultural e espiritual do Brasil. Este artigo

demonstrou que, ao ensinar sobre tradições como o Candomblé e a Umbanda, os alunos têm a

oportunidade de expandir seus horizontes culturais e desenvolver um maior respeito e compreensão

pela pluralidade religiosa.

Através de abordagens pedagógicas variadas, como ensino baseado em projetos, aprendizagem

experiencial e intercultural, é possível integrar essas religiões de forma eficaz no currículo escolar. No

entanto, desafios como preconceitos, falta de recursos e resistência à inclusão devem ser enfrentados

com soluções práticas, como a formação de professores, desenvolvimento de materiais didáticos e

estabelecimento de parcerias com comunidades religiosas.

A promoção da diversidade religiosa nas escolas não apenas enriquece o ambiente educativo, mas

também contribui para a construção de uma sociedade mais tolerante e inclusiva. Ao adotar uma

abordagem educacional que valorize e respeite as tradições religiosas de matrizes africanas, as

instituições de ensino desempenham um papel crucial na formação de cidadãos mais conscientes e

respeitosos.
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EDUCAÇÃO INFANTIL E TRANSTORNOS: COMO PROMOVER A INCLUSÃO E O DESENVOLVIMENTO

AUTOR: PATRÍCIA SERAPIAO DE ALMEIDA MARIANO

RESUMO:

A educação infantil desempenha um papel crucial no desenvolvimento integral das crianças,

especialmente aquelas com transtornos que afetam a aprendizagem e a socialização. Este artigo

discute a importância de promover a inclusão e o desenvolvimento na educação infantil, abordando

os principais transtornos como o transtorno do espectro autista, o transtorno de déficit de atenção e

hiperatividade e a dislexia. Explora-se o impacto desses transtornos na aprendizagem e na

socialização, destacando a necessidade de estratégias inclusivas e práticas pedagógicas adaptadas.

São apresentadas abordagens pedagógicas, adaptações no ambiente escolar e a capacitação de

professores para lidar com a diversidade em sala de aula. Além disso, o artigo analisa políticas

públicas e legislação que amparam a educação inclusiva no Brasil, bem como desafios e avanços na

implementação dessas políticas. Estudos de caso e boas práticas de escolas e programas bem-

sucedidos são incluídos para ilustrar como a inclusão pode ser eficazmente promovida. A conclusão

reafirma a importância de um ambiente educacional inclusivo e favorável ao desenvolvimento de

todas as crianças, destacando a necessidade de colaboração entre educadores, famílias e

formuladores de políticas para alcançar esses objetivos. Este artigo oferece uma visão abrangente e

prática para educadores e gestores escolares sobre como promover a inclusão e o desenvolvimento

de crianças com transtornos na educação infantil.

 PALAVRAS-CHAVE

 educação infantil, inclusão, desenvolvimento, transtornos de aprendizagem, socialização.

 ABSTRACT

Early childhood education plays a crucial role in the holistic development of children, particularly those

with disorders affecting learning and socialization. This article discusses the importance of promoting

inclusion and development in early childhood education, addressing major disorders such as autism

spectrum disorder, attention deficit hyperactivity disorder, and dyslexia. It explores the impact of these

disorders on learning and socialization, emphasizing the need for inclusive strategies and adapted

pedagogical practices. Pedagogical approaches, school environment adaptations, and teacher training

to manage diversity in the classroom are presented. Additionally, the article analyzes public policies

and legislation supporting inclusive education in Brazil, along with the challenges and advancements

in implementing these policies. 
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Case studies and best practices from successful schools and programs illustrate effective promotion of

inclusion. The conclusion reaffirms the importance of an inclusive educational environment conducive

to the development of all children, highlighting the need for collaboration among educators, families,

and policymakers to achieve these goals. This article provides a comprehensive and practical guide for

educators and school administrators on promoting inclusion and development of children with

disorders in early childhood education.

 

KEYWORDS

early childhood education, inclusion, development, learning disorders, socialization.

 

INTRODUÇÃO

A educação infantil é uma etapa crucial no desenvolvimento humano, representando a base sobre a

qual o aprendizado futuro é construído. Durante os primeiros anos de vida, as crianças passam por um

rápido desenvolvimento cognitivo, emocional e social. A educação infantil oferece um ambiente

estruturado e estimulante que promove o desenvolvimento de habilidades essenciais, como

linguagem, pensamento crítico, e competências sociais. Além disso, a educação infantil de qualidade

contribui significativamente para a igualdade de oportunidades, ajudando a reduzir disparidades

socioeconômicas e preparando as crianças para o sucesso acadêmico e pessoal a longo prazo.

A inclusão na educação infantil refere-se à prática de assegurar que todas as crianças,

independentemente de suas habilidades, necessidades ou condições, tenham acesso igualitário a uma

educação de qualidade. Isso implica na criação de ambientes de aprendizagem que valorizem a

diversidade, promovam o respeito mútuo e ofereçam suporte adequado para atender às necessidades

individuais de cada criança. O desenvolvimento na educação infantil, por sua vez, engloba o

crescimento e a progressão das capacidades cognitivas, emocionais, físicas e sociais das crianças.

Um enfoque inclusivo no desenvolvimento reconhece que cada criança é única e requer abordagens

personalizadas para alcançar seu pleno potencial. 

Ao promover a inclusão e o desenvolvimento na educação infantil, cria-se uma base sólida para uma

sociedade mais justa e equitativa, onde todas as crianças têm a oportunidade de crescer e aprender

em um ambiente acolhedor e de suporte. 



56

Os primeiros anos de vida são cruciais para o desenvolvimento humano, e a educação infantil

desempenha um papel fundamental nesse processo. No entanto, muitas crianças enfrentam

transtornos que podem impactar significativamente sua aprendizagem e socialização. Entre os

principais transtornos que afetam crianças em idade pré-escolar estão o Transtorno do Espectro

Autista (TEA), o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e a Dislexia.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é caracterizado por dificuldades na comunicação social e

comportamentos repetitivos. Crianças com TEA podem encontrar desafios significativos na interação

com seus colegas e na interpretação de normas sociais. Já o Transtorno de Déficit de Atenção e

Hiperatividade (TDAH) envolve problemas de atenção, impulsividade e hiperatividade, dificultando a

concentração em tarefas, o seguimento de instruções e o controle de impulsos. A Dislexia, por sua vez,

é um transtorno específico de aprendizagem que afeta a leitura e a escrita, manifestando-se através de

dificuldades na decodificação de palavras, fluência de leitura e ortografia.

Esses transtornos têm um impacto profundo na vida escolar das crianças. No âmbito da aprendizagem,

crianças com esses transtornos podem encontrar desafios constantes na realização de tarefas

escolares, compreensão de conteúdos e desenvolvimento de habilidades acadêmicas. Essas

dificuldades podem levar à frustração, baixa autoestima e até mesmo à aversão ao ambiente escolar.

No aspecto da socialização, transtornos como o TEA e o TDAH podem dificultar a interação social,

fazendo com que as crianças lutem para entender sinais sociais, fazer amigos e participar de atividades

em grupo. A falta de habilidades sociais pode resultar em isolamento e bullying, afetando ainda mais a

experiência escolar dessas crianças. 

Este artigo tem como objetivo destacar a importância de promover a inclusão e o desenvolvimento de

crianças com transtornos na educação infantil. Promover a inclusão significa garantir que todas as

crianças, independentemente de suas dificuldades, tenham acesso a oportunidades equitativas de

aprendizagem e interação social. É essencial que os educadores, famílias e formuladores de políticas

compreendam e abordem as necessidades dessas crianças para criar um ambiente educacional que

apoie seu desenvolvimento integral.
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Ao longo deste artigo, serão abordados diversos aspectos relacionados à inclusão e ao

desenvolvimento na educação infantil. Inicialmente, será feita uma compreensão dos principais

transtornos que afetam crianças em idade pré-escolar, incluindo suas definições, características e

prevalência. Em seguida, será explorado o impacto desses transtornos na aprendizagem e socialização,

destacando os desafios enfrentados pelas crianças no contexto escolar. Serão apresentadas

estratégias de inclusão na educação infantil, com foco em abordagens pedagógicas e adaptações no

ambiente escolar para apoiar essas crianças. Além disso, serão discutidas práticas e atividades que

incentivam o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças. O artigo também analisará as

políticas públicas e a legislação que amparam a educação inclusiva no Brasil, abordando os desafios e

avanços na implementação dessas políticas. Por fim, serão apresentados estudos de caso e boas

práticas de escolas e programas bem-sucedidos na inclusão de crianças com transtornos,

proporcionando exemplos concretos de como a inclusão pode ser eficazmente promovida.

 

DESENVOLVIMENTO 

Na educação infantil, é crucial que educadores e pais compreendam os principais transtornos que

podem afetar o desenvolvimento das crianças. Esses transtornos, se não identificados e tratados

adequadamente, podem ter um impacto significativo na aprendizagem e na socialização das crianças.

Entre os transtornos mais comuns estão o Transtorno do Espectro Autista (TEA), o Transtorno de Déficit

de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e a Dislexia.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um distúrbio do neurodesenvolvimento que afeta a

comunicação social e é caracterizado por comportamentos repetitivos e interesses restritos. Crianças

com TEA podem ter dificuldade em entender e usar a linguagem de maneira convencional, interpretar

expressões faciais e gestos, e participar de interações sociais típicas. Elas podem também exibir

padrões de comportamento repetitivos, como alinhar objetos de maneira obsessiva ou ter interesses

intensos e focados em tópicos específicos.
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O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é outro transtorno neurodesenvolvimental

que se manifesta através de sintomas de desatenção, hiperatividade e impulsividade. Crianças com

TDAH podem ter dificuldade em prestar atenção a detalhes, manter a concentração em tarefas ou

atividades, seguir instruções e finalizar tarefas. Além disso, podem ser excessivamente ativas e

impulsivas, interrompendo conversas ou atividades e tendo dificuldade em esperar a sua vez.

A Dislexia é um transtorno específico de aprendizagem que afeta a habilidade de ler e escrever.

Crianças com dislexia frequentemente têm dificuldade em reconhecer palavras, ler de maneira fluente

e compreender o que leem. Esse transtorno pode se manifestar através de dificuldades na

decodificação de palavras, trocas de letras e problemas com a ortografia.

A prevalência desses transtornos varia, mas estudos indicam que o TEA afeta cerca de 1 a 2% das

crianças, enquanto o TDAH é encontrado em aproximadamente 5 a 7% da população infantil. A

Dislexia é estimada em cerca de 5 a 10% das crianças em idade escolar. 

É fundamental que educadores e pais estejam atentos aos sinais e sintomas desses transtornos. No

caso do TEA, sinais podem incluir a ausência de respostas ao nome, falta de contato visual, atraso na

fala e comportamento repetitivo. Para o TDAH, os sintomas a observar incluem dificuldade em manter

a atenção, excessiva movimentação e comportamento impulsivo. Já na Dislexia, é importante notar

dificuldades persistentes na leitura, confusão com letras e palavras, e problemas em seguir sequências

de instruções.

A compreensão dessas características e a identificação precoce dos sintomas são essenciais para a

intervenção oportuna e eficaz, permitindo que as crianças recebam o apoio necessário para seu

desenvolvimento pleno.

 

IMPACTO DOS TRANSTORNOS NA APRENDIZAGEM E SOCIALIZAÇÃO

 

Os transtornos que afetam crianças em idade pré-escolar têm um impacto profundo e multifacetado

tanto na aprendizagem quanto na socialização. Compreender esses efeitos é essencial para

desenvolver estratégias eficazes de inclusão e apoio.
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 IMPACTO NA APRENDIZAGEM

Os transtornos como o Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção e

Hiperatividade (TDAH) e Dislexia interferem diretamente na capacidade de aprendizagem das

crianças.

Crianças com TEA podem ter dificuldades significativas em áreas de comunicação e linguagem, o

que afeta diretamente a aquisição de habilidades acadêmicas básicas. A interpretação literal de

instruções, dificuldades em compreender conceitos abstratos e problemas com a organização de

pensamentos são comuns. Essas crianças também podem ter problemas de processamento

sensorial que dificultam a concentração em sala de aula.

No caso do TDAH, a principal dificuldade está na atenção e concentração. Crianças com TDAH

frequentemente lutam para focar em uma tarefa por períodos prolongados, têm dificuldade em seguir

instruções detalhadas e podem ser facilmente distraídas por estímulos externos. A impulsividade

pode levar a respostas precipitadas e erros evitáveis em tarefas escolares. Além disso, a

hiperatividade pode dificultar a permanência na tarefa, resultando em trabalhos incompletos e

frustração tanto para a criança quanto para o professor.

Para crianças com Dislexia, a leitura e a escrita são os maiores desafios. A dificuldade em

reconhecer palavras, decodificar textos e compreender o que está escrito pode atrasar

significativamente o progresso acadêmico. Esses desafios podem levar a uma aversão à leitura e

escrita, afetando negativamente outras áreas de aprendizagem que dependem dessas habilidades.

 

EFEITOS NA SOCIALIZAÇÃO E INTERAÇÃO

Os transtornos também afetam profundamente a socialização e a interação das crianças com

colegas e professores.

 

Crianças com TEA frequentemente encontram dificuldades em interpretar e responder a sinais

sociais. A falta de habilidade em fazer e manter amigos, compreender brincadeiras de faz-de-conta e

participar de atividades em grupo pode levar ao isolamento social. Além disso, comportamentos

repetitivos ou interesses restritos podem ser vistos como incomuns pelos colegas, dificultando ainda

mais a integração social.
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No caso do TDAH, a impulsividade e a hiperatividade podem ser prejudiciais às interações sociais.

Crianças com TDAH podem interromper conversas, ter dificuldade em esperar a sua vez e agir de

maneira que os outros considerem inadequada. Essas ações podem levar a conflitos com colegas e

professores, resultando em exclusão social e disciplina frequente.

Para crianças com Dislexia, as dificuldades acadêmicas podem se traduzir em baixa autoestima e falta

de confiança. O medo de ler em voz alta ou escrever na frente dos colegas pode levar à retração social.

Além disso, as crianças podem ser alvo de bullying devido às suas dificuldades, exacerbando o

isolamento e a ansiedade social.

 ESTUDOS DE CASO E EXEMPLOS ILUSTRATIVOS

Para ilustrar o impacto desses transtornos, consideremos alguns exemplos:

1.Caso de TEA: João, uma criança de 5 anos com TEA, tem dificuldade em interagir com seus colegas

no parquinho. Ele prefere brincar sozinho com seus carrinhos, alinhando-os de maneira específica. Em

sala de aula, João luta para seguir instruções grupais e frequentemente se sente sobrecarregado por

barulhos altos, resultando em crises de choro.

2. Caso de TDAH: Maria, de 6 anos, com TDAH, apresenta dificuldades em permanecer sentada

durante as atividades. Ela frequentemente interrompe seus colegas e responde às perguntas do

professor antes de ouvir a pergunta completa. Maria tem muitos trabalhos incompletos e é

frequentemente lembrada de focar, o que a frustra e a deixa ansiosa.

3. Caso de Dislexia: Pedro, uma criança de 7 anos com Dislexia, evita ler em voz alta na classe. Ele luta

para reconhecer palavras comuns e frequentemente troca letras ao escrever. Essa dificuldade afeta sua

confiança e ele se sente envergonhado na frente dos colegas, preferindo evitar situações em que sua

leitura ou escrita sejam expostas.

 

Esses exemplos destacam a necessidade de intervenções específicas e apoio contínuo para ajudar

essas crianças a superar suas dificuldades e alcançar seu potencial pleno na aprendizagem e na

socialização.

 ESTRATÉGIAS DE INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A inclusão de crianças com transtornos na educação infantil requer a implementação de estratégias

pedagógicas e adaptações no ambiente escolar que atendam às suas necessidades específicas. Para

isso, é essencial adotar abordagens pedagógicas inclusivas, realizar adaptações no ambiente escolar e

investir na formação e capacitação de professores.
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· Abordagens Pedagógicas Inclusivas

As abordagens pedagógicas inclusivas são fundamentais para garantir que todas as crianças tenham

acesso equitativo à educação, independentemente de suas habilidades ou dificuldades. Entre as

principais estratégias estão o ensino colaborativo e os métodos de ensino diferenciados.

· Ensino Colaborativo 

 Este método envolve a colaboração entre professores regulares e especialistas, como psicólogos

educacionais e terapeutas ocupacionais, para criar e implementar planos de ensino que atendam às

necessidades de todas as crianças. A co-ensino permite que os professores compartilhem

responsabilidades e recursos, proporcionando um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e de

suporte.

· Métodos de Ensino Diferenciados

 A diferenciação do ensino implica adaptar o conteúdo, o processo e os produtos de aprendizagem

para atender às diversas necessidades dos alunos. Isso pode incluir a utilização de diferentes estilos de

ensino, como atividades visuais, auditivas e cinestésicas, bem como a modificação do ritmo das aulas e

a oferta de várias opções de avaliação.

· Adaptações no Ambiente Escolar

Para apoiar a inclusão de crianças com transtornos, é crucial fazer adaptações no ambiente escolar que

facilitem a sua participação e aprendizagem.

 

· Ambientes Sensoriais

 Crianças com transtornos como o TEA podem ser sensíveis a estímulos sensoriais. Criar espaços

tranquilos e sensorialmente amigáveis, onde as crianças possam se retirar quando se sentirem

sobrecarregadas, pode ajudar a reduzir a ansiedade e aumentar o foco.

· Materiais Adaptados

 Utilizar materiais educativos adaptados, como livros com fontes maiores para crianças com dislexia ou

cronogramas visuais para ajudar crianças com TEA a compreenderem a rotina diária, pode facilitar o

acesso ao currículo.
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· Acessibilidade Física

 Garantir que o ambiente escolar seja acessível para todas as crianças, incluindo aquelas com

mobilidade reduzida, é essencial. Isso pode envolver a instalação de rampas, corrimãos e banheiros

adaptados.

 

 FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES

A formação contínua e a capacitação dos professores são essenciais para a criação de uma educação

verdadeiramente inclusiva. Professores bem preparados são mais capazes de identificar e responder

às necessidades dos alunos com transtornos.

· Treinamento em Educação Inclusiva

 Oferecer programas de formação que enfoquem estratégias de ensino inclusivas, técnicas de manejo

comportamental e compreensão dos diversos transtornos que afetam as crianças. Esse treinamento

deve ser contínuo para que os professores se mantenham atualizados sobre as melhores práticas.

· Desenvolvimento de Habilidades Socioemocionais

 Capacitar os professores a desenvolverem suas próprias habilidades socioemocionais, para que

possam criar um ambiente de sala de aula que promove a empatia, a paciência e o apoio emocional

para todas as crianças.

 

· Parceria com Especialistas 

Promover parcerias entre escolas e especialistas, como psicólogos, terapeutas e fonoaudiólogos, para

fornecer suporte adicional aos professores. Isso pode incluir consultas regulares, workshops e

sessões de coaching.

A implementação dessas estratégias de inclusão na educação infantil não apenas beneficia as

crianças com transtornos, mas também promove um ambiente de aprendizagem mais diversificado e

enriquecedor para todos os alunos. Ao adotar abordagens pedagógicas inclusivas, adaptar o ambiente

escolar e investir na formação contínua dos professores, podemos criar uma educação que

verdadeiramente atende às necessidades de todas as crianças, garantindo seu desenvolvimento

integral e sua participação plena na comunidade escolar.

 

 PROMOVENDO O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

 Atividades e Práticas que Incentivam o Desenvolvimento Cognitivo, Social e Emocional

Para promover o desenvolvimento integral das crianças com transtornos na educação infantil, é

essencial implementar atividades e práticas que estimulem suas capacidades cognitivas, sociais e

emocionais. A seguir, algumas estratégias eficazes:
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 Desenvolvimento Cognitivo: Atividades que promovem habilidades cognitivas incluem jogos de

memória, quebra-cabeças, atividades de leitura e escrita adaptadas, e exercícios de resolução de

problemas. Essas atividades devem ser adaptadas às necessidades específicas de cada criança,

oferecendo desafios que são ao mesmo tempo estimulantes e acessíveis.

Desenvolvimento Social: Para fomentar habilidades sociais, é útil envolver as crianças em atividades

colaborativas, como jogos de equipe, dramatizações e projetos de grupo. O uso de histórias sociais e

jogos de papéis pode ajudar as crianças a compreender e praticar interações sociais apropriadas.

Desenvolvimento Emocional: Práticas que promovem a consciência emocional e a regulação incluem

atividades de mindfulness, exercícios de respiração, e jogos que ajudam as crianças a identificar e

expressar seus sentimentos. A criação de um ambiente de sala de aula seguro e acolhedor é

fundamental para apoiar o bem-estar emocional das crianças.

 IMPORTÂNCIA DA PARCERIA ENTRE ESCOLA, FAMÍLIA E ESPECIALISTAS

A parceria entre escola, família e especialistas é crucial para o sucesso da inclusão e do

desenvolvimento integral das crianças com transtornos. 

· Escola

 A escola desempenha um papel central ao fornecer um ambiente de aprendizagem inclusivo e

adaptado. Os professores e administradores devem trabalhar juntos para implementar práticas

inclusivas e oferecer suporte individualizado para cada criança.

· Família

A colaboração com a família é essencial para garantir que as necessidades da criança sejam

compreendidas e atendidas de forma consistente em casa e na escola. As famílias devem ser

envolvidas no planejamento e na implementação de estratégias de apoio e participar ativamente das

reuniões e decisões educacionais.

· Especialistas

 

 A integração de especialistas, como psicólogos, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos e outros

profissionais, oferece um suporte adicional valioso. Esses especialistas podem fornecer avaliações,

intervenções específicas e orientações para educadores e famílias, garantindo que as crianças

recebam um atendimento abrangente e coordenado.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inclusão e o desenvolvimento integral de crianças com transtornos na educação infantil são

questões fundamentais para a construção de uma sociedade mais equitativa e justa. Ao compreender

os principais transtornos que afetam a aprendizagem e a socialização, os educadores e pais podem

identificar sinais precoces e implementar intervenções adequadas. As estratégias de inclusão, que

incluem abordagens pedagógicas diferenciadas e adaptações no ambiente escolar, são essenciais

para garantir que todas as crianças tenham acesso às oportunidades de aprendizagem e interação

social.

 

A parceria entre escola, família e especialistas é indispensável para o sucesso da inclusão. Juntos,

esses atores podem criar um ambiente de apoio que promove o desenvolvimento cognitivo, social e

emocional das crianças. Além disso, programas e iniciativas bem-sucedidas fornecem exemplos

valiosos de práticas inclusivas que podem ser adaptadas e implementadas em diferentes contextos

educacionais.

O caminho para a inclusão e o desenvolvimento integral na educação infantil é desafiador, mas

também repleto de oportunidades para transformar vidas. Com dedicação, colaboração e a

implementação de estratégias baseadas em evidências, é possível oferecer uma educação que

respeita e valoriza a diversidade, preparando todas as crianças para um futuro de sucesso e

participação plena na sociedade.
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 RESUMO

A interação na educação infantil desempenha um papel crucial no desenvolvimento integral das

crianças, abrangendo aspectos cognitivos, emocionais e sociais. Este artigo explora como a interação

entre crianças, educadores e pares contribui para o crescimento saudável e equilibrado durante a

primeira infância. Inicialmente, são abordadas as teorias de desenvolvimento que destacam a

importância da interação social, com referência aos trabalhos de Piaget e Vygotsky. Em seguida,

discute-se o papel dos educadores na promoção de um ambiente interativo, enfatizando práticas

pedagógicas que incentivam a comunicação e a colaboração. A interação entre pares é analisada,

mostrando como as relações entre crianças favorecem o desenvolvimento de habilidades sociais e

emocionais. Além disso, são apresentados exemplos de atividades colaborativas e configurações de

sala de aula que facilitam a interação. Por fim, o artigo destaca os benefícios a longo prazo da

interação na educação infantil, incluindo impactos positivos no desempenho acadêmico e no bem-

estar emocional que se estendem à vida adulta. O desenvolvimento integral, proporcionado por um

ambiente educativo interativo, prepara as crianças para enfrentar desafios futuros e construir relações

saudáveis e produtivas. Este estudo conclui que a promoção da interação na educação infantil é

essencial para o desenvolvimento holístico das crianças, e sugere que educadores e pais adotem

práticas que fomentem a interação no dia a dia.

PALAVRAS-CHAVE

 interação, educação infantil, desenvolvimento integral, educadores, interação entre pares.

 

 ABSTRACT

Interaction in early childhood education plays a crucial role in the integral development of children,

encompassing cognitive, emotional, and social aspects. This article explores how interaction among

children, educators, and peers contributes to healthy and balanced growth during early childhood.

Initially, it addresses developmental theories that highlight the importance of social interaction,

referencing the works of Piaget and Vygotsky. Next, it discusses the role of educators in promoting an

interactive environment, emphasizing pedagogical practices that encourage communication and

collaboration. Peer interaction is analyzed, showing how relationships among children favor the

development of social and emotional skills. Additionally, examples of collaborative activities and

classroom configurations that facilitate interaction are presented. Finally, the article highlights the long-

term benefits of interaction in early childhood education, including positive impacts on academic

performance and emotional well-being that extend into adulthood. 
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The integral development provided by an interactive educational environment prepares children to

face future challenges and build healthy and productive relationships. This study concludes that

promoting interaction in early childhood education is essential for the holistic development of children

and suggests that educators and parents adopt practices that foster interaction in daily life.

 

KEYWORDS 

interaction, early childhood education, integral development, educators, peer interaction.

 

INTRODUÇÃO

A educação infantil refere-se ao período de aprendizado formal e informal que ocorre desde o

nascimento até os seis anos de idade. Esse período é crucial para o desenvolvimento cognitivo,

emocional, social e físico das crianças. Durante essa fase, as crianças passam por transformações

significativas e adquirem habilidades essenciais que servirão de base para a aprendizagem futura e

para o seu bem-estar geral. Através de experiências educacionais adequadas, elas desenvolvem

competências que são fundamentais para seu crescimento integral.

No contexto da educação infantil, a interação emerge como um componente crucial. A interação

envolve a comunicação e a troca de experiências entre crianças, educadores e colegas. Ela não

apenas facilita a aprendizagem, mas também promove o desenvolvimento de habilidades sociais e

emocionais. Através da interação, as crianças aprendem a se comunicar, a entender e a expressar

emoções, a resolver conflitos e a cooperar com os outros. Assim, a interação deve ser incentivada e

integrada de forma estratégica nas práticas educacionais.

Teorias de desenvolvimento, como as de Piaget e Vygotsky, destacam a importância da interação

social. Piaget enfatiza que as crianças aprendem melhor através de atividades que envolvem

manipulação de objetos e interação com o ambiente. Vygotsky, por outro lado, ressalta o papel do

contexto social e das interações na aprendizagem, sugerindo que o desenvolvimento cognitivo das

crianças é profundamente influenciado pelas interações sociais. Essas teorias fundamentam a

importância de promover um ambiente interativo na educação infantil.

Os educadores desempenham um papel vital na promoção de um ambiente interativo. Eles podem

criar oportunidades para a interação através de atividades colaborativas e projetos de grupo. Além

disso, os educadores podem modelar comportamentos sociais positivos e fornecer feedback

construtivo. Ao encorajar a comunicação aberta e a cooperação, os educadores ajudam as crianças

a desenvolver habilidades sociais e emocionais que são essenciais para seu desenvolvimento

integral.

A interação entre pares também é fundamental na educação infantil. As relações entre crianças

favorecem o desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais. Através da interação com os

colegas, as crianças aprendem a compartilhar, a resolver conflitos e a trabalhar em equipe.

Atividades colaborativas, como jogos e projetos em grupo, são particularmente eficazes para

promover a interação entre pares. Essas atividades não só ajudam as crianças a desenvolver

habilidades sociais, mas também facilitam a aprendizagem através da cooperação e do trabalho em

equipe.
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O ambiente de aprendizagem deve ser configurado para facilitar a interação. Isso inclui a organização

do espaço físico e a utilização de materiais que incentivem a colaboração e a comunicação. Por

exemplo, mesas dispostas em círculos ou em grupos podem promover a interação, enquanto

brinquedos e materiais educativos que exigem cooperação podem encorajar as crianças a trabalhar

juntas. Um ambiente de aprendizagem bem configurado pode criar inúmeras oportunidades para a

interação e, consequentemente, para o desenvolvimento integral das crianças.

Em resumo, a interação na educação infantil é essencial para o desenvolvimento integral das crianças.

Ela facilita a aprendizagem, promove o desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais e prepara

as crianças para enfrentar desafios futuros. Educadores e pais devem adotar práticas que fomentem a

interação no dia a dia, criando um ambiente educativo que valorize e incentive a comunicação e a

colaboração. Dessa forma, estaremos contribuindo para o crescimento saudável e equilibrado das

crianças, preparando-as para uma vida de sucesso e bem-estar.

 

DESENVOLVIMENTO 

A interação social é o processo pelo qual as crianças se comunicam, se relacionam e trocam

experiências com outras pessoas. Desde os primeiros anos de vida, as interações sociais

desempenham um papel fundamental no desenvolvimento das crianças, pois é através dessas

interações que elas começam a entender o mundo ao seu redor e a construir suas identidades.

Na primeira infância, a interação social é crucial por várias razões. Primeiramente, é através da

interação com pais, educadores e colegas que as crianças desenvolvem habilidades de comunicação.

Ao interagir com outros, elas aprendem novas palavras, expressões e formas de comunicação não-

verbal, como gestos e expressões faciais. Essas habilidades de comunicação são essenciais para o

desenvolvimento da linguagem e para a capacidade de expressar pensamentos e emoções.
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Além disso, a interação social na primeira infância é vital para o desenvolvimento da empatia. Quando

as crianças interagem com outras, elas começam a entender e a reconhecer as emoções dos outros.

Ao verem um amigo chorar, por exemplo, elas podem aprender a reconhecer a tristeza e a oferecer

conforto. Esse desenvolvimento da empatia é fundamental para a formação de relações saudáveis e

para a capacidade de trabalhar em equipe e colaborar com os outros.

A interação social também desempenha um papel importante na resolução de conflitos. Durante as

brincadeiras e atividades em grupo, é comum que surjam desentendimentos e divergências. Através

dessas situações, as crianças têm a oportunidade de aprender a negociar, a fazer concessões e a

encontrar soluções para os problemas. Essas habilidades de resolução de conflitos são essenciais

para a vida adulta, pois ajudam a lidar com desafios de forma construtiva e a manter relações

harmoniosas.

Em resumo, a interação social na primeira infância é um componente essencial do desenvolvimento

infantil. Ela promove o desenvolvimento de habilidades de comunicação, empatia e resolução de

conflitos, que são fundamentais para o crescimento saudável e equilibrado das crianças. Ao

incentivar e facilitar a interação social desde cedo, educadores e pais contribuem significativamente

para o desenvolvimento integral das crianças, preparando-as para enfrentar os desafios da vida e

para construir relações positivas e produtivas.

 

TEORIAS DE DESENVOLVIMENTO

 As teorias de desenvolvimento de Jean Piaget e Lev Vygotsky são fundamentais para compreender a

importância da interação social no desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças. Ambas as

teorias, embora diferentes em suas abordagens, enfatizam como as interações com o ambiente e

com outras pessoas são cruciais para o desenvolvimento infantil.

 Jean Piaget acreditava que as crianças passavam por estágios específicos de desenvolvimento

cognitivo e que a interação com o ambiente era essencial para essa progressão. Piaget propôs que

as crianças são pequenos cientistas que exploram e experimentam o mundo ao seu redor para

construir conhecimento. Ele identificou quatro estágios de desenvolvimento cognitivo:
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· Estágio Sensório-Motor (0-2 anos): Durante este estágio, as crianças aprendem sobre o mundo

através dos sentidos e das ações motoras. As interações com objetos e pessoas ajudam a

desenvolver a compreensão de permanência de objeto e a coordenação entre visão e preensão.

· Estágio Pré-Operacional (2-7 anos): Aqui, as crianças começam a usar a linguagem e a desenvolver

o pensamento simbólico. As interações sociais são cruciais para o desenvolvimento da linguagem e

para a capacidade de pensar sobre o mundo de maneira simbólica.

· Estágio das Operações Concretas (7-11 anos): Neste estágio, as crianças desenvolvem a

capacidade de pensar logicamente sobre eventos concretos. A interação social ajuda a desenvolver

habilidades de resolução de problemas e a compreensão de conceitos como conservação e

reversibilidade.

 

· Estágio das Operações Formais (12 anos e acima):Durante este período, as crianças começam a

pensar de maneira abstrata e lógica. As discussões e interações com pares e adultos ajudam a

desenvolver habilidades de raciocínio crítico e a capacidade de pensar sobre possibilidades

hipotéticas.

Lev Vygotsky, por outro lado, enfatizou o papel do contexto social e cultural no desenvolvimento

cognitivo das crianças. Para Vygotsky, o desenvolvimento cognitivo é mediado pela linguagem e

ocorre através de interações sociais. Sua teoria destaca dois conceitos principais:

· Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP): Vygotsky definiu a ZDP como a diferença entre o que uma

criança pode fazer sozinha e o que ela pode fazer com a ajuda de um adulto ou de uma criança mais

experiente. As interações sociais são essenciais para explorar e expandir a ZDP, permitindo que a

criança desenvolva novas habilidades com o apoio de outros.

· Mediação: Vygotsky argumentou que as ferramentas culturais, como a linguagem e os símbolos,

mediam o desenvolvimento cognitivo. Através da interação social, as crianças aprendem essas

ferramentas e as utilizam para pensar e resolver problemas de maneira mais eficaz.

Em suma, tanto Piaget quanto Vygotsky destacam a importância da interação social no

desenvolvimento infantil. Enquanto Piaget enfoca como a interação com o ambiente físico e social

promove a progressão através dos estágios de desenvolvimento cognitivo, Vygotsky enfatiza como o

desenvolvimento cognitivo é impulsionado pelas interações sociais e culturais. Essas teorias

sublinham a necessidade de proporcionar um ambiente rico em interações sociais para promover o

desenvolvimento integral das crianças.
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· Estágio Sensório-Motor (0-2 anos): Durante este estágio, as crianças aprendem sobre o mundo através

dos sentidos e das ações motoras. As interações com objetos e pessoas ajudam a desenvolver a

compreensão de permanência de objeto e a coordenação entre visão e preensão.

· Estágio Pré-Operacional (2-7 anos): Aqui, as crianças começam a usar a linguagem e a desenvolver o

pensamento simbólico. As interações sociais são cruciais para o desenvolvimento da linguagem e para a

capacidade de pensar sobre o mundo de maneira simbólica.

· Estágio das Operações Concretas (7-11 anos): Neste estágio, as crianças desenvolvem a capacidade

de pensar logicamente sobre eventos concretos. A interação social ajuda a desenvolver habilidades de

resolução de problemas e a compreensão de conceitos como conservação e reversibilidade.

 

· Estágio das Operações Formais (12 anos e acima):Durante este período, as crianças começam a

pensar de maneira abstrata e lógica. As discussões e interações com pares e adultos ajudam a

desenvolver habilidades de raciocínio crítico e a capacidade de pensar sobre possibilidades hipotéticas.

Lev Vygotsky, por outro lado, enfatizou o papel do contexto social e cultural no desenvolvimento

cognitivo das crianças. Para Vygotsky, o desenvolvimento cognitivo é mediado pela linguagem e ocorre

através de interações sociais. Sua teoria destaca dois conceitos principais:

· Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP): Vygotsky definiu a ZDP como a diferença entre o que uma

criança pode fazer sozinha e o que ela pode fazer com a ajuda de um adulto ou de uma criança mais

experiente. As interações sociais são essenciais para explorar e expandir a ZDP, permitindo que a

criança desenvolva novas habilidades com o apoio de outros.

· Mediação: Vygotsky argumentou que as ferramentas culturais, como a linguagem e os símbolos,

mediam o desenvolvimento cognitivo. Através da interação social, as crianças aprendem essas

ferramentas e as utilizam para pensar e resolver problemas de maneira mais eficaz.

Em suma, tanto Piaget quanto Vygotsky destacam a importância da interação social no desenvolvimento

infantil. Enquanto Piaget enfoca como a interação com o ambiente físico e social promove a progressão

através dos estágios de desenvolvimento cognitivo, Vygotsky enfatiza como o desenvolvimento cognitivo

é impulsionado pelas interações sociais e culturais. Essas teorias sublinham a necessidade de

proporcionar um ambiente rico em interações sociais para promover o desenvolvimento integral das

crianças.
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A INTERAÇÃO COM EDUCADORES

 Papel dos Educadores:

Os educadores desempenham um papel vital na promoção de um ambiente de interação positiva na

educação infantil. Eles são os principais facilitadores das interações sociais dentro da sala de aula e são

responsáveis por criar um ambiente que encoraje a comunicação, a colaboração e o respeito mútuo

entre as crianças.

Para promover um ambiente de interação positiva, os educadores podem adotar várias práticas de

ensino interativas. Por exemplo, podem utilizar o método de aprendizagem cooperativa, onde as

crianças trabalham em pequenos grupos para completar tarefas ou resolver problemas juntos. Esse

método não só facilita a interação entre os alunos, mas também desenvolve habilidades de trabalho em

equipe e resolução de conflitos.

Outra prática interativa é o uso de discussões em grupo e atividades de brainstorming, onde as crianças

são incentivadas a compartilhar suas ideias e opiniões sobre determinados temas. Isso não só promove

a interação, mas também ajuda a desenvolver habilidades de comunicação e pensamento crítico. Além

disso, os educadores podem organizar atividades lúdicas e jogos educativos que requerem a

cooperação e a interação entre as crianças, tornando a aprendizagem mais divertida e eficaz.

Os educadores também podem atuar como modelos de comportamento social positivo. Ao demonstrar

empatia, respeito e habilidades de comunicação eficazes, eles ensinam essas habilidades às crianças

através do exemplo. Além disso, fornecer feedback construtivo e encorajador ajuda a criar um ambiente

onde as crianças se sentem seguras para expressar suas ideias e sentimentos.

 

 BENEFÍCIOS:

A interação positiva entre professor e aluno tem um impacto significativo no desempenho acadêmico e

no bem-estar emocional das crianças. Estudos mostram que uma relação positiva com o educador pode

aumentar a motivação das crianças para aprender e melhorar seu desempenho acadêmico. Quando as

crianças se sentem apoiadas e valorizadas por seus educadores, elas estão mais propensas a se

envolver ativamente nas atividades de aprendizagem e a se esforçar para alcançar seus objetivos.

Além disso, a interação positiva com os educadores contribui para o bem-estar emocional das crianças.

Um ambiente de sala de aula onde as crianças se sentem seguras e apoiadas 
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emocionalmente pode reduzir a ansiedade e o estresse, promovendo um estado de bem-estar que é

propício para a aprendizagem. As crianças que têm relações positivas com seus educadores também

são mais propensas a desenvolver uma autoimagem positiva e a construir confiança em suas

habilidades.

Em resumo, os educadores têm um papel fundamental na criação de um ambiente de interação positiva

na educação infantil. Ao adotar práticas de ensino interativas e agir como modelos de comportamento

social positivo, eles não apenas promovem o desenvolvimento cognitivo das crianças, mas também

contribuem significativamente para seu bem-estar emocional. As interações positivas entre professores

e alunos são essenciais para o desenvolvimento integral das crianças, ajudando-as a se tornarem

aprendizes bem-sucedidos e indivíduos emocionalmente saudáveis. 

As relações entre crianças desempenham um papel fundamental no desenvolvimento social e

emocional durante a educação infantil. A interação entre pares oferece um ambiente onde as crianças

podem aprender umas com as outras, desenvolver habilidades sociais e construir relacionamentos

significativos. Esses relacionamentos são cruciais para o crescimento integral das crianças,

proporcionando oportunidades para a prática de comunicação, cooperação e empatia.

A interação entre pares ajuda no desenvolvimento social, pois permite que as crianças aprendam a se

comunicar efetivamente, a resolver conflitos e a colaborar em atividades conjuntas. Quando interagem

com seus colegas, as crianças praticam a negociação, a partilha e a tomada de turnos, habilidades

essenciais para a vida em sociedade. Além disso, as interações sociais com outros crianças ajudam a

desenvolver a capacidade de formar amizades, compreender as emoções dos outros e responder de

maneira adequada a diferentes situações sociais.

No aspecto emocional, a interação entre pares é igualmente importante. Crianças que têm

oportunidades frequentes de interagir com seus colegas desenvolvem uma maior autoestima e

confiança em suas habilidades sociais. Elas aprendem a lidar com suas próprias emoções e a

reconhecer e respeitar as emoções dos outros. Esse desenvolvimento emocional é essencial para o

bem-estar geral das crianças e para sua capacidade de construir relações saudáveis e equilibradas ao

longo da vida.
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Para promover a interação entre pares, os educadores podem utilizar várias atividades colaborativas.

Jogos cooperativos, por exemplo, são uma excelente maneira de incentivar as crianças a trabalhar

juntas em prol de um objetivo comum. Jogos como "siga o líder", "esconde-esconde" e "passa o anel"

não só promovem a interação, mas também ensinam habilidades como a liderança, a paciência e a

resolução de problemas.

Atividades de arte e projetos em grupo também são eficazes para fomentar a interação entre crianças.

Trabalhar em uma pintura coletiva, construir uma maquete juntos ou preparar uma pequena peça de

teatro são atividades que exigem comunicação, cooperação e partilha de ideias. Essas atividades não

só desenvolvem habilidades sociais, mas também estimulam a criatividade e o pensamento crítico.

Além disso, as atividades de contação de histórias em grupo, onde as crianças são incentivadas a criar

e contar histórias juntas, podem ser muito eficazes. Essa prática não só promove a interação, mas

também ajuda a desenvolver habilidades de linguagem e imaginação. As crianças aprendem a ouvir

atentamente, a contribuir com suas próprias ideias e a respeitar as contribuições dos outros.

Portanto a interação entre pares é vital para o desenvolvimento social e emocional das crianças na

educação infantil. As relações entre crianças oferecem oportunidades inestimáveis para a prática de

habilidades sociais e emocionais essenciais. Ao incorporar atividades colaborativas e jogos que

promovam a interação, os educadores podem criar um ambiente de aprendizagem enriquecedor e

inclusivo, onde as crianças podem crescer e se desenvolver plenamente. As habilidades adquiridas

através dessas interações não só beneficiam as crianças no presente, mas também as preparam para

construir relações saudáveis e enfrentar desafios futuros com confiança e competência.

Um ambiente de aprendizagem interativo é essencial para fomentar o desenvolvimento integral das

crianças na educação infantil. A configuração da sala de aula desempenha um papel crucial na

facilitação da interação entre crianças, educadores e colegas. Para criar um espaço que promova a

interação, os educadores devem organizar o espaço físico de forma estratégica. Dispor as mesas em

círculos ou pequenos grupos, em vez de fileiras tradicionais, pode incentivar a comunicação e a

colaboração. Áreas dedicadas a atividades específicas, como uma estação de leitura, uma área de

artes e um canto para jogos, também podem facilitar diferentes tipos de interações.
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Além da organização do espaço, a utilização de recursos e materiais que incentivam a colaboração e

a comunicação é fundamental. Materiais manipulativos, como blocos de construção, brinquedos de

montar e kits de ciência, permitem que as crianças trabalhem juntas para construir e explorar. Jogos

de tabuleiro cooperativos e atividades de grupo, como quebra-cabeças grandes, incentivam a

colaboração e a resolução de problemas em equipe. Ferramentas digitais interativas, como tablets

com aplicativos educacionais colaborativos, também podem ser utilizadas para promover a interação

e o aprendizado conjunto. 

A interação na educação infantil tem um impacto significativo no desenvolvimento integral das

crianças. Do ponto de vista cognitivo, as interações frequentes e variadas ajudam as crianças a

desenvolver habilidades de pensamento crítico, resolução de problemas e criatividade. Elas

aprendem a expressar suas ideias, ouvir as dos outros e construir conhecimentos de forma

colaborativa. Emocionalmente, a interação promove a autoconfiança, a empatia e a capacidade de

lidar com as emoções. As crianças que interagem regularmente com seus pares e educadores são

mais propensas a desenvolver uma autoimagem positiva e a sentir-se valorizadas e seguras em seu

ambiente.

Socialmente, a interação ajuda as crianças a desenvolver habilidades essenciais para a vida em

comunidade. Elas aprendem a compartilhar, a negociar e a resolver conflitos de maneira construtiva.

Essas habilidades sociais são fundamentais não apenas para o sucesso na escola, mas também para

a construção de relações saudáveis e produtivas ao longo da vida.

 

O impacto das habilidades adquiridas na infância por meio da interação se estende até a vida adulta.

As competências sociais e emocionais desenvolvidas nas primeiras interações são a base para o

sucesso futuro em diversos aspectos da vida. Adultos que tiveram oportunidades de interação ricas

e variadas na infância tendem a ter melhores habilidades de comunicação, maior capacidade de

trabalhar em equipe e maior resiliência emocional. Essas competências são altamente valorizadas no

mercado de trabalho e nas relações pessoais, contribuindo para o sucesso profissional e o bem-

estar emocional.

Em resumo, um ambiente de aprendizagem interativo, cuidadosamente configurado e equipado com

materiais que incentivem a colaboração, tem um impacto profundo no desenvolvimento 
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integral das crianças. A interação na educação infantil não apenas promove o crescimento cognitivo,

emocional e social, mas também prepara as crianças para enfrentar os desafios da vida adulta com

confiança e competência. Ao criar ambientes que valorizem e promovam a interação, educadores e

pais podem garantir que as crianças desenvolvam as habilidades necessárias para uma vida de

sucesso e realização.

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A interação na educação infantil é um componente essencial para o desenvolvimento integral das

crianças. Através da interação social, as crianças desenvolvem habilidades cognitivas, emocionais e

sociais que são fundamentais para seu crescimento e sucesso futuro. Educadores desempenham um

papel crucial ao criar ambientes de aprendizagem interativos e ao utilizar práticas pedagógicas que

incentivam a colaboração e a comunicação. As relações entre pares e as interações com educadores

e recursos adequados contribuem significativamente para a formação de indivíduos confiantes,

empáticos e capazes de resolver problemas.

As teorias de desenvolvimento de Piaget e Vygotsky fornecem uma base sólida para entender a

importância da interação no desenvolvimento infantil. Enquanto Piaget destaca o papel das interações

com o ambiente físico e social na progressão dos estágios de desenvolvimento cognitivo, Vygotsky

enfatiza a mediação social e cultural no desenvolvimento cognitivo através da Zona de

Desenvolvimento Proximal. Essas teorias reforçam a necessidade de promover um ambiente rico em

interações sociais para apoiar o desenvolvimento integral das crianças.

Os benefícios a longo prazo da interação na educação infantil são evidentes. Crianças que

experimentam um ambiente de aprendizagem interativo são mais propensas a desenvolver

habilidades de comunicação eficazes, maior resiliência emocional e habilidades sociais robustas.

Essas competências são essenciais não apenas para o sucesso acadêmico, mas também para o bem-

estar emocional e o sucesso nas relações interpessoais e profissionais na vida adulta.

Ao investir em práticas educativas que promovam a interação, educadores e formuladores de políticas

educacionais podem contribuir para o desenvolvimento de indivíduos bem-sucedidos e

emocionalmente saudáveis. A criação de ambientes de aprendizagem que valorizem a interação e 
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a colaboração é fundamental para o crescimento e o desenvolvimento das crianças, preparando-as

para enfrentar os desafios do futuro com confiança e competência.
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AVALIAÇÃO FORMATIVA: PROMOVENDO O APRENDIZADO CONTÍNUO
 
AUTOR :  SILVANA POSSATO OLIVO
 

RESUMO

 

A avaliação formativa é uma estratégia educacional dinâmica e contínua que visa melhorar o

aprendizado dos alunos ao fornecer feedback regular durante o processo de ensino-aprendizagem.

Este método não apenas informa os educadores sobre o progresso dos estudantes, mas também

permite ajustes imediatos no ensino para atender às necessidades individuais de aprendizagem. Suas

principais características incluem o fornecimento de feedback construtivo, o estímulo ao engajamento

ativo dos alunos e a promoção de uma cultura de aprendizado contínuo. Ao contrário da avaliação

somativa, que foca em medir o conhecimento adquirido ao final de um período, a avaliação formativa

enfoca o desenvolvimento contínuo das habilidades e competências ao longo do processo

educacional. Com o advento das tecnologias educacionais, a implementação da avaliação formativa

tem se expandido para incluir métodos digitais e ferramentas interativas, facilitando sua aplicação em

ambientes presenciais e virtuais. A prática da avaliação formativa não apenas melhora o desempenho

acadêmico dos alunos, mas também promove um ambiente educacional mais inclusivo e eficaz.

 

PALAVRAS-CHAVE

 

avaliação formativa, feedback construtivo, aprendizado contínuo, educação inclusiva, tecnologias

educacionais.

 

ABSTRACT

 

Formative assessment is a dynamic and continuous educational strategy aimed at improving student

learning by providing regular feedback during the teaching-learning process. This method not only

informs educators about students' progress but also allows for immediate adjustments in teaching to

meet individual learning needs. Its key features include providing constructive feedback, fostering

active student engagement, and promoting a culture of continuous learning. Unlike summative

assessment, which focuses on measuring knowledge acquired at the end of a period, formative

assessment emphasizes the ongoing development of skills and competencies throughout the

educational process. With the advent of educational technologies, the implementation of formative

assessment has expanded to include digital methods and interactive tools, facilitating its application in

both face-to-face and virtual environments. Formative assessment practices not only enhance students'

academic performance but also foster a more inclusive and effective educational environment.
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formative assessment, constructive feedback, continuous learning, inclusive education, educational

technologies.
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INTRODUÇÃO

A avaliação formativa é uma estratégia essencial no processo educacional, focada em fornecer

feedback contínuo e direcionado aos alunos durante seu aprendizado. Ao contrário da avaliação

somativa, que ocorre ao final de um período para verificar o nível de aprendizado alcançado, a

avaliação formativa acontece de maneira contínua ao longo do processo de ensino-aprendizagem. Seu

objetivo principal não é apenas medir o progresso dos alunos, mas também ajudá-los a melhorar

continuamente suas habilidades e competências.

A definição de avaliação formativa pode variar, mas geralmente é entendida como um processo

interativo e colaborativo entre professores e alunos, onde o feedback é utilizado para ajustar o ensino

e as atividades de aprendizagem conforme necessário. Esse feedback pode ser tanto oral quanto

escrito, e tem o propósito de identificar lacunas no aprendizado, corrigir mal-entendidos e reforçar

conceitos já dominados.

Historicamente, a avaliação formativa tem suas raízes nas teorias educacionais do século XX, que

enfatizavam a importância de um ensino adaptativo e personalizado. Pensadores como Benjamin

Bloom e Ralph Tyler contribuíram significativamente para o desenvolvimento dessas ideias,

argumentando que a avaliação deve servir não apenas como um instrumento de medição, mas como

uma ferramenta instrucional poderosa.

Ao longo das décadas, a prática da avaliação formativa evoluiu com o avanço das teorias de

aprendizagem e o surgimento de novas abordagens educacionais. A pesquisa em psicologia

educacional, por exemplo, destacou a importância do feedback imediato e específico para maximizar o

aprendizado dos alunos. Além disso, a tecnologia educacional moderna trouxe novas possibilidades

para a implementação da avaliação formativa, com o uso de ferramentas digitais que permitem uma

avaliação mais rápida e individualizada.

Em resumo, a avaliação formativa desempenha um papel crucial na promoção de um ambiente

educacional dinâmico e orientado para o crescimento. Ao fornecer feedback contínuo e personalizado,

ela não apenas ajuda os alunos a alcançarem seu potencial máximo, mas também capacita os

educadores a ajustarem suas práticas de ensino de acordo com as necessidades específicas de cada

classe e aluno. Esta abordagem não apenas mede o progresso, mas integra-se diretamente ao

processo de aprendizagem, tornando-se uma parte essencial da jornada educacional contemporânea.
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DESENVOLVIMENTO

Os princípios e objetivos da avaliação formativa são fundamentais para entender como essa estratégia

educacional contribui para o desenvolvimento contínuo dos alunos e aprimoramento do processo de

ensino-aprendizagem. A avaliação formativa não se limita a uma simples verificação de conhecimento

adquirido; ao contrário, visa melhorar ativamente o aprendizado dos alunos ao longo do tempo.Um dos

principais objetivos da avaliação formativa é melhorar o aprendizado dos alunos de maneira contínua e

progressiva. Em vez de apenas avaliar o desempenho dos alunos ao final de um período, a avaliação

formativa permite que educadores identifiquem lacunas de compreensão enquanto o aprendizado está

em andamento. Isso possibilita ajustes imediatos no ensino para atender às necessidades específicas

dos alunos, garantindo que todos tenham a oportunidade de alcançar seus objetivos educacionais.

Além de melhorar o aprendizado, a avaliação formativa tem como objetivo fornecer feedback útil e

construtivo aos alunos. Esse feedback não se limita a uma simples nota ou classificação; ele é projetado

para ser descritivo e informativo, apontando áreas fortes e áreas que precisam de mais

desenvolvimento. Isso não só informa os alunos sobre seu progresso, mas também os capacita a refletir

sobre seu próprio aprendizado e tomar medidas para melhorar.

Outro objetivo importante é orientar o ensino por meio da avaliação contínua do progresso dos alunos.

Os resultados da avaliação formativa ajudam os educadores a adaptar suas estratégias de ensino,

materiais didáticos e abordagens pedagógicas para atender às necessidades específicas de

aprendizagem dos alunos. Isso pode incluir a reestruturação de atividades de aprendizagem, a revisão

de objetivos de ensino e a exploração de métodos alternativos de instrução que melhor atendam ao

grupo ou indivíduo.A avaliação formativa também visa promover um ambiente de aprendizado

colaborativo e de apoio mútuo. Ao enfatizar o desenvolvimento contínuo das habilidades dos alunos, ela

encoraja a participação ativa dos alunos em seu próprio processo educacional. Os alunos são

incentivados a assumir responsabilidade por seu aprendizado, entendendo que o feedback recebido não

é apenas uma avaliação, mas uma ferramenta para crescimento e autoaperfeiçoamento.



80

Além dos benefícios individuais para os alunos, a avaliação formativa contribui para a melhoria geral

da qualidade educacional. Ao focar no aprendizado contínuo e na adaptação do ensino, ela ajuda a

elevar o padrão geral de realização acadêmica na sala de aula. Isso pode resultar em um ambiente

escolar mais dinâmico e eficaz, onde todos os alunos têm a oportunidade de alcançar seu potencial

máximo.

A evolução da tecnologia educacional também tem desempenhado um papel significativo na

transformação da avaliação formativa. Ferramentas digitais e plataformas online permitem uma

avaliação mais rápida e eficiente, além de facilitar a análise de dados para informar práticas

educacionais. Isso não apenas torna a avaliação mais acessível e inclusiva, mas também abre novas

possibilidades para personalização e diferenciação no ensino. Os princípios e objetivos da avaliação

formativa são intrinsecamente ligados à criação de um ambiente educacional que valoriza o

crescimento, a colaboração e o desenvolvimento contínuo dos alunos. Ao focar no aprendizado como

um processo dinâmico e adaptativo, ela não apenas fortalece o vínculo entre ensino e aprendizagem,

mas também prepara os alunos para enfrentar desafios futuros de forma mais eficaz e confiante.

Os princípios fundamentais da avaliação formativa são essenciais para garantir sua eficácia no

ambiente educacional contemporâneo. Estes princípios não apenas orientam a prática da avaliação

formativa, mas também sustentam sua importância na promoção de um aprendizado significativo e

contínuo.

Um dos princípios centrais da avaliação formativa é o feedback oportuno. Este princípio enfatiza a

importância de fornecer feedback aos alunos de maneira rápida e precisa, de modo que possam

utilizar essa informação para melhorar seu aprendizado imediatamente. O feedback oportuno não

apenas informa os alunos sobre seu desempenho, mas também ajuda a corrigir mal-entendidos ou

lacunas no conhecimento antes que se tornem obstáculos maiores.
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Além disso, a avaliação formativa mantém um foco contínuo no processo de aprendizagem, em vez

de apenas no produto final. Isso significa que o objetivo não é apenas medir o que os alunos sabem

no final de uma unidade ou curso, mas acompanhar seu progresso ao longo do tempo. Esse

enfoque permite ajustes constantes no ensino e nas estratégias de aprendizagem para atender às

necessidades individuais dos alunos.

 

Outro princípio crucial é o envolvimento ativo dos alunos no processo de avaliação. A avaliação

formativa não é apenas algo feito aos alunos, mas algo em que eles estão envolvidos de forma

colaborativa. Isso pode incluir autoavaliação, peer assessment (avaliação entre pares), e reflexão

sobre o próprio progresso de aprendizagem. Ao envolver os alunos ativamente, a avaliação formativa

promove a responsabilidade pessoal pelo aprendizado e ajuda a desenvolver habilidades

metacognitivas. Além dos alunos, os professores desempenham um papel fundamental no processo

de avaliação formativa. Eles devem ser capazes de interpretar os resultados da avaliação de maneira

significativa e utilizar essas informações para ajustar seu ensino conforme necessário. Isso requer

competência pedagógica e uma compreensão sólida dos objetivos de aprendizagem, para que o

feedback fornecido aos alunos seja construtivo e direcionado ao crescimento.

 

A colaboração e a comunicação eficaz entre professores, alunos e até mesmo os pais são aspectos

adicionais que fortalecem a implementação da avaliação formativa. Essa troca de informações

permite que todos os envolvidos no processo educacional compreendam o progresso dos alunos e

possam oferecer suporte apropriado quando necessário.

 Em resumo, os princípios fundamentais da avaliação formativa, como feedback oportuno, foco no

processo de aprendizagem, envolvimento ativo dos alunos e colaboração eficaz, são essenciais para

criar um ambiente educacional que promova o crescimento acadêmico, o desenvolvimento pessoal

e a preparação dos alunos para os desafios futuros. Esses princípios não apenas sustentam a prática

da avaliação formativa, mas também refletem uma abordagem holística e orientada para o aluno no

campo da educação.
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Os métodos e estratégias de avaliação formativa abrangem uma ampla gama de técnicas tradicionais e

inovadoras, todas projetadas para fornecer feedback contínuo e útil aos alunos durante o processo de

aprendizagem. Essas abordagens não apenas medem o progresso dos alunos, mas também ajudam a

orientar o ensino de maneira adaptativa e personalizada.

 

Entre as técnicas tradicionais de avaliação formativa, os questionários e quizzes são comumente

utilizados. Questionários podem ser usados para verificar o conhecimento prévio dos alunos antes de

iniciar uma nova unidade de estudo, ajudando os educadores a ajustar suas estratégias de ensino com

base nas respostas dos alunos. Por outro lado, os quizzes são ferramentas rápidas e eficazes para

avaliar o entendimento dos alunos sobre tópicos específicos ao longo do curso, permitindo ajustes

imediatos no ensino conforme necessário.

Além das técnicas tradicionais, a tecnologia educacional tem revolucionado a forma como a avaliação

formativa é realizada. Plataformas digitais e aplicativos permitem uma variedade de métodos

inovadores, como:

· Feedback online em tempo real: Ferramentas como Google Forms, Kahoot! e Socrative permitem que

os educadores criem questionários interativos e atividades de resposta rápida que podem ser

respondidas pelos alunos em tempo real. Isso não apenas proporciona feedback imediato aos alunos,

mas também permite que os professores monitorem o progresso da turma em tempo real.

· Portfólios digitais: Plataformas como Seesaw e Google Classroom permitem que os alunos

compartilhem seu trabalho ao longo do tempo, proporcionando uma visão mais holística de seu

progresso acadêmico e desenvolvimento de habilidades ao longo do curso.

· Avaliação baseada em projetos: Esta abordagem permite que os alunos apliquem conhecimentos e

habilidades em contextos do mundo real, enquanto os professores observam e avaliam seu

desempenho ao longo do processo de criação e desenvolvimento de projetos.

· Avaliação entre pares: Plataformas como Peergrade e Microsoft Teams facilitam a avaliação pelos

colegas, permitindo que os alunos recebam feedback construtivo de seus pares durante diferentes

fases do trabalho acadêmico.

· Simulações e jogos educacionais:Ferramentas como simulations.org e Minecraft Education Edition

permitem que os alunos apliquem conceitos teóricos em ambientes simulados ou jogos educacionais,

enquanto os professores observam e avaliam seu desempenho e compreensão dos conceitos.
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 Essas técnicas não apenas diversificam as formas como os alunos são avaliados, mas também

promovem um ambiente de aprendizado mais dinâmico e engajador. Ao integrar métodos tradicionais

e inovadores, os educadores podem personalizar sua abordagem de avaliação para melhor atender às

necessidades individuais dos alunos e promover um crescimento acadêmico significativo ao longo do

tempo.

Estudos de caso sobre métodos eficazes de avaliação formativa em diferentes contextos educacionais

fornecem insights valiosos sobre como essas estratégias podem ser aplicadas de maneira eficaz para

melhorar o aprendizado dos alunos e o desempenho educacional geral. Aqui estão alguns exemplos de

métodos e suas aplicações:

· Avaliação Formativa Baseada em Portfólios**: Em escolas primárias e secundárias, o uso de portfólios

digitais tem sido eficaz. Por exemplo, em uma escola secundária nos Estados Unidos, os alunos

usaram plataformas digitais para documentar seu progresso em projetos de escrita ao longo do

semestre. Os professores puderam revisar regularmente os portfólios dos alunos e fornecer feedback

personalizado, ajudando os alunos a desenvolver suas habilidades de escrita de maneira contínua.

· Feedback Interativo em Tempo Real**: Em universidades e faculdades, o uso de tecnologias como

Kahoot! tem transformado a avaliação formativa. Em uma instituição na Europa, professores de ciências

aplicaram quizzes interativos durante as aulas para avaliar a compreensão dos alunos sobre conceitos

complexos de física. Os alunos participaram ativamente, recebendo feedback imediato sobre suas

respostas e permitindo ajustes instantâneos no ensino para esclarecer conceitos mal compreendidos.

· valiação Formativa em Projetos Colaborativos**: Em programas de aprendizagem baseada em

projetos, como escolas técnicas e profissionalizantes, a avaliação entre pares tem sido uma prática

eficaz. Em uma escola na Ásia, estudantes de design gráfico colaboraram em projetos de mídia digital.

Eles não apenas criaram produtos finais impressionantes, mas também foram avaliados por seus

colegas com base em critérios específicos de design e comunicação visual. Isso não só incentivou a

colaboração entre os alunos, mas também promoveu uma cultura de feedback construtivo e

autoavaliação.
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· Simulações e Jogos Educacionais**: Em contextos de ensino superior e treinamento profissional,

simulações e jogos educacionais têm se destacado. Em uma universidade na América do Norte,

estudantes de enfermagem participaram de simulações virtuais de cenários clínicos complexos. Os

professores puderam observar as decisões dos alunos em tempo real, fornecendo feedback imediato

sobre suas habilidades de tomada de decisão clínica e capacidade de aplicar conhecimentos teóricos

na prática.

 Esses estudos de caso destacam a diversidade de métodos de avaliação formativa e como eles

podem ser adaptados e implementados em diferentes níveis educacionais e contextos disciplinares.

Cada exemplo ilustra não apenas a eficácia dos métodos específicos, mas também como eles

promovem um aprendizado mais envolvente, colaborativo e adaptativo para os alunos, preparando-os

melhor para desafios futuros e oportunidades educacionais e profissionais.

O papel dos educadores na implementação da avaliação formativa é crucial para o sucesso do

processo educacional, pois eles desempenham um papel central na coleta, interpretação e aplicação

do feedback para promover o aprendizado dos alunos de maneira eficaz. Para isso, é necessário que

os educadores possuam competências específicas e estejam preparados para enfrentar desafios

comuns que podem surgir durante a prática da avaliação formativa.

 

 COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA PROFESSORES E INSTRUTORES:

 

1. **Conhecimento Pedagógico**: Os educadores devem ter uma compreensão profunda dos

objetivos de aprendizagem e dos padrões educacionais relevantes para poder alinhar a avaliação

formativa com esses objetivos.

 

2. Habilidades de Observação e Análise: Capacidade de observar e analisar o desempenho dos

alunos de forma objetiva e criteriosa, identificando áreas fortes e áreas que precisam de

desenvolvimento.

3. Comunicação Eficaz: Habilidade para fornecer feedback claro, construtivo e específico aos alunos,

de maneira que seja compreensível e útil para o seu progresso.

 4. Adaptação e Flexibilidade: Capacidade de adaptar as estratégias de ensino e avaliação conforme

necessário, levando em consideração as necessidades individuais dos alunos e as condições de

aprendizagem.

 5. Uso de Tecnologia Educacional: Competência na utilização de ferramentas digitais e tecnologias

educacionais para facilitar a coleta e análise de dados, bem como a comunicação de feedback aos

alunos.
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 DESAFIOS COMUNS E COMO SUPERÁ-LOS NA PRÁTICA

 1.Tempo Limitado: Um dos desafios mais comuns é o tempo limitado disponível para implementar a

avaliação formativa de maneira eficaz. Para superar isso, os educadores podem incorporar técnicas

rápidas de avaliação, como quizzes curtos online, que fornecem feedback imediato com um

investimento de tempo mínimo.

2..Resistência dos Alunos : Alguns alunos podem resistir ao feedback construtivo ou à

autoavaliação. Para lidar com isso, os educadores podem promover uma cultura de aprendizado

aberto e incentivar a reflexão sobre o próprio desempenho, mostrando como o feedback pode ser

uma ferramenta para melhorar o aprendizado.

 3. Interpretação de Dados : A interpretação precisa de dados de avaliação pode ser um desafio. Os

educadores devem receber formação adequada para interpretar e utilizar eficazmente os dados

coletados, garantindo que o feedback seja informado e significativo.

 4.Variedade de Estilos de Aprendizagem : Alunos têm estilos de aprendizagem variados, o que

pode tornar a personalização do feedback mais complexa. Educadores podem adotar abordagens

diferenciadas para a avaliação formativa, como permitir que os alunos escolham entre diferentes

formatos de feedback (escrito, verbal, visual, etc.) que melhor se adequem ao seu estilo individual

de aprendizagem.

 5. A cultura institucional e as políticas educacionais podem influenciar a implementação da

avaliação formativa. Os educadores devem trabalhar em colaboração com outros profissionais da

educação e administradores escolares para garantir que a avaliação formativa seja valorizada e

apoiada como parte integrante do processo educacional.

Ao desenvolver essas competências e enfrentar esses desafios com estratégias eficazes, os

educadores podem desempenhar um papel significativo na promoção de um ambiente de

aprendizado centrado no aluno, onde a avaliação formativa não só apoia o progresso acadêmico,

mas também capacita os alunos a se tornarem aprendizes autônomos e reflexivos.

O impacto da avaliação formativa no aprendizado dos alunos tem sido amplamente documentado

por meio de pesquisas e estudos de caso, mostrando melhorias significativas no desempenho

acadêmico, engajamento e motivação dos alunos. Aqui estão alguns exemplos e evidências desses

impactos:
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 PESQUISAS E ESTUDOS DE CASO: 

1. Melhoria no Desempenho Acadêmico: Pesquisas indicam que a im

plementação eficaz da avaliação formativa está associada a melhorias consistentes no desempenho

dos alunos. Por exemplo, um estudo realizado em escolas primárias nos EUA mostrou que o uso

regular de feedback formativo resultou em maiores ganhos de aprendizado em comparação com

escolas que utilizavam principalmente avaliações somativas. Os alunos demonstraram melhor

compreensão dos conceitos ensinados e maior capacidade de aplicar seu conhecimento em

diferentes contextos.

2. Redução das Lacunas de Aprendizagem : Em contextos onde a avaliação formativa é bem

implementada, há evidências de que as lacunas de aprendizagem entre os alunos podem ser

reduzidas significativamente. Estudos mostraram que o feedback contínuo e específico ajuda a

identificar áreas de dificuldade para os alunos mais cedo, permitindo intervenções oportunas para

melhorar o entendimento e fechar essas lacunas.

 3. Promoção de um Ambiente de Aprendizado Colaborativo: A avaliação formativa também tem

impactos positivos na cultura da sala de aula, promovendo um ambiente mais colaborativo e centrado

no aprendizado. Em escolas que adotam práticas de avaliação formativa, os alunos frequentemente

trabalham em projetos de grupo e participam ativamente de discussões sobre seu próprio progresso

e dos colegas, o que fortalece sua compreensão dos conceitos e aumenta a retenção do

conhecimento.

 EXEMPLOS DE COMO O FEEDBACK FORMATIVO PROMOVE ENGAJAMENTO E MOTIVAÇÃO:

1. Feedback Direcionado para Metas de Aprendizagem : Quando os alunos recebem feedback que é

específico e relevante para suas metas individuais de aprendizagem, eles se sentem mais motivados

a melhorar. Por exemplo, em uma escola secundária na Europa, os alunos participaram de revisões

regulares de portfólios digitais onde receberam feedback personalizado sobre suas habilidades de

escrita. Isso não apenas melhorou sua escrita ao longo do tempo, mas também aumentou sua

motivação para alcançar metas de desempenho acadêmico mais elevadas.

 2. Foco no Processo de Aprendizagem: O feedback formativo coloca ênfase no processo de

aprendizagem contínua, ao invés de apenas no resultado final. Isso encoraja os alunos a verem os

erros como oportunidades de aprendizado e a se engajarem de forma mais profunda com os

conteúdos estudados. Em universidades que adotam práticas de feedback formativo em tempo real

durante as aulas, os alunos relatam maior satisfação com o aprendizado e uma maior conexão com

os objetivos educacionais.
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3. Autonomia e Responsabilidade pelo Aprendizado: Ao serem capacitados a refletir sobre seu

próprio progresso e a tomar medidas para melhorar com base no feedback recebido, os alunos

desenvolvem habilidades de autoavaliação e auto-regulação. Isso não apenas os prepara para

desafios futuros, mas também promove uma cultura de responsabilidade pessoal pelo aprendizado.

Esses exemplos destacam como a avaliação formativa não apenas impacta o desempenho

acadêmico dos alunos, mas também fortalece seu compromisso com o processo de aprendizagem e

os prepara para serem aprendizes ao longo da vida. Ao incorporar feedback formativo de maneira

eficaz, os educadores podem criar um ambiente educacional que nutre o crescimento, a

autoconfiança e o sucesso dos alunos em múltiplos níveis.

As futuras direções da avaliação formativa prometem integrar novas tecnologias e abordagens

emergentes para atender às crescentes demandas e desafios educacionais do futuro. Com o avanço

contínuo da tecnologia e a evolução das práticas pedagógicas, espera-se que a avaliação formativa

se transforme de diversas maneiras para melhorar ainda mais o aprendizado dos alunos e a eficácia

do ensino.

Uma das principais perspectivas para o futuro da avaliação formativa envolve a adoção de

tecnologias educacionais inovadoras. Plataformas digitais e aplicativos móveis estão sendo cada vez

mais integrados ao processo de avaliação formativa, facilitando a coleta de dados em tempo real e a

análise automatizada do desempenho dos alunos. Por exemplo, sistemas de resposta em sala de aula

e softwares de avaliação online permitem que os educadores forneçam feedback imediato e

personalizado, ajudando os alunos a ajustar seu aprendizado conforme necessário.Além disso,

espera-se que abordagens mais personalizadas e adaptativas sejam incorporadas à avaliação

formativa no futuro. Com o reconhecimento crescente da diversidade de estilos de aprendizagem e

necessidades individuais dos alunos, métodos de avaliação formativa mais flexíveis e diferenciados

podem ser desenvolvidos. Isso pode incluir a implementação de sistemas de aprendizagem

adaptativa que ajustam automaticamente o conteúdo e as atividades com base no progresso e nas

respostas dos alunos. 
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Outra tendência emergente é a valorização crescente do feedback formativo como uma ferramenta

não apenas para melhorar o desempenho acadêmico, mas também para promover habilidades

socioemocionais e metacognitivas. A avaliação formativa do futuro pode incorporar mais práticas de

autoavaliação, peer assessment (avaliação entre pares) e desenvolvimento de competências como

pensamento crítico, colaboração e resolução de problemas.

 Além das tecnologias, a evolução das abordagens de avaliação formativa também pode refletir uma

mudança mais ampla para um modelo educacional mais centrado no aluno e orientado para

competências. Isso significa que a avaliação formativa não se limitará apenas à medição do

conhecimento adquirido, mas também à avaliação de habilidades e competências essenciais para o

sucesso pessoal e profissional dos alunos no século XXI.

À medida que a educação continua a evoluir, a avaliação formativa está bem posicionada para

desempenhar um papel crucial na transformação dos métodos de ensino e aprendizagem. Ao

integrar novas tecnologias, abordagens personalizadas e um foco contínuo no desenvolvimento

holístico dos alunos, a avaliação formativa pode não apenas acompanhar as necessidades

educacionais futuras, mas também ajudar a moldar um ambiente educacional mais dinâmico,

inclusivo e eficaz para todos os alunos.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 

Em conclusão, a avaliação formativa emerge como uma prática educacional essencial e

transformadora, capaz de promover um aprendizado contínuo e significativo entre os alunos. Ao

longo deste artigo, exploramos profundamente os fundamentos, métodos, impactos e futuras

direções dessa abordagem pedagógica. Ficou claro que a avaliação formativa não se limita a uma

simples ferramenta de medição de conhecimento, mas representa um processo dinâmico que

engloba feedback contínuo, adaptação do ensino e desenvolvimento pessoal dos estudantes.

 Um dos aspectos mais destacados da avaliação formativa é sua capacidade de oferecer feedback

oportuno e construtivo, permitindo aos educadores ajustar suas estratégias de ensino de acordo

com as necessidades individuais dos alunos. Isso não apenas melhora o desempenho acadêmico,

mas também promove uma cultura de responsabilidade e autoavaliação entre os estudantes. A

integração de tecnologias educacionais avançadas, como plataformas digitais e aprendizagem

adaptativa, promete expandir ainda mais as possibilidades da avaliação formativa, facilitando uma

avaliação mais personalizada e eficaz.
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Além disso, a avaliação formativa demonstrou sua capacidade de reduzir as lacunas de

aprendizagem e promover um ambiente de aprendizado mais inclusivo e colaborativo. Ao

encorajar os alunos a refletir sobre seu próprio progresso e participar ativamente do processo de

avaliação, a prática formativa fortalece não apenas habilidades acadêmicas, mas também

competências socioemocionais fundamentais.

 Contudo, apesar dos benefícios evidentes, a implementação eficaz da avaliação formativa não está

isenta de desafios. A resistência cultural e institucional, a necessidade de formação contínua para

educadores e a gestão eficaz de dados e tecnologias são questões que precisam ser abordadas

para maximizar o potencial desta abordagem. Superar esses obstáculos requer um compromisso

contínuo com o desenvolvimento profissional dos educadores e uma adaptação flexível às

necessidades específicas de cada contexto educacional.

 Por fim, à medida que avançamos para o futuro, é essencial que a avaliação formativa continue a

evoluir e se adaptar às demandas de uma sociedade em constante mudança. Ao integrar

inovações tecnológicas, promover práticas inclusivas e fortalecer a colaboração entre todos os

envolvidos no processo educacional, podemos garantir que a avaliação formativa não apenas

melhore o aprendizado dos alunos, mas também prepare eficazmente os indivíduos para os

desafios e oportunidades do século XXI.
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A DIVERSIDADE: ESTRATÉGIAS E PRÁTICAS INCLUSIVAS
 
AUTOR: ERIKA CÂNDIDO DE OLIVEIRA SILVA

 RESUMO

 Este estudo tem como objetivo geral analisar as competências pedagógicas e sociais essenciais

para a formação de educadores, com foco na importância do desenvolvimento integral dos

professores para a promoção de uma educação de qualidade. Os objetivos específicos são:

identificar as competências pedagógicas fundamentais na prática docente e compreender a

relevância das habilidades sociais no contexto educacional. A pesquisa baseia-se em aportes

teóricos de autores como Perrenoud (2000), que discute a necessidade de competências

profissionais amplas no ensino; Day (2012), que enfatiza a importância da formação contínua e

reflexão docente; e Gatti (2014), que analisa as competências sociais como elementos essenciais na

construção do perfil do educador. O estudo adota uma abordagem qualitativa, com pesquisa

exploratória e análise de conteúdo, utilizando entrevistas semiestruturadas com professores da

educação básica. A análise dos dados revela que tanto as competências pedagógicas, como

planejamento, avaliação e gestão de sala de aula, quanto as sociais, como empatia, comunicação e

habilidades interpessoais, são fundamentais para a efetividade do ensino e o relacionamento com os

alunos. O estudo conclui que a formação de professores deve integrar esses dois aspectos de forma

equilibrada, promovendo um ensino mais inclusivo, colaborativo e adaptado às necessidades do

aluno.

 PALAVRAS-CHAVE

Competências pedagógicas; Competências sociais; Formação de professores; Educação de

qualidade; Habilidades interpessoais.

ABSTRACT

 This study aims to analyze the pedagogical and social competencies essential for teacher education,

focusing on the importance of teachers' holistic development for promoting quality education. The

specific objectives are to identify the fundamental pedagogical competencies in teaching practice

and understand the relevance of social skills in the educational context. The research is based on

theoretical contributions from authors such as Perrenoud (2000), discussing the need for broad

professional competencies in teaching; Day (2012), emphasizing the importance of continuous

teacher training and reflection; and Gatti (2014), analyzing social competencies as essential elements

in constructing the teacher's profile. 
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The study adopts a qualitative approach, with exploratory research and content analysis, using semi-

structured interviews with primary school teachers. The data analysis reveals that both pedagogical

competencies, such as planning, assessment, and classroom management, and social skills, such as

empathy, communication, and interpersonal skills, are crucial for teaching effectiveness and student

relationships. The study concludes that teacher training must integrate these two aspects in a balanced

way, promoting more inclusive, collaborative, and student-centered teaching.

 KEYWORDS

Pedagogical competencies; Social competencies; Teacher education; Quality education; Interpersonal

skills.

INTRODUÇÃO

A formação de professores é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento da educação de

qualidade, sendo essencial para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem nas escolas. Este

trabalho tem como objetivo geral analisar as competências pedagógicas e sociais que são necessárias

para a formação dos educadores, abordando como esses elementos se integram no cotidiano escolar.

Além disso, pretende-se identificar, de maneira mais específica, as competências pedagógicas, como o

planejamento, a avaliação e a gestão de sala de aula, e as competências sociais, como a empatia,

comunicação e habilidades interpessoais, demonstrando a importância de ambas para uma prática

docente eficaz.

A contextualização desta pesquisa se dá em um momento em que a sociedade exige cada vez mais uma

educação inclusiva e de qualidade, onde os educadores precisam estar preparados não apenas em

termos de conteúdo, mas também em suas habilidades interpessoais, sociais e emocionais. A formação

docente, portanto, deve ser entendida como um processo contínuo e dinâmico, que abrange tanto os

conhecimentos técnicos e pedagógicos quanto as competências relacionadas às relações interpessoais,

fundamentais para lidar com a diversidade de contextos e realidades dos alunos. Em um cenário de

mudanças sociais e educacionais, o professor desempenha um papel central não apenas na transmissão

de conteúdos, mas também no desenvolvimento integral de seus alunos, o que exige que sua formação

vá além da prática pedagógica tradicional.
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A justificativa para a realização desta pesquisa se baseia na necessidade de repensar os processos de

formação de professores, dado que muitas vezes as instituições de ensino focam predominantemente

nas competências técnicas e pedagógicas, negligenciando o aspecto social da prática educativa. No

entanto, com o aumento da diversidade nas salas de aula e os desafios relacionados à inclusão e ao

desenvolvimento de competências emocionais dos alunos, torna-se cada vez mais evidente que as

habilidades sociais do educador são essenciais para a criação de um ambiente de aprendizagem

saudável e produtivo. Além disso, a literatura sobre a formação docente tem mostrado que a integração

dessas competências é decisiva para o sucesso da prática pedagógica e para o desenvolvimento de

relações de respeito e confiança com os estudantes.

A problematização que orienta este estudo consiste em compreender como as competências

pedagógicas e sociais se inter-relacionam no contexto da formação de professores, e como essas

competências influenciam diretamente na qualidade do ensino e no relacionamento com os alunos.

Muitas vezes, as políticas públicas e os programas de formação de professores não abordam de forma

integrada essas duas dimensões, tratando-as de maneira separada. Dessa forma, é necessário

investigar como essa divisão pode impactar a prática docente e quais estratégias podem ser adotadas

para promover uma formação mais holística, que contemple tanto o aspecto pedagógico quanto o

social. Ao longo do desenvolvimento do trabalho, será analisado como os professores percebem e

aplicam essas competências em sua atuação diária e quais os desafios enfrentados para incorporar

essas habilidades de forma equilibrada e eficaz.

Em suma, este trabalho buscará contribuir para uma reflexão mais ampla sobre a formação docente,

oferecendo insights sobre a importância da integração entre as competências pedagógicas e sociais,

visando a formação de educadores mais preparados para os desafios contemporâneos da educação. A

pesquisa se propõe a apresentar uma análise crítica sobre as práticas formativas e propor diretrizes

para aprimorar a formação de professores em sua totalidade, alinhando teoria e prática no

desenvolvimento de uma educação de qualidade.
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DESENVOLVIMENTO

COMPETÊNCIAS PEDAGÓGICAS: O FUNDAMENTO DA PRÁTICA DOCENTE

As competências pedagógicas são um elemento central para a eficácia do trabalho docente,

englobando um conjunto de habilidades e conhecimentos que capacitam o professor a planejar,

executar e avaliar o processo de ensino-aprendizagem de maneira eficiente e significativa. De acordo

com Perrenoud (2000), as competências pedagógicas envolvem a capacidade do educador de planejar

o ensino de forma estratégica, diagnosticar as necessidades dos alunos e aplicar metodologias que

favoreçam o aprendizado. Para ele, o ensino não se resume à simples transmissão de conteúdos, mas

deve ser visto como uma prática reflexiva, que exige que o professor esteja atento aos contextos e

características dos estudantes, criando estratégias que favoreçam o desenvolvimento integral de cada

aluno.

O autor argumenta que, para que a prática pedagógica seja eficaz, o educador precisa ser capaz de

entender as particularidades de sua turma e de seu contexto, adaptando suas práticas pedagógicas a

essas realidades. Assim, as competências pedagógicas não se limitam ao domínio do conteúdo

específico da disciplina, mas incluem também habilidades de gestão de sala de aula, de avaliação do

processo de aprendizagem e de desenvolvimento de atividades que promovam a autonomia dos alunos.

O professor precisa ser capaz de criar ambientes de aprendizagem onde os alunos se sintam

motivados, respeitados e desafiados a construir seu conhecimento de forma ativa e participativa. Nesse

sentido, a competência pedagógica envolve a capacidade de promover a interação entre os estudantes,

estimular a colaboração e, ao mesmo tempo, respeitar as particularidades de cada um.

Day (2012) complementa essa visão ao argumentar que a formação de professores deve ser contínua e

reflexiva, de modo que os educadores estejam sempre atualizados e preparados para lidar com os

desafios que surgem no cotidiano escolar. Para ele, o trabalho docente é multifacetado e exige que o

professor seja flexível e capaz de ajustar sua prática pedagógica às necessidades dos alunos e às

mudanças no contexto educacional. 



94

O autor destaca que o desenvolvimento de competências pedagógicas não se dá de forma linear, mas

requer um processo constante de aprendizagem e adaptação, no qual o educador avalia e ajusta sua

prática conforme novas situações e desafios se apresentam. Nesse processo, a reflexão sobre a

prática docente é fundamental, permitindo que o professor identifique pontos fortes e áreas de

melhoria, garantindo a evolução contínua de suas habilidades pedagógicas.

Em sua análise, Gatti (2014) vai além, destacando que, além das competências técnicas, a formação

pedagógica deve incluir aspectos relacionados ao domínio das metodologias de ensino, avaliação e

gestão de sala de aula. A autora enfatiza que, em um cenário educacional cada vez mais diversificado e

complexo, o professor precisa estar preparado para lidar com diferentes tipos de alunos, realidades

socioeconômicas variadas e desafios comportamentais. Assim, a competência pedagógica envolve a

habilidade de o educador planejar e desenvolver atividades didáticas que atendam às diversas

necessidades dos estudantes, criando um ambiente de aprendizagem inclusivo e colaborativo. A

formação do professor, segundo Gatti, deve ser holística e integrada, preparando o educador para

atuar de forma eficaz tanto na mediação do conhecimento quanto no apoio emocional e social aos

alunos.

A competência pedagógica, portanto, não pode ser vista como um conjunto estático de técnicas ou

conhecimentos, mas como uma prática em constante evolução, que exige do educador a capacidade

de aprender, refletir e adaptar-se ao longo de sua carreira. Isso implica não apenas o domínio das

técnicas de ensino e avaliação, mas também a capacidade de criar um vínculo de confiança com os

alunos, possibilitando um processo de ensino-aprendizagem mais significativo e transformador. A

formação docente precisa incluir tanto os aspectos teóricos e técnicos da pedagogia quanto a prática

reflexiva e crítica, pois, como ressalta Perrenoud (2000), a prática pedagógica eficaz exige que o

professor seja um profissional capaz de pensar e agir de forma estratégica, considerando as

especificidades dos alunos, da turma e da escola. 
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Dessa forma, a competência pedagógica se constrói de maneira contínua e integrada, proporcionando

aos educadores as ferramentas necessárias para enfrentar os desafios do ensino de forma eficaz e

criativa.

Além disso, os desafios enfrentados pelos professores na atualidade exigem um olhar atento às novas

metodologias e abordagens pedagógicas. Gatti (2014) sugere que a formação de professores deve

abranger as inovações tecnológicas e metodológicas que impactam diretamente o processo de ensino-

aprendizagem. A utilização de tecnologias educacionais, por exemplo, exige que os educadores não

apenas dominem os recursos, mas saibam como integrá-los de forma pedagógica, criando estratégias

que favoreçam o aprendizado ativo e a colaboração entre os alunos. Essa perspectiva é ainda mais

relevante em tempos de transformação digital, onde a capacidade de adaptar-se às novas ferramentas

tecnológicas é uma competência essencial para os educadores.

Outro aspecto relevante das competências pedagógicas é o papel da avaliação, que, segundo

Perrenoud (2000), deve ser entendida não apenas como um processo de verificação do aprendizado,

mas como uma ferramenta de diagnóstico e de feedback contínuo. A avaliação deve ser uma prática

construtiva, que permita ao professor identificar as dificuldades dos alunos e ajustar suas práticas

pedagógicas conforme necessário. Isso exige que os educadores desenvolvam uma visão crítica sobre

os processos avaliativos, utilizando-os de maneira a promover o desenvolvimento de competências

mais amplas nos alunos, como a autonomia, a reflexão crítica e a capacidade de aprender com os

erros.

Em síntese, as competências pedagógicas são essenciais para garantir que o processo de ensino-

aprendizagem seja eficaz e que os alunos possam alcançar seus objetivos educacionais. A formação

docente deve ser planejada de forma a proporcionar o desenvolvimento dessas competências de

maneira integrada, combinando o domínio do conteúdo com a capacidade de compreender as

necessidades dos alunos, utilizar metodologias adequadas, avaliar de forma construtiva e criar um

ambiente de aprendizagem inclusivo e colaborativo. Dessa forma, o educador estará preparado para

enfrentar os desafios do ensino e contribuir para o desenvolvimento integral dos seus alunos.
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COMPETÊNCIAS SOCIAIS: A RELAÇÃO ENTRE PROFESSORES E ALUNOS

As competências sociais são componentes essenciais no processo de formação de professores, pois

representam habilidades interpessoais que permitem ao educador estabelecer um ambiente de

aprendizagem positivo, saudável e colaborativo. Elas são necessárias para criar uma comunicação

eficaz e um relacionamento de confiança entre o professor e seus alunos, o que facilita a construção de

um ambiente educacional que favorece o aprendizado e o desenvolvimento integral dos estudantes.

Segundo Gatti (2014), as competências sociais no contexto educacional incluem habilidades como

escuta ativa, empatia, resolução de conflitos, comunicação clara, capacidade de trabalhar em equipe,

além de um conjunto de atitudes que contribuem para um ambiente respeitoso e inclusivo. Estas

competências permitem que o professor entenda melhor as necessidades emocionais e sociais dos

alunos, possibilitando a adaptação das práticas pedagógicas de forma a atender às realidades diversas

das turmas.

A importância dessas competências é destacada por Santo (2007), que argumenta que a formação de

professores precisa incluir práticas que desenvolvam essas habilidades, pois é impossível ensinar sem

compreender o contexto emocional e social dos alunos. A autora observa que muitos desafios na sala

de aula não são apenas pedagógicos, mas também emocionais e relacionais. Situações de bullying,

exclusão social ou conflitos entre alunos podem comprometer a qualidade do ensino, e é nesse

contexto que o professor deve ser capaz de intervir de forma construtiva. As competências sociais

permitem que o educador promova a integração, o respeito e a convivência pacífica no ambiente

escolar, além de favorecer o desenvolvimento de habilidades socioemocionais nos estudantes.

Segundo Santo, para que a formação docente seja completa, os professores devem ser capacitados

para lidar com as emoções dos alunos, criando um ambiente que favoreça a expressão emocional e o

autoconhecimento dos estudantes.

Além disso, a capacidade de estabelecer um vínculo afetivo positivo com os alunos é um dos pilares da

educação inclusiva. Mendes (2018) enfatiza que os professores precisam estar preparados para lidar

com a diversidade emocional e social dos alunos, especialmente em contextos de vulnerabilidade

social. 
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Ele destaca que, muitas vezes, os alunos trazem para a sala de aula uma série de questões emocionais

que podem impactar seu desempenho acadêmico e sua interação com os colegas. Nesse sentido, o

professor deve ser capaz de identificar e lidar com essas questões, sem que elas interfiram no

processo de ensino-aprendizagem. As competências sociais permitem ao educador atuar como um

facilitador do aprendizado, criando condições para que todos os alunos se sintam acolhidos e

respeitados, independentemente de suas diferenças.

As habilidades sociais dos professores não se limitam à sua interação direta com os alunos. De acordo

com Gatti (2014), as competências sociais também são essenciais para o trabalho em equipe entre os

profissionais da educação e para a colaboração com os pais e responsáveis dos alunos. A escola,

como um ambiente coletivo, exige que o professor saiba trabalhar de forma integrada com outros

docentes, com a gestão escolar e com a comunidade escolar em geral. Isso significa que o professor

deve ser capaz de estabelecer relações colaborativas, fundamentadas no respeito e no diálogo, para

que a escola seja um espaço de construção coletiva de saberes e práticas. A competência social,

nesse contexto, se reflete na habilidade de trabalhar em equipe, resolver conflitos de maneira pacífica e

se engajar ativamente na construção de soluções para os desafios educacionais.

Mendes (2018) também aponta a importância de desenvolver as competências sociais dos alunos,

como a empatia, a resolução de conflitos e a capacidade de se colocar no lugar do outro. O papel do

educador vai além de ensinar conteúdos acadêmicos, e inclui a promoção de um ambiente escolar em

que os alunos aprendam a conviver com as diferenças, respeitar a diversidade e trabalhar de maneira

colaborativa. Para isso, os professores precisam ser capazes de modelar esses comportamentos,

adotando práticas pedagógicas que incentivem a cooperação, o respeito e a convivência harmoniosa

entre os estudantes. Isso é especialmente relevante em escolas com estudantes de diferentes origens

culturais e sociais, onde o professor deve ser um mediador, promovendo a inclusão e o respeito às

diversas identidades presentes.
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A formação docente, portanto, deve ser planejada para ajudar o educador a desenvolver essas

competências, com a inclusão de metodologias que incentivem a construção de relações interpessoais

saudáveis, tanto com os alunos quanto com os demais membros da comunidade escolar. Gatti (2014)

argumenta que a escola é um ambiente no qual as relações sociais desempenham um papel

fundamental no processo de aprendizagem, já que os alunos, ao interagirem com seus colegas e

professores, desenvolvem não apenas suas habilidades cognitivas, mas também suas habilidades

sociais e emocionais. Por isso, a formação de professores precisa integrar tanto o desenvolvimento das

competências pedagógicas quanto das competências sociais, preparando os educadores para

enfrentar os desafios de uma sala de aula cada vez mais diversa e complexa.

Nesse sentido, a importância da escuta ativa é um aspecto central das competências sociais, pois

permite que o professor compreenda as necessidades e preocupações de seus alunos, oferecendo

apoio e orientação adequados. Segundo Mendes (2018), a escuta ativa é uma habilidade essencial

para a construção de um relacionamento de confiança, o que facilita a intervenção do professor em

situações de conflito e a promoção de um ambiente de aprendizagem seguro e acolhedor. A escuta

ativa também é fundamental para que o educador perceba as dificuldades dos alunos, seja no âmbito

acadêmico, emocional ou social, e possa atuar de forma eficaz na mediação de problemas. A

capacidade de ouvir e compreender os alunos, sem julgamentos, é uma das chaves para o

desenvolvimento de uma prática pedagógica mais humanizada e inclusiva.

Além disso, o desenvolvimento das competências sociais dos professores deve ser visto como um

processo contínuo, que envolve não apenas o aprendizado de técnicas específicas, mas também uma

reflexão constante sobre a prática docente e o ambiente escolar. Como Gatti (2014) destaca, a

formação de professores deve incluir a discussão sobre as questões emocionais e sociais do processo

educativo, de modo que o educador esteja preparado para lidar com as diversas dinâmicas de

interação que surgem em seu dia a dia. O professor deve ser capaz de estabelecer uma comunicação

clara, empática e assertiva com os alunos, criando um ambiente que favoreça a aprendizagem e o

desenvolvimento pessoal de todos os estudantes.
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Em resumo, as competências sociais desempenham um papel crucial no contexto educacional, pois

estão diretamente relacionadas à capacidade do professor de criar um ambiente de aprendizagem que

seja seguro, inclusivo e colaborativo. A formação docente precisa incluir o desenvolvimento dessas

habilidades, preparando os educadores para lidar com as diversidades emocionais, sociais e culturais

dos alunos, além de permitir que eles construam um relacionamento de confiança e respeito com seus

estudantes. Dessa forma, a competência social do professor se reflete diretamente na qualidade do

ensino e no desenvolvimento integral dos alunos.

 INTEGRAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS PEDAGÓGICAS E SOCIAIS NA FORMAÇÃO DE

PROFESSORES

A integração das competências pedagógicas e sociais é um elemento fundamental para a construção

de uma prática docente eficiente, especialmente em um contexto educacional diversificado e dinâmico.

As competências pedagógicas e sociais, quando desenvolvidas de forma conjunta, proporcionam ao

educador uma formação integral, que não só prepara o docente para ensinar conteúdos específicos,

mas também para entender e responder às necessidades emocionais, sociais e culturais dos alunos.

Dessa forma, a formação de professores não pode se restringir ao domínio exclusivo de conteúdos

acadêmicos, mas deve incluir o desenvolvimento de habilidades interpessoais e sociais que favoreçam

a construção de relações saudáveis e produtivas na sala de aula. Gatti (2014) afirma que a formação de

professores precisa ser entendida como um processo contínuo, que deve integrar tanto os aspectos

pedagógicos quanto os sociais, promovendo uma abordagem holística do ensino.

O desenvolvimento das competências pedagógicas, que envolvem o planejamento, a execução e a

avaliação do ensino, exige que o professor esteja atento às especificidades de sua turma e aos

contextos de aprendizagem dos alunos. No entanto, essa prática pedagógica só será eficaz se o

educador souber estabelecer um relacionamento de confiança e empatia com seus alunos. Como

ressalta Mendes (2018), a criação de um vínculo afetivo entre professor e aluno é essencial para o

sucesso da aprendizagem. O docente precisa ser capaz de entender as necessidades emocionais e

sociais dos alunos, promovendo um ambiente de sala de aula que seja acolhedor e respeitoso. 
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Essa interação de qualidade não é apenas um fator motivador, mas também facilita o processo de

aprendizagem, pois alunos que se sentem compreendidos e apoiados têm mais chances de se

engajar ativamente nas atividades escolares.

Em um ambiente educacional, as competências sociais são indispensáveis para o manejo de situações

diversas que vão além do simples ensino de conteúdos. A formação de professores deve incluir

práticas que ajudem o educador a lidar com diferentes situações emocionais, de conflito ou de

bullying entre os alunos. Segundo Day (2012), os professores precisam ser preparados para atuar

como mediadores em situações de conflitos interpessoais e sociais, que podem prejudicar o processo

de aprendizagem e o bem-estar dos estudantes. Para isso, a formação docente deve fornecer

ferramentas para a gestão emocional da turma, além de desenvolver habilidades para promover a

cooperação, a solidariedade e a convivência pacífica entre os alunos. Essas habilidades sociais

permitem ao professor não só atuar como facilitador do processo de aprendizagem, mas também

como um agente de transformação social dentro do ambiente escolar.

A integração das competências pedagógicas e sociais também exige que o professor esteja

consciente das diferentes realidades e contextos dos seus alunos. A sala de aula contemporânea é

caracterizada por sua diversidade, seja em termos de culturas, origens socioeconômicas, ou

necessidades especiais de aprendizagem. Mendes (2018) observa que, para promover uma educação

inclusiva, os professores precisam adotar práticas pedagógicas que respeitem e valorizem as

diferenças individuais dos alunos, criando condições para que todos se sintam parte do processo de

aprendizagem. Isso implica uma prática educativa que não apenas reconheça a diversidade, mas que

a encare como uma oportunidade de enriquecimento das experiências de ensino. Portanto, a

competência pedagógica, quando integrada às competências sociais, contribui para a criação de um

ambiente de aprendizagem dinâmico e inclusivo, no qual todos os alunos são vistos como sujeitos

ativos no processo educacional.
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Outro aspecto importante dessa integração é a promoção do desenvolvimento das competências

socioemocionais dos alunos. As habilidades sociais que o professor possui não se limitam à sua

interação com os estudantes, mas também se refletem na capacidade de cultivar e estimular

habilidades socioemocionais em seus alunos. De acordo com Gatti (2014), as competências

socioemocionais, como a empatia, a autorregulação e a colaboração, são essenciais para o bem-estar

dos alunos e, consequentemente, para seu sucesso acadêmico. Dessa forma, a formação de

professores deve incluir práticas que incentivem a construção dessas competências, como o trabalho

em grupo, a resolução de problemas coletivos e o desenvolvimento de atividades que envolvam a

troca de ideias e experiências. O desenvolvimento dessas habilidades, por sua vez, não só contribui

para o ambiente de sala de aula, mas também prepara os alunos para os desafios da vida cotidiana e

para o exercício de sua cidadania de maneira consciente e responsável.

A formação de professores, então, deve ir além da transmissão de saberes teóricos e técnicos e incluir

o desenvolvimento de uma postura ética e reflexiva, que seja capaz de integrar as competências

pedagógicas e sociais de maneira harmoniosa e eficaz. Perrenoud (2000) argumenta que a prática

pedagógica exige que o educador seja capaz de aplicar seu conhecimento de maneira crítica e

adaptativa, tendo em vista as necessidades do aluno e as condições do contexto educacional. Isso

envolve, portanto, o desenvolvimento contínuo de habilidades sociais, como a comunicação assertiva,

a escuta ativa e a resolução de conflitos, além do domínio de práticas pedagógicas que promovam o

aprendizado de maneira significativa e inclusiva. Para que essa integração seja efetiva, é necessário

que a formação de professores contemple tanto o aspecto cognitivo da aprendizagem quanto os

aspectos afetivos e sociais envolvidos no processo educativo.

Além disso, a formação contínua e a reflexão sobre a prática docente são essenciais para garantir que

os professores estejam sempre em processo de desenvolvimento e aprimoramento de suas

competências pedagógicas e sociais. Day (2012) defende que a formação inicial dos professores

precisa ser complementada por processos de aperfeiçoamento contínuo ao longo da carreira docente,

proporcionando ao educador as ferramentas necessárias para lidar com novos desafios e para

aprimorar suas competências pedagógicas e sociais. 
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A formação inicial, portanto, deve ser apenas o ponto de partida, sendo complementada por

programas de desenvolvimento profissional que ofereçam oportunidades para os professores se

atualizarem e aprimorarem suas práticas. Essas oportunidades devem incluir não apenas a atualização

do conhecimento pedagógico, mas também o desenvolvimento das habilidades interpessoais que são

necessárias para uma educação mais humana e inclusiva.

A integração das competências pedagógicas e sociais contribui para a criação de uma escola que vai

além do simples cumprimento de uma função educativa, mas que também desempenha um papel

fundamental na formação de cidadãos críticos, responsáveis e preparados para a convivência social.

Nesse sentido, o professor se torna um mediador do processo de ensino-aprendizagem, não apenas

como transmissor de conhecimento, mas como alguém que promove o desenvolvimento integral do

aluno, respeitando suas emoções, suas características e suas necessidades. Assim, a formação de

professores deve ser entendida como um processo holístico, que integra tanto as competências

pedagógicas quanto as sociais, permitindo ao educador desempenhar sua função de maneira ética,

reflexiva e inclusiva.

Em síntese, a integração das competências pedagógicas e sociais é uma abordagem essencial para a

formação de professores, pois permite que o educador atue de forma completa e eficaz, considerando

não apenas o conteúdo a ser ensinado, mas também as dimensões emocionais e sociais que

envolvem o processo de aprendizagem. A combinação dessas competências permite que o professor

crie um ambiente de aprendizagem respeitoso, inclusivo e colaborativo, onde todos os alunos possam

desenvolver suas potencialidades e se preparar para os desafios da vida. Por isso, a formação docente

precisa ser planejada de forma a integrar essas competências, garantindo que os educadores sejam

capazes de responder às necessidades dos alunos em todas as suas dimensões, tanto cognitivas

quanto emocionais e sociais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa abordou as competências pedagógicas e sociais como elementos essenciais na formação

de educadores, evidenciando sua importância para uma prática docente eficaz e integral. A tese

central defendida ao longo do trabalho foi a de que a combinação dessas duas competências é

crucial para o desenvolvimento de uma educação de qualidade, capaz de atender às necessidades

cognitivas, emocionais e sociais dos alunos. A formação de professores não pode mais se limitar ao

domínio das técnicas pedagógicas ou ao conteúdo específico de uma disciplina, sendo necessário

que os educadores também desenvolvam habilidades interpessoais que favoreçam o

estabelecimento de um ambiente de aprendizagem colaborativo, inclusivo e respeitoso.

Ao longo do desenvolvimento do trabalho, foi possível perceber que as competências pedagógicas

envolvem um conjunto de habilidades que permitem ao professor planejar, aplicar e avaliar o ensino

de maneira eficaz, respeitando as especificidades dos alunos e do contexto educacional. Já as

competências sociais, por sua vez, são indispensáveis para o estabelecimento de uma relação de

confiança entre professor e aluno, sendo fundamentais para o gerenciamento de conflitos e para a

promoção de um ambiente escolar harmonioso. A integração dessas competências forma uma base

sólida para uma prática educativa que não apenas ensina conteúdos, mas também promove o

desenvolvimento integral dos estudantes, preparando-os para a convivência social e para os desafios

da vida.

Com base na análise realizada, propõe-se uma intervenção na formação inicial e continuada de

professores que contemple a integração dessas competências. A proposta de intervenção visa

implementar programas de formação que não apenas capacitem os educadores a dominar as

metodologias pedagógicas, mas também a desenvolver habilidades sociais e emocionais. Para isso,

sugerem-se atividades que envolvam práticas reflexivas, simulações de situações de sala de aula,

oficinas de escuta ativa e resolução de conflitos, além da promoção de uma cultura escolar que

valorize a diversidade e o respeito mútuo. A proposta também sugere que a formação contínua seja

um processo constante ao longo da carreira docente, garantindo que os professores possam se

atualizar e aprimorar suas práticas, desenvolvendo, assim, uma abordagem pedagógica mais

humanizada e inclusiva. A implementação dessa proposta contribuirá para a formação de professores

mais preparados para enfrentar os desafios contemporâneos 
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da educação, criando ambientes de aprendizagem que atendam não só às necessidades acadêmicas

dos alunos, mas também suas demandas sociais e emocionais.
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A IMPORTÂNCIA DO LETRAMENTO MATEMÁTICO NA FORMAÇÃO DE PENSADORES CRÍTICOS
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RESUMO

Este artigo aborda a importância do letramento matemático na formação de sujeitos críticos e

participativos na sociedade contemporânea. O objetivo é discutir como o ensino da matemática,

quando pautado em práticas significativas e contextualizadas, contribui para o desenvolvimento do

pensamento lógico, da capacidade de argumentação e da resolução de problemas cotidianos. A

metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica com enfoque qualitativo, analisando produções

acadêmicas e documentos educacionais voltados ao ensino de matemática na educação básica. A

discussão centra-se na compreensão do letramento matemático como uma ferramenta essencial não

apenas para o domínio de operações e fórmulas, mas para a leitura crítica do mundo, favorecendo o

empoderamento dos estudantes e sua atuação consciente em contextos sociais diversos. Os

resultados evidenciam que práticas pedagógicas que valorizam a interdisciplinaridade, a resolução de

problemas e a utilização de situações do cotidiano ampliam a compreensão dos conteúdos

matemáticos e promovem a autonomia intelectual dos alunos. Conclui-se que o letramento matemático

deve ser compreendido como parte fundamental da formação cidadã, sendo necessário que o ensino

da matemática vá além da repetição de algoritmos, proporcionando aos estudantes experiências de

aprendizagem que favoreçam a reflexão crítica e a construção de sentidos.

Palavras-chave

 letramento matemático; pensamento crítico; ensino de matemática; educação básica; formação

cidadã.

 

ABSTRACT

This article discusses the importance of mathematical literacy in the development of critical and

participatory individuals in contemporary society. The aim is to examine how mathematics education,

when based on meaningful and contextualized practices, contributes to the development of logical

thinking, argumentative capacity, and the ability to solve everyday problems. The methodology

employed was bibliographic research with a qualitative approach, analyzing academic works and

educational documents related to mathematics teaching in basic education. The discussion focuses on

understanding mathematical literacy as an essential tool not only for mastering operations and formulas

but also for interpreting the world critically, empowering students and enabling their conscious

participation in diverse social contexts. The results show that pedagogical practices that emphasize

interdisciplinarity, problem-solving, and real-life situations enhance students’ understanding of

mathematical content and promote their intellectual autonomy. It is concluded that mathematical

literacy should be considered a key component of citizenship education, requiring that mathematics

teaching go beyond algorithm repetition to offer learning experiences that foster critical thinking and

meaningful knowledge construction.

Keywords

 mathematical literacy; critical thinking; mathematics education; basic education; citizenship formation.
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INTRODUÇÃO

 

A matemática está presente nas mais diversas situações do cotidiano, desde a administração do tempo

e do dinheiro até a leitura de gráficos e a compreensão de dados em meios de comunicação. No

entanto, mesmo sendo uma disciplina fundamental para a formação escolar, muitos estudantes

desenvolvem dificuldades na sua aprendizagem, o que acaba afastando-os do interesse pelos números

e cálculos. Neste contexto, o conceito de letramento matemático surge como uma abordagem mais

ampla e significativa do ensino da matemática, que vai além da mera memorização de fórmulas e

procedimentos, promovendo uma aprendizagem que contribui para o desenvolvimento do pensamento

crítico e da autonomia intelectual dos alunos.

O presente artigo tem como tema a importância do letramento matemático na formação de

pensadores críticos na educação básica. A escolha por esse tema se justifica pela necessidade de

repensar as práticas pedagógicas no ensino de matemática, especialmente diante dos desafios

enfrentados por professores e estudantes para tornar os conteúdos mais próximos da realidade dos

alunos. A proposta do letramento matemático está alinhada às diretrizes educacionais que valorizam a

formação integral do sujeito, favorecendo a construção de competências e habilidades que permitam a

compreensão, análise e tomada de decisões fundamentadas em situações que envolvam

conhecimentos matemáticos.

A relevância social deste estudo está relacionada à urgência de promover uma educação mais

significativa, que prepare os estudantes para atuarem de forma crítica e consciente na sociedade. No

aspecto educacional, contribui para a reflexão sobre metodologias que estimulem o raciocínio lógico, a

resolução de problemas e a argumentação. Já no campo científico, o estudo dialoga com pesquisas

que apontam para a importância de uma abordagem mais contextualizada e interdisciplinar no ensino

das ciências exatas, especialmente da matemática.
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O objetivo geral deste artigo é discutir de que forma o letramento matemático pode contribuir para a

formação de estudantes críticos, capazes de interpretar e interagir com o mundo por meio dos

conhecimentos matemáticos. Como objetivos específicos, propõe-se: compreender o conceito de

letramento matemático e sua diferença em relação à alfabetização matemática; analisar a presença do

letramento matemático nas diretrizes curriculares da educação básica; e apresentar práticas

pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento do pensamento crítico por meio da matemática.

Dessa forma, espera-se que este trabalho contribua com educadores e demais interessados na área

da educação, oferecendo subsídios teóricos e práticos para a construção de propostas didáticas mais

eficazes e significativas. O letramento matemático, quando compreendido como parte essencial da

formação cidadã, permite que o ensino de matemática deixe de ser apenas um conjunto de técnicas e

se torne uma ferramenta para a transformação social, preparando os estudantes para os desafios do

mundo contemporâneo.

 

DESENVOLVIMENTO

 

 COMPREENDENDO O LETRAMENTO MATEMÁTICO

O letramento matemático representa uma evolução no modo de conceber o ensino e a aprendizagem

da matemática, sobretudo na educação básica. Trata-se de uma abordagem que ultrapassa a ideia

tradicional de que ensinar matemática é simplesmente fazer com que o aluno execute operações e

repita procedimentos padronizados. O letramento, nesse contexto, envolve a habilidade de utilizar

conhecimentos matemáticos de forma funcional, crítica e contextualizada, tanto no ambiente escolar

quanto na vida cotidiana.

Conforme a definição do Programme for International Student Assessment (PISA), o letramento

matemático é “a capacidade de um indivíduo formular, empregar e interpretar a matemática em uma

variedade de contextos. Inclui raciocínio matemático e o uso de conceitos, procedimentos, fatos e

ferramentas para descrever, explicar e prever fenômenos” (OECD, 2019, p. 15). Essa compreensão

alinha-se a uma concepção de educação que visa formar sujeitos capazes de compreender o mundo

em que vivem e de intervir nele de forma consciente.
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Diferente da alfabetização matemática, que se limita à aprendizagem de números, símbolos e

operações básicas, o letramento matemático pressupõe a capacidade de ler, interpretar, produzir e

aplicar conhecimentos matemáticos com significado. Segundo Soares (2003), o letramento envolve “a

apropriação da linguagem para a participação social”, e, nesse sentido, o letramento matemático

torna-se essencial para que os alunos possam compreender criticamente informações quantitativas

presentes em gráficos, tabelas, índices, estatísticas e outras formas de representação do

conhecimento.

D'Ambrósio (2001), ao propor a etnomatemática, também reforça a importância de valorizar os

diferentes saberes e contextos culturais nos quais a matemática está inserida. Para o autor, “letrar

matematicamente é dar condições para que o educando compreenda e utilize a matemática como

uma linguagem que o ajuda a se situar no mundo e a atuar sobre ele”. Isso implica respeitar a

diversidade dos estudantes e propor atividades que façam sentido para sua realidade.

Como exemplo prático, pode-se considerar o trabalho com porcentagens a partir de situações de

consumo, como descontos em lojas ou taxas de juros em cartões de crédito. Essa abordagem permite

que os alunos compreendam a aplicação da matemática no dia a dia, desenvolvendo uma

aprendizagem significativa. Além disso, ao analisar dados sobre questões sociais – como

desigualdade de renda, taxa de analfabetismo ou índices ambientais – os estudantes passam a

compreender como a matemática pode contribuir para a leitura crítica da realidade.

Assim, compreender o letramento matemático é reconhecer que o ensino de matemática deve estar

voltado para a formação de sujeitos ativos, reflexivos e críticos, capazes de utilizar os conhecimentos

matemáticos para interpretar o mundo, tomar decisões fundamentadas e atuar com responsabilidade

em diferentes contextos sociais. Essa perspectiva transforma a matemática em uma linguagem de

empoderamento e não apenas em um conjunto de técnicas desprovidas de significado.
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 PENSAMENTO CRÍTICO E MATEMÁTICA: UMA RELAÇÃO NECESSÁRIA

O desenvolvimento do pensamento crítico é um dos objetivos centrais da educação contemporânea

e, nesse processo, o ensino da matemática ocupa lugar de destaque. Pensar criticamente envolve

questionar, interpretar, refletir, argumentar e tomar decisões fundamentadas — habilidades que

dialogam diretamente com a lógica, a análise e a estruturação do raciocínio matemático. Por essa

razão, o letramento matemático torna-se uma via privilegiada para promover essas competências

desde os anos iniciais da educação básica.

O pensamento crítico é definido por Lipman (1995) como “o pensamento que facilita o julgamento

criterioso porque se baseia em critérios, é autocorretivo e é sensível ao contexto”. Nesse sentido, a

matemática, ao exigir justificativas para os procedimentos utilizados, permite que os estudantes

aprendam a construir argumentos sólidos e a avaliar a validade de suas respostas com base em

evidências.

Skovsmose (2000) destaca que a matemática deve ser compreendida como uma prática social, e não

apenas como um corpo de conhecimentos neutros. Segundo o autor, “a matemática crítica busca

desenvolver uma compreensão mais profunda das estruturas sociais, econômicas e políticas que

moldam o cotidiano”. A partir desse ponto de vista, ensinar matemática de maneira crítica é

proporcionar aos alunos oportunidades para analisar informações e tomar decisões com base em

dados, algo essencial em um mundo marcado pela abundância de informações, estatísticas e

algoritmos.

Na prática pedagógica, é possível explorar temas como orçamento familiar, desigualdade social,

consumo consciente e sustentabilidade utilizando gráficos, porcentagens, escalas e proporções. Tais

abordagens favorecem não apenas o domínio dos conteúdos, mas também a leitura crítica da

realidade. Por exemplo, ao discutir a distribuição de renda no Brasil a partir de gráficos e tabelas, os

alunos não apenas exercitam cálculos, mas também compreendem aspectos socioeconômicos do

país.

Outro aspecto relevante é a argumentação. Segundo Ponte et al. (2003), “o desenvolvimento do

raciocínio matemático está intimamente ligado à capacidade de argumentar, justificar e comunicar

ideias”. 
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Ao estimular a troca de ideias entre os alunos, o professor favorece a construção coletiva do

conhecimento e a valorização do pensamento divergente — pilares do pensamento crítico.

Além disso, o pensamento crítico permite aos estudantes avaliar a validade de informações matemáticas

veiculadas em meios de comunicação e redes sociais. Em tempos de desinformação, é crucial que os

indivíduos saibam interpretar dados estatísticos, identificar manipulações e refletir sobre a

intencionalidade de certas informações.

Assim, ao integrar o letramento matemático com o desenvolvimento do pensamento crítico, a escola

contribui não apenas para a formação acadêmica, mas também para a formação ética, social e política

dos estudantes. Trata-se de preparar cidadãos capazes de pensar de forma autônoma, argumentar com

clareza e agir com responsabilidade em um mundo cada vez mais complexo.

 

A MATEMÁTICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: ENTRE A TÉCNICA E O SENTIDO

A matemática, tradicionalmente ensinada de forma técnica e descontextualizada, muitas vezes é

percebida pelos alunos como um conjunto de regras abstratas, distantes de sua realidade cotidiana.

Essa abordagem pode gerar desinteresse, dificuldades de aprendizagem e, em casos mais graves,

aversão à disciplina. No entanto, quando o ensino da matemática é ressignificado a partir de práticas

pedagógicas significativas, ele se transforma em um poderoso instrumento para o desenvolvimento do

raciocínio, da criatividade e da criticidade.

A educação matemática na educação básica deve ir além da mera transmissão de conteúdos. É preciso

propor atividades que façam sentido para os alunos, que os desafiem a pensar, resolver problemas e

tomar decisões fundamentadas. Como destaca Oliveira (2012), “a aprendizagem da matemática precisa

ser compreendida como um processo de construção de significados, e não apenas como a aplicação

de regras”. Isso significa considerar o contexto sociocultural dos alunos e oferecer situações que

conectem o conteúdo ao seu cotidiano.
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em vigor desde 2018, reforça essa perspectiva ao

estabelecer competências gerais e específicas que devem ser desenvolvidas ao longo da educação

básica. No componente de matemática, a BNCC propõe que os alunos desenvolvam habilidades

como a resolução de problemas, a comunicação matemática, a argumentação e o pensamento

computacional. De acordo com o documento: “a Matemática deve ser ensinada de forma

contextualizada, contribuindo para a formação de cidadãos críticos, criativos e capazes de utilizar o

conhecimento matemático em diferentes situações da vida” (BRASIL, 2018, p. 264).

Apesar dessas diretrizes, muitas escolas ainda mantêm práticas pedagógicas centradas na repetição

mecânica de exercícios, na memorização de fórmulas e na avaliação quantitativa do desempenho, o

que empobrece a experiência educativa. Para superar esse modelo, é necessário promover uma

mudança de paradigma, valorizando metodologias que incentivem a participação ativa dos alunos,

como a resolução de situações-problema, os projetos interdisciplinares, o uso de tecnologias digitais

e a exploração de temas transversais.

Segundo Lorenzato (2006), “o ensino da matemática deve se iniciar com situações-problema que

envolvam o aluno e despertem sua curiosidade, e não com a explicação de conceitos prontos”. Essa

inversão metodológica contribui para que o aluno se torne protagonista de sua aprendizagem,

construindo o conhecimento de forma investigativa e significativa.

Além disso, o ensino de matemática deve dialogar com outras áreas do conhecimento, como ciências,

geografia, história e língua portuguesa, fortalecendo a interdisciplinaridade e proporcionando uma

compreensão mais ampla e integrada da realidade. Por exemplo, ao estudar escalas e proporções, é

possível analisar mapas geográficos; ao trabalhar gráficos e tabelas, pode-se explorar dados

populacionais ou ambientais.

Portanto, ensinar matemática com sentido requer romper com práticas tradicionais e investir em

abordagens que coloquem o aluno como sujeito ativo, capaz de interpretar, transformar e agir sobre o

mundo com base no conhecimento matemático. O desafio não está apenas em ensinar a “fazer

contas”, mas em formar sujeitos que compreendam o valor social, cultural e político da matemática

em suas vidas.
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA O LETRAMENTO MATEMÁTICO

Para promover o letramento matemático de forma efetiva, é necessário repensar as práticas

pedagógicas adotadas em sala de aula. Isso implica ir além da repetição de exercícios mecânicos e da

memorização de fórmulas, adotando estratégias que coloquem o estudante no centro do processo de

aprendizagem e que o estimulem a pensar, questionar, argumentar e aplicar os conhecimentos em

contextos reais e significativos.

Uma das práticas mais valorizadas atualmente é a resolução de problemas. Essa abordagem permite

que os alunos enfrentem situações desafiadoras, nas quais precisam mobilizar diferentes

conhecimentos matemáticos, desenvolver estratégias e justificar suas escolhas. Segundo Lorenzato

(2006), “ensinar matemática por meio da resolução de problemas é um convite à investigação, à

reflexão e à construção de significados”, o que contribui diretamente para o desenvolvimento do

pensamento crítico e da autonomia intelectual.

Outra prática eficaz é o uso de projetos interdisciplinares, nos quais a matemática se articula com

outras áreas do conhecimento. Por exemplo, em um projeto sobre alimentação saudável, é possível

trabalhar com leitura e produção de gráficos sobre hábitos alimentares, cálculos de valores

nutricionais, porcentagens de consumo, entre outros. Esses projetos ajudam a dar sentido à

matemática e mostram sua aplicabilidade em situações concretas do cotidiano.

Além disso, o uso de jogos e atividades lúdicas tem se mostrado uma ferramenta poderosa,

principalmente nos anos iniciais do ensino fundamental. Os jogos contribuem para a construção de

conceitos matemáticos de forma prazerosa, favorecem a socialização e estimulam o raciocínio lógico.

Para Smole e Diniz (2001), “os jogos, quando bem planejados e mediados, possibilitam a

aprendizagem ativa e significativa da matemática”.

O uso de tecnologias digitais também amplia as possibilidades pedagógicas no ensino de matemática.

Softwares educativos, aplicativos, planilhas eletrônicas, plataformas de aprendizagem e até redes

sociais podem ser explorados como recursos para apresentar conteúdos, resolver problemas e

simular situações. Segundo Valente (2002), “as tecnologias digitais permitem a criação de ambientes

de aprendizagem mais dinâmicos, interativos e voltados à construção do conhecimento”.
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Outro aspecto importante é a valorização do erro como parte do processo de aprendizagem. Ao

invés de punir os erros, o professor pode utilizá-los como oportunidades de reflexão e

aprofundamento. Isso favorece um ambiente de aprendizagem mais acolhedor, onde os alunos se

sentem seguros para arriscar e experimentar estratégias diferentes. Como afirma Ponte (2012),

“ensinar matemática envolve criar um espaço de diálogo, no qual os alunos possam explicar seus

raciocínios e aprender com seus próprios erros e dos colegas”.

Por fim, destaca-se o papel do professor como mediador do conhecimento. Cabe a ele planejar

situações didáticas que desafiem os estudantes, propor perguntas investigativas, escutar as

hipóteses formuladas, valorizar diferentes formas de resolução e fomentar a argumentação. Para

Fiorentini e Miorim (1990), “o professor deve abandonar a postura transmissiva e assumir um papel

reflexivo e investigativo, em permanente diálogo com os saberes dos alunos”.

Portanto, investir em práticas pedagógicas que promovam o letramento matemático significa criar

oportunidades para que os estudantes desenvolvam competências cognitivas, sociais e

comunicativas essenciais à sua formação como cidadãos críticos e atuantes. Essas práticas,

quando bem planejadas e intencionalmente conduzidas, contribuem para transformar o ensino da

matemática em uma experiência rica, significativa e transformadora.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O letramento matemático, quando compreendido como um processo que integra a leitura,

interpretação e aplicação da matemática em contextos reais, revela-se essencial para a formação

de sujeitos críticos, autônomos e socialmente participativos. Ao longo deste artigo, foi possível

discutir como o ensino tradicional da matemática, centrado em técnicas e memorização, precisa

dar lugar a práticas pedagógicas mais significativas, capazes de aproximar os conteúdos escolares

da realidade dos estudantes.

O desenvolvimento do pensamento crítico, promovido pelo letramento matemático, contribui para

que os alunos não apenas resolvam cálculos, mas compreendam a matemática como uma

linguagem de leitura do mundo. Essa perspectiva amplia o papel da matemática na escola,

inserindo-a como instrumento de análise, tomada de decisões e participação cidadã. As diretrizes

da Base Nacional Comum Curricular, os estudos de autores da área e as experiências pedagógicas

analisadas apontam para a urgência de transformar o ensino da matemática em uma prática

interdisciplinar, contextualizada e crítica.
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Dessa forma, é possível afirmar que investir no letramento matemático é investir na formação integral

do estudante, garantindo-lhe acesso não apenas ao conhecimento formal, mas às competências

necessárias para atuar de maneira consciente e reflexiva na sociedade. A superação dos desafios

impostos pelo modelo tradicional exige compromisso com uma educação democrática e inclusiva,

onde a matemática seja compreendida como direito de todos e como ferramenta para a

transformação social. Cabe à escola e aos educadores, portanto, assumir esse papel e construir,

diariamente, práticas que promovam o sentido, a criticidade e o protagonismo estudantil.
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JOGOS E RECURSOS LÚDICOS NO ENSINO DE MATEMÁTICA: UMA ANÁLISE DA PRÁTICA
DOCENTE

AUTOR: PRISCILA LEITE DOMINGUES SAMPAIO

RESUMO

 O presente trabalho aborda o uso de jogos e recursos lúdicos no ensino da matemática, com foco na

análise da prática docente em escolas de ensino fundamental. O objetivo principal é investigar de que

forma esses recursos são utilizados pelos professores para promover a aprendizagem significativa e o

engajamento dos estudantes. Para tanto, foi realizada uma pesquisa qualitativa baseada em revisão

bibliográfica e estudo de caso, que envolveu a observação e entrevistas com professores atuantes na

área. A análise dos dados revelou que os jogos e materiais lúdicos contribuem para tornar as aulas

mais dinâmicas, facilitando a compreensão de conceitos abstratos e estimulando o raciocínio lógico

dos alunos. Além disso, observou-se que a utilização desses recursos favorece a interação entre os

estudantes e o desenvolvimento de habilidades socioemocionais, como o trabalho em equipe e a

cooperação. Por outro lado, também foram identificados desafios relacionados à falta de formação

específica dos docentes para planejar e aplicar atividades lúdicas de forma eficaz, bem como

limitações de infraestrutura nas escolas. A pesquisa destaca a importância do investimento em

formação continuada e na criação de ambientes educacionais que valorizem a ludicidade como

estratégia pedagógica. Conclui-se que a incorporação de jogos e recursos lúdicos no ensino de

matemática representa uma ferramenta valiosa para a melhoria do processo ensino-aprendizagem,

contribuindo para a construção do conhecimento de maneira mais significativa e motivadora.

Palavras-chave:

Ensino de Matemática; Jogos Educativos; Recursos Lúdicos; Prática Docente; Aprendizagem

Significativa

 

ABSTRACT

 This study addresses the use of games and playful resources in mathematics teaching, focusing on the

analysis of teaching practices in elementary schools. The main objective is to investigate how these

resources are used by teachers to promote meaningful learning and student engagement. A qualitative

research was conducted based on bibliographic review and a case study, involving observation and

interviews with active teachers. Data analysis revealed that games and playful materials help make

lessons more dynamic, facilitate the understanding of abstract concepts, and stimulate students’ logical

reasoning. Additionally, these resources promote student interaction and the development of socio-

emotional skills such as teamwork and cooperation. Challenges were also identified, including the lack

of specific teacher training to effectively plan and apply playful activities and school infrastructure

limitations. 
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The research highlights the importance of continuing education and the creation of educational

environments that value playfulness as a pedagogical strategy. It is concluded that incorporating

games and playful resources in mathematics teaching is a valuable tool for improving the teaching-

learning process, contributing to the construction of knowledge in a more meaningful and motivating

way.

Keywords:

 Mathematics Teaching; Educational Games; Playful Resources; Teaching Practice; Meaningful

Learning

 

INTRODUÇÃO

O ensino da matemática é tradicionalmente considerado um dos maiores desafios no contexto

escolar, devido à complexidade dos conceitos abstratos e à dificuldade de engajamento dos

estudantes. Em função disso, os professores têm buscado estratégias que promovam a

aprendizagem de forma mais significativa e motivadora. Nesse cenário, os jogos e recursos lúdicos

surgem como ferramentas importantes para dinamizar as aulas, possibilitando que os alunos se

envolvam ativamente no processo de construção do conhecimento matemático. Este trabalho tem

como tema central a utilização desses recursos no ensino de matemática, com foco na análise da

prática docente, ou seja, na forma como os professores aplicam jogos e atividades lúdicas em sala de

aula.

A escolha deste tema se justifica pela crescente valorização da ludicidade no processo educacional,

reconhecida por sua capacidade de facilitar a compreensão de conteúdos complexos e promover o

interesse dos estudantes. Além disso, a inclusão de jogos no ensino vai ao encontro das demandas

atuais por metodologias ativas, que priorizam a participação, a colaboração e o desenvolvimento de

competências cognitivas e socioemocionais. Do ponto de vista social e educacional, investigar a

prática docente nesse âmbito contribui para identificar boas práticas, desafios e possibilidades,

auxiliando na formação de professores e no aprimoramento das estratégias pedagógicas adotadas

nas escolas. Considerando a importância do tema, este estudo pretende oferecer uma reflexão que

possa subsidiar políticas educacionais e iniciativas voltadas para a melhoria do ensino de

matemática.
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O objetivo geral deste artigo é analisar como os jogos e recursos lúdicos são utilizados pelos

professores no ensino de matemática, buscando compreender seus impactos no processo de ensino-

aprendizagem. Como objetivos específicos, destacam-se: identificar as principais estratégias lúdicas

empregadas pelos docentes; avaliar a percepção dos professores quanto à eficácia desses recursos; e

apontar as dificuldades enfrentadas para a implementação de atividades lúdicas em sala de aula. Para

atingir esses objetivos, a pesquisa baseou-se em uma abordagem qualitativa, articulando revisão

bibliográfica com estudo de caso, onde foram observadas práticas em contextos escolares reais.

Assim, esta introdução apresenta o tema, a justificativa e os objetivos do estudo, preparando o leitor

para compreender a relevância da análise da prática docente na utilização de jogos e recursos lúdicos

no ensino da matemática, destacando seu potencial para promover uma aprendizagem mais

significativa e prazerosa.

 

DESENVOLVIMENTO

 

 A LUDICIDADE NO ENSINO DE MATEMÁTICA

A ludicidade desempenha um papel fundamental no processo de ensino e aprendizagem da

matemática, uma vez que proporciona um ambiente onde o aluno pode explorar conceitos abstratos

de forma concreta e significativa. De acordo com Vygotsky (1998), “a brincadeira é um momento

privilegiado para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, pois propicia a

internalização de regras e a construção do pensamento abstrato.” Isso significa que, por meio do jogo,

o estudante não apenas se diverte, mas também desenvolve habilidades cognitivas essenciais para a

compreensão matemática, como a capacidade de simbolização, raciocínio lógico e resolução de

problemas.

Além disso, a ludicidade contribui para a superação da visão tradicional da matemática como

disciplina árida e distante da realidade dos alunos. Freire (1996) afirma que “a educação, para ser

libertadora, deve partir da realidade do educando, valorizando suas experiências e promovendo um

diálogo efetivo.” Neste contexto, os jogos funcionam como mediadores que conectam o conteúdo

matemático ao cotidiano dos estudantes, tornando o aprendizado mais significativo e motivador. A

experiência lúdica possibilita, portanto, um processo educacional que respeita o ritmo e as

peculiaridades de cada aluno, favorecendo a autonomia e o protagonismo.
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É importante destacar que a ludicidade não se limita à simples diversão, mas é uma estratégia

pedagógica que envolve intencionalidade educativa. Piaget (1976) ressalta que o jogo simbólico

contribui para o desenvolvimento da inteligência, pois “ao brincar, a criança assimila e acomoda

novas informações, organizando sua estrutura cognitiva.” Dessa forma, a ludicidade se apresenta

como um meio para que os alunos construam conceitos matemáticos de forma ativa, participativa e

contextualizada, rompendo com o ensino mecânico e memorizador.

Por fim, a inclusão de recursos lúdicos no ensino de matemática promove uma aprendizagem que

integra aspectos cognitivos e afetivos. Segundo Almeida (2007), “o jogo estimula não apenas o

raciocínio, mas também a motivação e a autoestima do aluno, elementos essenciais para o sucesso

escolar.” Assim, o ambiente lúdico favorece a interação social e a cooperação entre os estudantes,

criando condições para o desenvolvimento integral e a construção de conhecimentos sólidos e

duradouros.

 

JOGOS E RECURSOS LÚDICOS COMO ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS

Os jogos e recursos lúdicos são reconhecidos como estratégias pedagógicas eficazes para o ensino

da matemática, pois estimulam a participação ativa dos estudantes, promovem o interesse pela

disciplina e facilitam a compreensão de conceitos complexos. Piaget (1976) destaca que “o jogo é

fundamental no desenvolvimento cognitivo, pois permite que a criança explore, experimente e

construa seu conhecimento a partir da interação com o meio.” Esse caráter exploratório do jogo

possibilita que os alunos desenvolvam habilidades matemáticas de forma natural e contextualizada,

superando abordagens tradicionais que privilegiam a memorização e a repetição.

A utilização de jogos educativos cria um ambiente em que os estudantes se sentem mais motivados e

confiantes para enfrentar desafios matemáticos. De acordo com Moreira e Moreira (2002), “os jogos

promovem o desenvolvimento do raciocínio lógico e matemático ao possibilitar a resolução de

problemas em situações lúdicas, o que facilita a fixação do conteúdo.” Nesse sentido, os jogos

funcionam como mediadores do aprendizado, estimulando a curiosidade e o pensamento crítico, ao

mesmo tempo em que oferecem feedback imediato, elemento essencial para o processo de

aprendizagem.
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Além disso, os recursos lúdicos favorecem o desenvolvimento de competências socioemocionais,

como o trabalho em equipe, a cooperação e a comunicação, aspectos fundamentais para a formação

integral dos estudantes. Segundo Vygotsky (1998), “a interação social é um componente essencial

para o desenvolvimento da linguagem e do pensamento.” Os jogos cooperativos, por exemplo,

incentivam os alunos a dialogar, negociar regras e estratégias, promovendo um ambiente

colaborativo e inclusivo na sala de aula.

É importante ressaltar que o sucesso da aplicação dos jogos depende da mediação do professor,

que deve planejar e conduzir as atividades de maneira intencional e alinhada aos objetivos de

aprendizagem. Para Libâneo (2010), “o papel do professor é fundamental para garantir que os jogos

não sejam apenas momentos de diversão, mas sim instrumentos que efetivamente contribuam para o

desenvolvimento das competências matemáticas.” Portanto, a formação docente contínua e o acesso

a materiais adequados são fatores determinantes para a eficácia dessas estratégias pedagógicas.

Por fim, a diversidade de jogos e recursos disponíveis — que vão desde jogos de tabuleiro e cartas

até aplicativos digitais e simuladores — permite que o professor escolha os mais adequados às

características e necessidades da turma. A inovação e a criatividade na utilização desses recursos

podem transformar o ensino da matemática, tornando-o mais dinâmico, acessível e significativo para

os estudantes.

 

 PRÁTICA DOCENTE E DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DOS RECURSOS LÚDICOS

Apesar do reconhecimento dos benefícios do uso de jogos e recursos lúdicos no ensino de

matemática, a prática docente ainda enfrenta diversos desafios para sua efetiva implementação.

Segundo Libâneo (2010), “a formação insuficiente dos professores em relação a metodologias ativas

e recursos didáticos compromete a efetiva utilização de práticas inovadoras em sala de aula.” Muitos

docentes relatam a falta de preparo específico para planejar e aplicar atividades lúdicas que estejam

alinhadas com os conteúdos curriculares, o que limita o potencial desses recursos no processo

educativo.
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Além da formação, a infraestrutura das escolas também representa um obstáculo significativo. A falta

de materiais adequados, espaços físicos restritos e o alto número de alunos por turma dificultam a

organização de atividades que demandem maior mobilidade ou recursos específicos. Conforme Tardif

(2002), “o conhecimento profissional do professor envolve tanto o saber formal quanto a experiência

prática, e a carência de um dos dois pode limitar a qualidade do ensino.” Nesse contexto, mesmo

professores motivados podem encontrar barreiras que comprometem a inovação pedagógica.

Outro desafio está relacionado ao tempo disponível para o planejamento e execução dessas

atividades. A rotina escolar, muitas vezes marcada por uma carga horária rígida e a pressão por

resultados em avaliações padronizadas, limita o espaço para a experimentação e o uso de estratégias

lúdicas. Como destaca Almeida (2007), “o excesso de conteúdo a ser coberto no currículo e a falta de

tempo para planejamento comprometem a implementação de metodologias ativas nas aulas.” Isso

pode levar ao desestímulo e à priorização de métodos tradicionais, menos exigentes em termos de

preparação.

Também é importante mencionar a resistência cultural e a concepção tradicional de matemática como

uma disciplina estritamente formal, que pode dificultar a aceitação dos jogos como ferramentas

pedagógicas legítimas. Freire (1996) alerta que “a educação libertadora deve romper com o modelo

bancário, que trata o aluno como recipiente passivo, valorizando métodos que promovam a autonomia

e o protagonismo.” Portanto, a mudança de paradigma requer não apenas recursos, mas também uma

transformação na mentalidade dos educadores e gestores.

Para superar esses desafios, destaca-se a necessidade de investimentos em formação continuada,

que ofereça aos professores não apenas conhecimentos teóricos, mas também práticas efetivas e

recursos pedagógicos diversificados. Essa formação deve estar associada a políticas públicas que

garantam melhores condições de trabalho, infraestrutura adequada e valorização profissional,

aspectos fundamentais para que a inovação no ensino da matemática seja realidade na maioria das

escolas.
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IMPACTOS DOS JOGOS NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

A incorporação dos jogos e recursos lúdicos no ensino da matemática tem demonstrado impactos

positivos significativos no processo de ensino-aprendizagem, contribuindo para a construção de um

ambiente educacional mais motivador e colaborativo. Vigotsky (1998) enfatiza que “a interação social é

fundamental para o desenvolvimento cognitivo, e os jogos favorecem essa interação, estimulando a

troca de conhecimentos entre os alunos.” A ludicidade promove a participação ativa dos estudantes,

tornando o aprendizado mais significativo e contextualizado, o que facilita a internalização dos

conceitos matemáticos.

Estudos indicam que o uso de jogos auxilia na redução da ansiedade matemática, um fator que

tradicionalmente interfere no desempenho dos alunos. Skovsmose (2001) destaca que “a utilização de

jogos pode contribuir para a diminuição da ansiedade associada à matemática, melhorando o

desempenho e a autoestima dos estudantes.” Isso ocorre porque os jogos criam um ambiente de

aprendizagem menos ameaçador, onde o erro é compreendido como parte do processo e os alunos

sentem-se encorajados a experimentar e aprender com suas tentativas.

Além dos aspectos cognitivos, os jogos estimulam o desenvolvimento de habilidades socioemocionais

fundamentais, como a cooperação, o respeito às regras, a paciência e a resiliência. De acordo com

Almeida (2007), “o ambiente lúdico favorece o desenvolvimento integral do aluno, pois promove a

socialização e a construção de competências além do conteúdo formal.” Assim, os jogos colaboram

para a formação de cidadãos mais críticos e participativos, que aprendem a trabalhar em grupo e a

valorizar as diferenças.

Outro impacto relevante está relacionado ao papel do professor como mediador do conhecimento. A

mediação pedagógica durante as atividades lúdicas possibilita que o docente observe as dificuldades e

potencialidades dos alunos, ajustando as estratégias para atender às necessidades individuais e

coletivas. Freire (1996) reforça que “a prática educativa deve ser um diálogo constante, onde o

educador e o educando aprendem juntos e transformam a realidade.” Nesse contexto, os jogos

funcionam como instrumentos que ampliam a possibilidade de intervenção pedagógica efetiva.



122

Por fim, a diversidade de jogos e recursos disponíveis, que incluem desde jogos de tabuleiro até

aplicativos digitais interativos, amplia as possibilidades de aprendizagem e permite o atendimento a

diferentes estilos e ritmos de aprendizagem. A inovação constante nesse campo possibilita que o

ensino da matemática se torne cada vez mais acessível, inclusivo e alinhado com as demandas

contemporâneas da educação.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada evidenciou que os jogos e recursos lúdicos constituem ferramentas

pedagógicas valiosas para o ensino da matemática, promovendo uma aprendizagem mais

significativa, motivadora e contextualizada. A ludicidade, ao conectar conceitos abstratos a práticas

concretas, favorece o desenvolvimento cognitivo e socioemocional dos estudantes, ampliando sua

participação e interesse pela disciplina. Contudo, apesar dos benefícios reconhecidos, a

implementação dessas estratégias enfrenta desafios relacionados à formação docente,

infraestrutura escolar e concepções tradicionais acerca do ensino da matemática.

Destaca-se a importância da formação continuada dos professores, que deve contemplar não

apenas o domínio dos conteúdos matemáticos, mas também o desenvolvimento de competências

para o planejamento e uso efetivo de atividades lúdicas. Além disso, é fundamental que as políticas

educacionais garantam condições adequadas para a aplicação dessas práticas, valorizando a

inovação pedagógica e a adaptação às necessidades dos alunos.

Por fim, a incorporação de jogos e recursos lúdicos na prática docente contribui para a construção

de um ambiente educacional mais dinâmico, colaborativo e inclusivo, favorecendo o protagonismo

dos estudantes e a construção de conhecimentos sólidos e duradouros. Assim, recomenda-se que

o ensino da matemática contemple cada vez mais essa abordagem, com vistas à formação integral

dos alunos e ao fortalecimento do processo ensino-aprendizagem.
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A SINGULARIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL: CAMINHOS PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

AUTOR: ELISÂNGELA PAIVA REIS SANTOS

RESUMO

 O presente artigo aborda a singularidade da Educação Infantil, destacando suas especificidades e

importância para o desenvolvimento integral da criança. O estudo tem como objetivo analisar os

aspectos pedagógicos, afetivos, sociais e culturais que compõem essa etapa, evidenciando a

relevância de práticas que promovam o desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e social de forma

integrada. A pesquisa foi desenvolvida por meio de levantamento bibliográfico em obras

especializadas e documentos oficiais que orientam a prática educativa, buscando compreender as

bases que sustentam o trabalho docente nessa fase. A metodologia adotada consistiu na análise

qualitativa de conteúdos teóricos e normativos, permitindo identificar elementos essenciais para a

construção de um ambiente educativo acolhedor e estimulante. Os resultados indicam que a

Educação Infantil requer um olhar atento às necessidades individuais das crianças, respeitando seus

ritmos, interesses e contextos socioculturais. Verificou-se que a organização intencional de tempos,

espaços e materiais, aliada a práticas pedagógicas significativas, contribui para a formação de sujeitos

autônomos, críticos e socialmente engajados. Constatou-se, ainda, que o papel do professor vai além

da transmissão de conhecimentos, abrangendo a mediação de experiências, o estímulo à criatividade

e o fortalecimento de vínculos afetivos. Conclui-se que a Educação Infantil, quando pautada no

respeito à singularidade da infância e no compromisso com o desenvolvimento integral, torna-se um

espaço privilegiado para a construção de aprendizagens duradouras e para a formação de cidadãos

conscientes e participativos.

Palavras-chave

 Educação Infantil; desenvolvimento integral; práticas pedagógicas; infância; aprendizagem.

ABSTRACT

 This article addresses the uniqueness of Early Childhood Education, highlighting its specificities and

importance for the child’s holistic development. The study aims to analyze the pedagogical, affective,

social, and cultural aspects that compose this stage, emphasizing the relevance of practices that

promote integrated physical, cognitive, emotional, and social development. The research was

developed through a bibliographic survey in specialized works and official documents that guide

educational practice, seeking to understand the foundations that support teaching work in this phase. 
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The adopted methodology consisted of qualitative analysis of theoretical and normative content,

allowing the identification of essential elements for creating a welcoming and stimulating educational

environment. The results indicate that Early Childhood Education requires close attention to children’s

individual needs, respecting their rhythms, interests, and sociocultural contexts. It was found that the

intentional organization of time, space, and materials, combined with meaningful pedagogical

practices, contributes to the formation of autonomous, critical, and socially engaged individuals.

Furthermore, the teacher’s role goes beyond the transmission of knowledge, encompassing the

mediation of experiences, fostering creativity, and strengthening emotional bonds. It is concluded that

Early Childhood Education, when guided by respect for the uniqueness of childhood and the

commitment to holistic development, becomes a privileged space for building lasting learning and

forming conscious and participative citizens.

Keywords

 Early Childhood Education; holistic development; pedagogical practices; childhood; learning.

 

INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui a primeira etapa da educação básica e desempenha um papel essencial

na formação integral das crianças, abrangendo aspectos cognitivos, emocionais, sociais e físicos.

Essa fase é marcada por experiências que vão muito além da aquisição de conhecimentos formais,

pois envolve o desenvolvimento de habilidades socioemocionais, a construção de vínculos afetivos e

a descoberta do mundo por meio de interações significativas. Trata-se de um período de intensa

aprendizagem, em que o brincar, a curiosidade e a exploração do ambiente ocupam papel central,

permitindo que a criança desenvolva competências fundamentais para sua trajetória escolar e para a

vida em sociedade. No entanto, compreender a singularidade dessa etapa requer uma análise

cuidadosa das práticas pedagógicas, da organização dos espaços e da postura dos profissionais que

atuam nesse contexto.
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A escolha do tema “A singularidade da Educação Infantil: caminhos para o desenvolvimento integral”

decorre da necessidade de reconhecer e valorizar essa fase como um momento único e

determinante na formação do sujeito. Em um cenário em que, muitas vezes, as políticas educacionais

e as práticas escolares priorizam resultados mensuráveis e conteúdos formais, torna-se urgente

destacar a importância de estratégias pedagógicas que respeitem o tempo e o modo de aprender de

cada criança. A relevância social desse estudo reside na possibilidade de contribuir para a

construção de ambientes educativos que promovam a equidade, o respeito à diversidade e o

fortalecimento das relações humanas. No campo científico, a investigação busca ampliar o debate

sobre as especificidades da Educação Infantil, oferecendo subsídios para pesquisas e formações

docentes. Já no âmbito educacional, a reflexão sobre o tema pode auxiliar na melhoria da prática

pedagógica, proporcionando um ensino mais humanizado e coerente com as necessidades da

infância.

O objetivo geral deste estudo é analisar como a singularidade da Educação Infantil pode ser

respeitada e potencializada por meio de práticas que promovam o desenvolvimento integral das

crianças. Como objetivos específicos, busca-se: compreender as dimensões que compõem o

desenvolvimento infantil; identificar elementos pedagógicos, afetivos e socioculturais que influenciam

esse processo; e discutir estratégias que possibilitem a criação de ambientes de aprendizagem

inclusivos, estimulantes e acolhedores.

Assim, este artigo propõe-se a examinar de que maneira a Educação Infantil, quando pautada no

respeito à individualidade e na valorização das experiências da criança, pode se constituir em um

espaço privilegiado para a formação de sujeitos autônomos, críticos e criativos. A partir de uma

abordagem qualitativa e fundamentada em referencial teórico especializado, pretende-se oferecer

uma análise que contribua para o fortalecimento de práticas educativas capazes de transformar a

experiência escolar na primeira infância em um processo significativo e enriquecedor. Reconhecer e

preservar a singularidade dessa etapa não é apenas uma escolha pedagógica, mas um compromisso

ético e social com o futuro das crianças e, consequentemente, com a sociedade como um todo.
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DESENVOLVIMENTO

 

O PAPEL DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

A Educação Infantil, enquanto primeira etapa da educação básica, tem como finalidade assegurar às

crianças o direito de aprender e se desenvolver em sua totalidade, conforme estabelecem as

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009). Tal documento enfatiza que

o desenvolvimento integral deve contemplar aspectos físicos, emocionais, sociais, cognitivos e

linguísticos, considerando as interações e as brincadeiras como eixos estruturantes da prática

pedagógica.

Kramer (2006, p. 18) destaca que “a Educação Infantil é o espaço e o tempo de educar e cuidar de

forma indissociável, respeitando os direitos das crianças à infância e à aprendizagem significativa”.

Essa perspectiva rompe com a visão reducionista de que a escola para crianças pequenas serve

apenas como preparação para o ensino fundamental. Ao contrário, reconhece que a infância é uma

fase com valor em si mesma, marcada por experiências que formam a base para todo o percurso

educativo e social futuro.

O conceito de desenvolvimento integral está intimamente ligado ao reconhecimento da criança como

sujeito ativo, que constrói conhecimentos a partir das interações com o meio e com outras pessoas.

Kishimoto (2011, p. 45) afirma que “o brincar é a principal atividade da criança, permitindo que ela

desenvolva competências cognitivas, sociais e emocionais de maneira prazerosa e espontânea”.

Desse modo, o brincar deixa de ser visto apenas como lazer e passa a ser entendido como ferramenta

central para a aprendizagem, pois envolve resolução de problemas, imaginação, socialização e

experimentação.

Na prática, promover o desenvolvimento integral significa criar oportunidades para que as crianças

participem de atividades diversificadas, que estimulem diferentes áreas do conhecimento e incentivem

a autonomia. Vygotsky (1998) ressalta que o aprendizado ocorre primeiro no plano social, para depois

se internalizar no plano individual, o que reforça a importância de interações mediadas e contextos

coletivos ricos em trocas.
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Outro aspecto essencial é o respeito aos ritmos individuais, já que cada criança possui tempos e

modos próprios para avançar em suas aprendizagens. Isso exige do professor uma observação atenta

e contínua, capaz de identificar potencialidades, interesses e necessidades específicas. O olhar

sensível do educador contribui para que a experiência escolar não seja homogênea e padronizada,

mas sim inclusiva e personalizada.

Assim, a Educação Infantil, quando fundamentada em práticas intencionais que integram cuidado e

educação, se consolida como espaço privilegiado para o desenvolvimento integral. Através da

ludicidade, da interação e do respeito à diversidade, cria-se um ambiente que favorece não apenas a

aquisição de conhecimentos, mas também a formação de sujeitos críticos, criativos e socialmente

engajados.

 

A ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS, TEMPOS E MATERIAIS

A organização dos espaços, tempos e materiais na Educação Infantil não se limita a uma questão

estética ou logística, mas é um elemento pedagógico essencial que influencia diretamente a qualidade

das interações e das aprendizagens. Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação

Infantil (BRASIL, 2009), esses elementos devem ser planejados de forma intencional, garantindo que o

ambiente seja seguro, acolhedor, desafiador e estimulante.

Horn (2010, p. 37) observa que “o espaço educativo é um elemento pedagógico que comunica

valores, concepções de infância e expectativas sobre o desenvolvimento infantil”. Assim, salas de aula

organizadas com diferentes cantos de atividades — como leitura, artes, dramatização e exploração

sensorial — permitem que as crianças façam escolhas, exercitem a autonomia e explorem múltiplas

linguagens. Essa diversidade de ambientes estimula a criatividade e promove aprendizagens

significativas, pois favorece o contato com diferentes materiais e experiências.

O tempo, por sua vez, deve ser estruturado de maneira flexível, equilibrando momentos coletivos e

individuais, atividades dirigidas e espontâneas. Oliveira (2012, p. 59) reforça que “a rotina na

Educação Infantil deve oferecer segurança, mas também abrir espaço para experiências imprevisíveis

e descobertas”. Uma rotina excessivamente rígida pode inibir a curiosidade, enquanto a ausência de

organização pode gerar insegurança. O ideal é que haja estabilidade suficiente para que as crianças

se sintam confiantes, mas com espaço para adaptações que valorizem o interesse do grupo e

acontecimentos do cotidiano.
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Em relação aos materiais, é fundamental que sejam acessíveis, diversificados e culturalmente

relevantes. Brinquedos de diferentes texturas, blocos de construção, instrumentos musicais, livros

ilustrados e elementos da natureza — como pedras, folhas e sementes — ampliam as possibilidades

de exploração e investigação. Kishimoto (2011) salienta que a qualidade dos materiais influencia a

riqueza das brincadeiras, e que “materiais versáteis estimulam a imaginação e promovem a

construção de conhecimento por meio da ação”.

A acessibilidade também deve ser considerada, tanto para garantir a inclusão de crianças com

deficiência quanto para favorecer a autonomia de todos. Isso implica posicionar os materiais ao

alcance das crianças, utilizar mobiliário adequado à sua altura e criar percursos que permitam

deslocamento seguro e independente.

Além disso, a relação entre o espaço interno e o espaço externo precisa ser valorizada. O contato

com áreas verdes, pátios e ambientes ao ar livre oferece oportunidades únicas para o

desenvolvimento motor, social e ambiental. Como destaca Carvalho (2015, p. 82), “o espaço externo

amplia o repertório de experiências da criança, incentivando a descoberta e a interação com o mundo

natural”.

Dessa forma, a organização intencional de espaços, tempos e materiais não é apenas um suporte

para as atividades, mas uma estratégia pedagógica potente, capaz de potencializar o desenvolvimento

integral e preservar a singularidade de cada criança.

 

 O PROFESSOR COMO MEDIADOR E FACILITADOR DE EXPERIÊNCIAS

O papel do professor na Educação Infantil é central para a promoção do desenvolvimento integral das

crianças, indo muito além da transmissão de conteúdos. Ele atua como mediador e facilitador de

experiências, criando oportunidades para que as crianças construam seus conhecimentos de forma

ativa, interativa e significativa. Paulo Freire (1996, p. 25) afirma que “ensinar não é transferir

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção”,

sublinhando que o educador deve incentivar a autonomia intelectual e a reflexão crítica desde os

primeiros anos.
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Na perspectiva de Vygotsky (1998), o professor ocupa papel fundamental ao proporcionar

experiências que situam a criança em sua “zona de desenvolvimento proximal”, ou seja, o espaço

entre o que ela já consegue fazer sozinha e o que pode realizar com a ajuda de um adulto ou de

colegas mais experientes. Essa mediação, quando planejada e intencional, potencializa o aprendizado

e fortalece as interações sociais.

Malaguzzi (1999), criador da abordagem de Reggio Emilia, defende que as crianças possuem “cem

linguagens”, ou seja, inúmeras formas de se expressar, pensar e compreender o mundo. O professor,

nesse contexto, deve reconhecer e valorizar todas essas linguagens, integrando diferentes recursos e

estratégias no processo educativo. Isso implica em escutar ativamente as crianças, interpretar suas

manifestações e planejar atividades que dialoguem com seus interesses, promovendo protagonismo

infantil.

O professor como facilitador de experiências também é responsável por criar um clima emocional

seguro, onde a criança se sinta acolhida para se expressar sem medo de julgamentos. Wallon (2007)

destaca que o desenvolvimento infantil é indissociável da dimensão afetiva, e que vínculos positivos

com os educadores são fundamentais para que as crianças se engajem nas propostas de

aprendizagem.

Na prática, esse papel envolve observar atentamente, registrar o desenvolvimento e as interações,

propor desafios adequados e reorganizar atividades de acordo com as necessidades emergentes do

grupo. Um exemplo é quando, durante uma brincadeira espontânea, o professor identifica interesse

coletivo por determinado tema — como insetos ou plantas — e transforma essa curiosidade em um

projeto de investigação, articulando diferentes áreas do conhecimento.

Ao assumir a postura de mediador, o professor reconhece que a criança é protagonista do processo

educativo e que sua singularidade deve ser respeitada. Esse compromisso exige formação contínua,

reflexão sobre a prática e abertura para o diálogo com as famílias e com outros profissionais. Assim, o

educador deixa de ser apenas transmissor de informações para tornar-se parceiro de descobertas,

ajudando a transformar a Educação Infantil em um espaço vivo, criativo e verdadeiramente formador.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada ao longo deste artigo evidenciou que a Educação Infantil, quando fundamentada

no respeito à singularidade de cada criança e orientada para o desenvolvimento integral, assume

um papel transformador na formação humana. A compreensão de que educar e cuidar são práticas

indissociáveis reforça a importância de um trabalho pedagógico que valorize o brincar, a interação

e a autonomia como elementos centrais do processo educativo.

A organização intencional dos espaços, tempos e materiais mostrou-se um fator determinante para

a qualidade das experiências vividas pelas crianças. Ambientes acessíveis, diversificados e

estimulantes, aliados a rotinas flexíveis e acolhedoras, contribuem para a ampliação das

aprendizagens e para a construção de vínculos afetivos e sociais sólidos.

O professor, como mediador e facilitador, desempenha um papel essencial na criação de

oportunidades que incentivem a exploração, a criatividade e o protagonismo infantil. Sua postura

reflexiva e sensível às necessidades individuais promove um ambiente de confiança, no qual as

crianças podem se expressar livremente e avançar em seus processos de aprendizagem de forma

significativa.

Conclui-se que investir em práticas pedagógicas que respeitem a diversidade e os ritmos

individuais não é apenas uma exigência legal ou curricular, mas um compromisso ético e social

com a infância. A Educação Infantil, ao valorizar a singularidade e promover o desenvolvimento

integral, contribui não apenas para a formação de indivíduos mais autônomos e críticos, mas

também para a construção de uma sociedade mais justa e humanizada.
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CONHECER, COMPREENDER E ESPERANÇAR:PRINCIPAIS TRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOS
COMUNS OCORREM NA INFÂNCIA E ADOLECÊNCIA. 
 
LENARA ABREU DE MATTOS

RESUMO 

Este artigo busca fornecer uma revisão bibliográfica abrangente dos principais transtornos

psiquiátricos e mentais que são atualmente observados em ambiente de sala de aula. Objetivo é

introduzir o tópico de forma ponderada, promovendo uma compreensão mais profunda que pode

aprimorar as abordagens de gerenciamento dentro da sala de aula. A metodologia empregada

envolve um exame completo da bibliográfica escolhida de notáveis da área de psicologia e

psiquiatria. Acredito que isso serve como uma introdução valiosa ao assunto, contribuindo para

gerenciamento .de sala de aula mais eficaz

 

Palavras-chave: transtorno, psiquiátricos, TOD, TDHA, autismo, 

 

ABSTRACT 

This article seeks to provide a comprehensive literature review of the main psychiatric and mental

disorders that are currently observed in the classroom environment. Aim is to introduce the topic in a

thoughtful way, fostering a deeper understanding that can enhance management approaches within

the classroom. The methodology employed involves a complete examination of the chosen

bibliography of notables in the field of psychology and psychiatry. I believe this serves as a valuable

introduction to the subject, contributing to more effective classroom management

Keywords: disorder, psychiatric, ODD, ADHD, autism,

 

 UM DIÁLOGO DIFÍCIL E RUIDOSO

Na atual rotina escolar, na sala de aula, eu como educadora, me deparo cada vez mais com

transtornos de ordem psiquiátrica/mental. Apesar dos esforços da gestão escolar, fazendo os

devidos encaminhamentos, o desafio com a falta e demora de vagas é um princípio de realidade que

todos da comunidade temos que enfrentar. 

Partindo deste ponto, como educadora, reconheço que estes transtornos estão afetando cada vez

mais crianças e adolescentes. Além disso, vários outros transtornos de saúde mental e

psicopedagógicos tem impacto na sala de aula, tento impacto significativo na comunidade escolar
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O objetivo deste breve artigo é refletir e compartilhar conhecimento sobre os transtorno psiquiátricos

mais comuns na infância e adolescência como Transtorno de Ansiedade - condição relacionada `à

ansiedade; Transtorno de Humor - padrão de humor variável; Transtornos disruptivos muitas vezes

podem apresentar comportamento desafiados; Transtorno de conduta caraterizado por

comportamento que incluem agressão; Transtorno desafiador de oposição – participar de disputas

com figuras de autoridade; Transtorno do Déficit de Atenção (THDA) – uma tendência insistente à

desatenção e/ou hiperatividade e impulsividade; Autismo – impacto no neurodesenvolvimento.

Este artigo tem como metodologia revisão bibliográfica de textos do campo da psiquiatria, aumentado

significativamente seus objetivos educacionais que é dedicar a compreender as abordagens que

atinja o educando que possui estes distúrbios, aumentando a motivação para construir o caminho da

neuro aprendizagem.

Quando um educador desenvolve uma pesquisa, mesmo que breve, isso melhora significativamente

sua eficiência em sala de aula. O educador/pesquisador dos transtornos psiquiátricos infantis é capar

de integrar experiência prática com conhecimento teórico.

TRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOS E MENTAIS: UMA REALIDADE MUNDIAL

A mais de uma década a Organização Mundial da Saúde (OMS) publica o relatório abordando

transtornos mentais e os principais fatores que contribuem para seu desenvolvimento. 

Este relatório também debati os principais fatores que contribuem para seu desenvolvimento, dialoga

porque esses transtornos estão mais presentes e afetam crianças e adolescentes, enfatizando sua

prevalência e potencial para causar comprometimento significativo no desenvolvimento global.

No Brasil, pesquisas indicam taxas de prevalência variando de 7% a 12,7%. Atualmente, estimativas

sugerem que aproximadamente uma em cada quatro a cinco crianças e adolescentes no mundo pode

apresentar algum tipo de transtorno mental. (THIENGO, CAVANCANTE, NOVILE 2014)
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Transtorno psiquiátrico/mental do desenvolvimento psicológico/cognitivo são definidos por seu

surgimento durante a primeira ou nos estágios posteriores da infância. Esses transtornos geralmente

se manifestam como desafios e atrasos em várias áreas do funcionamento global e psicológico, que

incluem regulamentação emocional habilidades cognitivas e respostas comportamentais.

O início precoce destes transtornos pode impactar significativamente o desenvolvimento geral de uma

criança e adolescente, influenciando sua capacidade de transitar em situações sociais diversas, ter

sucesso acadêmico à medida que cresce e estabelece relacionamentos saudáveis:

Os transtornos do desenvolvimento psicológico têm como características o início na primeira ou na

segunda infância, com comprometimento ou retardo do desenvolvimento de funções estreitamente

ligadas à maturação biológica do sistema nervoso central e a evolução contínua sem remissões nem

recaídas. Já os transtornos de comportamentos e emocionais incluem os transtornos hipercinéticos

como distúrbios da atividade e da atenção e distúrbios de conduta. Este grupo de transtornos inicia

precocemente, durante os primeiros cinco anos de vida, e pode vir acompanhado de um déficit

cognitivo e de um atraso específico do desenvolvimento da motricidade e da linguagem (THIENGO,

CAVANCANTE, NOVILE 2014 p.364)

Para melhor compreensão e assertividade, o educador precisar interpretar e assimilar sinais e

sintomas de transtorno psiquiátricos/mentais, a detecção precoce pode conduzir melhores resultados

acadêmicos para crianças e adolescentes afetados à medida que progridem nos estágios de

desenvolvimento.  Diante disso, esta breve reflexão busca realizar uma pequena revisão que reúne

referências, com intuito de assimilar transtornos psiquiátricos mentais na infância e adolescência.

Juntamente com fatores associados. 
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TRANSTORNO DE ANSIEDADE.

A ansiedade pode ser descrita como uma sensação um tanto ambígua e desconfortável que

frequentemente envolve sentimentos de medo e apreensão. Ela é tipicamente caracterizada por tensão

ou desconforto que surge da antecipação de perigo potencial ou presença de algo desconhecido ou

incomum. 

Diferentemente dos adultos, crianças mais novas podem não ser capazes de reconhecer que seus medos

são exagerados ou irracionais. A ansiedade e o medo podem ser considerados patológicos quando se

tornam excessivos e desproporcionais em relação ao estímulo desencadeador. “Tais reações exageradas

ao estímulo antigênico se desenvolvem, mais comumente, em indivíduos com uma predisposição

neurobiológica herdada.” (CASTILLO ARGL et al 2000 p.20)

Sintomas de ansiedade, em ver de transtornos de ansiedade em si, são frequentemente observados em

várias outras condições psiquiátricas. Esse tipo de ansiedade pode ser continuamente ser entendido

como uma resposta aos sintomas do transtorno primário, como sentir ansiedade durante o dia em

decorrência a um evento importante, em casos mais extremos durante o início de um episódio parafrenia

ou quando sento medo da separação dos pais no caso de depressão maior.

É importante como educadores notar o que representa este conjunto de indícios que poderiam ser

classificados como um transtorno de ansiedade típico, conforme abaixo:

Na avaliação e no planejamento terapêutico desses transtornos, é fundamental obter uma história

detalhada sobre o início dos sintomas, possíveis fatores desencadeantes (ex. crise conjugal, perda por

morte ou separação, doença na família e nascimento de irmãos) e o desenvolvimento da criança.

Sugere-se, também, levar em conta o temperamento da criança (ex. presença de comportamento

inibido), o tipo de apego que ela tem com seus pais (ex. seguro ou não) e o estilo de cuidados paternos

destes (ex. presença de superproteção), além dos fatores implicados na etiologia dessas patologias.

Também deve ser avaliada a presença de comorbidade. (CASTILLO ARGL et al 2000 p.20)
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Normalmente, o tratamento envolve uma abordagem abrangente que abarca apoio pais, mães,

familiares, comunidade escolar e também corpo docente e discente. Além de terapia cognitiva-

comportamental, psicoterapia, usa de medicamento psicotrópicos e intervenção multidisciplinar.

1. TRANSTORNO DE HUMOR

Desde o período grego clássico, houve várias descrições de transtorno de humor, esforços vindos da

filosofia e da incipiente medicina da época. O desenvolvimento e a compreensão do conceito de

transtorno de humos foram caracterizados por uma variedade de descrições e terminologia. É

importante para nós educadores considerarmo-la em seu contexto histórico apropriado.

A classificação oficial atual reconhece a distimia como um transtorno de humor. Ela difere do

Transtorno Depressivo Maior (TDM), principalmente em sua natureza crônica e gravidade comparativa

mais branda: 

Os padrões essenciais do transtorno distímico habitualmente incluem tristeza, falta de alegria de viver

e preocupação com a inadequação. O transtorno é mais bem considerado como uma depressão de

baixa intensidade, flutuante e duradoura, vivenciada como parte do self habitual e representando uma

intensificação dos traços observados no temperamento depressivo (forma subliminar) (SPANEMBERG

L, JURUENA MF. 2004 p. 303)

O transtorno de humor pode ser grande obstáculo para construção do conhecimento, contribuindo

significativamente para dificuldades psicopedagógicas, muitas vezes prevalente na comunidade

escolar, elevando encaminhamentos para estratégias parara melhora acadêmica. A compreensão dos

transtornos de humor para educador é bastante importante para o desenvolvimento do caminho de

aprendizado. 

TRANSTORNOS DISRUPTIVOS

Os transtornos disruptivos são frequentemente vistos como desafiadores tanto para diagnostica

quanto para atender com eficiência e amabilidade o educando que apresenta essa singularidade. 

Isso pode ser atribuído principalmente ao fato de que crianças e adolescentes naturalmente exibem

uma ampla gama de comportamentos como parte de seus processos de maturação do

desenvolvimento cognitivo. Esse comportamento, ações desafiadoras são particularmente comuns e

podem obscurecer a observação de problemas subjacentes.
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À medida que as crianças e adolescentes progride por vários estágios de desenvolvimento, podem exibir

características que se assemelham à dos transtornos disruptivos, tornando essencial para pais, mãe,

cuidadores, educadores e comunidade escolar com atenção plena e ouvinte atento verifique

constantemente indícios de seu comportamento nos estágios de desenvolvimento.

A literatura da área classifica como transtornos disruptivos aqueles em que os comportamentos

característicos associados são de transgressão de normas, desafiadores e antissociais, que causam

muito incômodo nas pessoas por serem problemas externalizastes, de grande impacto no ambiente

social, em geral com implicações severas (Koch & Gross, 2005; Veiga, 2007). Dessa forma, crianças

disruptivas geram sentimentos negativos muito fortes nos outros, como raiva, frustração e ansiedade

(BARLETTA, 2011 p. 26)

Essa complexidade de uma observação respeitosa e amável ressalta a necessidade de uma

compreensão diferenciada do comportamento infantil e adolescente, bem como a importância de

estratégias de avaliação e intervenção adequadas, adaptada para atender as necessidades únicas de

cada educando.

Nesse contexto, vamos procurar buscar explorar brevemente aspectos gerais e significativos para uma

observação atenta e cuidadosa dos transtornos disruptivos.

 

TRANSTORNO DE CONDUTA

Um dos transtornos psiquiátricos/mentais mais frequentemente encontrados entre crianças e

adolescentes é o transtorno de conduta, que é particularmente caracterizado por comportamentos que

incluem agressão a outros atos de vandalismo.

Essa condição geralmente se manifesta de várias maneiras, incluindo ações desafiadoras a figuras de

autoridade, envolvimento em brigas física e demonstração de desrespeito à normas e regras sociais. 
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Crianças diagnosticadas com transtorno de conduta também podem exibir um padrão de mentira,

roubo e outras formas de comportamento enganoso. As implicações do transtorno de conduta

podem ser significativas, afetando não apenas os relacionamentos sociais e o desempenho

acadêmico da criança e do adolescente, mas também seu bem-estar emocional geral.

Segundo Koch e Gross (2005), esses comportamentos podem ser categorizados em quatro grandes

classes: (a) agressão a terceiros, sendo pessoas ou animais; (b) destruição do patrimônio, como atos

de vandalismo e incendiários; (c) defraudação ou furto, como arrombamentos de imóveis alheios,

furtos sem arrombamentos e ludibriar pessoas; e (d) violações sérias de regras, como fugir de casa à

noite e gazetear aulas (BALETA 2011 p.26)

A identificação e intervenção precoces são cruciais para gerenciar esse transtorno e auxiliar as

crianças e adolescentes a desenvolverem mecanismos de enfrentamento e habilidades sociais mais

saudáveis, reduzindo assim a probabilidade de obstáculo comportamentais mais graves na fase

adulta. 

TRANSTORNO DESAFIADOR DE OPOSIÇÃO

O DSM descreve um total de oito critérios específicos que devem ser atendidos para identificar uma

criança ou adolescente como portador de Transtorno Opositor Desafiador. Para um diagnóstico seja

considerado válido, esses sintomas precisam ser observados consistentemente por um período de

pelo menos seis meses.

Os critérios incluem variedade de comportamento como perder a paciência com frequência, se

envolver em discussões com figura de autoridade e desafiar ou se recusar abertamente a cumprir

solicitações ou regra estabelecidas por figuras de autoridades familiar ou escolar.

Além disso, crianças e adolescentes com TDO podem exibir comportamentos que visam irritar

terceiros, intencionalmente transferir a culpa para os outros por seus próprios erros e exibir

irritabilidade persistente. Outros sintomas comportamentais incluem um sentimento generalizado de

raiva e uma tendência a se envolver em ações vingativas ou rancorosas. É crucial reconhecer que

esses comportamentos
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 É crucial reconhecer que esses comportamentos disruptivos se manifestam não apenas no ambiente

escolar, mas também, nos ambientes privados como lar e outros contextos sociais. 

Pergher, Schneider e Melo (2007) fizeram um quadro comparativo mostrando que o déficit

acadêmico, a atitude oposicionista e o prejuízo social ocorrem por diferentes motivos no transtorno

da conduta, no TDO (BALETTA 2011 p.27)

Esse escopo mais ampla ajuda a garantir que o diagnóstico em TOD reflita em nós cuidadores e

professores observação dos padrões comportamentais da criança e do adolescente em diversas

situações, confirmando a gravidade ou a persistência do problema.

Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH)

Ao discutir o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), é importante considerar sua

conceituação clínica, pois isso não apenas auxilia na classificação do transtorno em si, mas também

fornece uma base para entender estratégias potenciais para resolução e adaptação em vários

contextos.

A definição de TDAH pode ser articulada como:

"um transtorno neurocomportamental, multifatorial, cuja característica principal é um padrão

persistente de desatenção e ou hiperatividade/impulsividade, que frequentemente resulta em

prejuízos emocionais, sociais e, sobretudo, funcionais (SILVA, 2009 p.29).

Ao examinar o TDAH por essa lente, podemos obter insights sobre as complexidades do transtorno,

seus mecanismos subjacentes e as maneiras pelas quais os educandos podem se adaptar ou lidar

com os sintomas no cotidiano escolar. Essa compreensão mais ampla é essencial para desenvolver

intervenções eficazes e sistemas de suporte que atendam às diversas necessidades daqueles

afetados pelo TDHA.
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DISTURBIOS DO NEURODESENVOLVIMENTO/ AUTISMO

O termo Transtornos do neurodesenvolvimento é um termo referente a problemas neurológico que

podem interferir na aquisição, retenção ou aplicação de habilidades específicas ou em conjunto. As

crianças e adolescentes acometidos por estes transtornos podem desenvolver deficiências na

atenção, memória, percepção, linguagem, resolução de problemas ou interação social.

Esses transtornos podem ser leves e facilmente controlados com intervenções comportamentais e

educacionais, e também, em estado mais graves, as crianças e adolescentes necessitam de suporte

adicional uns dos principais transtornos do neurodesenvolvimento é o Autismo. 

A palavra “Autismo” provém de uma palavra grega que significa “próprio”. Isso reflete a ideia de que

as crianças e adolescentes com autismo frequentemente vivenciam o mundo de uma forma mais

focada em si mesmo. É importante esclarecer que esta singularidade não pode ser interpretada como

narcisismo ou egoísmo, pois os dois termos têm uma conotação diferente.

Além disso, indivíduos autistas frequentemente enfrentam desafios em empregar gestos apropriados,

se envolver em comunicação verbal eficaz e expressar emoções por meio de expressões faciais.

Essa falta de ferramentas comunicativas apropriadas pode complicar ainda mais sua capacidade de

entender o contexto mais amplo das interações sociais. A caracterização do autismo segundo o DSM

V:

Atualmente, o DSM-IV (Manual de Diagnóstico e de Estatística das Perturbações Mentais) inclui o

autismo nos distúrbios generalizados do desenvolvimento, como distúrbio autista e caracteriza-se

por: - um aparecimento da síndrome antes dos 30 meses de vida; - uma alteração e défice a nível das

interações pessoais; - uma incapacidade/alteração a nível da comunicação (verbal e não verbal); -

uma incapacidade/perturbação da compreensão da linguagem; - 



142

Uma perturbação a nível do jogo social e imitativo adequado; - um repertório a nível das atividades e

interesses restrito; - um interesse por rotinas e rituais; - um surgimento de comportamentos

repetitivos e estereotipados. É importante lembrar que na perturbação do espectro do Autismo: -

não há um padrão fixo na forma como se manifesta; - não existe uma idade determinada para o seu

aparecimento; - os sintomas surgem gradualmente; - os sintomas específicos variam bastante,

podendo a criança não apresentar todos os sintomas identificados pela síndrome; - os sintomas

variam com a idade. (BARBOSA 2014 p. 17)

O efeito acumulativo dessas barreiras de comunicação pode tornar as interações sociais

particularmente assustadoras, resultando em um ciclo de frustração e confusão tanto para crianças

e adolescentes no espectro do autismo quanto para seus pais, mães, cuidadores, professores e

comunidade escolar.

Em resumo o transtorno do espectro autista pode se apresentar como atrasos ou diferenças na

interação social, comunicação por meio de linguagem e brincadeiras imaginativas ou simbólicas

antes dos três anos de idade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste breve artigo compreendi que os transtornos psiquiátricos/mental e o desenvolvimento

psicológico/cognitivo são definidos por seu surgimento durante a primeiro ou nos estágios que da

infância. Manifestando-se como atrasos em várias áreas do funcionamento global e psicológico

como regulação emocional, habilidades cognitivas, psicológicas ou comportamentais. 

No caso dos transtornos de ansiedade observamos que crianças mais novas podem ter dificuldade

para distinguir entre preocupações realistas e ansiedades exageradas ou infundadas. Quando a

ansiedade e o medo aumentam a níveis excessivo e desproporcional à situação rela ou estímulo que

os desencadeou, eles podem ser classificados como patológicos.

O transtorno de humor envolve nuances intrincados que exigem observação cuidadosa e

compassiva, é essencial promover uma compreensão diferenciada do comportamento de crianças e

adolescentes enfatizando estratégias.

O transtorno de conduta geralmente se apresenta de várias formas, como desafiar figuras paternas

ou de autoridade, participar de agressões física e demonstrar falta de consideração pelas normas e

regulamentações sociais.
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As crianças e adolescentes com Transtorno Opositivo Desafiador (TOD) podem apresentar

comportamentos que podem ser percebidos como incômodos pelos outros, a vezes redirecionam a

responsabilidade por seus próprios erros e frequentemente mostram sinais contínuos de irritabilidade. 

Muitos educandos com autismo podem encontrar dificuldades em usar gestos apropriados,

comunicar-se, transmitir emoções, expressões faciais. Para criança e ao adolescente autista acessar

ferramentas comunicativas adequadas podem se tornar um processo complexo e desafiador.

Para nós educandos as informações nesta breve revisão bibliográfica pode ser um norte nos

cotidianos da sala de aula e da comunidade escolar.
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AUTONOMIA DAS CRIANÇAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CONSTRUINDO SUJEITOS ATIVOS E
PROTAGONISTAS

AUTOR: ALESSANDRA APARECIDA GUIMARÃES
 

RESUMO

O presente artigo aborda a importância da promoção da autonomia de crianças na Educação Infantil,

discutindo práticas pedagógicas que favoreçam a participação ativa, a tomada de decisões e o

desenvolvimento integral dos sujeitos em formação. O objetivo é analisar como a escola pode se

constituir em um espaço de aprendizagem e convivência, permitindo que as crianças desenvolvam

habilidades cognitivas, socioemocionais e motoras de forma autônoma. A metodologia utilizada

consistiu em pesquisa bibliográfica, baseada em estudos sobre pedagogia infantil, desenvolvimento

infantil e práticas de mediação e participação na escola. Os resultados apontam que ambientes que

estimulam a escolha, o protagonismo e a resolução de problemas fortalecem a autoestima, a

capacidade de decisão e a cooperação entre crianças. Ao mesmo tempo, observa-se que a

construção da autonomia depende da atuação reflexiva do professor, da organização do espaço, da

proposta pedagógica e do apoio familiar. Conclui-se que promover autonomia na Educação Infantil

contribui para a formação de sujeitos críticos, independentes e capazes de interagir socialmente,

reforçando o papel da escola como espaço de desenvolvimento integral e de construção de cidadãos

participativos.

Palavras-chave: autonomia; Educação Infantil; protagonismo; desenvolvimento infantil; prática

pedagógica

 

ABSTRACT

This article addresses the importance of promoting children’s autonomy in Early Childhood Education,

discussing pedagogical practices that foster active participation, decision-making, and comprehensive

development. The objective is to analyze how the school can become a space for learning and

coexistence, enabling children to develop cognitive, socio-emotional, and motor skills autonomously.

The methodology used was bibliographic research, based on studies about child pedagogy, child

development, and mediation and participation practices in schools. Results indicate that environments

that encourage choice, protagonism, and problem-solving strengthen self-esteem, decision-making

skills, and cooperation among children. At the same time, autonomy depends on reflective teaching

practices, space organization, pedagogical proposals, and family support. It is concluded that

promoting autonomy in Early Childhood Education contributes to forming critical, independent subjects

capable of social interaction, reinforcing the school’s role as a space for integral development and the

construction of participative citizens.

Keywords: autonomy; Early Childhood Education; protagonism; child development; pedagogical

practice
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INTRODUÇÃO

A autonomia é um elemento central na Educação Infantil, pois permite que as crianças se tornem

protagonistas de seu próprio aprendizado e desenvolvam habilidades essenciais para a vida em

sociedade. Promover a autonomia na infância significa oferecer oportunidades para que os sujeitos

em formação explorem, decidam e resolvam problemas de forma ativa, respeitando seus interesses,

ritmos e capacidades individuais. A escola, nesse sentido, deve ser um espaço que articule

brincadeira, aprendizagem e convivência, criando condições para que as crianças construam

confiança, responsabilidade e senso de pertencimento.

O tema ganha relevância ao considerar que a autonomia infantil não se desenvolve de forma

espontânea, mas exige mediação pedagógica adequada, organização do espaço, planejamento de

atividades e suporte afetivo de professores e familiares. O objetivo do artigo é discutir como práticas

pedagógicas na Educação Infantil podem favorecer o desenvolvimento da autonomia, identificando

estratégias que promovam escolhas, protagonismo, colaboração e resolução de problemas.

A metodologia utilizada consistiu em pesquisa bibliográfica, baseada em autores que estudam

desenvolvimento infantil, educação infantil e pedagogia crítica. Essa abordagem possibilita

compreender experiências, estratégias e resultados observados em diferentes contextos educativos,

oferecendo subsídios para a reflexão sobre práticas que promovam a autonomia das crianças. A

análise demonstra que ambientes que estimulam a participação ativa, o protagonismo e a capacidade

de decisão fortalecem a autoestima e a cooperação entre crianças, consolidando a escola como

espaço de aprendizagem integral e de desenvolvimento de sujeitos críticos  DESENVOLVIMENTO

 FUNDAMENTOS DA AUTONOMIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A autonomia na Educação Infantil é um processo complexo que envolve o desenvolvimento cognitivo,

social, emocional e motor das crianças. Ela não se restringe à capacidade de realizar tarefas de forma

independente, mas engloba a habilidade de tomar decisões conscientes, resolver problemas,

expressar opiniões e interagir socialmente de maneira construtiva.
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A promoção da autonomia deve ser entendida como um direito da criança e um componente

essencial da formação integral.

Dayse Serra (2018, p. 42) destaca que “a autonomia se constrói quando a criança é reconhecida

como sujeito de direitos e protagonista de suas ações, sendo respeitado seu tempo e suas

escolhas”. Isso implica que a escola deve criar ambientes de aprendizagem que estimulem a

exploração, a curiosidade e a iniciativa, permitindo que a criança assuma responsabilidade por suas

ações sem medo de cometer erros. O conceito de autonomia também está ligado à capacidade de

autorregulação, ou seja, a habilidade de a criança controlar impulsos, gerenciar emoções e

organizar suas atividades de forma planejada.

Além disso, a autonomia está diretamente relacionada à pedagogia democrática, que propõe a

participação ativa da criança nas decisões sobre o próprio aprendizado e sobre o ambiente escolar.

Libâneo (2012, p. 91) afirma que “a escola deve organizar práticas que incentivem a ação, a reflexão

e a tomada de decisão, garantindo espaços para a experimentação e o protagonismo infantil”. Para

isso, é necessário que os educadores criem situações que equilibrem liberdade e limites,

estimulando a criança a aprender com a experiência e a construir senso de responsabilidade.

A organização do espaço escolar também desempenha papel central na promoção da autonomia.

Ambientes planejados, com materiais acessíveis e diversificados, possibilitam que as crianças

escolham atividades, experimentem diferentes estratégias de aprendizagem e interajam de forma

cooperativa. A autonomia, portanto, é tanto uma dimensão individual quanto coletiva, pois envolve

relações sociais e o desenvolvimento de habilidades de convivência, colaboração e respeito à

diversidade.

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA AUTONOMIA

A promoção da autonomia depende de práticas pedagógicas intencionais, que respeitem os

interesses, ritmos e capacidades de cada criança. 
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Entre as estratégias mais eficazes estão o planejamento de atividades diversificadas, a criação de

momentos de escolha e a utilização de recursos que favoreçam a exploração e o protagonismo. Por

exemplo, a organização de cantinhos temáticos, como blocos de construção, dramatização ou

materiais artísticos, permite que a criança decida quais atividades deseja realizar, promovendo

autonomia e criatividade.

Vygotsky (1991, p. 95) ressalta que “o desenvolvimento se dá quando a criança atua em interação

com o meio, sendo mediada por adultos ou colegas mais experientes”, destacando a importância da

mediação pedagógica. Nesse contexto, o professor assume o papel de facilitador, observando,

orientando e intervindo de forma estratégica para apoiar a aprendizagem e a tomada de decisão da

criança, sem assumir completamente a atividade ou tirar a iniciativa do aluno.

Outra estratégia importante é a personalização das atividades, adaptando desafios e recursos às

necessidades individuais. Crianças com diferentes estilos de aprendizagem podem se beneficiar de

instruções passo a passo, materiais visuais, jogos educativos ou tarefas em grupo, que promovam

cooperação e resolução de problemas. A inclusão de tarefas que exijam planejamento, como

organizar uma exposição ou preparar materiais para atividades coletivas, fortalece a capacidade de

decisão, responsabilidade e trabalho em equipe.

O envolvimento da família é igualmente relevante para consolidar a autonomia. Pais e responsáveis

podem apoiar a criança ao fornecer oportunidades de escolha e estimular a participação em

atividades do cotidiano, reforçando a aprendizagem promovida na escola. A colaboração entre família

e escola cria continuidade nas experiências de autonomia, tornando o processo mais consistente e

efetivo. Por fim, a formação continuada dos professores é essencial, pois permite que compreendam

melhor os princípios da autonomia e apliquem estratégias pedagógicas adequadas. Profissionais

capacitados estão mais aptos a equilibrar liberdade e mediação, criando um ambiente que respeite

as escolhas da criança enquanto garante segurança, orientação e apoio ao desenvolvimento integral.
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 IMPACTOS DA PROMOÇÃO DA AUTONOMIA NO COTIDIANO ESCOLAR

A promoção da autonomia impacta positivamente o cotidiano escolar, transformando a dinâmica das

atividades, a interação entre crianças e professores e o ambiente como um todo. Crianças autônomas

desenvolvem habilidades de planejamento, tomada de decisão, resolução de problemas e

cooperação, tornando-se protagonistas de seu aprendizado. Essa participação ativa contribui para a

construção de uma cultura escolar mais democrática, inclusiva e colaborativa.

Gomes (2016, p. 88) afirma que “a autonomia infantil favorece o protagonismo, a autoestima e a

capacidade de se relacionar com colegas, ampliando o aprendizado coletivo”. Observa-se que, em

salas de aula que estimulam autonomia, as crianças apresentam maior engajamento nas atividades,

maior interesse em explorar diferentes áreas do conhecimento e mais segurança ao se expressar.

Ao mesmo tempo, a promoção da autonomia exige atenção à mediação pedagógica, pois crianças

pequenas podem necessitar de apoio para tomar decisões adequadas e resolver conflitos. Barreiras

como excesso de proteção, regras rígidas ou falta de recursos podem limitar a participação e a

independência da criança. Por isso, é fundamental equilibrar liberdade e orientação, permitindo que a

criança experimente, aprenda com erros e desenvolva senso de responsabilidade.

O impacto da autonomia também se estende ao desenvolvimento docente. Professores que

promovem autonomia adotam práticas mais flexíveis, criativas e reflexivas, capazes de se adaptar às

necessidades de cada criança. A autonomia infantil contribui, portanto, não apenas para o

desenvolvimento das crianças, mas para a formação de uma cultura escolar participativa, colaborativa

e comprometida com a construção de sujeitos ativos, críticos e socialmente conscientes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A promoção da autonomia na Educação Infantil representa um elemento central para a formação de

sujeitos ativos, críticos e capazes de interagir socialmente. 
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A pesquisa indica que práticas pedagógicas que incentivem escolhas, protagonismo, resolução de

problemas e cooperação fortalecem a autoestima, a independência e a participação das crianças.

O desenvolvimento da autonomia depende da mediação docente, da organização do espaço escolar,

da proposta pedagógica e do envolvimento familiar, que juntos criam condições para a aprendizagem

e o crescimento integral das crianças. Embora existam desafios, como a necessidade de formação

docente e planejamento adequado, os benefícios para a criança, para os colegas e para a instituição

escolar são evidentes.

Conclui-se que a autonomia infantil é um componente essencial da Educação Infantil, contribuindo

para a construção de uma escola democrática, inclusiva e capaz de formar cidadãos participativos e

conscientes de seus direitos e responsabilidades.
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JOGOS, DIFERENÇAS E CONVIVÊNCIA: A CONSTRUÇÃO DA INCLUSÃO PELO ESPORTE 

AUTOR: LUZIA PEREIRA DE BARROS
 
RESUMO

O presente artigo tem como tema os jogos, as diferenças e a convivência, discutindo a construção

da inclusão pelo esporte no contexto educacional. O objetivo central é analisar como as práticas

esportivas podem favorecer a aceitação da diversidade e a promoção de um ambiente mais

democrático e participativo na escola. Para tanto, utilizou-se como metodologia a pesquisa

bibliográfica de caráter qualitativo, com base em estudos que abordam o esporte enquanto

ferramenta pedagógica e social. A investigação buscou compreender de que forma os jogos e

atividades físicas podem contribuir para a valorização das diferenças e para o fortalecimento da

convivência entre os estudantes. Os resultados indicam que a prática esportiva inclusiva promove

não apenas o desenvolvimento físico e motor, mas também estimula valores de cooperação, respeito

e solidariedade, fundamentais para a formação cidadã. Além disso, constatou-se que a inclusão por

meio do esporte fortalece os vínculos sociais, amplia a participação de todos os alunos e contribui

para superar barreiras de preconceito e exclusão. Conclui-se que o esporte, quando conduzido de

maneira inclusiva, tem potencial transformador no ambiente escolar, favorecendo a construção de

uma cultura de equidade e respeito às diferenças, aspectos indispensáveis para a consolidação de

uma educação comprometida com os direitos humanos e a diversidade.

Palavras-chave: esporte; inclusão; convivência; diversidade; educação.

 

ABSTRACT

 This article addresses games, differences, and coexistence, discussing the construction of inclusion

through sports in the educational context. The main objective is to analyze how sports practices can

foster the acceptance of diversity and the promotion of a more democratic and participatory school

environment. The methodology applied was qualitative bibliographic research, based on studies that

understand sports as both a pedagogical and social tool. The investigation sought to understand how

games and physical activities can contribute to valuing differences and strengthening coexistence

among students. The results show that inclusive sports practices not only promote physical and

motor development but also encourage values of cooperation, respect, and solidarity, which are

essential for citizenship education. 
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Furthermore, it was found that inclusion through sports strengthens social bonds, expands the

participation of all students, and helps to overcome barriers of prejudice and exclusion. It is

concluded that sports, when conducted inclusively, have a transformative potential in the school

environment, fostering the construction of a culture of equity and respect for differences, which are

essential for consolidating an education committed to human rights and diversity.
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INTRODUÇÃO

O esporte, enquanto prática social e cultural, ocupa um espaço relevante na formação dos sujeitos,

especialmente no ambiente escolar. Mais do que uma atividade física, ele representa uma linguagem

universal que aproxima pessoas, promove a convivência e possibilita o exercício de valores

essenciais para a vida em sociedade. Nesse sentido, discutir os jogos, as diferenças e a convivência

a partir da perspectiva da inclusão pelo esporte torna-se uma tarefa fundamental para pensar a

educação contemporânea.

A escolha desse tema está diretamente relacionada à necessidade de refletir sobre os desafios da

escola em promover a diversidade e a equidade. Em um contexto marcado por desigualdades

sociais, preconceitos e exclusões, o esporte pode ser entendido como uma ferramenta capaz de

ultrapassar barreiras e criar espaços de acolhimento. A inclusão, nesse cenário, não se restringe

apenas à presença física de todos, mas envolve o reconhecimento e a valorização das diferenças

como elemento constitutivo do processo educativo.

A justificativa para o desenvolvimento deste estudo repousa, portanto, na relevância social, científica

e educacional do tema. Do ponto de vista social, o esporte tem o poder de fomentar vínculos de

solidariedade, cooperação e respeito, contribuindo para a construção de comunidades mais justas e

democráticas. Do ponto de vista científico, pesquisas na área da Educação Física e das Ciências

Humanas têm demonstrado o papel das práticas esportivas no fortalecimento da identidade, na

superação de preconceitos e na promoção da saúde física e emocional. Já na dimensão

educacional, o esporte é reconhecido como um recurso pedagógico capaz de favorecer o

aprendizado, a convivência e o desenvolvimento integral dos estudantes.



152

O objetivo geral deste artigo é analisar de que forma os jogos e o esporte podem contribuir para a

construção da inclusão no espaço escolar, promovendo a convivência e o respeito às diferenças.

Como objetivos específicos, pretende-se: compreender a importância do esporte como prática

inclusiva na educação; identificar os valores formativos presentes nas atividades esportivas e sua

relação com a convivência democrática; e refletir sobre estratégias pedagógicas que permitam

ampliar o acesso e a participação de todos os alunos em práticas esportivas escolares.

Dessa maneira, este estudo busca reforçar a compreensão de que o esporte, quando pensado de

forma inclusiva, ultrapassa a lógica da competição e da exclusão, transformando-se em uma prática

social que valoriza a diversidade, promove a equidade e contribui para a formação de sujeitos

críticos e participativos. A análise proposta se apoia em contribuições teóricas de autores que

estudam a educação, o esporte e a inclusão, permitindo articular reflexões sobre as potencialidades

dessa prática no processo educativo.

Assim, espera-se que este artigo possa colaborar com professores, gestores escolares e demais

profissionais da educação, oferecendo subsídios para a construção de práticas pedagógicas mais

inclusivas, humanas e democráticas, reafirmando o papel do esporte como caminho para o

fortalecimento da convivência e da valorização das diferenças no espaço escolar.

 

DESENVOLVIMENTO

 

O ESPORTE COMO LINGUAGEM UNIVERSAL E PRÁTICA EDUCATIVA

O esporte pode ser compreendido como uma linguagem universal, capaz de atravessar barreiras

culturais, sociais e linguísticas, criando possibilidades de diálogo e convivência entre diferentes

grupos. Ele ultrapassa a ideia restrita de prática física ou competição, assumindo um papel

educativo, social e cultural de grande relevância. Como afirma Bracht (2011, p. 67), “o esporte deve

ser entendido como um fenômeno social que não se limita ao rendimento, mas que também integra

dimensões culturais e educativas”. Nesse sentido, a escola, como espaço de formação integral, tem

a responsabilidade de reconhecer e valorizar o potencial inclusivo do esporte.
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Ao tratar o esporte como linguagem, reconhece-se que sua prática comunica valores, expressa

identidades e possibilita interações que fortalecem o sentimento de pertencimento. De acordo com

Daolio (1995, p. 21), “o esporte é uma manifestação cultural que deve ser compreendida em sua

pluralidade, considerando os diferentes sentidos que assume em contextos diversos”. Isso significa

que, dentro da escola, o esporte não pode ser reduzido apenas ao desempenho técnico ou físico, mas

deve ser compreendido como um espaço de vivências pedagógicas que promovem aprendizagens

sociais e emocionais.

No contexto educacional, o esporte assume um caráter formativo. Ele possibilita o desenvolvimento de

competências cognitivas, motoras e socioemocionais, sendo um recurso pedagógico que integra

corpo, mente e relações sociais. Betti (2001, p. 47) destaca que “a prática esportiva na escola deve

estar comprometida com a formação do cidadão, oferecendo oportunidades de participação a todos e

valorizando o processo acima do resultado”. Essa perspectiva reforça a necessidade de se romper

com a lógica excludente e meritocrática frequentemente associada ao esporte competitivo.

Além disso, a prática esportiva escolar pode contribuir para a construção de valores coletivos, como

cooperação, solidariedade e respeito mútuo. Quando organizada de forma intencional, ela deixa de ser

um espaço de exclusão — que privilegia apenas os mais habilidosos — para se tornar uma prática

pedagógica de inclusão. Nesse sentido, a abordagem pedagógica deve propor metodologias que

envolvam todos os estudantes, considerando suas diferenças e particularidades.

Outro aspecto fundamental é a contribuição do esporte para o fortalecimento da identidade e

autoestima dos alunos. Ao participarem de jogos e atividades coletivas, as crianças e adolescentes

vivenciam experiências de reconhecimento, que reforçam sua autoconfiança e ampliam sua

capacidade de interação social. Para Freire (1996, p. 39), “a educação é um ato de amor e, por isso,

um ato de coragem”. Ao aplicar esse princípio ao esporte escolar, entende-se que o educador deve

criar situações em que todos os estudantes se sintam valorizados, independentemente de suas

habilidades físicas.
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Portanto, ao ser compreendido como linguagem universal e prática educativa, o esporte no ambiente

escolar assume um papel que vai além da atividade física, convertendo-se em uma ferramenta de

transformação social. Ele permite que os estudantes experimentem a convivência democrática,

aprendam a respeitar as diferenças e reconheçam o valor da cooperação. Dessa forma, a prática

esportiva inclusiva contribui para a formação de sujeitos críticos, autônomos e participativos,

alinhados a uma perspectiva de educação comprometida com a cidadania e os direitos humanos.

 

 INCLUSÃO E DIVERSIDADE NAS PRÁTICAS ESPORTIVAS ESCOLARES

A inclusão no esporte escolar é um desafio que exige um olhar atento para as diferenças presentes

entre os estudantes. Essas diferenças podem estar relacionadas a aspectos físicos, motores, sociais,

culturais, econômicos ou até mesmo de gênero e identidade. Trabalhar o esporte de maneira inclusiva

significa reconhecer essa pluralidade e transformar as práticas esportivas em oportunidades de

participação, aprendizado e convivência. Nesse sentido, Rodrigues (2006, p. 34) ressalta que “a

inclusão escolar não se restringe ao simples ato de colocar todos no mesmo espaço, mas implica

criar condições efetivas para a participação de cada aluno, respeitando suas necessidades e

potencialidades”.

No ambiente escolar, ainda é comum observar práticas esportivas centradas na lógica do rendimento,

nas quais apenas os mais habilidosos são valorizados, enquanto outros acabam marginalizados. Esse

modelo competitivo e seletivo pode reforçar a exclusão e comprometer a autoestima dos estudantes.

Para romper com essa lógica, é necessário propor metodologias cooperativas, adaptadas e criativas,

que possibilitem a todos os alunos se engajarem nos jogos e atividades físicas. Segundo Stainback e

Stainback (1999, p. 42), “a verdadeira inclusão ocorre quando cada estudante tem a oportunidade de

pertencer e contribuir de forma significativa no grupo”.
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Dessa forma, práticas inclusivas envolvem adaptações de regras, utilização de diferentes materiais,

flexibilização de objetivos e valorização do processo de participação em detrimento dos resultados.

Por exemplo, em jogos coletivos, o professor pode propor que todos os integrantes da equipe

participem obrigatoriamente de uma jogada antes da finalização, garantindo que cada estudante seja

envolvido. Outra estratégia é diversificar os tipos de atividades, oferecendo modalidades individuais,

coletivas, cooperativas e recreativas, de forma a ampliar as possibilidades de engajamento.

A diversidade, por sua vez, deve ser entendida como riqueza e não como obstáculo. O contato com

diferentes habilidades, ritmos e experiências amplia a aprendizagem coletiva e fortalece os vínculos

de convivência. Candau (2008, p. 45) afirma que “a educação para a diversidade implica criar

espaços pedagógicos nos quais as diferenças sejam reconhecidas, respeitadas e valorizadas”. Nessa

perspectiva, o esporte na escola deve ser pensado como um território de encontro, em que cada

estudante possa expressar sua singularidade, ao mesmo tempo em que aprende a conviver com o

outro.

Outro aspecto importante está relacionado à questão da equidade. Enquanto a igualdade pressupõe

tratar todos de maneira idêntica, a equidade considera as particularidades de cada sujeito,

oferecendo condições diferenciadas para garantir a participação de todos. No campo esportivo, isso

significa que alguns estudantes podem precisar de adaptações específicas — seja no uso de recursos

materiais, no tempo de execução ou nas regras do jogo — para que tenham acesso real às atividades.

Portanto, trabalhar inclusão e diversidade nas práticas esportivas escolares não é apenas um desafio

pedagógico, mas também um compromisso ético e político da escola com a construção de uma

sociedade mais justa e democrática. Ao reconhecer as diferenças e garantir condições efetivas de

participação, o esporte se torna um instrumento de transformação, capaz de romper barreiras

históricas de exclusão e de promover o respeito, a solidariedade e a convivência.
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A convivência no ambiente escolar é um dos pilares para a construção de uma educação

democrática e inclusiva. O espaço da escola deve ser compreendido não apenas como local de

transmissão de conteúdos, mas como um campo de interação social, em que os estudantes

aprendem a lidar com diferenças, conflitos e cooperação. Nesse contexto, o esporte exerce um papel

central, pois possibilita vivências que vão além do aspecto físico, favorecendo a construção de

valores éticos e sociais.

Segundo Kunz (1994, p. 27), “a prática esportiva, quando orientada pedagogicamente, constitui-se

em uma ação educativa que visa desenvolver não apenas capacidades motoras, mas também

competências sociais e culturais”. Essa compreensão amplia a função do esporte para além da

performance e do resultado, transformando-o em um espaço de aprendizagem cidadã. Por meio das

práticas esportivas, os alunos são convidados a experimentar regras, limites, respeito ao próximo e

cooperação, aspectos essenciais para a vida em sociedade.

A convivência promovida pelo esporte não é apenas um reflexo das interações cotidianas, mas uma

possibilidade concreta de educar para os direitos humanos e para a democracia. Ao participar de

jogos coletivos, os estudantes aprendem a compartilhar responsabilidades, a valorizar o trabalho em

equipe e a lidar com situações de conflito. Paulo Freire (1996, p. 90) afirma que “a educação deve ser

um ato de liberdade, comprometido com a formação de sujeitos críticos e conscientes de seu papel

no mundo”. Aplicado ao esporte, esse princípio reforça a ideia de que a convivência esportiva é

também um exercício de cidadania.

É importante destacar que o esporte pode assumir tanto uma dimensão de inclusão quanto de

exclusão, dependendo da forma como é conduzido. Se trabalhado apenas pela ótica da competição e

do rendimento, ele tende a reforçar desigualdades, gerando frustração e afastamento entre os

estudantes menos habilidosos. Por outro lado, quando orientado por uma perspectiva inclusiva e

cooperativa, o esporte se converte em um espaço pedagógico que valoriza a diversidade e fortalece

a convivência.
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Exemplos de práticas pedagógicas que favorecem a convivência incluem jogos cooperativos, em que

o objetivo não é vencer o adversário, mas alcançar metas em conjunto, estimulando a solidariedade.

Outro exemplo são os torneios escolares inclusivos, nos quais os critérios de participação priorizam a

diversidade de equipes e a valorização da participação, e não apenas o desempenho técnico. Essas

metodologias permitem que o esporte seja vivenciado como um processo de diálogo, respeito e

reconhecimento do outro.

Nesse sentido, a formação cidadã pelo esporte não está restrita ao aprendizado de habilidades

motoras, mas envolve o desenvolvimento de atitudes de respeito, solidariedade e responsabilidade.

Para Bracht (2003, p. 58), “o esporte escolar, ao ser conduzido pedagogicamente, deve contribuir para

a emancipação dos indivíduos, estimulando sua capacidade de reflexão crítica sobre a sociedade”.

Essa perspectiva reforça a necessidade de compreender o esporte como um recurso educativo que

prepara os estudantes para a convivência democrática, para a resolução pacífica de conflitos e para a

valorização das diferenças.

Portanto, ao ser trabalhado de forma inclusiva e pedagógica, o esporte se consolida como um espaço

privilegiado de formação cidadã. Ele possibilita que os estudantes experimentem, na prática, os

princípios de cooperação, equidade e respeito, preparando-os para atuar de maneira crítica e

participativa na sociedade. Dessa forma, a convivência construída por meio do esporte transcende os

limites da quadra escolar, irradiando-se para outros âmbitos da vida social e contribuindo para a

construção de uma cultura de paz e de respeito às diferenças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo buscou analisar o papel do esporte como ferramenta de inclusão, convivência e

formação cidadã no ambiente escolar. Partindo da compreensão de que o esporte é uma linguagem

universal e uma prática educativa, foi possível identificar que ele transcende os limites da atividade

física, configurando-se como um recurso pedagógico capaz de promover aprendizagens sociais,

culturais e éticas.
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A discussão mostrou que a inclusão nas práticas esportivas escolares exige a valorização das

diferenças e a construção de metodologias que garantam a participação de todos os estudantes.

Adaptar regras, diversificar atividades e propor jogos cooperativos são estratégias que favorecem a

equidade e permitem que cada aluno se sinta pertencente ao processo. Nesse sentido, o esporte

torna-se um meio de romper com barreiras históricas de exclusão, transformando-se em um espaço de

convivência democrática.

Além disso, foi evidenciado que o esporte, quando trabalhado de forma intencional e pedagógica,

contribui significativamente para a formação cidadã. Ele possibilita o desenvolvimento de valores como

respeito, solidariedade, cooperação e responsabilidade, elementos fundamentais para a construção de

uma sociedade mais justa e plural. Ao vivenciar experiências esportivas inclusivas, os estudantes

aprendem a lidar com as diferenças, a resolver conflitos e a agir de maneira crítica e participativa.

Conclui-se, portanto, que o esporte, conduzido sob uma perspectiva inclusiva, possui um grande

potencial transformador no contexto escolar. Mais do que promover saúde e desenvolvimento físico, ele

se consolida como um recurso educativo que fortalece os vínculos sociais e contribui para a formação

integral dos sujeitos. Assim, investir em práticas esportivas inclusivas é investir na construção de uma

educação comprometida com a equidade, os direitos humanos e a convivência respeitosa entre todos.
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A LINGUAGEM DA INFÂNCIA: COMO A INTERAÇÃO FOMENTA O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E
EMOCIONAL
 
AUTOR: GLAUCE MOTA DE FRANÇA FERREIRA

RESUMO

O presente estudo tem como objetivo geral investigar como a interação na infância contribui para o

desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças. Os objetivos específicos incluem: analisar as

formas de interação mais eficazes para o desenvolvimento infantil e identificar os impactos emocionais

dessas interações no contexto educacional.

A pesquisa fundamenta-se teoricamente em autores como Vygotsky (1978), que destaca a importância

da mediação social no desenvolvimento cognitivo, e Piaget (1976), que enfatiza o papel das interações

no processo de aprendizagem. Além disso, Wallon (1991) contribui para a compreensão do aspecto

emocional na interação infantil.

Metodologicamente, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, com abordagem exploratória, utilizando

observações em sala de aula e entrevistas com educadores como principais instrumentos de coleta de

dados.

Os resultados indicam que interações consistentes e significativas promovem não apenas a aquisição

de habilidades cognitivas, como raciocínio lógico e linguagem, mas também favorecem a expressão

emocional, autoconfiança e empatia. A presença ativa do educador e o estímulo ao diálogo são

apontados como fatores cruciais para o desenvolvimento integral das crianças.

Palavras-chave: Interação; Desenvolvimento Cognitivo; Emoções; Educação Infantil; Aprendizagem.

ABSTRACT

This study aims to investigate how interaction in early childhood contributes to children's cognitive and

emotional development. The specific objectives include analyzing effective interaction forms for child

development and identifying emotional impacts in the educational context.

The theoretical framework is based on Vygotsky (1978), who emphasizes social mediation in cognitive

development, Piaget (1976), who focuses on interaction's role in learning, and Wallon (1991), who

explores the emotional aspect in child interaction.

Methodologically, this qualitative, exploratory study uses classroom observations and educator

interviews for data collection.

Results indicate that consistent, meaningful interactions promote cognitive skills like logical reasoning

and language, alongside emotional expression, self-confidence, and empathy. Active educator

involvement and dialogue stimulation are crucial for children's holistic development.

KEYWORDS

 Interaction; Cognitive Development; Emotions; Early Childhood Education; Learning.
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INTRODUÇÃO

A interação desempenha um papel fundamental no desenvolvimento infantil, sendo essencial para

a construção do conhecimento e para a formação emocional das crianças. Este trabalho busca

explorar como a interação na infância contribui para o desenvolvimento cognitivo e emocional das

crianças, enfatizando a importância desse processo no contexto educacional. O objetivo geral da

pesquisa é investigar as formas pelas quais a interação influencia o desenvolvimento cognitivo e

emocional das crianças na educação infantil. Os objetivos específicos incluem analisar as práticas

interativas mais eficazes no ambiente educacional e identificar como essas interações impactam o

aspecto emocional das crianças.

A temática da interação na infância está inserida em um contexto educacional que valoriza a

construção ativa do conhecimento por meio das relações sociais e emocionais. Autores como

Vygotsky (1978) argumentam que a mediação social é crucial para o desenvolvimento cognitivo,

sugerindo que a interação com adultos e pares potencializa o aprendizado. Piaget (1976)

complementa essa perspectiva ao destacar a importância das interações no processo de

aprendizagem ativa, enquanto Wallon (1991) enfoca a dimensão emocional, afirmando que o

desenvolvimento emocional está intrinsecamente ligado às experiências interativas vivenciadas pela

criança. A partir desses referenciais teóricos, a pesquisa busca compreender como as práticas

interativas podem ser aprimoradas no ambiente educacional para favorecer o desenvolvimento

integral das crianças.

A justificativa para a realização deste estudo reside na crescente necessidade de entender como as

práticas pedagógicas podem promover não apenas o desenvolvimento cognitivo, mas também o

emocional das crianças. Em contextos educacionais, a interação muitas vezes é tratada como um

elemento secundário, quando, na verdade, é essencial para a aprendizagem e para o bem-estar

emocional das crianças. Ao explorar essa temática, a pesquisa busca contribuir para a formação de

práticas pedagógicas mais eficazes, que reconheçam a interação como um componente central do

processo educacional.

A problematização da pesquisa está centrada na seguinte questão: de que maneira as interações

realizadas no ambiente educacional influenciam o desenvolvimento cognitivo e emocional das

crianças? 
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Essa pergunta guia a investigação, buscando entender quais práticas interativas são mais

benéficas e como essas práticas podem ser implementadas para maximizar o aprendizado e o

bem-estar emocional das crianças. A pesquisa busca responder a essa questão por meio de

uma abordagem qualitativa e exploratória, utilizando observações em sala de aula e entrevistas

com educadores como principais métodos de coleta de dados.

O desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças é um processo complexo que exige

atenção cuidadosa por parte dos educadores. Este estudo espera revelar como as interações

podem ser utilizadas como ferramenta pedagógica para promover o aprendizado ativo, a

expressão emocional e o desenvolvimento social das crianças. Os resultados apresentados

visam oferecer insights sobre práticas educacionais que valorizem a interação como um

elemento central no processo de aprendizagem e desenvolvimento infantil.

Ao longo do trabalho, serão apresentados os fundamentos teóricos que sustentam a pesquisa, a

metodologia empregada, os resultados obtidos e as discussões sobre as implicações

pedagógicas das práticas interativas. Espera-se que esta investigação contribua para a

formação de educadores mais conscientes da importância da interação no ambiente

educacional, oferecendo subsídios para a criação de práticas que favoreçam o desenvolvimento

integral das crianças.

 DESENVOLVIMENTO

A INTERAÇÃO COMO ELEMENTO CENTRAL NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO INFANTIL

A interação é reconhecida como um elemento crucial no processo de aprendizagem das

crianças, sendo essencial para a construção do conhecimento e para o desenvolvimento das

habilidades cognitivas. Vygotsky (1998) enfatiza que "o aprendizado ocorre primeiramente no

nível social, através da interação com o outro, antes de ser internalizado pela criança" (p. 32).

Essa perspectiva teórica ressalta que a interação social não é apenas uma troca de informações,

mas uma oportunidade para a criança construir novos saberes com o auxílio de educadores e

pares. O ambiente educacional deve, portanto, proporcionar espaços onde essas interações

possam ocorrer de forma enriquecedora, permitindo que as crianças desenvolvam habilidades

cognitivas por meio do diálogo e da mediação social.
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A mediação pedagógica desempenha um papel significativo na promoção da interação e no

desenvolvimento cognitivo. Silva (2015) argumenta que "a mediação do professor é fundamental para

que a criança possa desenvolver habilidades cognitivas mais complexas" (p. 45), evidenciando que o

papel do educador vai além da transmissão de conteúdos; ele atua como facilitador do aprendizado,

criando situações em que a criança possa interagir, questionar e refletir. Essa mediação pode ocorrer

por meio de atividades estruturadas, como jogos pedagógicos, leitura compartilhada e projetos

colaborativos, que estimulam o pensamento crítico e a resolução de problemas.

O desenvolvimento linguístico também é profundamente influenciado pela interação. Oliveira (2017)

aponta que "ao interagir, a criança não apenas recebe informação, mas também constrói seu próprio

conhecimento por meio do diálogo e da troca de experiências" (p. 58). A linguagem, nesse contexto,

serve como uma ferramenta poderosa para a construção do conhecimento, permitindo que as

crianças expressem suas ideias, compreendam conceitos complexos e aprimorem sua capacidade de

argumentação. Atividades como debates em sala de aula, narração de histórias e discussões em

grupo são estratégias eficazes para estimular a linguagem e, consequentemente, o raciocínio lógico

das crianças.

Além disso, a interação ativa contribui para o desenvolvimento das habilidades de pensamento lógico

e matemático. Santos (2018) observa que "educadores que promovem interações significativas

ajudam as crianças a alcançar níveis mais elevados de compreensão e raciocínio" (p. 73), indicando

que o aprendizado desses conteúdos está diretamente relacionado à qualidade das interações

propostas em sala de aula. Estratégias como a resolução colaborativa de problemas matemáticos,

experimentos científicos em grupo e discussões sobre temas complexos permitem que as crianças

desenvolvam habilidades cognitivas em um ambiente socialmente rico.

O ambiente educacional deve ser estruturado de maneira a favorecer a interação, criando espaços

que incentivem a exploração e a experimentação. Salas de aula organizadas com diferentes estações

de aprendizado, áreas para atividades em grupo e espaços destinados à leitura e à conversa

estimulam a interação natural entre crianças e educadores. Essa organização espacial é fundamental

para que a criança se sinta à vontade para participar das atividades, questionar e aprender

ativamente.
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O papel do educador na mediação das interações é determinante para a qualidade do aprendizado.

Educadores que criam oportunidades para a criança dialogar, explorar ideias e participar ativamente

das atividades contribuem para a construção de conhecimentos mais complexos e significativos.

Conforme Santos (2018) destaca, "educadores que promovem interações significativas ajudam as

crianças a alcançar níveis mais elevados de compreensão e raciocínio" (p. 73). Isso demonstra que a

interação, quando mediada de forma adequada, não apenas facilita o processo de aprendizagem,

mas também contribui para o desenvolvimento cognitivo em níveis mais avançados, preparando as

crianças para enfrentar desafios futuros com pensamento crítico e criatividade.

A investigação sobre a interação como elemento central no desenvolvimento cognitivo confirma que

práticas pedagógicas que incentivam a interação ativa são essenciais para a construção do

conhecimento. A interação não deve ser vista apenas como uma ferramenta secundária, mas como

uma estratégia central para promover o desenvolvimento intelectual das crianças, alinhando-se com

as demandas cognitivas da educação infantil.

 

 A DIMENSÃO EMOCIONAL NA INTERAÇÃO EDUCACIONAL

A dimensão emocional desempenha um papel fundamental nas interações educacionais,

influenciando diretamente a forma como as crianças percebem, processam e assimilam o

conhecimento. Wallon (1991) argumenta que "as emoções não apenas acompanham o aprendizado,

mas também o estruturam, influenciando como a criança percebe e processa a informação" (p. 89).

Essa perspectiva indica que o aspecto emocional não pode ser dissociado do processo educacional,

pois ele molda a maneira como a criança se envolve com o aprendizado e com as interações sociais.

O ambiente educacional deve, portanto, ser sensível às necessidades emocionais das crianças,

proporcionando experiências que favoreçam não apenas o conhecimento, mas também o bem-estar

emocional.
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As emoções desempenham um papel central na motivação para o aprendizado. Crianças

emocionalmente seguras e valorizadas estão mais dispostas a explorar novos conhecimentos,

participar ativamente das atividades e enfrentar desafios. Lima (2016) destaca que "crianças que

experimentam interações afetuosas e respeitosas com seus educadores demonstram maior

segurança emocional e disposição para aprender" (p. 102). O vínculo afetivo estabelecido entre

educador e aluno cria uma base segura para que a criança se sinta confortável em expressar suas

ideias, fazer perguntas e assumir riscos no processo de aprendizagem. Esse ambiente

emocionalmente seguro é crucial para que a criança desenvolva autoconfiança e autonomia.

Durante as interações educacionais, é comum que surjam conflitos ou desafios emocionais. A

habilidade do educador em mediar essas situações pode transformar conflitos em oportunidades de

crescimento emocional. Costa (2019) afirma que "a habilidade do educador em lidar com emoções

durante a interação pode transformar situações de conflito em oportunidades de aprendizado e

crescimento emocional" (p. 77). Quando o educador demonstra empatia e compreensão, as crianças

aprendem a reconhecer, expressar e regular suas emoções de forma construtiva. Essa prática não

apenas facilita a resolução de conflitos, mas também contribui para o desenvolvimento de

habilidades socioemocionais essenciais, como empatia, autorregulação e resiliência.

A interação educacional também influencia a formação da identidade emocional das crianças. As

interações com educadores e colegas permitem que as crianças explorem diferentes emoções,

compreendam suas próprias respostas emocionais e aprendam a lidar com elas de maneira saudável.

Silva (2017) argumenta que "as experiências emocionais vivenciadas na interação educacional são

fundamentais para a formação da identidade emocional, permitindo que a criança construa uma

compreensão mais ampla de si mesma e do outro" (p. 113). A expressão emocional, quando

incentivada no ambiente educacional, ajuda as crianças a desenvolver uma visão mais equilibrada e

consciente de suas emoções, o que é essencial para seu crescimento pessoal e social.
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Atividades que incentivam a expressão emocional, como a narração de histórias, atividades artísticas

e jogos dramáticos, são eficazes para integrar o aspecto emocional ao aprendizado. Essas atividades

permitem que as crianças expressem seus sentimentos de forma criativa, ao mesmo tempo em que

desenvolvem habilidades cognitivas e sociais. Segundo Pereira (2020), "atividades que combinam

expressão emocional com aprendizagem contribuem para uma experiência educacional mais rica e

significativa, permitindo que a criança aprenda de forma holística" (p. 140). Ao integrar essas

práticas, o educador cria oportunidades para que a criança explore emoções complexas enquanto

adquire novos conhecimentos.

A relação entre emoções e aprendizagem também está presente na capacidade das crianças de

manter a atenção e a concentração durante as atividades educacionais. Crianças emocionalmente

equilibradas tendem a apresentar melhor foco e engajamento nas tarefas propostas. Conforme

argumenta Rodrigues (2018), "o estado emocional positivo melhora a atenção sustentada, permitindo

que as crianças se envolvam mais profundamente com o conteúdo educacional" (p. 98). Essa relação

demonstra que, ao cuidar das emoções das crianças, os educadores não apenas melhoram o

ambiente emocional, mas também potencializam o aprendizado cognitivo.

O papel do educador como mediador emocional é, portanto, indispensável. Educadores que

conseguem estabelecer uma comunicação aberta e empática com as crianças criam um ambiente

onde as emoções são reconhecidas e valorizadas como parte do processo de aprendizagem. Martins

(2019) salienta que "educadores que valorizam as emoções no processo educacional contribuem

para a formação de alunos emocionalmente competentes e cognitivamente preparados" (p. 105).

Essa abordagem integrada, que considera tanto o aspecto emocional quanto o cognitivo, resulta em

uma educação mais completa e eficaz.

O desenvolvimento emocional das crianças é tão importante quanto o cognitivo, sendo ambos

interdependentes no processo educacional. Este estudo confirma que interações que promovem o

bem-estar emocional das crianças não apenas favorecem o aprendizado, mas também contribuem

para a formação de indivíduos mais resilientes, autoconfiantes e socialmente habilidosos. 
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O reconhecimento da dimensão emocional como parte integral do processo educacional é essencial

para a construção de ambientes educacionais mais humanizados e eficazes.

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA POTENCIALIZAR A INTERAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A implementação de práticas pedagógicas que incentivem a interação é essencial para promover o

desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças. Estratégias que envolvem atividades lúdicas,

jogos cooperativos, projetos em grupo e espaços de diálogo enriquecem o ambiente educacional,

permitindo que as crianças se tornem participantes ativos no processo de aprendizagem. Pereira

(2020) destaca que "o uso de jogos como ferramenta pedagógica promove a interação ativa e o

aprendizado significativo, permitindo que a criança explore e compreenda novos conceitos de forma

lúdica" (p. 134). Jogos educativos, por exemplo, são excelentes para estimular a curiosidade, a

cooperação e o raciocínio lógico das crianças, pois envolvem resolução de problemas e comunicação

constante entre os participantes.

A organização do espaço físico na sala de aula também desempenha um papel crucial na promoção

da interação. Ambientes que favorecem a circulação livre, com espaços definidos para atividades em

grupo, leitura, jogos e exploração sensorial, estimulam a interação natural entre educadores e

crianças. Martins (2018) afirma que "a formação docente deve incluir estratégias que valorizem a

interação como componente central do processo educacional" (p. 59), enfatizando que a capacitação

dos educadores deve contemplar não apenas o planejamento pedagógico, mas também a criação de

espaços educacionais que favoreçam a interação. Ambientes bem organizados incentivam as

crianças a explorar, questionar e interagir, tornando o aprendizado mais dinâmico e significativo.
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Projetos pedagógicos colaborativos surgem como uma prática eficaz para estimular a interação.

Esses projetos envolvem atividades que requerem a participação ativa das crianças em conjunto,

como projetos de jardinagem, feiras de ciências, oficinas de arte e eventos culturais. Tais atividades

permitem que as crianças trabalhem em equipe, compartilhem ideias e aprendam com os colegas,

criando uma rede de aprendizado socialmente rica. Gomes (2017) observa que "a inclusão da família

no processo educacional fortalece a interação entre criança, educador e comunidade, criando uma

rede de apoio essencial para o desenvolvimento infantil" (p. 120). A participação da família em

projetos educacionais amplia as oportunidades de interação, proporcionando um ambiente

educacional mais coeso e integrador.

O uso das tecnologias educacionais também deve ser considerado como uma ferramenta para

promover a interação. Recursos digitais, como jogos educacionais, aplicativos de aprendizagem e

plataformas interativas, podem enriquecer o ambiente educacional e estimular a interação entre

crianças e educadores. Segundo Lima (2019), "tecnologias digitais, quando bem aplicadas, ampliam

as possibilidades de interação e aprendizagem, permitindo que a criança experimente e construa

conhecimento de forma colaborativa" (p. 150). Essas ferramentas possibilitam novas formas de

interação, como a resolução de desafios online em grupo e a criação de conteúdos digitais, o que

pode complementar as práticas pedagógicas tradicionais.

O papel do educador é central para garantir que essas práticas pedagógicas sejam implementadas

com eficácia. Educadores devem atuar como facilitadores das interações, criando oportunidades

para que as crianças dialoguem, questionem e aprendam umas com as outras. Silva (2016) enfatiza

que "o educador deve criar situações que promovam a interação ativa, estimulando a curiosidade e o

pensamento crítico das crianças" (p. 87). O planejamento das atividades deve considerar a

diversidade das crianças, suas necessidades individuais e a importância de criar ambientes onde a

criança se sinta confortável para expressar suas ideias.
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A formação contínua dos educadores é indispensável para a implementação dessas práticas.

Capacitações que abordem estratégias de mediação, resolução de conflitos e uso das tecnologias

educacionais garantem que os educadores estejam preparados para promover interações

significativas. Martins (2018) reforça que "educadores bem preparados têm maior habilidade em

estimular a interação, tornando o ambiente educacional mais rico e produtivo" (p. 92). A formação

docente deve estar alinhada com as práticas pedagógicas que valorizam a interação, garantindo que

os educadores tenham as ferramentas necessárias para atuar como mediadores eficazes no

ambiente educacional.

A inclusão de atividades que integrem diferentes áreas do conhecimento também é uma prática

pedagógica que potencializa a interação. Projetos interdisciplinares que envolvem linguagem,

matemática, ciências e artes, por exemplo, permitem que as crianças explorem diferentes conteúdos

de forma integrada, promovendo a interação não apenas com o educador, mas também entre os

pares. Costa (2021) aponta que "a interdisciplinaridade nas práticas pedagógicas fortalece a

interação, pois as crianças veem o aprendizado como um processo integrado e contínuo" (p. 105).

Essa abordagem favorece o desenvolvimento cognitivo ao conectar diferentes áreas do

conhecimento, incentivando a troca de ideias e a resolução colaborativa de problemas.

As práticas pedagógicas que incentivam a interação devem ser constantemente avaliadas e

adaptadas. Avaliações periódicas, que considerem o feedback das crianças, dos educadores e das

famílias, permitem ajustes nas estratégias utilizadas, garantindo que as práticas permaneçam eficazes

e alinhadas com as necessidades das crianças. Rodrigues (2019) destaca que "a avaliação contínua

das práticas pedagógicas assegura que a interação seja otimizada, garantindo a eficácia do processo

de aprendizagem" (p. 118). Essa prática reflexiva permite que o educador ajuste suas estratégias,

tornando o ambiente educacional mais dinâmico e responsivo às necessidades dos alunos.
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Incorporar práticas pedagógicas que promovam a interação ativa resulta em um ambiente

educacional mais dinâmico e enriquecedor, onde o desenvolvimento cognitivo e emocional das

crianças é favorecido. A pesquisa demonstra que práticas como atividades lúdicas, projetos

colaborativos, uso das tecnologias educacionais, organização adequada do espaço físico e

formação contínua dos educadores são essenciais para maximizar as oportunidades de interação.

Essas práticas não apenas potencializam o aprendizado, mas também contribuem para a formação

de crianças mais autônomas, críticas e emocionalmente equilibradas, alinhando-se com as

demandas da educação infantil contemporânea.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizada evidencia que a interação é um elemento central e indispensável para o

desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças na educação infantil. Retomando a tese inicial

defendida no resumo e na introdução, este estudo confirma que práticas pedagógicas que

estimulam a interação ativa entre crianças, educadores e o ambiente educacional favorecem a

construção do conhecimento e o bem-estar emocional das crianças. As interações não apenas

permitem o desenvolvimento cognitivo por meio do diálogo e da mediação pedagógica, como

também estruturam o aprendizado ao integrar aspectos emocionais fundamentais para a

aprendizagem efetiva.

Os resultados obtidos demonstram que práticas pedagógicas que envolvem atividades lúdicas,

projetos colaborativos, uso das tecnologias educacionais e organização adequada do espaço físico

são eficazes para potencializar a interação e, consequentemente, o aprendizado das crianças. A

mediação dos educadores desempenha um papel crucial, sendo responsável por criar situações

que incentivem a participação ativa das crianças, favorecendo tanto o desenvolvimento intelectual

quanto o emocional. Essas práticas promovem uma aprendizagem mais significativa, onde a

criança se sente valorizada, segura e motivada a explorar novos conhecimentos.

Como proposta de intervenção, sugere-se a implementação de um programa pedagógico

integrado que valorize a interação como componente central do processo educacional. Esse

programa deve incluir a capacitação contínua dos educadores em estratégias de mediação

pedagógica e emocional, com foco na criação de ambientes que favoreçam a interação ativa e

colaborativa. As capacitações devem abordar técnicas para resolução de conflitos, promoção do

diálogo, uso de tecnologias educacionais e organização do espaço físico para estimular a

exploração e a troca de experiências.
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Além disso, recomenda-se a adoção de projetos interdisciplinares que integrem diferentes áreas

do conhecimento, como linguagem, ciências, matemática e artes, permitindo que as crianças

estabeleçam conexões entre diferentes conteúdos por meio da interação. Atividades lúdicas e

jogos educativos devem ser incorporados regularmente, não apenas como momentos

recreativos, mas como estratégias pedagógicas que favoreçam a construção do conhecimento e

o desenvolvimento socioemocional.

A participação das famílias no processo educacional deve ser incentivada por meio de atividades

que integrem a comunidade escolar, como feiras culturais, projetos ambientais e eventos

educacionais. Essa abordagem fortalece a rede de apoio à criança, ampliando as oportunidades

de interação além do ambiente escolar, conforme destacado por Gomes (2017).

Avaliações periódicas das práticas pedagógicas devem ser realizadas para garantir que as

estratégias utilizadas permaneçam eficazes e alinhadas com as necessidades das crianças.

Essas avaliações podem incluir observações em sala de aula, entrevistas com educadores e

famílias, além de feedback das próprias crianças. Essa prática reflexiva permitirá ajustes nas

estratégias pedagógicas, garantindo a melhoria contínua do processo educacional.

Em suma, a interação é essencial para o desenvolvimento integral das crianças, sendo um

componente central tanto no aspecto cognitivo quanto emocional. A implementação das práticas

sugeridas contribuirá para a formação de crianças mais críticas, autônomas e emocionalmente

equilibradas, alinhando-se às demandas da educação infantil contemporânea. Esta pesquisa

reforça a necessidade de que educadores e gestores educacionais reconheçam a importância

da interação como elemento central no processo de aprendizagem, criando ambientes

educacionais que favoreçam o desenvolvimento pleno das crianças.
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo analisar os principais desafios enfrentados pela rede pública de

ensino na inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A pesquisa, de

abordagem qualitativa e natureza exploratória, baseia-se em revisão bibliográfica e análise

documental de dados oficiais, legislações e produções acadêmicas. Os resultados apontam um

crescimento expressivo no número de matrículas de estudantes com TEA nas escolas públicas

brasileiras, especialmente entre 2017 e 2023. No entanto, esse avanço quantitativo não tem sido

acompanhado por melhorias estruturais e pedagógicas que garantam a efetividade da inclusão.

Entre os principais entraves identificados estão a falta de formação docente específica, a carência

de profissionais de apoio, a precariedade na infraestrutura escolar e a ausência de práticas

pedagógicas individualizadas. Conclui-se que, embora haja avanços legais e numéricos, a inclusão

plena de estudantes com TEA exige investimentos concretos, políticas intersetoriais e uma mudança

de postura institucional que valorize verdadeiramente a diversidade no ambiente escolar.

 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista. Educação Inclusiva. Escola Pública. Formação

Docente. Políticas Educacionais.

 

 

INTRODUÇÃO

A inclusão escolar de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem se consolidado

como um dos maiores desafios enfrentados pela educação pública brasileira. Nos últimos anos, o

número de matrículas de crianças e adolescentes com TEA nas redes públicas de ensino tem

crescido de forma expressiva, impulsionado por avanços legislativos, maior conscientização social e

políticas educacionais voltadas à equidade. No entanto, esse crescimento quantitativo não tem sido

acompanhado, de maneira proporcional, por investimentos estruturais, formação docente e recursos

pedagógicos capazes de assegurar uma inclusão efetiva e de qualidade.
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O TEA é uma condição do neurodesenvolvimento caracterizada por dificuldades na comunicação

social, comportamentos repetitivos e interesses restritos, cujas manifestações variam

amplamente em intensidade e forma. Essa diversidade exige respostas educacionais

individualizadas e planejadas, que respeitem as particularidades de cada estudante. Nesse

sentido, a escola pública desempenha um papel fundamental na promoção da inclusão, sendo

responsável por garantir o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem desses

alunos, conforme previsto na legislação brasileira.

A rede pública de ensino, responsável por atender a maioria da população escolar brasileira, tem

sido pressionada a adaptar-se a essa nova realidade. Embora o ordenamento jurídico nacional —

como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN

nº 9.394/96), a Lei Brasileira de Inclusão (LBI nº 13.146/2015) e a Política Nacional de Proteção

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Lei nº 12.764/2012) — estabeleça a

obrigatoriedade da inclusão, o cotidiano das escolas ainda é marcado por contradições, lacunas

e fragilidades. A ausência de formação específica para professores, a escassez de profissionais

de apoio, a falta de recursos pedagógicos adaptados e a estrutura física inadequada são alguns

dos fatores que comprometem a efetividade do processo inclusivo.

Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo discutir os principais desafios enfrentados

pelas redes públicas de ensino na inclusão de estudantes com TEA, analisando tanto os avanços

já alcançados quanto os entraves que ainda persistem no cotidiano escolar. A reflexão proposta

busca contribuir para a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas, que reconheçam a

neurodiversidade como valor e direito.

 

MATERIAIS E MÉTODOS

Este artigo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza exploratória

e descritiva, voltada à análise dos desafios enfrentados pela rede pública de ensino na inclusão

de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A metodologia adotada fundamenta-se

em revisão bibliográfica e documental, com o objetivo de levantar, sistematizar e analisar dados,

legislações e produções acadêmicas relevantes ao tema.

A revisão bibliográfica foi realizada a partir da seleção de artigos científicos, livros, dissertações,

teses e publicações institucionais, disponíveis em bases como SciELO, Google Acadêmico,

CAPES Periódicos e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD). Foram priorizados textos

publicados entre os anos de 2012 e 2024, com foco em educação inclusiva, políticas públicas

educacionais, formação docente e práticas pedagógicas voltadas ao TEA.
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A análise documental considerou legislações vigentes no Brasil, como a Lei Brasileira de Inclusão

(Lei nº 13.146/2015), a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do

Espectro Autista (Lei nº 12.764/2012), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº

9.394/1996), além de diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Também foram

analisados os dados quantitativos extraídos do Censo Escolar 2023, realizado pelo Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC), com o objetivo de

compreender o cenário atual da inclusão de estudantes com TEA nas escolas públicas brasileiras.

A sistematização dos dados seguiu uma abordagem interpretativa, buscando compreender as

contradições entre os avanços legais e a realidade prática da inclusão escolar. A análise foi

organizada em categorias temáticas, a fim de identificar os principais obstáculos enfrentados pelas

redes públicas e apontar possíveis caminhos para uma atuação mais eficaz e humanizada.

 

DESENVOLVIMENTO 

1. A Educação Inclusiva e o Marco Legal Brasileiro

O princípio da inclusão educacional está presente nos principais documentos legais que orientam a

educação brasileira. A Constituição Federal de 1988, ao garantir o direito à educação como um

dever do Estado, estabelece em seu artigo 208 que o atendimento educacional especializado deve

ocorrer, preferencialmente, na rede regular de ensino. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (LDBEN nº 9.394/1996) reforça essa diretriz, apontando a necessidade de adequação

curricular e de formação docente para o atendimento de estudantes com necessidades específicas.

A Lei nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista, foi um marco fundamental ao reconhecer o autista como pessoa

com deficiência para todos os efeitos legais. Esse reconhecimento garante a esses sujeitos o

acesso prioritário às políticas de educação inclusiva e o direito ao Atendimento Educacional

Especializado (AEE), bem como ao acompanhamento por profissional de apoio, quando necessário.

Complementarmente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI – nº 13.146/2015)

reafirma o dever do Estado de promover uma educação de qualidade para todos, com ênfase na

equidade e no combate às barreiras de acesso e permanência escolar.
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2. Crescimento de Matrículas e a Realidade na Rede Pública

Dados do Censo Escolar 2023, divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), revelam um crescimento expressivo nas matrículas de

estudantes com TEA na rede pública brasileira. Em 2017, havia cerca de 67 mil estudantes com

diagnóstico de autismo matriculados nas escolas brasileiras; em 2023, esse número ultrapassou os

430 mil, sendo que mais de 80% estão na rede pública e cerca de 87% frequentam classes comuns

do ensino regular.

Apesar desse crescimento numérico, a efetividade da inclusão ainda é comprometida por uma série

de fatores estruturais e pedagógicos. Muitas escolas não dispõem de Salas de Recursos

Multifuncionais (SRM), tampouco contam com profissionais especializados para o AEE. Além disso, o

acesso a profissionais de apoio, como mediadores ou cuidadores, ainda é desigual e insuficiente,

especialmente em regiões periféricas ou com menor investimento em educação.

 

3. Desafios da Inclusão de Estudantes com TEA na Escola Pública

A presença de estudantes com TEA nas salas regulares de ensino escancara a necessidade urgente

de reorganização do trabalho pedagógico nas escolas públicas. Entre os principais desafios

enfrentados pelas redes públicas de ensino, destacam-se:

a) Formação Docente Inadequada

A formação docente é um dos pilares para a efetivação de uma educação inclusiva, capaz de acolher

e atender às especificidades de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). No entanto,

ainda é notória a defasagem tanto na formação inicial quanto na formação continuada dos

professores da rede pública em relação ao tema. A maioria dos cursos de licenciatura, especialmente

nas universidades públicas, ainda não contempla de forma sistemática e aprofundada conteúdos

sobre os aspectos clínicos, pedagógicos e comportamentais do autismo, tampouco prepara o futuro

docente para lidar com a diversidade presente em sala de aula.

Essa lacuna na formação inicial compromete a capacidade dos professores de desenvolverem

práticas pedagógicas que respeitem a singularidade dos estudantes com TEA. Além disso, mesmo

após o ingresso na carreira docente, muitos profissionais não têm acesso a processos de formação

continuada que abordem estratégias inclusivas, adaptações curriculares, uso de recursos de

tecnologia assistiva, ou técnicas de manejo comportamental — elementos fundamentais para a

mediação pedagógica com alunos do espectro autista.
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A ausência dessa preparação repercute diretamente na qualidade do atendimento prestado, gerando

insegurança, resistência ou mesmo práticas excludentes, ainda que de forma não intencional. Muitos

professores se veem sobrecarregados diante da responsabilidade de incluir alunos com

necessidades específicas em contextos de turmas numerosas, com prazos rígidos e metas de

rendimento homogêneas.

Além disso, quando a formação continuada é oferecida, ela nem sempre considera a realidade

concreta das escolas públicas, sendo muitas vezes teórica, pontual ou desconectada das práticas

pedagógicas cotidianas. Falta, portanto, uma política formativa permanente, reflexiva e articulada às

demandas do chão da escola, que capacite os professores para lidar com a complexidade da

inclusão e fortaleça o compromisso ético com a valorização das diferenças.

É necessário investir na formação docente — inicial e continuada — não apenas por uma

necessidade técnica, mas uma exigência ética e política para que a escola pública se torne, de fato,

um espaço de aprendizagem democrática, acessível e inclusiva para todos.

 

b) Infraestrutura e Recursos Pedagógicos Insuficientes

A infraestrutura escolar exerce um papel central na efetivação da educação inclusiva, especialmente

quando se trata de garantir a acessibilidade física, sensorial e pedagógica para estudantes com

Transtorno do Espectro Autista (TEA). No entanto, grande parte das escolas públicas brasileiras ainda

enfrenta sérias limitações nesse aspecto. A ausência de espaços adaptados, materiais pedagógicos

específicos e recursos tecnológicos que favoreçam diferentes formas de comunicação e

aprendizagem compromete significativamente o processo de ensino dos alunos do espectro.

Muitas instituições de ensino não possuem Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) ou, quando as

têm, essas estão mal equipadas ou subutilizadas. A presença de mobiliário inadequado, a ausência

de sinalização visual, de pisos táteis, de isolamento acústico em salas com muita reverberação sonora

— que pode ser extremamente desconfortável para estudantes com hipersensibilidade sensorial —

são fatores que dificultam o engajamento e a permanência do aluno com TEA no ambiente escolar.

Além disso, os banheiros, corredores e áreas comuns muitas vezes não são acessíveis nem

adaptados para atender às necessidades de crianças com deficiência, o que contraria os princípios

básicos de acessibilidade universal.
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No campo pedagógico, a carência de materiais didáticos diversificados, como jogos adaptados,

recursos visuais, pictogramas, cronogramas ilustrados e instrumentos de comunicação alternativa,

impede a personalização das estratégias de ensino. A ausência de tecnologia assistiva, como tablets

com aplicativos educativos, softwares de comunicação aumentativa e alternativa (CAA) e

ferramentas digitais interativas, restringe as possibilidades de participação ativa do estudante no

processo de aprendizagem.

Outro fator preocupante é a descontinuidade de políticas públicas que garantam financiamento e

manutenção de equipamentos e materiais. Muitas escolas dependem de iniciativas pontuais ou de

projetos externos para suprir as deficiências estruturais, o que gera desigualdade entre redes de

ensino e perpetua o abismo entre o discurso da inclusão e sua realização prática.

Essa precariedade estrutural também impacta negativamente o trabalho dos profissionais do

Atendimento Educacional Especializado (AEE), que, em muitos casos, precisam improvisar materiais

e adaptar atividades com recursos limitados. Sem um espaço adequado e sem apoio técnico-

pedagógico, o atendimento tende a se tornar restrito e pouco efetivo.

Portanto, a melhoria da infraestrutura e o investimento em recursos pedagógicos acessíveis não

devem ser vistos como ações complementares, mas como condições essenciais para garantir o

direito à educação com equidade. Uma escola verdadeiramente inclusiva precisa ser pensada,

organizada e equipada para acolher a diversidade em todas as suas dimensões.

 

c) Falta de Profissionais de Apoio

A presença de profissionais de apoio escolar — como mediadores, acompanhantes terapêuticos ou

cuidadores — é um fator crucial para garantir a inclusão efetiva de estudantes com Transtorno do

Espectro Autista (TEA), especialmente daqueles que apresentam maiores níveis de suporte e

necessitam de auxílio constante para participar das atividades escolares. Apesar de a legislação

brasileira, por meio da Lei nº 12.764/2012 e da Lei Brasileira de Inclusão (nº 13.146/2015), assegurar

o direito ao acompanhamento especializado sempre que necessário, a realidade vivida nas escolas

públicas revela um cenário de escassez crônica desses profissionais.

Em muitas redes de ensino, a contratação de acompanhantes escolares ocorre de forma pontual,

precária e nem sempre está vinculada a critérios técnicos ou educacionais. 
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Em alguns casos, o profissional é terceirizado, com baixa qualificação e alta rotatividade, o que

compromete a criação de vínculos com o estudante e a continuidade do trabalho pedagógico. Em

outros contextos, a ausência total desses profissionais faz com que a responsabilidade pelo

acompanhamento recaia exclusivamente sobre o professor regente, que já enfrenta desafios com

turmas numerosas, diversidade de demandas e carência de recursos.

Essa sobrecarga contribui para o desgaste emocional e físico dos docentes, além de comprometer a

qualidade do ensino oferecido a todos os alunos. Para os estudantes com TEA, a falta de apoio

individualizado pode significar exclusão das atividades coletivas, isolamento dentro da sala de aula ou

mesmo afastamento da escola por recomendação da própria instituição, diante da “incapacidade” de

atender adequadamente às suas necessidades.

Vale destacar que o papel do profissional de apoio não se restringe à supervisão física do aluno, mas

envolve mediação pedagógica, auxílio na comunicação, organização de rotinas, apoio emocional e

estímulo à autonomia. Sua atuação articulada com o professor regente e com a equipe do

Atendimento Educacional Especializado (AEE) é fundamental para promover a participação ativa do

estudante com TEA no cotidiano escolar.

A ausência de políticas públicas estruturadas que regulamentem e garantam a presença qualificada e

contínua desses profissionais aprofunda as desigualdades educacionais e fere os princípios da

educação inclusiva. É urgente que os sistemas de ensino adotem medidas para assegurar a presença

de acompanhantes especializados, com formação adequada e atuação integrada ao projeto

pedagógico da escola, como condição indispensável à garantia do direito à educação para os

estudantes com autismo.

 

d) Diagnóstico Tardio e Barreiras Familiares

Um dos grandes entraves para a efetivação da inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro

Autista (TEA) na rede pública de ensino é o diagnóstico tardio, muitas vezes obtido apenas após a

entrada da criança na escola ou diante da manifestação explícita de dificuldades de comportamento e

aprendizagem. Essa demora no reconhecimento do transtorno compromete diretamente a

capacidade da instituição escolar de planejar e implementar intervenções pedagógicas adaptadas,

dificultando a promoção de uma educação realmente inclusiva desde os primeiros anos.
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A ausência de um diagnóstico formal impede o acesso precoce aos serviços especializados, como o

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o acompanhamento por profissionais de apoio,

deixando o estudante sem suporte adequado. Isso faz com que o professor regente enfrente

grandes desafios para atender às necessidades específicas do aluno, muitas vezes sem as

informações mínimas sobre como lidar com as características do TEA, como hiperfoco, seletividade

alimentar, hipersensibilidade sensorial, dificuldades de socialização e resistência a mudanças de

rotina.

Além disso, muitas famílias enfrentam longos períodos de espera por atendimento especializado no

Sistema Único de Saúde (SUS), tanto para avaliação diagnóstica quanto para iniciar um

acompanhamento terapêutico multidisciplinar (fonoaudiólogo, psicólogo, terapeuta ocupacional,

neurologista, entre outros). Em regiões com maior vulnerabilidade social ou fora dos grandes centros

urbanos, esses serviços são escassos, o que aprofunda ainda mais as desigualdades no acesso à

saúde e à educação.

Outro obstáculo importante está no suporte limitado oferecido às famílias após o diagnóstico. A

ausência de orientações sistemáticas, de políticas públicas que promovam a escuta e o

fortalecimento das famílias, e de articulação entre os setores de saúde, educação e assistência

social, gera um cenário de sobrecarga emocional e social. Muitas vezes, os pais ou responsáveis não

sabem como garantir os direitos legais da criança, e acabam enfrentando resistência de instituições

educacionais, seja na matrícula, seja na implementação de estratégias individualizadas.

Além disso, o estigma e a desinformação sobre o TEA ainda presentes na sociedade brasileira

contribuem para o silêncio de muitas famílias, que temem a discriminação ou a rotulagem dos filhos.

Em alguns casos, essa negação ou ocultação do diagnóstico dificulta o diálogo com a escola e atrasa

a construção de estratégias de inclusão.

Portanto, é indispensável que o sistema educacional adote uma postura proativa na identificação de

sinais de neurodivergência, estabeleça canais permanentes de diálogo e acolhimento com as

famílias, e articule políticas intersetoriais com os serviços de saúde e assistência social. O

diagnóstico não deve ser visto como uma barreira, mas como ponto de partida para garantir o direito

pleno à educação, com equidade, respeito às singularidades e promoção da autonomia do estudante

com TEA.
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e) Atitudes Excludentes e Resistência à Inclusão

Apesar dos avanços legais e políticos na promoção da educação inclusiva no Brasil, ainda é possível

observar em diversas escolas públicas a permanência de barreiras atitudinais e culturais que

comprometem a efetiva inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Em

muitos contextos, há resistência, explícita ou velada, por parte de professores, gestores escolares e

até mesmo de outros profissionais da educação, quanto à presença de estudantes com deficiência

em classes comuns.

Essa resistência pode se manifestar de diversas formas: negação ou adiamento da matrícula,

ausência de adaptações curriculares, exclusão do estudante das atividades coletivas, discursos que

colocam em dúvida sua capacidade de aprendizagem ou, ainda, a ideia de que sua presença

“atrapalha” o andamento da turma. Tais atitudes revelam uma compreensão limitada sobre a

inclusão, muitas vezes baseada em um modelo clínico ou assistencialista da deficiência, em

detrimento de uma abordagem pedagógica e social centrada na equidade e no reconhecimento das

diferenças como parte constitutiva do ambiente escolar.

Além disso, o despreparo de muitos profissionais da educação para lidar com a diversidade

neurodivergente leva à reprodução de práticas excludentes, como a medicalização excessiva do

comportamento do aluno, a terceirização da responsabilidade para profissionais de apoio ou para a

família, e a baixa expectativa quanto às possibilidades de desenvolvimento do estudante com TEA.

Essas posturas fragilizam o processo de ensino-aprendizagem e contribuem para experiências de

fracasso escolar, evasão ou invisibilização.

Outro fator importante é a falta de incentivo institucional para a transformação da cultura escolar.

Muitos projetos pedagógicos ainda não contemplam a inclusão como um eixo estruturante, e as

formações oferecidas aos docentes são, muitas vezes, pontuais, desarticuladas e pouco conectadas

à realidade vivida em sala de aula. Sem apoio, escuta e acompanhamento, os professores se sentem

inseguros, o que tende a reforçar a resistência e o distanciamento em relação à inclusão.
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É necessário, portanto, um compromisso político-pedagógico mais sólido por parte das redes

públicas de ensino, que promova uma cultura escolar inclusiva, baseada na valorização da

diversidade humana, no respeito aos direitos e na reconstrução coletiva das práticas educativas. A

superação das barreiras atitudinais exige investimento contínuo em formação docente, gestão

democrática, escuta das famílias e protagonismo dos próprios estudantes com deficiência, para que o

espaço escolar se torne, de fato, um território de convivência, aprendizagem e transformação social.

 

4. Experiências Exitosas e Caminhos Possíveis

Apesar das adversidades, diversas experiências bem-sucedidas demonstram que a inclusão de

estudantes com TEA é viável quando há formação, comprometimento institucional e apoio

intersetorial. Algumas redes municipais, como São Paulo, Recife e Curitiba, têm desenvolvido políticas

públicas voltadas à formação de professores, criação de núcleos de apoio psicopedagógico,

implementação de planos educacionais individualizados (PEI) e articulação com o Sistema Único de

Saúde (SUS).

Além disso, práticas como o uso de rotinas visuais, atividades estruturadas, apoio da tecnologia

assistiva, e o envolvimento das famílias no planejamento pedagógico têm contribuído para a

ampliação da autonomia e da participação dos estudantes com TEA na vida escolar.

 

RESULTADOS

A análise documental realizada com base nos dados do Censo Escolar 2023 revela um aumento

expressivo no número de matrículas de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas

escolas brasileiras. A tabela a seguir apresenta a evolução das matrículas na última década:
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Os dados evidenciam uma trajetória de crescimento acelerado, especialmente entre os anos de

2017 e 2023. Isso reflete tanto a ampliação dos diagnósticos quanto os esforços institucionais para

garantir o acesso desses estudantes à educação básica.

Contudo, a análise qualitativa realizada por meio da literatura científica revela que a inclusão formal

não garante, por si só, a efetividade da inclusão educacional. Os principais entraves observados

incluem:

Falta de formação docente específica sobre o TEA;

Déficit de profissionais de apoio escolar, como cuidadores e mediadores;

Estrutura física e pedagógica inadequada para atender às necessidades do público-alvo da

educação especial;

Diagnóstico tardio e baixa articulação entre educação, saúde e assistência social;

Resistência atitudinal por parte de alguns profissionais da escola frente à presença de estudantes

com autismo em classes comuns.

Por outro lado, experiências positivas em redes como São Paulo, Recife e Florianópolis mostram que

o investimento em formação continuada, planejamento individualizado e políticas intersetoriais pode

resultar em avanços significativos na inclusão de estudantes com TEA, promovendo o respeito às

diferenças e o direito à aprendizagem.

 

CONCLUSÃO

A análise dos dados e das produções acadêmicas sobre a inclusão de estudantes com Transtorno do

Espectro Autista (TEA) na rede pública de ensino revela um cenário ambíguo. Por um lado, é

inegável o avanço representado pelo expressivo crescimento das matrículas de alunos com TEA em

classes comuns da educação básica, impulsionado por políticas públicas inclusivas e maior

visibilidade social do autismo. 
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Esse aumento quantitativo, especialmente após 2017, reflete um esforço das instituições

educacionais no sentido de garantir o direito de acesso à escolarização.

Por outro lado, a efetivação da inclusão ainda encontra barreiras profundas e persistentes que

comprometem a qualidade do atendimento oferecido. Mesmo nas redes que mais avançaram em

termos de acesso, como São Paulo, Curitiba e Recife, observa-se a presença de problemas

recorrentes, como a falta de formação específica dos professores, a carência de profissionais de

apoio escolar, a infraestrutura inadequada e a escassez de recursos pedagógicos adaptados. Isso

demonstra que o crescimento numérico, embora importante, não é sinônimo de inclusão plena.

A permanência dessas lacunas evidencia a urgência de políticas que não se limitem ao

cumprimento formal da legislação, mas que promovam transformações estruturais no cotidiano

escolar. A inclusão de estudantes com TEA exige um projeto educacional comprometido com a

equidade, com a formação crítica e continuada dos profissionais da educação, e com a valorização

da diversidade como um princípio ético-pedagógico.

Portanto, a inclusão efetiva de estudantes com TEA na rede pública brasileira depende menos da

ampliação de matrículas e mais da construção de práticas pedagógicas verdadeiramente

acolhedoras, que garantam o direito de aprender com dignidade, respeito e pertencimento.

Somente assim será possível avançar rumo a uma escola realmente inclusiva, democrática e

comprometida com a justiça social.
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A PRÁTICA DOCENTE NA EMEI: DESAFIOS DO TRABALHO COM CRIANÇAS PEQUENAS 

AUTOR: ROSEMEIRE SOUSA DE ALMEIDA 

RESUMO 

Este artigo aborda a prática docente na Escola Municipal de Educação Infantil, com foco nos

desafios enfrentados no trabalho pedagógico com crianças pequenas. O estudo tem como objetivo

analisar as especificidades da atuação do professor na Educação Infantil, considerando as demandas

relacionadas ao cuidado, à educação, ao desenvolvimento integral da criança e à organização das

práticas pedagógicas no cotidiano escolar. A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza

bibliográfica e documental, fundamentada na análise de produções teóricas e normativas que

discutem a infância, a docência na Educação Infantil e as práticas educativas voltadas às crianças

pequenas. As discussões evidenciam que a prática docente nesse contexto exige sensibilidade,

intencionalidade pedagógica e compreensão das múltiplas dimensões do desenvolvimento infantil,

articulando educar e cuidar de forma indissociável. Observa-se que o professor enfrenta desafios

relacionados à organização do tempo e do espaço, ao planejamento de propostas significativas, à

mediação das interações, ao respeito aos ritmos individuais das crianças e ao diálogo com as

famílias. Constatou-se ainda que a valorização do brincar, da escuta e das experiências cotidianas

contribui para a construção de aprendizagens significativas e para o fortalecimento do vínculo entre

educador e criança. Conclui-se que a prática docente na Escola Municipal de Educação Infantil

demanda formação contínua e reflexão constante, a fim de garantir uma educação que respeite os

direitos das crianças e promova seu desenvolvimento integral de forma ética, sensível e humanizada. 

Palavras-chave: Educação Infantil; Prática Docente; Crianças Pequenas; Desenvolvimento Infantil;

Trabalho Pedagógico. 

 

ABSTRACT 

This article discusses teaching practice in Municipal Early Childhood Education Schools, focusing on

the challenges faced in pedagogical work with young children. The study aims to analyze the

specificities of teachers’ work in Early Childhood Education, considering demands related to care,

education, children’s integral development, and the organization of pedagogical practices in daily

school life.
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 The research adopts a qualitative approach, based on bibliographic and documentary analysis of

theoretical and normative studies addressing childhood, teaching in Early Childhood Education, and

educational practices for young children. The discussions highlight that teaching practice in this

context requires sensitivity, pedagogical intentionality, and an understanding of the multiple

dimensions of child development, articulating care and education as inseparable processes. It is

observed that teachers face challenges related to time and space organization, planning meaningful

activities, mediating interactions, respecting children’s individual rhythms, and maintaining dialogue

with families. The study concludes that teaching practice in Municipal Early Childhood Education

Schools requires continuous training and constant reflection to ensure an ethical, sensitive, and

humanized education that respects children’s rights and promotes their integral development. 

Keywords: Early Childhood Education; Teaching Practice; Young Children; Child Development;

Pedagogical Work. 

 

INTRODUÇÃO 

A Educação Infantil constitui a primeira etapa da Educação Básica e tem como finalidade promover

o desenvolvimento integral da criança, considerando suas dimensões física, cognitiva, emocional,

social e cultural. Nesse contexto, a Escola Municipal de Educação Infantil assume um papel

fundamental na garantia dos direitos das crianças pequenas, oferecendo experiências educativas

que articulem o cuidado e a educação de forma indissociável. A prática docente nesse espaço

exige do professor conhecimentos específicos, sensibilidade pedagógica e intencionalidade, uma

vez que o trabalho com crianças pequenas demanda atenção às particularidades da infância e aos

diferentes ritmos de desenvolvimento. 

A docência na Educação Infantil possui características próprias que a diferenciam das demais

etapas da educação. O professor que atua com crianças pequenas precisa compreender que o

aprendizado ocorre por meio das interações, das brincadeiras e das experiências cotidianas, e não

pela antecipação de conteúdos escolares formais. Para Kramer (2006, p. 77), “educar crianças

pequenas implica reconhecer a infância como tempo de direitos, de experiências e de produção

de cultura”, o que reforça a importância de práticas pedagógicas que respeitem as singularidades

das crianças. 
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No cotidiano da EMEI, o educador enfrenta desafios relacionados à organização do tempo e do

espaço, ao planejamento de propostas pedagógicas significativas e à mediação das interações entre

as crianças. Além disso, a prática docente envolve o diálogo constante com as famílias, a construção

de vínculos afetivos e a observação atenta dos processos de desenvolvimento infantil. Segundo

Freire (1996, p. 52), “ensinar exige respeito aos saberes dos educandos”, princípio que se torna

ainda mais relevante na Educação Infantil, onde a escuta e a observação são fundamentais para a

compreensão das necessidades das crianças. 

Outro aspecto relevante da prática docente na EMEI refere-se à articulação entre cuidar e educar. O

cuidado, nesse contexto, não se limita às ações de higiene e alimentação, mas constitui-se como

uma dimensão educativa, permeada por intencionalidades pedagógicas e relações afetivas. Wallon

(1975) destaca que a afetividade é central no desenvolvimento infantil, influenciando diretamente as

aprendizagens e as relações sociais. Assim, o professor da Educação Infantil precisa integrar o

cuidado às práticas pedagógicas, reconhecendo-o como parte do processo educativo. 

As políticas educacionais e os documentos orientadores da Educação Infantil reforçam a importância

de práticas pedagógicas que valorizem o brincar, as interações e o protagonismo infantil. A Base

Nacional Comum Curricular orienta que as experiências educativas na Educação Infantil devem

garantir condições para que as crianças explorem o mundo, expressem sentimentos e construam

conhecimentos de forma ativa. Nesse sentido, a prática docente na EMEI deve estar alinhada a esses

princípios, promovendo uma educação que respeite os direitos das crianças e contribua para seu

desenvolvimento integral. 

Diante disso, este artigo tem como objetivo discutir a prática docente na Escola Municipal de

Educação Infantil, analisando os principais desafios do trabalho com crianças pequenas e refletindo

sobre a importância de uma atuação pedagógica sensível, intencional e comprometida com a

infância. A relevância do estudo justifica-se pela necessidade de fortalecer reflexões e práticas que

reconheçam o professor como mediador das experiências infantis, contribuindo para a construção

de uma Educação Infantil mais humana, inclusiva e significativa. 
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DESENVOLVIMENTO 

 

A DOCÊNCIA NA EMEI E AS ESPECIFICIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

A docência na Escola Municipal de Educação Infantil apresenta especificidades que exigem do

professor uma compreensão ampla e sensível acerca da infância e de seus processos de

desenvolvimento. Trabalhar com crianças pequenas implica reconhecer que a Educação Infantil não

se orienta pela lógica da escolarização precoce, mas pela garantia de experiências educativas que

promovam o desenvolvimento integral, articulando cuidado, educação, brincadeira e interação.

Nesse sentido, a prática docente na EMEI demanda conhecimentos pedagógicos específicos, bem

como uma postura ética e afetiva diante das crianças. 

A criança pequena aprende principalmente por meio das experiências vividas no cotidiano, das

relações que estabelece com os pares e adultos e das brincadeiras que realiza. Assim, o professor

da EMEI assume o papel de mediador dessas experiências, organizando tempos, espaços e

propostas que favoreçam a exploração, a curiosidade e a construção de conhecimentos. Kramer

(2006, p. 79) destaca que “a Educação Infantil deve assegurar às crianças experiências que

articulem cuidado, educação e brincadeira, respeitando suas formas próprias de aprender e se

expressar”. Essa concepção reforça a complexidade do trabalho docente nessa etapa, que exige

intencionalidade pedagógica e constante reflexão sobre a prática. 

Outro aspecto fundamental da docência na EMEI refere-se à indissociabilidade entre educar e

cuidar. As ações de cuidado, como alimentação, higiene e descanso, fazem parte do cotidiano da

Educação Infantil e devem ser compreendidas como momentos educativos, permeados por

interações, diálogos e aprendizagens. Segundo Wallon (1975), a afetividade ocupa lugar central no

desenvolvimento infantil, influenciando diretamente a construção da personalidade e das relações

sociais. Dessa forma, o professor precisa integrar o cuidado às práticas pedagógicas, reconhecendo-

o como dimensão essencial do processo educativo. 

A prática docente na EMEI também exige do professor a capacidade de observar atentamente as

crianças, identificando suas necessidades, interesses e potencialidades. A observação é uma

ferramenta fundamental para o planejamento pedagógico, pois permite ao educador propor

experiências significativas, adequadas aos diferentes ritmos de desenvolvimento. 



191

 Freire (1996, p. 52) ressalta que “ensinar exige respeito aos saberes dos educandos”, princípio

que se aplica diretamente à Educação Infantil, onde a escuta e a valorização das experiências das

crianças são essenciais para a construção do conhecimento. 

Além disso, o professor da EMEI precisa compreender a importância do brincar e das interações

como eixos estruturantes da prática pedagógica. As brincadeiras possibilitam à criança explorar o

mundo, expressar sentimentos, desenvolver a imaginação e construir relações sociais. Para

Kishimoto (2010, p. 45), “o brincar é uma atividade essencial da infância, pois por meio dele a

criança aprende, cria e se relaciona com o outro”. Cabe ao educador garantir tempos e espaços

para o brincar, reconhecendo-o como prática pedagógica fundamental. 

A docência na Educação Infantil também envolve desafios relacionados à diversidade presente no

contexto escolar. As crianças chegam à EMEI com diferentes histórias, culturas e experiências, o

que exige do professor uma postura inclusiva e respeitosa. Nesse sentido, a prática docente deve

promover a valorização das diferenças e a construção de um ambiente acolhedor, no qual todas as

crianças se sintam pertencentes e respeitadas. 

Portanto, a docência na EMEI caracteriza-se como uma prática complexa e desafiadora, que exige

do professor formação contínua, sensibilidade pedagógica e compromisso com a infância. Ao

compreender as especificidades da Educação Infantil e atuar de forma intencional, o educador

contribui para a construção de experiências educativas significativas, garantindo os direitos das

crianças e promovendo seu desenvolvimento integral de maneira ética, afetiva e humanizada. 

 

OS DESAFIOS DO TRABALHO PEDAGÓGICO COM CRIANÇAS PEQUENAS 

O trabalho pedagógico com crianças pequenas na Escola Municipal de Educação Infantil

apresenta desafios que vão além da organização de atividades diárias, exigindo do professor uma

compreensão aprofundada da infância, do desenvolvimento infantil e das especificidades da

Educação Infantil. Diferentemente das etapas posteriores da Educação Básica, o processo

educativo na EMEI não se fundamenta na transmissão de conteúdos formais, mas na oferta de

experiências que promovam o desenvolvimento integral da criança por meio das interações, do

brincar e do cuidado. 
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Um dos principais desafios enfrentados pelo professor refere-se à organização do tempo e do

espaço pedagógico. As rotinas na Educação Infantil precisam ser estruturadas de forma a

garantir segurança, previsibilidade e, ao mesmo tempo, flexibilidade para atender às

necessidades e interesses das crianças. Rotinas excessivamente rígidas tendem a limitar as

experiências infantis, enquanto a ausência de organização pode gerar insegurança. Kramer

(2006, p. 82) afirma que “a rotina deve ser compreendida como um organizador do cotidiano, e

não como um mecanismo de controle”, o que exige do educador sensibilidade para ajustar

tempos e propostas conforme as vivências do grupo. 

Outro desafio significativo diz respeito ao planejamento pedagógico. Planejar para crianças

pequenas implica reconhecer que o aprendizado ocorre na ação, na experimentação e na

vivência concreta. O professor precisa planejar propostas abertas, que possibilitem diferentes

formas de participação e exploração, respeitando os ritmos individuais. Nesse sentido, o

planejamento não pode ser visto como algo fechado ou engessado, mas como um instrumento

flexível, constantemente revisitado a partir da observação das crianças. Freire (1996, p. 43)

destaca que “a prática educativa exige reflexão permanente sobre o fazer”, reforçando a

necessidade de um planejamento crítico e contextualizado. 

A heterogeneidade dos grupos constitui outro desafio central na prática docente da EMEI. As

crianças chegam à instituição com diferentes histórias de vida, contextos familiares, culturas,

habilidades e necessidades. Essa diversidade exige do professor uma postura inclusiva, que

reconheça e valorize as singularidades de cada criança. Wallon (1975) enfatiza que o

desenvolvimento infantil é profundamente influenciado pelas relações afetivas e sociais, o que

demanda do educador atenção às emoções, aos vínculos e às formas de interação estabelecidas

no grupo. 
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A indissociabilidade entre educar e cuidar também se apresenta como um desafio constante no

trabalho com crianças pequenas. As ações de cuidado — como alimentação, higiene, repouso e

acolhimento — fazem parte do cotidiano da Educação Infantil e devem ser compreendidas como

momentos educativos. No entanto, ainda é comum que essas ações sejam tratadas de forma

mecânica, desvinculadas do planejamento pedagógico. Superar essa visão implica reconhecer o

cuidado como uma prática pedagógica que envolve interação, diálogo, escuta e construção de

vínculos. Para Wallon (1975), a afetividade é elemento estruturante do desenvolvimento, o que

reforça a importância de práticas de cuidado permeadas por relações significativas. 

Outro desafio relevante diz respeito à mediação das interações e dos conflitos entre as crianças. O

convívio em grupo favorece o surgimento de conflitos, que fazem parte do processo de

socialização e aprendizagem. Cabe ao educador atuar como mediador, ajudando as crianças a

expressarem sentimentos, compreenderem limites e construírem soluções coletivas. Vygotsky

(2007) destaca que o desenvolvimento ocorre nas interações sociais, sendo o adulto responsável

por orientar e potencializar essas experiências, transformando conflitos em oportunidades

educativas. 

Além disso, o professor da EMEI enfrenta desafios relacionados à valorização social e institucional

da Educação Infantil. Muitas vezes, o trabalho com crianças pequenas é subestimado, associado

apenas ao cuidado ou à recreação, o que desconsidera a complexidade da prática docente nessa

etapa. Essa desvalorização impacta diretamente as condições de trabalho e a formação dos

professores, tornando ainda mais urgente o investimento em formação inicial e continuada

específica para a Educação Infantil. 

Por fim, destaca-se o desafio da reflexão constante sobre a prática pedagógica. O trabalho com

crianças pequenas exige do professor disponibilidade para observar, registrar, avaliar e replanejar

suas ações, considerando os avanços e as dificuldades do grupo. Essa postura reflexiva é

fundamental para a construção de práticas pedagógicas coerentes com os princípios da Educação

Infantil e com os direitos das crianças. 
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Dessa forma, os desafios do trabalho pedagógico com crianças pequenas na EMEI evidenciam a

complexidade da docência na Educação Infantil. Enfrentá-los requer formação sólida, sensibilidade,

compromisso ético e compreensão da criança como sujeito de direitos. Ao assumir esses desafios

de forma consciente e intencional, o professor contribui para a construção de uma Educação Infantil

mais justa, humanizada e significativa. 

 

O BRINCAR E AS INTERAÇÕES COMO EIXOS DA PRÁTICA DOCENTE 

O brincar e as interações constituem eixos estruturantes da prática docente na Escola Municipal de

Educação Infantil, sendo elementos centrais para o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças

pequenas. Na Educação Infantil, o brincar não deve ser compreendido como uma atividade

acessória ou como um intervalo entre propostas pedagógicas, mas como uma forma privilegiada de

a criança conhecer o mundo, expressar-se e construir significados. Por meio das interações e das

brincadeiras, as crianças aprendem de maneira ativa, vivenciando experiências que integram corpo,

emoção, pensamento e linguagem. 

O brincar possibilita à criança experimentar situações do cotidiano, recriar papéis sociais e elaborar

simbolicamente suas vivências. Nas brincadeiras de faz de conta, por exemplo, a criança representa

situações familiares, escolares e sociais, atribuindo novos sentidos às experiências vividas. Piaget

(1976) destaca que a brincadeira simbólica é fundamental para o desenvolvimento cognitivo, pois

permite à criança assimilar a realidade e reorganizar seus esquemas mentais. Dessa forma, o

brincar favorece a construção do pensamento simbólico e da imaginação, aspectos essenciais na

infância. 

Além do aspecto cognitivo, o brincar desempenha um papel relevante no desenvolvimento

emocional. Durante as brincadeiras, a criança expressa sentimentos, enfrenta frustrações, elabora

medos e vivencia emoções diversas em um ambiente seguro. Wallon (1975) afirma que a

afetividade é um elemento central no desenvolvimento infantil, influenciando diretamente as

aprendizagens e as relações sociais. Nesse sentido, o brincar constitui-se como um espaço de

expressão emocional, no qual a criança pode se reconhecer e reconhecer o outro. 

As interações, por sua vez, são fundamentais para a construção das aprendizagens na Educação

Infantil. É por meio da interação com os pares e com os adultos que a criança desenvolve a

linguagem, aprende a conviver, a compartilhar e a resolver conflitos. Vygotsky (2007) ressalta que o

desenvolvimento humano ocorre nas relações sociais, sendo mediado pela linguagem e pela ação

conjunta.
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Assim, o contexto da EMEI, ao promover interações significativas, favorece o desenvolvimento das

funções psicológicas superiores e a construção do conhecimento. 

Na prática docente, cabe ao professor garantir tempos e espaços para que o brincar e as

interações aconteçam de forma significativa. Isso implica organizar ambientes ricos em

possibilidades, com materiais variados e acessíveis, que estimulem a curiosidade e a iniciativa das

crianças. Segundo Kishimoto (2010, p. 45), “o brincar é uma atividade essencial da infância, pois

possibilita à criança experimentar, criar e aprender em interação com o outro”. A mediação

docente é fundamental para potencializar essas experiências, sem limitar a autonomia infantil. 

O papel do educador nas situações de brincar e interação não é o de dirigir rigidamente as ações

das crianças, mas de observar, escutar e intervir quando necessário, ampliando as possibilidades

de aprendizagem. As intervenções podem ocorrer por meio de perguntas, sugestões de materiais

ou provocações que incentivem a reflexão e o diálogo. Freire (1996, p. 52) afirma que “ensinar

exige escuta”, princípio que se aplica diretamente à prática docente na Educação Infantil, onde a

escuta sensível das crianças orienta as ações pedagógicas. 

Outro aspecto relevante diz respeito ao brincar como espaço de aprendizagem social. Nas

brincadeiras coletivas, as crianças aprendem a negociar regras, a respeitar limites e a considerar

o ponto de vista do outro. Os conflitos que surgem durante as interações fazem parte do processo

de socialização e devem ser compreendidos como oportunidades educativas. Cabe ao professor

mediar essas situações, ajudando as crianças a expressarem sentimentos e a construírem

soluções coletivas, fortalecendo a convivência e o respeito mútuo. 

Além disso, o brincar e as interações permitem ao educador conhecer melhor as crianças, suas

formas de pensar, agir e se relacionar. A observação das brincadeiras fornece subsídios

importantes para o planejamento pedagógico, possibilitando a elaboração de propostas que

dialoguem com os interesses e necessidades do grupo. Dessa forma, o brincar deixa de ser

apenas uma vivência espontânea e passa a integrar de forma intencional o trabalho pedagógico

na EMEI. 
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Portanto, o brincar e as interações configuram-se como eixos fundamentais da prática docente na

Educação Infantil, contribuindo para o desenvolvimento integral das crianças pequenas. Ao valorizar

essas experiências e mediá-las de forma consciente, o professor fortalece o protagonismo infantil e

promove aprendizagens significativas, reafirmando a EMEI como um espaço de convivência,

descoberta e construção de saberes. 

A RELAÇÃO ESCOLA E FAMÍLIA NO CONTEXTO DA EMEI 

A relação entre a escola e a família constitui um elemento fundamental da prática docente na Escola

Municipal de Educação Infantil, especialmente no trabalho com crianças pequenas. A Educação

Infantil representa, para muitas crianças, a primeira experiência de socialização fora do ambiente

familiar, o que torna imprescindível a construção de vínculos de confiança e diálogo entre a

instituição escolar e as famílias. Nesse sentido, a parceria entre escola e família contribui

significativamente para o desenvolvimento integral da criança e para a consolidação de práticas

pedagógicas mais coerentes e eficazes. 

No contexto da EMEI, a prática docente extrapola os limites da sala de aula, envolvendo o

acolhimento das famílias e a construção de uma relação pautada no respeito mútuo e na

corresponsabilidade pelo processo educativo. O professor assume o papel de mediador dessa

relação, promovendo espaços de escuta e diálogo que possibilitem a troca de informações sobre o

desenvolvimento, as necessidades e as vivências das crianças. Para Kramer (2006, p. 89), “a

Educação Infantil deve estabelecer uma relação de parceria com as famílias, reconhecendo-as como

sujeitos ativos no processo educativo”. Essa perspectiva reforça a importância de práticas que

valorizem a participação das famílias no cotidiano escolar. 

A construção dessa parceria exige do professor sensibilidade e compreensão das diferentes

realidades familiares. As famílias apresentam distintas configurações, valores culturais, expectativas

e formas de participação na vida escolar, o que demanda do educador uma postura ética,

acolhedora e não julgadora. Nesse sentido, a escola deve se constituir como um espaço aberto ao

diálogo, que reconheça as famílias como parceiras na educação das crianças, evitando relações

hierarquizadas ou excludentes. 
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Outro aspecto relevante da relação escola-família refere-se à comunicação. A prática docente na

EMEI envolve o estabelecimento de canais de comunicação claros e acessíveis, como reuniões,

registros pedagógicos, conversas cotidianas e momentos de socialização. Esses instrumentos

permitem que as famílias acompanhem o desenvolvimento das crianças e compreendam as

propostas pedagógicas desenvolvidas na instituição. Segundo Freire (1996, p. 96), “o diálogo é uma

exigência existencial”, sendo fundamental para a construção de relações educativas mais

democráticas e humanizadoras. 

Além disso, a participação das famílias no cotidiano da EMEI contribui para fortalecer o sentimento

de pertencimento e segurança das crianças. Quando a criança percebe a aproximação entre escola

e família, sente-se mais acolhida e confiante, o que favorece seu desenvolvimento emocional e

social. Wallon (1975) destaca que a segurança afetiva é essencial para o desenvolvimento infantil,

influenciando diretamente as aprendizagens e as relações estabelecidas no ambiente escolar. 

A relação escola-família também apresenta desafios que impactam a prática docente. Entre eles,

destacam-se as dificuldades de comunicação, a falta de tempo das famílias, expectativas divergentes

em relação ao papel da escola e concepções distintas sobre educação e infância. Cabe ao professor,

em conjunto com a equipe escolar, mediar essas situações de forma ética e respeitosa, buscando

estratégias que favoreçam a aproximação e o diálogo. A escuta sensível e a valorização das

experiências familiares são fundamentais para superar conflitos e fortalecer a parceria. 

Outro desafio importante refere-se à necessidade de explicar e legitimar as práticas pedagógicas da

Educação Infantil. Muitas famílias, influenciadas por concepções tradicionais de escolarização,

esperam que a EMEI priorize atividades formais, como alfabetização precoce. Nesse contexto, o

professor precisa dialogar com as famílias sobre a importância do brincar, das interações e das

experiências cotidianas para o desenvolvimento das crianças pequenas. Kishimoto (2010) ressalta

que compreender o brincar como prática pedagógica é fundamental para a valorização da Educação

Infantil, tanto no âmbito escolar quanto familiar. 
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Dessa forma, a relação escola-família configura-se como um eixo fundamental da prática docente na

EMEI, contribuindo para a construção de uma educação mais integrada e coerente com as

necessidades da infância. Ao estabelecer parcerias baseadas no diálogo, na escuta e no respeito, o

professor fortalece o processo educativo e promove experiências mais significativas para as crianças. 

Portanto, a prática docente na Educação Infantil não pode prescindir de uma relação próxima e

colaborativa com as famílias. Ao reconhecer as famílias como parceiras no processo educativo, a

EMEI reafirma seu compromisso com uma educação humanizada, inclusiva e comprometida com o

desenvolvimento integral das crianças pequenas, consolidando-se como um espaço de acolhimento,

aprendizagem e construção coletiva. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A prática docente na Escola Municipal de Educação Infantil caracteriza-se por sua complexidade e

relevância no processo de desenvolvimento integral das crianças pequenas. Ao longo deste estudo,

foi possível evidenciar que o trabalho do professor na Educação Infantil vai além da execução de

atividades pedagógicas, envolvendo a mediação de experiências que articulam cuidado, educação,

brincadeira e interação. Essa atuação exige conhecimentos específicos, sensibilidade pedagógica e

compromisso ético com a infância. 

As análises realizadas demonstraram que a docência na EMEI apresenta desafios significativos

relacionados à organização do tempo e do espaço, ao planejamento pedagógico, à diversidade

presente nos grupos e à indissociabilidade entre educar e cuidar. Tais desafios demandam do

educador uma postura reflexiva e flexível, capaz de responder às necessidades das crianças e de

ressignificar constantemente sua prática. Nesse sentido, o planejamento pedagógico, aliado à

observação atenta e à escuta sensível, configura-se como instrumento fundamental para a construção

de propostas educativas significativas. 

Destacou-se, ainda, a importância do brincar e das interações como eixos estruturantes da prática

docente na Educação Infantil. Essas experiências possibilitam à criança explorar o mundo, expressar

sentimentos, construir conhecimentos e desenvolver habilidades sociais, cognitivas e emocionais. O

papel do professor, enquanto mediador dessas experiências, é essencial para potencializar as

aprendizagens e garantir o protagonismo infantil no processo educativo. 
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Outro aspecto relevante evidenciado neste estudo refere-se à relação entre escola e família,

compreendida como elemento fundamental para o desenvolvimento integral da criança. A construção

de parcerias pautadas no diálogo, na escuta e no respeito às diferentes realidades familiares fortalece

o vínculo entre a instituição escolar e as famílias, contribuindo para a segurança emocional das

crianças e para a coerência das práticas educativas. 

Diante disso, conclui-se que a prática docente na EMEI requer investimento contínuo na formação

inicial e continuada dos professores, bem como na valorização profissional e institucional da

Educação Infantil. Reconhecer a especificidade e a importância do trabalho com crianças pequenas é

essencial para a construção de uma educação mais humana, inclusiva e comprometida com os

direitos da infância. Assim, reafirma-se a necessidade de práticas pedagógicas que respeitem as

singularidades das crianças e promovam experiências educativas significativas desde os primeiros

anos de vida. 
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OS DESAFIOS DA INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA NA REDE PÚBLICA DE ENSINO 
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RESUMO  

Este artigo tem como objetivo analisar os principais desafios enfrentados pela rede pública de ensino

na inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A pesquisa, de abordagem

qualitativa e natureza exploratória, baseia-se em revisão bibliográfica e análise documental de dados

oficiais, legislações e produções acadêmicas. Os resultados apontam um crescimento expressivo no

número de matrículas de estudantes com TEA nas escolas públicas brasileiras, especialmente entre

2017 e 2023. No entanto, esse avanço quantitativo não tem sido acompanhado por melhorias

estruturais e pedagógicas que garantam a efetividade da inclusão. Entre os principais entraves

identificados estão a falta de formação docente específica, a carência de profissionais de apoio, a

precariedade na infraestrutura escolar e a ausência de práticas pedagógicas individualizadas.

Conclui-se que, embora haja avanços legais e numéricos, a inclusão plena de estudantes com TEA

exige investimentos concretos, políticas intersetoriais e uma mudança de postura institucional que

valorize verdadeiramente a diversidade no ambiente escolar. 

 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista. Educação Inclusiva. Escola Pública. Formação

Docente. Políticas Educacionais. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A inclusão escolar de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem se consolidado

como um dos maiores desafios enfrentados pela educação pública brasileira. Nos últimos anos, o

número de matrículas de crianças e adolescentes com TEA nas redes públicas de ensino tem

crescido de forma expressiva, impulsionado por avanços legislativos, maior conscientização social e

políticas educacionais voltadas à equidade. 
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No entanto, esse crescimento quantitativo não tem sido acompanhado, de maneira proporcional,

por investimentos estruturais, formação docente e recursos pedagógicos capazes de assegurar

uma inclusão efetiva e de qualidade. 

O TEA é uma condição do neurodesenvolvimento caracterizada por dificuldades na comunicação

social, comportamentos repetitivos e interesses restritos, cujas manifestações variam amplamente

em intensidade e forma. Essa diversidade exige respostas educacionais individualizadas e

planejadas, que respeitem as particularidades de cada estudante. Nesse sentido, a escola pública

desempenha um papel fundamental na promoção da inclusão, sendo responsável por garantir o

acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem desses alunos, conforme previsto na

legislação brasileira. 

A rede pública de ensino, responsável por atender a maioria da população escolar brasileira, tem

sido pressionada a adaptar-se a essa nova realidade. Embora o ordenamento jurídico nacional —

como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN

nº 9.394/96), a Lei Brasileira de Inclusão (LBI nº 13.146/2015) e a Política Nacional de Proteção

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Lei nº 12.764/2012) — estabeleça a

obrigatoriedade da inclusão, o cotidiano das escolas ainda é marcado por contradições, lacunas e

fragilidades. A ausência de formação específica para professores, a escassez de profissionais de

apoio, a falta de recursos pedagógicos adaptados e a estrutura física inadequada são alguns dos

fatores que comprometem a efetividade do processo inclusivo. 

Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo discutir os principais desafios enfrentados

pelas redes públicas de ensino na inclusão de estudantes com TEA, analisando tanto os avanços

já alcançados quanto os entraves que ainda persistem no cotidiano escolar. A reflexão proposta

busca contribuir para a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas, que reconheçam a

neurodiversidade como valor e direito. 
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MATERIAIS E MÉTODOS 

Este artigo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza exploratória

e descritiva, voltada à análise dos desafios enfrentados pela rede pública de ensino na inclusão

de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A metodologia adotada fundamenta-se

em revisão bibliográfica e documental, com o objetivo de levantar, sistematizar e analisar dados,

legislações e produções acadêmicas relevantes ao tema. 

A revisão bibliográfica foi realizada a partir da seleção de artigos científicos, livros, dissertações,

teses e publicações institucionais, disponíveis em bases como SciELO, Google Acadêmico,

CAPES Periódicos e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD). Foram priorizados textos

publicados entre os anos de 2012 e 2024, com foco em educação inclusiva, políticas públicas

educacionais, formação docente e práticas pedagógicas voltadas ao TEA. 

A análise documental considerou legislações vigentes no Brasil, como a Lei Brasileira de Inclusão

(Lei nº 13.146/2015), a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do

Espectro Autista (Lei nº 12.764/2012), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº

9.394/1996), além de diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Também foram

analisados os dados quantitativos extraídos do Censo Escolar 2023, realizado pelo Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC), com o objetivo de

compreender o cenário atual da inclusão de estudantes com TEA nas escolas públicas

brasileiras. 

A sistematização dos dados seguiu uma abordagem interpretativa, buscando compreender as

contradições entre os avanços legais e a realidade prática da inclusão escolar. A análise foi

organizada em categorias temáticas, a fim de identificar os principais obstáculos enfrentados

pelas redes públicas e apontar possíveis caminhos para uma atuação mais eficaz e humanizada. 
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DESENVOLVIMENTO  

1. A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O MARCO LEGAL BRASILEIRO 

O princípio da inclusão educacional está presente nos principais documentos legais que orientam a

educação brasileira. A Constituição Federal de 1988, ao garantir o direito à educação como um dever

do Estado, estabelece em seu artigo 208 que o atendimento educacional especializado deve ocorrer,

preferencialmente, na rede regular de ensino. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(LDBEN nº 9.394/1996) reforça essa diretriz, apontando a necessidade de adequação curricular e de

formação docente para o atendimento de estudantes com necessidades específicas. 

A Lei nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista, foi um marco fundamental ao reconhecer o autista como pessoa com

deficiência para todos os efeitos legais. Esse reconhecimento garante a esses sujeitos o acesso

prioritário às políticas de educação inclusiva e o direito ao Atendimento Educacional Especializado

(AEE), bem como ao acompanhamento por profissional de apoio, quando necessário.

Complementarmente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI – nº 13.146/2015)

reafirma o dever do Estado de promover uma educação de qualidade para todos, com ênfase na

equidade e no combate às barreiras de acesso e permanência escolar. 

 

2. CRESCIMENTO DE MATRÍCULAS E A REALIDADE NA REDE PÚBLICA 

Dados do Censo Escolar 2023, divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

Anísio Teixeira (INEP), revelam um crescimento expressivo nas matrículas de estudantes com TEA na

rede pública brasileira. Em 2017, havia cerca de 67 mil estudantes com diagnóstico de autismo

matriculados nas escolas brasileiras; em 2023, esse número ultrapassou os 430 mil, sendo que mais de

80% estão na rede pública e cerca de 87% frequentam classes comuns do ensino regular. 

Apesar desse crescimento numérico, a efetividade da inclusão ainda é comprometida por uma série de

fatores estruturais e pedagógicos. Muitas escolas não dispõem de Salas de Recursos Multifuncionais

(SRM), tampouco contam com profissionais especializados para o AEE. Além disso, o acesso a

profissionais de apoio, como mediadores ou cuidadores, ainda é desigual e insuficiente, especialmente

em regiões periféricas ou com menor investimento em educação. 
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3. DESAFIOS DA INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM TEA NA ESCOLA PÚBLICA 

A presença de estudantes com TEA nas salas regulares de ensino escancara a necessidade

urgente de reorganização do trabalho pedagógico nas escolas públicas. Entre os principais

desafios enfrentados pelas redes públicas de ensino, destacam-se: 

a) Formação Docente Inadequada 

A formação docente é um dos pilares para a efetivação de uma educação inclusiva, capaz de

acolher e atender às especificidades de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

No entanto, ainda é notória a defasagem tanto na formação inicial quanto na formação

continuada dos professores da rede pública em relação ao tema. A maioria dos cursos de

licenciatura, especialmente nas universidades públicas, ainda não contempla de forma

sistemática e aprofundada conteúdos sobre os aspectos clínicos, pedagógicos e

comportamentais do autismo, tampouco prepara o futuro docente para lidar com a diversidade

presente em sala de aula. 

Essa lacuna na formação inicial compromete a capacidade dos professores de desenvolverem

práticas pedagógicas que respeitem a singularidade dos estudantes com TEA. Além disso,

mesmo após o ingresso na carreira docente, muitos profissionais não têm acesso a processos

de formação continuada que abordem estratégias inclusivas, adaptações curriculares, uso de

recursos de tecnologia assistiva, ou técnicas de manejo comportamental — elementos

fundamentais para a mediação pedagógica com alunos do espectro autista. 

A ausência dessa preparação repercute diretamente na qualidade do atendimento prestado,

gerando insegurança, resistência ou mesmo práticas excludentes, ainda que de forma não

intencional. Muitos professores se veem sobrecarregados diante da responsabilidade de incluir

alunos com necessidades específicas em contextos de turmas numerosas, com prazos rígidos e

metas de rendimento homogêneas. 

Além disso, quando a formação continuada é oferecida, ela nem sempre considera a realidade

concreta das escolas públicas, sendo muitas vezes teórica, pontual ou desconectada das

práticas pedagógicas cotidianas. Falta, portanto, uma política formativa permanente, reflexiva e

articulada às demandas do chão da escola, que capacite os professores para lidar com a

complexidade da inclusão e fortaleça o compromisso ético com a valorização das diferenças. 
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b) Infraestrutura e Recursos Pedagógicos Insuficientes 

A infraestrutura escolar exerce um papel central na efetivação da educação inclusiva, especialmente

quando se trata de garantir a acessibilidade física, sensorial e pedagógica para estudantes com

Transtorno do Espectro Autista (TEA). No entanto, grande parte das escolas públicas brasileiras ainda

enfrenta sérias limitações nesse aspecto. A ausência de espaços adaptados, materiais pedagógicos

específicos e recursos tecnológicos que favoreçam diferentes formas de comunicação e

aprendizagem compromete significativamente o processo de ensino dos alunos do espectro. 

Muitas instituições de ensino não possuem Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) ou, quando as

têm, essas estão mal equipadas ou subutilizadas. A presença de mobiliário inadequado, a ausência

de sinalização visual, de pisos táteis, de isolamento acústico em salas com muita reverberação sonora

— que pode ser extremamente desconfortável para estudantes com hipersensibilidade sensorial —

são fatores que dificultam o engajamento e a permanência do aluno com TEA no ambiente escolar.

Além disso, os banheiros, corredores e áreas comuns muitas vezes não são acessíveis nem

adaptados para atender às necessidades de crianças com deficiência, o que contraria os princípios

básicos de acessibilidade universal. 

No campo pedagógico, a carência de materiais didáticos diversificados, como jogos adaptados,

recursos visuais, pictogramas, cronogramas ilustrados e instrumentos de comunicação alternativa,

impede a personalização das estratégias de ensino. A ausência de tecnologia assistiva, como tablets

com aplicativos educativos, softwares de comunicação aumentativa e alternativa (CAA) e ferramentas

digitais interativas, restringe as possibilidades de participação ativa do estudante no processo de

aprendizagem. 

Outro fator preocupante é a descontinuidade de políticas públicas que garantam financiamento e

manutenção de equipamentos e materiais. Muitas escolas dependem de iniciativas pontuais ou de

projetos externos para suprir as deficiências estruturais, o que gera desigualdade entre redes de

ensino e perpetua o abismo entre o discurso da inclusão e sua realização prática. 

Essa precariedade estrutural também impacta negativamente o trabalho dos profissionais do

Atendimento Educacional Especializado (AEE), que, em muitos casos, precisam improvisar materiais

e adaptar atividades com recursos limitados. Sem um espaço adequado e sem apoio técnico-

pedagógico, o atendimento tende a se tornar restrito e pouco efetivo. 

Portanto, a melhoria da infraestrutura e o investimento em recursos pedagógicos acessíveis não

devem ser vistos como ações complementares, mas como condições essenciais para garantir o

direito à educação com equidade. Uma escola verdadeiramente inclusiva precisa ser pensada,

organizada e equipada para acolher a diversidade em todas as suas dimensões. 
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c) Falta de Profissionais de Apoio 

A presença de profissionais de apoio escolar — como mediadores, acompanhantes terapêuticos ou

cuidadores — é um fator crucial para garantir a inclusão efetiva de estudantes com Transtorno do

Espectro Autista (TEA), especialmente daqueles que apresentam maiores níveis de suporte e

necessitam de auxílio constante para participar das atividades escolares. Apesar de a legislação

brasileira, por meio da Lei nº 12.764/2012 e da Lei Brasileira de Inclusão (nº 13.146/2015), assegurar

o direito ao acompanhamento especializado sempre que necessário, a realidade vivida nas escolas

públicas revela um cenário de escassez crônica desses profissionais. 

Em muitas redes de ensino, a contratação de acompanhantes escolares ocorre de forma pontual,

precária e nem sempre está vinculada a critérios técnicos ou educacionais. Em alguns casos, o

profissional é terceirizado, com baixa qualificação e alta rotatividade, o que compromete a criação de

vínculos com o estudante e a continuidade do trabalho pedagógico. Em outros contextos, a ausência

total desses profissionais faz com que a responsabilidade pelo acompanhamento recaia

exclusivamente sobre o professor regente, que já enfrenta desafios com turmas numerosas,

diversidade de demandas e carência de recursos. 

Essa sobrecarga contribui para o desgaste emocional e físico dos docentes, além de comprometer a

qualidade do ensino oferecido a todos os alunos. Para os estudantes com TEA, a falta de apoio

individualizado pode significar exclusão das atividades coletivas, isolamento dentro da sala de aula ou

mesmo afastamento da escola por recomendação da própria instituição, diante da “incapacidade” de

atender adequadamente às suas necessidades. 

Vale destacar que o papel do profissional de apoio não se restringe à supervisão física do aluno, mas

envolve mediação pedagógica, auxílio na comunicação, organização de rotinas, apoio emocional e

estímulo à autonomia. Sua atuação articulada com o professor regente e com a equipe do

Atendimento Educacional Especializado (AEE) é fundamental para promover a participação ativa do

estudante com TEA no cotidiano escolar. 

A ausência de políticas públicas estruturadas que regulamentem e garantam a presença qualificada e

contínua desses profissionais aprofunda as desigualdades educacionais e fere os princípios da

educação inclusiva. É urgente que os sistemas de ensino adotem medidas para assegurar a presença

de acompanhantes especializados, com formação adequada e atuação integrada ao projeto

pedagógico da escola, como condição indispensável à garantia do direito à educação para os

estudantes com autismo. 
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d) Diagnóstico Tardio e Barreiras Familiares 

Um dos grandes entraves para a efetivação da inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro

Autista (TEA) na rede pública de ensino é o diagnóstico tardio, muitas vezes obtido apenas após a

entrada da criança na escola ou diante da manifestação explícita de dificuldades de comportamento e

aprendizagem. Essa demora no reconhecimento do transtorno compromete diretamente a

capacidade da instituição escolar de planejar e implementar intervenções pedagógicas adaptadas,

dificultando a promoção de uma educação realmente inclusiva desde os primeiros anos. 

A ausência de um diagnóstico formal impede o acesso precoce aos serviços especializados, como o

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o acompanhamento por profissionais de apoio,

deixando o estudante sem suporte adequado. Isso faz com que o professor regente enfrente grandes

desafios para atender às necessidades específicas do aluno, muitas vezes sem as informações

mínimas sobre como lidar com as características do TEA, como hiperfoco, seletividade alimentar,

hipersensibilidade sensorial, dificuldades de socialização e resistência a mudanças de rotina. 

Além disso, muitas famílias enfrentam longos períodos de espera por atendimento especializado no

Sistema Único de Saúde (SUS), tanto para avaliação diagnóstica quanto para iniciar um

acompanhamento terapêutico multidisciplinar (fonoaudiólogo, psicólogo, terapeuta ocupacional,

neurologista, entre outros). Em regiões com maior vulnerabilidade social ou fora dos grandes centros

urbanos, esses serviços são escassos, o que aprofunda ainda mais as desigualdades no acesso à

saúde e à educação. 

Outro obstáculo importante está no suporte limitado oferecido às famílias após o diagnóstico. A

ausência de orientações sistemáticas, de políticas públicas que promovam a escuta e o fortalecimento

das famílias, e de articulação entre os setores de saúde, educação e assistência social, gera um

cenário de sobrecarga emocional e social. Muitas vezes, os pais ou responsáveis não sabem como

garantir os direitos legais da criança, e acabam enfrentando resistência de instituições educacionais,

seja na matrícula, seja na implementação de estratégias individualizadas. 

Além disso, o estigma e a desinformação sobre o TEA ainda presentes na sociedade brasileira

contribuem para o silêncio de muitas famílias, que temem a discriminação ou a rotulagem dos filhos.

Em alguns casos, essa negação ou ocultação do diagnóstico dificulta o diálogo com a escola e atrasa

a construção de estratégias de inclusão. 
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e) Atitudes Excludentes e Resistência à Inclusão 

Apesar dos avanços legais e políticos na promoção da educação inclusiva no Brasil, ainda é

possível observar em diversas escolas públicas a permanência de barreiras atitudinais e culturais

que comprometem a efetiva inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Em muitos contextos, há resistência, explícita ou velada, por parte de professores, gestores

escolares e até mesmo de outros profissionais da educação, quanto à presença de estudantes

com deficiência em classes comuns. 

Essa resistência pode se manifestar de diversas formas: negação ou adiamento da matrícula,

ausência de adaptações curriculares, exclusão do estudante das atividades coletivas, discursos

que colocam em dúvida sua capacidade de aprendizagem ou, ainda, a ideia de que sua presença

“atrapalha” o andamento da turma. Tais atitudes revelam uma compreensão limitada sobre a

inclusão, muitas vezes baseada em um modelo clínico ou assistencialista da deficiência, em

detrimento de uma abordagem pedagógica e social centrada na equidade e no reconhecimento

das diferenças como parte constitutiva do ambiente escolar. 

Além disso, o despreparo de muitos profissionais da educação para lidar com a diversidade

neurodivergente leva à reprodução de práticas excludentes, como a medicalização excessiva do

comportamento do aluno, a terceirização da responsabilidade para profissionais de apoio ou para

a família, e a baixa expectativa quanto às possibilidades de desenvolvimento do estudante com

TEA. Essas posturas fragilizam o processo de ensino-aprendizagem e contribuem para

experiências de fracasso escolar, evasão ou invisibilização. 

Outro fator importante é a fsidades, diversas experiências bem-sucedidas demonstram que a

inclusão de estudantes com TEA é viável quando há formação, comprometimento institucional e

apoio intersetorial. Algumas redes municipais, como São Paulo, Recife e Curitiba, têm

desenvolvido políticas públicas voltadas à formação de professores, criação de núcleos de apoio

psicopedagógico, implementação de planos educacionais individualizados (PEI) e articulação com

o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Além disso, práticas como o uso de rotinas visuais, atividades estruturadas, apoio da tecnologia

assistiva, e o envolvimento das famílias no planejamento pedagógico têm contribuído para a

ampliação da autonomia e da participação dos estudantes com TEA na vida escolar. 
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RESULTADOS 

A análise documental realizada com base nos dados d

o Censo Escolar 2023 revela um aumento expressivo no número de matrículas de estudantes com

Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas escolas brasileiras. A tabela a seguir apresenta a evolução

das matrículas na última década: 

Os dados evidenciam uma trajetória de crescimento acelerado, especialmente entre os anos de

2017 e 2023. Isso reflete tanto a ampliação dos diagnósticos quanto os esforços institucionais para

garantir o acesso desses estudantes à educação básica. 

Contudo, a análise qualitativa realizada por meio da literatura científica revela que a inclusão

formal não garante, por si só, a efetividade da inclusão educacional. Os principais entraves

observados incluem: 

Falta de formação docente específica sobre o TEA; 

Déficit de profissionais de apoio escolar, como cuidadores e mediadores; 

Estrutura física e pedagógica inadequada para atender às necessidades do público-alvo da

educação especial; 

Diagnóstico tardio e baixa articulação entre educação, saúde e assistência social; 

Resistência atitudinal por parte de alguns profissionais da escola frente à presença de estudantes

com autismo em classes comuns. 

Por outro lado, experiências positivas em redes como São Paulo, Recife e Florianópolis mostram

que o investimento em formação continuada, planejamento individualizado e políticas intersetoriais

pode resultar em avanços significativos na inclusão de estudantes com TEA, promovendo o

respeito às diferenças e o direito à aprendizagem. 
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CONCLUSÃO 

A análise dos dados e das produções acadêmicas sobre a inclusão de estudantes com Transtorno

do Espectro Autista (TEA) na rede pública de ensino revela um cenário ambíguo. Por um lado, é

inegável o avanço representado pelo expressivo crescimento das matrículas de alunos com TEA

em classes comuns da educação básica, impulsionado por políticas públicas inclusivas e maior

visibilidade social do autismo. Esse aumento quantitativo, especialmente após 2017, reflete um

esforço das instituições educacionais no sentido de garantir o direito de acesso à escolarização. 

Por outro lado, a efetivação da inclusão ainda encontra barreiras profundas e persistentes que

comprometem a qualidade do atendimento oferecido. Mesmo nas redes que mais avançaram em

termos de acesso, como São Paulo, Curitiba e Recife, observa-se a presença de problemas

recorrentes, como a falta de formação específica dos professores, a carência de profissionais de

apoio escolar, a infraestrutura inadequada e a escassez de recursos pedagógicos adaptados. Isso

demonstra que o crescimento numérico, embora importante, não é sinônimo de inclusão plena. 

A permanência dessas lacunas evidencia a urgência de políticas que não se limitem ao

cumprimento formal da legislação, mas que promovam transformações estruturais no cotidiano

escolar. A inclusão de estudantes com TEA exige um projeto educacional comprometido com a

equidade, com a formação crítica e continuada dos profissionais da educação, e com a

valorização da diversidade como um princípio ético-pedagógico. 

Portanto, a inclusão efetiva de estudantes com TEA na rede pública brasileira depende menos da

ampliação de matrículas e mais da construção de práticas pedagógicas verdadeiramente

acolhedoras, que garantam o direito de aprender com dignidade, respeito e pertencimento.

Somente assim será possível avançar rumo a uma escola realmente inclusiva, democrática e

comprometida com a justiça social. 
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SUPERVISÃO ESCOLAR E ACOMPANHAMENTO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA PRIMEIRA
INFÂNCIA 

AUTOR: IZILDINHA BONFIM 

RESUMO

A supervisão escolar desempenha papel fundamental no acompanhamento e na qualificação das

práticas pedagógicas na primeira infância, contribuindo para a garantia de uma educação que respeite

as especificidades do desenvolvimento infantil. Nesse contexto, o supervisor escolar atua como

mediador do processo educativo, promovendo reflexões coletivas, orientações pedagógicas e

acompanhamento contínuo do trabalho docente. Sua atuação vai além do caráter fiscalizador,

assumindo uma dimensão formativa, colaborativa e reflexiva, favorecendo a construção de práticas

intencionais, significativas e alinhadas aos princípios da Educação Infantil. O acompanhamento

pedagógico possibilita identificar necessidades, potencialidades e desafios presentes no cotidiano

escolar, contribuindo para o aprimoramento das ações educativas e para a promoção do

desenvolvimento integral das crianças. Além disso, a supervisão fortalece o trabalho coletivo,

incentiva a formação continuada e contribui para a consolidação de uma prática pedagógica

consciente, crítica e comprometida com a qualidade social da educação. Dessa forma, a supervisão

escolar configura-se como elemento essencial na organização do trabalho pedagógico, assegurando

práticas que respeitem a infância como etapa fundamental do desenvolvimento humano e promovam

experiências educativas significativas e humanizadoras.

Palavras-chave: Supervisão escolar; Educação infantil; Prática pedagógica; Acompanhamento

 pedagógico; Desenvolvimento infantil.

ABSTRACT

School supervision plays a fundamental role in monitoring and improving pedagogical practices in

early childhood, contributing to the provision of education that respects the specificities of child

development. In this context, the school supervisor acts as a mediator of the educational process,

promoting collective reflections, pedagogical guidance, and continuous monitoring of teaching

practices. 



214

Their role goes beyond inspection, assuming a formative, collaborative, and reflective dimension that

supports intentional and meaningful educational practices aligned with early childhood education

principles. Pedagogical monitoring makes it possible to identify needs, potential, and challenges

present in the school environment, contributing to the improvement of educational actions and the

promotion of children's integral development. Furthermore, supervision strengthens collective work,

encourages continuous teacher education, and contributes to the consolidation of conscious, critical,

and quality-oriented pedagogical practices. Therefore, school supervision is an essential element in

organizing pedagogical work, ensuring practices that respect childhood as a fundamental stage of

human development and promote meaningful and humanizing educational experiences.

Keywords: School supervision; Early childhood education; Pedagogical practice; Pedagogical

 monitoring; Child development

INTRODUÇÃO

A supervisão escolar constitui um elemento essencial na organização e no acompanhamento das

práticas pedagógicas, especialmente no contexto da Educação Infantil, etapa fundamental para o

desenvolvimento integral da criança. Nessa fase, as experiências vivenciadas influenciam diretamente

os aspectos cognitivos, sociais, emocionais e culturais, exigindo uma atuação pedagógica intencional,

reflexiva e comprometida com as necessidades e especificidades da infância. Nesse cenário, o

supervisor escolar assume um papel de mediador e formador, contribuindo para a qualificação do

trabalho docente e para a construção de práticas pedagógicas que respeitem a criança como sujeito

de direitos.



215

Historicamente, a supervisão esteve associada a uma função de controle e fiscalização, voltada à

verificação do cumprimento de normas e diretrizes. No entanto, as transformações nas

concepções educacionais promoveram uma ressignificação desse papel, que passou a assumir

uma dimensão formativa e colaborativa. Conforme afirma Libâneo (2013, p. 489), “a supervisão

escolar tem como finalidade principal assegurar a qualidade do ensino por meio do

acompanhamento, orientação e avaliação das atividades pedagógicas”. Essa perspectiva

evidencia que a supervisão não se limita ao controle, mas envolve um processo de

acompanhamento que contribui para o aprimoramento das práticas educativas e para o

fortalecimento do trabalho pedagógico coletivo.

No contexto da Educação Infantil, esse acompanhamento torna-se ainda mais relevante, pois as

práticas pedagógicas devem considerar a criança como protagonista do seu processo de

desenvolvimento. De acordo com Oliveira (2011, p. 47), “a Educação Infantil deve garantir

condições para que as crianças possam se desenvolver em seus aspectos físico, psicológico,

intelectual e social, em um ambiente acolhedor e estimulante”. Nesse sentido, o supervisor

escolar contribui para a organização de práticas que favoreçam experiências significativas,

respeitando o ritmo, as necessidades e as singularidades das crianças.

Além disso, a supervisão escolar possui um papel fundamental na promoção da reflexão sobre a

prática docente. Para Alarcão (2011, p. 44), “a supervisão é um processo de acompanhamento e

apoio que visa ao desenvolvimento profissional do professor, promovendo a reflexão crítica sobre

sua ação pedagógica”. Essa perspectiva destaca a supervisão como um processo formativo, que

valoriza o diálogo, a escuta e a construção coletiva do conhecimento pedagógico.

Sob uma perspectiva crítica e emancipadora, a supervisão também se relaciona com a

concepção de educação defendida por Paulo Freire, fundamentada no diálogo e na reflexão.

Segundo Freire (1996, p. 39), “é pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se

pode melhorar a próxima prática”. Assim, o acompanhamento realizado pelo supervisor escolar

contribui para a construção de uma prática pedagógica reflexiva, consciente e comprometida com

a transformação da realidade educacional.

.
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Dessa forma, a supervisão escolar na Educação Infantil configura-se como um processo essencial para

a qualificação das práticas pedagógicas, promovendo o desenvolvimento profissional dos docentes e

assegurando experiências educativas significativas para as crianças. Ao atuar como mediador,

orientador e formador, o supervisor contribui para a construção de uma educação comprometida com

o desenvolvimento integral da criança e com a qualidade social da educação. Nesse contexto, torna-se

necessário compreender o papel da supervisão escolar no acompanhamento das práticas pedagógicas

na primeira infância, destacando sua importância na consolidação de um trabalho pedagógico

reflexivo, colaborativo e humanizador.

DESENVOLVIMENTO

A Supervisão Escolar no contexto da Educação Infantil

A supervisão escolar constitui um elemento estruturante na organização e no acompanhamento do

trabalho pedagógico na Educação Infantil, contribuindo para a garantia de práticas educativas que

respeitem as especificidades do desenvolvimento da criança. Essa etapa da educação básica possui

características próprias, exigindo uma organização pedagógica fundamentada na compreensão da

criança como sujeito histórico, social e de direitos. Nesse contexto, a supervisão escolar assume um

papel fundamental na mediação entre as diretrizes educacionais, a prática docente e as necessidades

das crianças, promovendo a articulação entre teoria e prática no cotidiano escolar.

A Educação Infantil é reconhecida legalmente como a primeira etapa da Educação Básica, conforme

estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), que define sua

finalidade como o desenvolvimento integral da criança em seus múltiplos aspectos. A legislação afirma

que a Educação Infantil tem como objetivo o “desenvolvimento integral da criança até seis anos de

idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e

da comunidade” (BRASIL, 1996, p. 15). Essa definição evidencia que o trabalho pedagógico nessa

etapa deve ser intencional, planejado e acompanhado de forma sistemática, o que reforça a

importância da supervisão escolar como elemento de orientação e acompanhamento das práticas

educativas.

Nesse sentido, a supervisão escolar atua como um processo de apoio pedagógico que contribui para a

organização e o fortalecimento do trabalho docente.
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Historicamente, a supervisão esteve associada a práticas de controle e fiscalização, voltadas à

verificação do cumprimento de normas e procedimentos. No entanto, as transformações nas

concepções educacionais promoveram uma mudança significativa nesse papel, que passou a

assumir uma dimensão formativa e pedagógica. Conforme afirma Libâneo (2013, p. 490), “a

supervisão pedagógica é um processo de assistência ao professor, visando à melhoria do ensino e

da aprendizagem”. Essa concepção evidencia que a supervisão deve ser compreendida como um

processo de acompanhamento que contribui para o desenvolvimento profissional dos professores e

para a qualificação das práticas pedagógicas.

No contexto da Educação Infantil, essa atuação torna-se ainda mais relevante, pois o trabalho

pedagógico deve considerar as particularidades do desenvolvimento infantil e a importância das

interações e das experiências vivenciadas pelas crianças. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Educação Infantil destacam que “as propostas pedagógicas devem respeitar os princípios éticos,

políticos e estéticos, promovendo o desenvolvimento integral da criança” (BRASIL, 2010, p. 16).

Nesse cenário, o supervisor escolar desempenha um papel essencial na garantia de que as práticas

pedagógicas estejam alinhadas a esses princípios, contribuindo para a construção de um ambiente

educativo que favoreça o desenvolvimento integral da criança.

Além disso, a supervisão escolar contribui para a organização do trabalho pedagógico coletivo,

promovendo o diálogo e a reflexão entre os profissionais da educação. O supervisor atua como

articulador das ações pedagógicas, favorecendo a construção de uma prática educativa

fundamentada na colaboração e na reflexão. Segundo Luck (2009, p. 23), “a supervisão pedagógica

constitui-se em um processo de liderança educacional voltado à melhoria da qualidade do ensino e

da aprendizagem”. Essa perspectiva reforça a importância da supervisão como um processo que

contribui para o fortalecimento da prática docente e para a melhoria da qualidade da educação.

Outro aspecto relevante da supervisão escolar na Educação Infantil refere-se ao acompanhamento

do planejamento pedagógico. O planejamento constitui um instrumento fundamental para a

organização das práticas educativas, permitindo que o professor desenvolva ações intencionais e

significativas. 
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O supervisor, ao acompanhar esse processo, contribui para a construção de práticas pedagógicas

coerentes com os objetivos educacionais e com as necessidades das crianças. Conforme destaca

Vasconcellos (2007, p. 35), “o planejamento é um instrumento que orienta a prática pedagógica e

contribui para a organização do trabalho educativo”. Nesse sentido, a supervisão escolar favorece a

construção de práticas pedagógicas fundamentadas na intencionalidade e na reflexão.

Além de acompanhar o planejamento, o supervisor também desempenha um papel fundamental na

promoção da formação continuada dos professores. A formação continuada constitui um elemento

essencial para o desenvolvimento profissional docente, contribuindo para a construção de práticas

pedagógicas mais conscientes e qualificadas. Nesse contexto, o supervisor atua como formador,

promovendo espaços de diálogo, reflexão e troca de experiências entre os professores. Para Alarcão

(2011, p. 51), “a supervisão deve promover o desenvolvimento profissional dos professores,

contribuindo para a construção de uma prática reflexiva e consciente”. Essa atuação contribui para o

fortalecimento da prática pedagógica e para a melhoria da qualidade da educação oferecida às

crianças.

Dessa forma, a supervisão escolar na Educação Infantil configura-se como um processo essencial

para a organização, o acompanhamento e a qualificação das práticas pedagógicas. Ao atuar como

mediador, orientador e formador, o supervisor contribui para a construção de uma prática

pedagógica fundamentada na reflexão, na colaboração e no compromisso com o desenvolvimento

integral da criança. Sua atuação favorece a construção de um ambiente educativo que respeita a

infância e promove experiências significativas, contribuindo para a consolidação de uma educação

de qualidade e socialmente comprometida.

O PAPEL DO SUPERVISOR ESCOLAR COMO MEDIADOR E FORMADOR DOCENTE

O supervisor escolar exerce um papel fundamental como mediador e formador no contexto

educacional, contribuindo para o desenvolvimento profissional dos professores e para a qualificação

das práticas pedagógicas, especialmente na Educação Infantil. 
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Sua atuação está diretamente relacionada ao acompanhamento do trabalho docente, à promoção

da reflexão pedagógica e ao fortalecimento das práticas educativas alinhadas às necessidades e

especificidades do desenvolvimento infantil. Nesse sentido, a supervisão escolar deixa de ser

compreendida como uma prática de controle e passa a assumir uma função formativa, colaborativa

e orientadora.

A mediação realizada pelo supervisor escolar envolve o acompanhamento contínuo das práticas

pedagógicas, promovendo espaços de diálogo e reflexão que favorecem o aprimoramento do

trabalho docente. Esse processo contribui para a construção de práticas mais conscientes,

reflexivas e intencionais. Conforme afirma Alarcão (2011, p. 48), “a supervisão é um processo de

acompanhamento da prática pedagógica que visa ao desenvolvimento profissional do professor”.

Essa perspectiva evidencia que o supervisor atua como um facilitador do processo de formação

docente, contribuindo para a construção de saberes pedagógicos e para o fortalecimento da

prática educativa.

Além disso, o supervisor escolar desempenha um papel essencial na promoção da formação

continuada dos professores. A formação continuada constitui um elemento fundamental para o

desenvolvimento profissional, pois permite que os docentes reflitam sobre suas práticas, ampliem

seus conhecimentos e construam novas estratégias pedagógicas. Segundo Libâneo (2013, p. 28),

“a formação continuada é condição essencial para a melhoria da qualidade do ensino, pois

contribui para o aperfeiçoamento da prática docente”. Nesse contexto, o supervisor atua como

articulador de processos formativos, promovendo reuniões pedagógicas, orientações individuais e

momentos de estudo coletivo.
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No contexto da Educação Infantil, essa formação torna-se ainda mais relevante, uma vez que o

trabalho pedagógico exige a compreensão das especificidades do desenvolvimento infantil e a

organização de práticas que favoreçam a aprendizagem por meio das interações e das brincadeiras.

O supervisor, ao acompanhar o trabalho docente, contribui para a construção de práticas

pedagógicas que respeitem o ritmo e as necessidades das crianças. Conforme afirma Oliveira (2011,

p. 62), “o professor da Educação Infantil deve organizar situações que promovam o desenvolvimento

integral da criança, considerando suas características e necessidades”. O supervisor, nesse

processo, orienta e apoia o professor na construção dessas práticas.

Outro aspecto importante da atuação do supervisor escolar refere-se à promoção da reflexão crítica

sobre a prática pedagógica. A reflexão constitui um elemento essencial para o desenvolvimento

profissional docente, pois permite que o professor analise suas ações e identifique possibilidades de

aprimoramento. Nesse sentido, a supervisão contribui para a construção de uma prática pedagógica

reflexiva e consciente. Para Freire (1996, p. 43), “é pensando criticamente a prática de hoje ou de

ontem que se pode melhorar a próxima prática”. Essa concepção reforça a importância da

supervisão como um processo que favorece a análise crítica do trabalho pedagógico e a construção

de práticas mais significativas.

Além disso, o supervisor escolar atua como articulador do trabalho coletivo, promovendo a

integração entre os professores e fortalecendo a construção de uma prática pedagógica

colaborativa. O trabalho coletivo contribui para a troca de experiências, para a construção de novos

conhecimentos e para o fortalecimento da prática docente. Conforme destaca Luck (2009, p. 64), “a

atuação do supervisor pedagógico é essencial para promover a integração da equipe docente e o

desenvolvimento de práticas educativas de qualidade”. Essa atuação favorece a construção de um

ambiente educativo fundamentado na cooperação e no compromisso com a aprendizagem e o

desenvolvimento das crianças.

O acompanhamento pedagógico realizado pelo supervisor também contribui para a identificação das

necessidades formativas dos professores, possibilitando o desenvolvimento de ações que favoreçam

o aprimoramento das práticas pedagógicas.
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Ao observar, orientar e dialogar com os professores, o supervisor contribui para a construção de

práticas pedagógicas mais eficazes e significativas. Segundo Pimenta (2005, p. 29), “a construção da

identidade docente ocorre por meio da reflexão sobre a prática e da formação contínua”. Nesse

sentido, a supervisão escolar contribui para o fortalecimento da identidade profissional dos

professores e para o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais qualificadas.

Dessa forma, o supervisor escolar desempenha um papel essencial como mediador e formador

docente, contribuindo para o desenvolvimento profissional dos professores e para a qualificação das

práticas pedagógicas. Sua atuação favorece a construção de uma prática educativa fundamentada na

reflexão, no diálogo e na colaboração, promovendo o desenvolvimento integral das crianças e a

melhoria da qualidade da Educação Infantil.

A SUPERVISÃO ESCOLAR COMO PRÁTICA REFLEXIVA E TRANSFORMADORA

A supervisão escolar, compreendida como uma prática reflexiva e transformadora, assume um papel

fundamental na construção de uma educação comprometida com o desenvolvimento integral da

criança e com a melhoria contínua das práticas pedagógicas. Essa concepção rompe com modelos

tradicionais de supervisão baseados no controle e na fiscalização, passando a valorizar o

acompanhamento pedagógico como um processo formativo que promove a reflexão, o diálogo e a

transformação da prática docente. Nesse sentido, o supervisor escolar atua como mediador do

processo reflexivo, contribuindo para o fortalecimento da autonomia docente e para a construção de

práticas educativas mais conscientes e intencionais.

A reflexão sobre a prática pedagógica constitui um elemento essencial no processo de

desenvolvimento profissional dos professores. Ao refletir sobre sua atuação, o docente tem a

oportunidade de analisar suas ações, identificar desafios e construir novas possibilidades de

intervenção pedagógica. Schön (2000, p. 31) afirma que “o profissional reflexivo é aquele que pensa

sobre sua ação, examinando suas experiências e aprendendo com elas”. Essa perspectiva evidencia

que a reflexão é um processo fundamental para o aprimoramento da prática docente e para a

construção de uma ação pedagógica mais eficaz e significativa.

.
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Nesse contexto, a supervisão escolar contribui para a promoção de uma cultura reflexiva no

ambiente escolar, favorecendo a construção de espaços de diálogo e análise das práticas

pedagógicas. O supervisor, ao acompanhar o trabalho docente, promove momentos de reflexão

coletiva, incentivando os professores a analisarem suas práticas e a buscarem novas estratégias

pedagógicas. Para Alarcão (2011, p. 44), “a supervisão deve ser entendida como um processo que

promove a reflexão crítica sobre a ação pedagógica, contribuindo para o desenvolvimento

profissional dos professores”. Dessa forma, a supervisão constitui-se como um processo formativo

que favorece a construção de práticas pedagógicas mais conscientes e qualificadas.

Além disso, a supervisão escolar possui um papel transformador, pois contribui para a

ressignificação das práticas pedagógicas e para a construção de uma educação mais humanizadora.

Ao promover a reflexão sobre a prática, o supervisor contribui para que os professores desenvolvam

uma postura crítica e reflexiva em relação ao seu trabalho, favorecendo a construção de práticas

pedagógicas mais alinhadas às necessidades das crianças. Paulo Freire (1996, p. 38) destaca que “a

prática docente crítica envolve o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o

fazer”. Essa concepção reforça a importância da reflexão como elemento fundamental na construção

de uma prática pedagógica transformadora.

No contexto da Educação Infantil, essa dimensão reflexiva torna-se ainda mais relevante, pois o

trabalho pedagógico deve considerar as especificidades do desenvolvimento infantil e a importância

das interações e das experiências vivenciadas pelas crianças. A supervisão escolar, ao promover a

reflexão sobre a prática docente, contribui para a construção de práticas pedagógicas que respeitem

a criança como sujeito ativo no processo educativo. Segundo Oliveira (2011, p. 68), “o trabalho

pedagógico na Educação Infantil deve favorecer experiências significativas que contribuam para o

desenvolvimento integral da criança”. Nesse sentido, a supervisão contribui para a organização de

práticas pedagógicas mais intencionais e alinhadas às necessidades das crianças.
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Outro aspecto relevante da supervisão como prática transformadora refere-se à promoção da

autonomia docente. Ao incentivar a reflexão e o diálogo, o supervisor contribui para que os

professores desenvolvam uma postura mais crítica e autônoma em relação à sua prática. Conforme

afirma Libâneo (2013, p. 51), “a reflexão sobre a prática é um elemento fundamental para o

desenvolvimento da autonomia profissional do professor”. Essa autonomia é essencial para a

construção de práticas pedagógicas mais criativas, significativas e comprometidas com a

aprendizagem e o desenvolvimento infantil.

Além disso, a supervisão escolar contribui para a construção de uma cultura de colaboração no

ambiente escolar, promovendo o trabalho coletivo e o compartilhamento de experiências entre os

professores. O supervisor atua como articulador desse processo, favorecendo a construção de um

ambiente educativo fundamentado na cooperação e no diálogo. Para Luck (2009, p. 70), “a

supervisão pedagógica contribui para o fortalecimento do trabalho coletivo e para a melhoria da

qualidade do ensino”. Essa atuação favorece a construção de práticas pedagógicas mais consistentes

e alinhadas aos objetivos educacionais.

Dessa forma, a supervisão escolar, compreendida como uma prática reflexiva e transformadora,

contribui para o desenvolvimento profissional dos professores, para o fortalecimento das práticas

pedagógicas e para a construção de uma educação mais significativa e humanizadora. Ao promover a

reflexão, o diálogo e a colaboração, o supervisor escolar desempenha um papel essencial na

transformação das práticas educativas, contribuindo para a melhoria da qualidade da Educação

Infantil e para o desenvolvimento integral das crianças.

O ACOMPANHAMENTO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA PRIMEIRA INFÂNCIA

O acompanhamento das práticas pedagógicas na primeira infância constitui uma das principais

atribuições da supervisão escolar, sendo essencial para garantir a qualidade das experiências

educativas oferecidas às crianças.
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Esse acompanhamento envolve a observação, a orientação e a avaliação do trabalho pedagógico,

contribuindo para a construção de práticas intencionais, significativas e alinhadas aos princípios da

Educação Infantil. Nesse contexto, o supervisor escolar desempenha um papel fundamental na

mediação entre as diretrizes educacionais e a prática docente, promovendo a qualificação do

processo educativo e o desenvolvimento integral da criança.

A Educação Infantil possui características específicas que exigem uma organização pedagógica

fundamentada na compreensão da criança como sujeito ativo no processo de aprendizagem. As

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil estabelecem que “as práticas pedagógicas

que compõem a proposta curricular devem ter como eixos norteadores as interações e a

brincadeira” (BRASIL, 2010, p. 25). Dessa forma, o acompanhamento realizado pelo supervisor

escolar deve considerar esses elementos, assegurando que o trabalho pedagógico valorize as

experiências, as interações e as vivências das crianças como parte fundamental do processo

educativo.

Nesse sentido, o supervisor escolar atua no acompanhamento do planejamento pedagógico,

contribuindo para a construção de práticas que promovam o desenvolvimento integral da criança. O

planejamento constitui um instrumento essencial para a organização do trabalho docente, pois

orienta as ações pedagógicas e garante a intencionalidade educativa. Segundo Vasconcellos (2007,

p. 37), “o planejamento é um processo de reflexão que permite ao professor organizar sua ação

pedagógica de forma consciente e intencional”. O supervisor, ao acompanhar esse processo,

contribui para que o planejamento esteja alinhado aos objetivos educacionais e às necessidades das

crianças.

Além do acompanhamento do planejamento, o supervisor também observa as práticas pedagógicas

desenvolvidas no cotidiano escolar, identificando potencialidades e desafios presentes no processo

educativo. Essa observação contribui para a construção de intervenções pedagógicas que favoreçam

o desenvolvimento das crianças e o aprimoramento do trabalho docente. Conforme destaca Oliveira

(2011, p. 72), “a observação é um instrumento fundamental para compreender o desenvolvimento da

criança e orientar a prática pedagógica”. Nesse contexto, o supervisor utiliza a observação como

instrumento de análise e reflexão sobre as práticas educativas.
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Outro aspecto relevante do acompanhamento pedagógico refere-se à organização do ambiente

educativo. O ambiente desempenha um papel fundamental no desenvolvimento infantil, pois influencia

diretamente as experiências e as aprendizagens das crianças. Um ambiente acolhedor, seguro e

estimulante favorece o desenvolvimento da autonomia, da criatividade e das interações sociais. De

acordo com Horn (2004, p. 28), “o espaço na Educação Infantil deve ser organizado de forma a

favorecer as interações, a autonomia e o desenvolvimento das crianças”. O supervisor escolar, ao

acompanhar a organização dos espaços educativos, contribui para a construção de um ambiente que

favoreça o desenvolvimento integral da criança.

Além disso, o acompanhamento pedagógico contribui para a promoção da reflexão sobre a prática

docente, favorecendo o desenvolvimento profissional dos professores. Ao dialogar com os professores

sobre suas práticas, o supervisor contribui para a construção de novas estratégias pedagógicas e para

o fortalecimento da prática educativa. Segundo Alarcão (2011, p. 52), “o acompanhamento pedagógico

é um processo que favorece a reflexão e o desenvolvimento profissional dos professores”. Essa

atuação contribui para a construção de práticas pedagógicas mais qualificadas e alinhadas às

necessidades das crianças.

O acompanhamento das práticas pedagógicas também contribui para a garantia da qualidade da

Educação Infantil, assegurando que as práticas educativas estejam fundamentadas em princípios

pedagógicos que respeitem o desenvolvimento infantil. Conforme afirma Libâneo (2013, p. 493), “o

acompanhamento pedagógico é fundamental para assegurar a qualidade do ensino e promover o

desenvolvimento da aprendizagem”. Nesse sentido, a supervisão escolar contribui para a construção

de uma prática pedagógica comprometida com o desenvolvimento integral da criança e com a

qualidade da educação.

Dessa forma, o acompanhamento das práticas pedagógicas na primeira infância constitui um processo

essencial para a organização e qualificação do trabalho educativo. Ao observar, orientar e dialogar com

os professores, o supervisor escolar contribui para o fortalecimento das práticas pedagógicas e para a

construção de um ambiente educativo que favoreça o desenvolvimento integral da criança. Sua

atuação promove a reflexão, a intencionalidade pedagógica e a melhoria contínua do processo

educativo, assegurando práticas educativas significativas e comprometidas com a qualidade da

Educação Infantil.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A supervisão escolar desempenha um papel fundamental no acompanhamento e na qualificação

das práticas pedagógicas na primeira infância, configurando-se como um elemento essencial para

a garantia de uma educação comprometida com o desenvolvimento integral da criança. Ao longo

deste estudo, evidenciou-se que a supervisão escolar ultrapassa a concepção tradicional de

fiscalização, assumindo uma função formativa, mediadora e reflexiva, que contribui

significativamente para o fortalecimento do trabalho pedagógico e para a melhoria da qualidade

da Educação Infantil.

Nesse contexto, o supervisor escolar atua como mediador entre as diretrizes educacionais e a

prática docente, promovendo o acompanhamento contínuo, o diálogo e a reflexão sobre o

processo educativo. Sua atuação favorece a construção de práticas pedagógicas mais

conscientes, intencionais e alinhadas às necessidades e especificidades do desenvolvimento

infantil. Ao promover momentos de reflexão e formação continuada, o supervisor contribui para o

desenvolvimento profissional dos professores, fortalecendo sua autonomia e sua capacidade de

construir práticas pedagógicas significativas.

Além disso, o acompanhamento das práticas pedagógicas possibilita a identificação de

potencialidades e desafios presentes no cotidiano escolar, favorecendo a construção de

intervenções pedagógicas que promovam o desenvolvimento integral da criança. Esse processo

contribui para a organização de práticas educativas fundamentadas em princípios que valorizam

as interações, as experiências e o protagonismo infantil, elementos essenciais para o

desenvolvimento e a aprendizagem na primeira infância.

Outro aspecto relevante refere-se à promoção do trabalho coletivo e colaborativo, favorecido pela

atuação do supervisor escolar. Ao incentivar o diálogo e a troca de experiências entre os

professores, a supervisão contribui para a construção de uma cultura pedagógica fundamentada

na cooperação, na reflexão e no compromisso com a qualidade da educação.
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Essa atuação fortalece o ambiente educativo e contribui para a construção de práticas pedagógicas

mais consistentes e alinhadas aos objetivos educacionais.

Dessa forma, conclui-se que a supervisão escolar constitui um processo essencial para a

qualificação das práticas pedagógicas na Educação Infantil, contribuindo para o desenvolvimento

profissional dos docentes e para a promoção de experiências educativas significativas e

humanizadoras. Ao atuar como mediador, orientador e formador, o supervisor escolar desempenha

um papel fundamental na construção de uma educação comprometida com o desenvolvimento

integral da criança e com a garantia de uma educação de qualidade. Nesse sentido, a supervisão

escolar se consolida como um instrumento indispensável na organização do trabalho pedagógico,

promovendo a reflexão, a transformação das práticas educativas e o fortalecimento da Educação

Infantil como etapa fundamental da formação humana.
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